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O livro “Desafi os e Práticas do Cuidado Integral em En-
fermagem: Populações e Condições de Risco” reúne um conjun-
to de estudos que refl etem o compromisso da enfermagem 
com a promoção da saúde da mulher e com a garantia de 
um cuidado integral, ético e humanizado. A obra eviden-
cia o papel transformador do enfermeiro no enfrentamento 
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das vulnerabilidades e riscos que permeiam as diferentes 
fases do ciclo vital feminino, bem como nos desafios das 
políticas públicas de saúde.

Em um contexto social e sanitário em constante mu-
dança, a atuação da enfermagem se mostra essencial para 
a consolidação de práticas assistenciais que acolham, orien-
tem e empoderem mulheres em situações de risco clínico, 
social e emocional. Os capítulos aqui reunidos abordam te-
mas centrais da saúde da mulher, como infecções urinárias 
na gestação, depressão pós-parto, síndromes hipertensi-
vas gestacionais, parto humanizado, diabetes gestacional, 
vulnerabilidade social, rastreamento do câncer do colo do 
útero e violência doméstica.

A coletânea destaca ainda a importância da educação 
em saúde, do diagnóstico precoce e da prevenção de agra-
vos, ressaltando o papel da enfermagem na linha de frente 
do cuidado integral. Ao trazer reflexões sobre o acesso aos 
serviços, o acolhimento humanizado e a integralidade da 
atenção, esta obra propõe um olhar sensível e crítico sobre 
as práticas assistenciais e os desafios contemporâneos en-
frentados pelos profissionais de saúde.

Mais do que uma compilação de estudos acadêmi-
cos, este livro é uma expressão do compromisso social da 
enfermagem com a defesa da vida e com a promoção da 
equidade em saúde. Ele convida estudantes, docentes e 
profissionais da área a repensarem seus fazeres, reafirman-
do a relevância do cuidado como prática científica, ética e 
humana.

Que esta obra inspire novas reflexões e ações em prol 
de uma enfermagem que acolhe, transforma e fortalece 
o cuidado às populações em situação de vulnerabilidade 
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e risco, contribuindo para a construção de um sistema de 
saúde mais justo, sensível e inclusivo.



PREFÁCIO

Olivro “Desafi os e Práticas do Cuidado Inte-
gral em Enfermagem: Populações e Condi-
ções de Risco” representa um marco signifi -

cativo na trajetória acadêmica da Faculdade São Vicente de 
Pão de Açúcar (FASVIPA), situada no município de Pão de 
Açúcar, Alagoas. A obra reúne vinte artigos derivados dos 
Trabalhos de Conclusão de Curso dos alunos de Enferma-
gem, confi gurando-se como um importante espaço de so-
cialização do conhecimento científi co produzido no âmbito 
da graduação. 

Desde 2007, o curso de Enfermagem da FASVIPA tem 
se destacado no sertão alagoano e em todo o estado, pela 
sua atuação pautada no cuidado humanizado, na atenção 
básica, na pesquisa aplicada e na gestão em enfermagem. 
Esses princípios refl etem o compromisso institucional com 
a formação de profi ssionais éticos, críticos e socialmente 
comprometidos.

A FASVIPA, ao longo de sua trajetória, tem consolida-
do sua presença no cenário educacional do sertão alagoano, 
contribuindo para o desenvolvimento científi co e social da 
região. Por meio do curso de Enfermagem, a instituição tem 
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formado profissionais que atuam com competência técnica 
e sensibilidade humana, fortalecendo o sistema de saúde 
local e ampliando o acesso à assistência de qualidade.

Este livro reafirma essa missão ao reunir estudos que 
dialogam com os desafios contemporâneos do cuidado inte-
gral, especialmente no contexto das populações e condições 
de risco, onde a atuação do enfermeiro se mostra essencial 
para a promoção da saúde e a redução das desigualdades.

Cada capítulo desta coletânea traduz o esforço dos 
discentes em compreender, pesquisar e intervir nas múl-
tiplas dimensões do processo saúde-doença, articulando 
teoria, prática e compromisso social. As investigações apre-
sentadas abordam temas diversos, todos permeados pela 
busca por uma enfermagem mais sensível às necessidades 
humanas, mais integrada às políticas públicas e mais enga-
jada com os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS).

O êxito desta publicação também reflete o compro-
misso e a dedicação dos docentes e orientadores, que, com 
competência e sensibilidade, acompanharam a produção 
dos trabalhos aqui reunidos. Seu papel foi fundamental 
para despertar nos alunos o espírito investigativo, o olhar 
crítico e o compromisso ético com o cuidado.

Ao divulgar a produção científica discente, esta obra 
cumpre um duplo papel: fortalece a pesquisa em enferma-
gem e contribui para a formação crítica e reflexiva dos alu-
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nos, estimulando a continuidade da investigação científica 
como parte indissociável da prática profissional.

Aos alunos e professores orientadores, expressamos 
profundo reconhecimento pelo empenho e pela seriedade 
demonstrados ao longo de todo o processo de construção 
dos trabalhos aqui apresentados. Que este livro seja inspi-
ração para novas trajetórias acadêmicas e profissionais, rea-
firmando o compromisso da FASVIPA com a excelência, a 
ciência e o cuidado em sua forma mais humana e integral.

Prof.ª Mestra Rosália Elen Santos Ramos 
Doutoranda em Medicina Tropical (UFPE)

Docente do curso de Bacharelado em Enfermagem da Faculdade São Vicente 
de Pão de Açúcar (FASVIPA)

Coordenadora do Núcleo de Pesquisa, Extensão e Monitoria do curso de 
Bacharelado em Enfermagem da Faculdade São Vicente de Pão de Açúcar 

(FASVIPA)



CUIDADOS DE 
ENFERMAGEM NA 
INFECÇÃO DO TRATO 
URINÁRIO NA GRAVIDEZ 
DURANTE O PRÉ-NATAL: 

UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

NURSING CARE FOR URINARY TRACT INFEC-
TION IN PREGNANCY DURING PRENATAL CARE: A 
BIBLIOGRAPHIC REVIEW

Alessandra Oliveira Costa dos Anjos1

Ercilaide Tenório Lisboa2

RESUMO
A infecção do trato urinário (ITU) é comum no período 

gestacional, podendo apresentar formas assintomáticas ou 
sintomáticas e ocasionar sérias consequências para a saúde 
materna e fetal, como parto prematuro, baixo peso ao nas-
cer, pré-eclâmpsia e sepse. Este estudo teve como objetivo 
analisar o papel da enfermagem no manejo da ITU durante 
o período gestacional, enfatizando cuidados e orientações 
no pré-natal. Trata-se de uma revisão bibliográfi ca de abor-
dagem qualitativa, realizada através de pesquisa nas bases 
LILACS e SciELO, considerando publicações em português 
entre 2020 e 2025. Os resultados e discussão foram 21 arti-
1 Discente do Curso de Enfermagem (FASVIPA). alessandra182008@hotmail.com
2 Doutora e Docente do curso de Enfermagem da FASVIPA. erclisboa@gmail.com
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gos que identificaram as principais causas de ITU na ges-
tação estão ligadas a mudanças anatômicas e hormonais, 
como dilatação ureteral e estase urinária, além de fatores 
como pH urinário elevado, glicose na urina, baixa inges-
tão de líquidos, uso de cateteres e histórico de infecção. E 
concluiu-se que a enfermagem desempenha papel central 
na detecção precoce, na educação permanente em saúde, 
nos ensinamentos sobre hábitos higiênicos, ingestão hídri-
ca adequada e adesão ao pré-natal. Assim, prevenção e o 
manejo correto da ITU contribuem significativamente para 
reduzir a morbimortalidade materna e perinatal, eviden-
ciando acompanhamento sistemático e das intervenções 
educativas a importância do realizadas pelos profissionais 
de enfermagem.

Palavras-chave:Gestação. ITU. Enfermagem, Pré-
natal.

ABSTRACT
Urinarytractinfection (UTI) is common duringpreg-

nancyandcanpresent in asymptomaticorsymptomaticfor-
ms, potentiallyleadingtoseriousconsequences for maternal 
and fetal health, such as pretermbirth, lowbirthweight, 
preeclampsia, andsepsis. Thisstudyaimedtoanalyzethe 
role ofnursing in managing UTI duringpregnancy, wi-
themphasisonprenatalcareandguidance. It is a qualitati-
vebibliographic review conductedthroughresearch in the 
LILACS and SciELO databases, consideringpublications in 
Portuguesebetween 2020 and 2025. The resultsanddiscus-
sionwerebasedon 21 articles, whichidentifiedthatthemain 
causes of UTI in pregnancy are relatedtoanatomicaland 
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hormonal changes, such as ureteral dilationandurinarysta-
sis, as well as factors like elevatedurinary pH, glucose in 
the urine, lowfluidintake, catheter use, and a historyofin-
fection. It wasconcludedthatnursing plays a central role in 
earlydetection, ongoinghealtheducation, guidanceonhy-
gienehabits, properhydration, andadherencetoprenatalca-
re. Therefore, properpreventionand management of UTI 
significantlycontributetoreducing maternal andperinatal 
morbidityandmortality, highlightingtheimportanceofsys-
tematic follow-up andeducationalinterventionscarried out 
bynursingprofessionals.

Keywords: Pregnancy. ITU. Nursing, Prenatal care.

1. INTRODUÇÃO
Na gestação ocorrem transformações fisiológicas e 

emocionais, tido como um processo natural, que necessita 
de cuidados específicos para garantir a saúde mãe e feto. 
Dentre as intercorrências que pode acontecer, a infecção do 
trato urinário (ITU) destaca-se às alterações anatômicas e 
hormonais próprias da gravidez, que favorecem a coloniza-
ção bacteriana e a progressão da infecção (Rubelet al., 2021).

O ciclo gravídico e puerperal acompanhada de infec-
ções é definido pela colonização, invasão e proliferação de 
agentes infecciosos presente no sistema urinário. Promove 
potencial de risco de parto prematuro, baixo peso, sepse, 
pré-eclâmpsia e insuficiência renal, condições que elevam 
a morbidade do binômio materno-fetal (Neves et al., 2021).

Através da identificação de bactérias que colonizam o 
trato urinário podem desencadear uma infecção e essa pro-
blemática pode vir da microbiota do intestino que se alo-
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jam no sistema gênito urinário da mulher, tida como uma 
das principais intercorrências (Arruda; Marangoni; Tebet, 
2021).

A ITU na gestação apresenta elevada prevalência e 
pode manifestar-se de forma assintomática ou sintomática, 
abrangendo desde a bacteriúria assintomática até quadros 
mais graves, como cistite e pielonefrite. Quando não diag-
nosticada e tratada precocemente, pode acarretar sérias 
complicações, do parto prematuro, baixo peso ao nascer, 
pré-eclâmpsia e aumento da morbimortalidade materna e 
perinatal (Almeida; Santos, 2022).

Nessa totalidade, o enfermeiro exerce papel essencial 
durante as consultas de pré-natal, atuando não apenas na 
detecção precoce dos sinais e sintomas da ITU, mas tam-
bém com hábitos saldáveis que evitem a ocorrência da in-
fecção. Orientações quanto à ingestão hídrica adequada, 
higiene íntima correta, reconhecimento de sinais clínicos e 
adesão ao acompanhamento pré-natal constituem medidas 
preventivas fundamentais no que influencia durante ITU 
na gestação (Oliveira et al., 2023). 

Portanto, torna-se condescendente abranger os cui-
dados e orientações de enfermagem para contribuir para 
o manejo da ITU no período gestacional. Contextualizar 
os cuidados e orientações de enfermagem nas consultas 
de pré-natal voltadas para uma gestação saudável torna-se 
o objetivo geral do estudo, buscando dentro do contexto, 
descrever suas causas e consequências, identificar os riscos 
de complicações e ressaltar o diagnóstico precoce, além de 
evidenciar a assistência de enfermagem para os riscos ou 
diagnósticos de ITU gestacional.



17

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1. Causas, complicações e consequências da ITU na 

gestação

Nas infecções, incluem disúria, urgência miccional, 
polaciúria, hematúria e desconforto suprapúbico, embora 
sua apresentação clínica possa variar consideravelmente 
entre os indivíduos afetados.  A cistite gestacional torna-se 
potencialmenteperigosa,tendoemvistaque, além dos sinto-
mas urinários típicos, a cistite pode desencadear complica-
ções quevariamdesdeinfecçõesrenaisatépartosprematuro-
sebaixopesoao nascer, acarretando consequências adversas 
tanto para agestante quanto para o feto (Moura et al., 2024).

A patologia da ITU é causada pela presença de mi-
crorganismos patogênicos na urina, como as bactérias e/ou 
fungos, causadores de problemas no referido trato. Os rins, 
bexigas, e uretra são afetados para ITU e a Escherichia Coli 
que é responsável por quase todos os episódios de infecção, 
comprometendo, o trato urinário (Caldas et al., 2024).

Essa bactéria coloniza o intestino que pela proximida-
de anorretal a probabilidade de adquirir a infecção é bem 
evidente. Existem outros tipos como aKlebsiella,Proteus, En-
terococcus e Staphylococcussaprophyticus, porém menos fre-
quentes nessas situações (Barbosa et al., 2024).

As ITUs são associadas a complicações graves, com 
destaque para a prematuridade eo baixo pesoao nascer, 
um fator significativo de contribuição para a mortalidade 
infantil global. Além disso, complicações como recém-nas-
cidos com baixo peso ao nascer, paralisia cerebral, ruptura 
prematura da membrana amniótica, deficiência intelectual 
e óbito pré-natal aumentam a complexidade do quadro clí-
nico (Moura et al., 2024).
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Além disso, sãocitadas também alterações tônus vesi-
cal, a qual gera aumento da capacidade da bexiga e o con-
sequente esvaziamento incompleto dela, não só como outro 
facilitador da estase urinária, mas também predisponente 
à ocorrência de refluxo vesicoureteral e pielonefrites. Com 
isso, os rins perdem a sua capacidade da urina o aspecto 
concentração, diminuindo, assim, a sua atividade antibac-
teriana e excretando contagens de glicose e aminoácidos, 
fornecendo meio propício para o crescimento bacteriano 
(Arruda; Marangoni; Tebet, 2021).

A ITU apresenta diversas complicações, afetando tan-
to a mãe quanto o feto. A bacteriúria assintomática é de 
particular importância, uma vez que, por ser assintomática, 
pode passar despercebida e evoluir para pielonefrite.  Esta 
condição está associada a maior incidência de sepse e ane-
mia neonatal/materna, parto prematuro, baixo peso ao nas-
cer, morte perinatal, endometrite e corioamnionite (Concei-
ção et al., 2024). 

Alémdisso, a ITU desencadeia umaresposta inflama-
tória sistêmica e lesão endotelial, podendo resultar emhi-
poxia placentária, aterosclerose uteroplacentária e, por 
conseguinte, pré-eclâmpsia, bemcomo contribuir para o 
desenvolvimento de hipertensão (Conceição et al., 2024).

Sinais e sintomas que levam a ITU “gênero feminino, 
idade avançada, predisposição genética, diabetes mellitus, 
hospitalização prolongada,imunossupressão, gravidez, hi-
pertensão, neutropenia, cálculos renais, infecçõesnosoco-
miais, terapia antibiótica e procedimentos, como a cateteri-
zação (Bonato et al., 2022).

Durante a gravidez o organismo materno passa por 
uma série de alterações fisiológicas, o PH urinário é mais 
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alcalino e há um maior risco de obstrução do fluxo urinário 
com ocrescimento uterino.  Essas modificações predispõem 
a ocorrência de ITU, infecção mais comum na gestação, afe-
tando até 50%, sendo que 2 a 8% das gestantes apresentam 
bacteriúria assintomática, ou seja, urocultura positiva sem 
manifestação clínica da doença.  Asinfecçõesnormalmente-
são causadas porEscherichia coli, Proteusmirabilis, Enterococ-
cusfaecalis e Klebsiellapneumoniae (Pereira et al., 2023).

2.2. Cuidados e orientações de enfermagem frente a itu 
na gestação 

A ITU é um problema comum no período gestacional, 
com prevalência de 20%, representando cerca de 130 a 175 
milhões de gestantes acometidas por essa infecção em todo 
o mundo no período de um ano. O problema, afeta, mulhe-
res e precisa ser considerado entre aquelas áreas afastadas 
da cidade, pois necessitam de olhar diferenciado devido a 
peculiaridades socioculturais, como nas gestantes ribeiri-
nhas (Neves et al., 2023).

Por consequência, tem-se como certa a necessidade 
de evitar os casos graves, sendo preconizados pelas rotinas 
de pré-natal o rastreamento da bacteriúria assintomática e 
o seu tratamento durante a gestação, por meio da realiza-
ção de dois exames de urina durante o pré-natal, sendo o 
primeiro solicitado durante primeira consulta e o segundo, 
por volta da trigésima semana de gestação (Arruda; Maran-
goni; Tebet, 2021). 

As alterações físicas do trato urinário das gestantes, a 
partir da sétima semana de gravidez, abrangem a dilatação 
pélvica, renais e dos ureteres. Essas mudanças, combinadas 
com a hipotonia da musculatura vesical e o refluxo vesico-
-ureteral, podem acarretar prejuízos as gestantes que vão 
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da bacteriúria assintomática a infecções sintomáticas (Fer-
nandes; Zanin; Oliveira; Flório, 2024). 

Arruda; Marangoni; Tebet (2021) afirmam que exis-
tem dificuldades de identificação para o diagnóstico dife-
rencial, a quantidade de bacterianas/mL de urina cultivada 
maior que 105 continuamos sendo o padrão para confirmar 
diagnóstico, da bacteriúria assintomática, onde é coletada 
duas amostras diferentes deve ser realizada. Porém, situa-
ções existentes, conceitos necessitam de avaliação de forma 
diferenciada, como no caso das sintomáticas com a presen-
ça de piuria, em que o encontro de 102 colônias/mL de uri-
na cultivada confirma o diagnóstico.

O diagnóstico precoce e das intervenções terapêuti-
cas para a ITU, que são capazes de prevenir complicações 
na saúde materna e fetal. A detecção precoce da ITU é im-
portante realizar o rastreio da bacteriúria assintomática. 
No Brasil, a solicitação rotineira de exames de Elementos 
Anormais do Sedimento (EAS) (urina tipo I) e urocultu-
ra no primeiro e terceiro trimestres gestacionais faz parte 
do acompanhamento pré-natal de baixo risco (Fernandes; 
Zanin; Oliveira; Flório, 2024).

Esses exames são de baixo custo, fácil acesso e simples 
de realizar, proporcionando resultados que podem redu-
zir os gastos do sistema de saúde ao manter a gestante em 
acompanhamento e evitar intervenções hospitalares mais 
complexas e dispendiosas(Fernandes; Zanin; Oliveira; Fló-
rio, 2024).

Nesse contexto, para auxiliar a efetivação do cuida-
do de enfermagem, o uso das tecnologias educacionais, 
principalmente das tecnologias leves, vem crescendo com 
possibilidades de utilizar novos recursos nas práticas de 
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cuidado em saúde, mostrando-se efetivas, uma vez que 
favorecem com que a pessoa consiga entender como suas 
próprias ações influenciam sua condição de saúde (Neves 
et al., 2023).

A infecção do trato urinário (ITU) é comum se não 
tratada adequadamente, pode causar desfechos maternos e 
fetais adversos, como parto prematuro, baixo peso ao nas-
cer e pielonefrite. O papel da enfermagem é essencial na 
prevenção, detecção precoce, cuidado contínuo e educação 
da gestante (Campos et al., 2020). 

Os principais cuidados e orientações de enfermagem 
frente à ITU na gestação, onde a Avaliação e Diagnóstico 
de Enfermagem; Cuidados de Enfermagem; Educação em 
Saúde para a Gestante; Prevenção de Recorrência fazem 
parte do plano de cuidados (NANDA, 2021). 

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, desen-

volvido através de revisão bibliográfica. Foram consulta-
das bases de dados eletrônicas, como Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS), utilizando as fontes LILACS e SciELO na bus-
ca dos artigos científicos, bem como livros, disponíveis em 
meio digital durante o período de 2020-2025 que apresen-
tassem relação direta com a temática estudada.Como tam-
bém, foram extraídos utilizando os descritores: gestação. 
ITU. Enfermagem, pré-natal. Orientações.Foram incluídos 
estudos em português, publicações que tratam de aspectos 
como cuidados de enfermagem, prevenção, detecção pre-
coce, orientações à gestante e impacto da ITU na saúde ma-
terno-fetal. Quanto à amostra, os artigos foram seleciona-
dos a partir da variável de interesse, totalizando 21 artigos. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após a análise dos 21 artigos selecionados, os prin-

cipais achados relacionados à infecção do trato urinário 
(ITU) durante a gestação e à atuação da enfermagem no 
pré-natal foram organizados em categorias temáticas: Nos 
estudos analisados, observou-se que os principais fatores 
predisponentes para a ITU no ciclo gravídico foram: alte-
rações anatômicas e hormonais da gravidez (dilatação ure-
teral, hipotonia vesical, estase urinária), aumento do pH 
urinário, glicose urinária, além de fatores externos como 
baixa ingestão hídrica, uso de cateteres e antecedentes de 
infecção urinária.

Quadro 1 – Síntese dos principais estudos incluídos.
Autor/Ano Objetivo Principais achados Relevância para enfermagem

Medeiros et

al. (2021)

Avaliar preva-
lência de ITU em 

gestantes.

Alta incidência de

Bacteriúria assinto-
mática.

Reforça rastreamento

no pré-natal

Neves et al.

(2021)

Investigar compli-
cações da ITU.

Risco de sepse, parto 
prematuro e pré-e-

clâmpsia

Necessidade de

diagnóstico precoce
Oliveira et al.

(2023)

Analisar papel do

Enfermeiro.

Educação em saúde 
reduz recorrência da

ITU.

Fortalece ações

preventivas

Graça; Cavalcante; Reis (2024) Revisão sobre 
manejo clínico 

da ITU

Protocolos seguros de 
diagnóstico e antibió-

ticos

Apoio à prática clínica da enfer-
magem

Ribeiro et al.

(2024)

Perfil de suscetibi-
lidade

bacteriana

E. coli predominante,

resistência

antimicrobiana

crescente

Apoia uso racional de

antibióticos
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Arruda AC,

Marangoni

PA, Tebet

JL. (2021).

Avaliar o perfil de

sensibilidade

antimicrobiana 
dos patógenos 
mais comuns 
causadores de 

infecções do trato 
urinário (ITU) em 

gestantes inter-
nadas

em um hospital 
de ensino entre 

janeiro de 2019 e 
janeiro de 2020

Patógeno

predominante

Resistência

antimicrobiana

Atenção à resistência

antimicrobiana.

Educação em saúde:

Monitoramento e

avaliação

Prevenção de

Complicações.

Fonte: adaptada pela autora (2025)

4.1.Prevalência e fatores de risco

A infecção do trato urinário (ITU) é comum na gesta-
ção, afetando entre 20% e 50% das gestantes, sendo a bac-
teriúria assintomática a forma mais frequente (Pereira et 
al., 2023; Neves et al., 2023). Os principais fatores de risco 
incluem alterações fisiológicas da gravidez, condições pré-
-existentes como diabetes e hipertensão, além de idade ma-
terna avançada, histórico de ITU e internações prolongadas 
((Bonato et al., 2022; Arruda, Marangoni, Tebet, 2021).

4.2.Agentes etiológicos

A Escherichia coli foi o patógeno mais prevalente, 
responsável por mais de 75% dos casos, seguida por Kle-
bsiellapneumoniae, Proteusmirabilis e Enterococcusfaeca-
lis (Arruda, Marangoni, Tebet, 2021; Caldas et al., 2024). O 
conhecimento do perfil microbiológico permite prescrição 
segura e baseada em evidências, reduzindo complicações 
maternas e fetais (Ribeiro et al., 2024).

4.3. Complicações maternas e fetais

As ITUs, se não tratadas precocemente, podem resul-
tar em: Maternas: pielonefrite, sepse, anemia, hipertensão, 
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insuficiência renal (Conceição et al., 2024; Fernandes et al., 
2024). Fetais: parto prematuro, baixo peso ao nascer, aborto 
espontâneo, morte perinatal e risco de sequelas neurológi-
cas (Moura et al., 2024; Brandi et al., 2020).

4.4 Diagnóstico e rastreio

O rastreamento de bacteriúria assintomática é reco-
mendado para todas as gestantes, com realização de uro-
cultura no primeiro e terceiro trimestres (Fernandes et al., 
2024; Arruda, Marangoni, Tebet, 2021). A urinálise (EAS) é 
utilizada como exame de triagem, observando leucócitos, 
nitrito e colônias bacterianas (Arruda, Marangoni, Tebet, 
2021).

4.5 Cuidados e orientações de enfermagem

A enfermagem desempenha papel fundamental no 
pré-natal, atuando na prevenção, detecção precoce e edu-
cação em saúde, por meio de orientações sobre higiene, 
hidratação, micção, uso de roupas adequadas, adesão ao 
tratamento e reconhecimento de sinais de alerta, utilizando 
tecnologias leves para promover o entendimento das ges-
tantes (Neves et al., 2023; Campos et al., 2020). A prevenção 
da recorrência de ITU depende do acompanhamento siste-
mático, adesão ao tratamento e educação contínua (NAN-
DA, 2021; Graça, Cavalcante, Reis, 2024).

4.6.Discussão

Os estudos indicam que a ITU acomete entre 20% e 
50% das gestantes, sendo a bacteriúria assintomática a for-
ma mais comum (Pereira et al., 2023; Neves et al., 2023). As 
alterações fisiológicas da gravidez, como dilatação ureteral, 
refluxo vesicoureteral e hipotonia da musculatura vesical, 
favorecem a estase urinária e a proliferação bacteriana (Ar-
ruda, Marangoni, Tebet, 2021).
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Além disso, condições pré-existentes, como diabetes 
mellitus e hipertensão, aumentam a vulnerabilidade da 
gestante, corroborando estudos anteriores sobre os fatores 
de risco da ITU (Bonato et al., 2022).

A predominância da Escherichia coli como agente 
causador da ITU, presente em mais de 75% dos casos, evi-
dencia a necessidade de condutas terapêuticas baseadas em 
perfil de sensibilidade antimicrobiana, garantindo seguran-
ça tanto para a mãe quanto para o feto (Arruda, Marangoni; 
Tebet, 2021; Ribeiro et al., 2024).

 A identificação dos patógenos mais prevalentes per-
mite que a escolha do antimicrobiano seja precisa e minimi-
za riscos de complicações, além de reduzir o uso indiscri-
minado de antibióticos.

Os resultados confirmam que a ITU não tratada ade-
quadamente pode levar a desfechos graves, incluindo pie-
lonefrite, sepse, hipertensão e insuficiência renal materna, 
bem como parto prematuro, baixo peso ao nascer, aborto 
espontâneo e morte perinatal (Conceição et al., 2024; Moura 
et al., 2024; Brandi et al., 2020).

Esses achados reforçam a necessidade de vigilância 
constante durante o pré-natal, pois a ITU representa um 
importante fator de risco obstétrico e perinatal. O rastreio 
sistemático da bacteriúria assintomática, utilizando urocul-
tura no primeiro e terceiro trimestres, aliado à urinálise de 
rotina, é fundamental para prevenir complicações (Fernan-
des et al., 2024; Arruda, Marangoni, Tebet, 2021). 

A literatura reforça que o diagnóstico precoce e a in-
tervenção terapêutica precoce reduzem significativamente 
os desfechos adversos, destacando a importância do papel 
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do enfermeiro no acompanhamento e monitoramento da 
gestante.

A atuação da enfermagem no pré-natal vai além do 
monitoramento clínico, englobando educação em saúde, 
prevenção e promoção do autocuidado. Orientações sobre 
higiene íntima, ingestão adequada de líquidos, micção re-
gular e uso correto de roupas foram apontadas como medi-
das eficazes para reduzir a incidência de ITU (Neves et al., 
2023; Campos et al., 2020).

 A utilização de tecnologias leves e recursos educati-
vos fortalece a compreensão da gestante sobre sua condição 
de saúde, promovendo adesão ao tratamento e prevenção 
de recorrência (Neves et al., 2023).

A discussão evidencia que o diagnóstico precoce, o 
tratamento seguro baseado em evidências e a educação em 
saúde são estratégias-chave para reduzir a morbimortali-
dade materno-fetal associada à ITU. A assistência de enfer-
magem estruturada e humanizada contribui diretamente 
para a qualidade do cuidado pré-natal, prevenindo compli-
cações e promovendo bem-estar materno e fetal (Ribeiro et 
al., 2024; Graça, Cavalcante, Reis, 2024).

6. CONCLUSÃO
A infecção do trato urinário (ITU) é uma condição 

comum considerada preocupante na gestação, por con-
ta dos riscos que oferece à saúde da mãe e do feto, essa 
suscetibilidade se deve a fatores anatômicos, fisiológicos e 
comportamentais, sendo a bacteriúria assintomática espe-
cialmente relevante por evoluir de forma silenciosa. Assim, 
com o diagnóstico precoce, por meio de exames simples, e o 
tratamento seguro são fundamentais. E no âmbito da enfer-
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magem tem um papel crucial na prevenção e no cuidado, 
por meio de ações educativas e orientações que incentivem 
bons hábitos de higiene, hidratação, micção adequada e 
adesão ao pré-natal, onde essas práticas fortalecem a aten-
ção primária e ajudam a reduzir complicações, promoven-
do um cuidado mais completo e eficaz à gestante e ao bebê.
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ATUAÇÃO DE ENFERMAGEM 
AS MULHERES COM 
DEPRESSÃO PUERPERAL:

UMA REVISÃO INTEGRATIVA

NURSING CARE FOR WOMEN WITH PUERPE-
RAL DEPRESSION:AN INTEGRATIVE REVIEW
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RESUMO
A depressão pós-parto (DPP) é um problema de saú-

de pública que afeta mulheres no período puerperal, com-
prometendo a saúde mental materna, o desenvolvimento 
do bebê e a dinâmica familiar. Entre os principais fatores 
de risco estão históricos de depressão, baixa escolaridade, 
condições socioeconômicas desfavoráveis, falta de suporte 
familiar e social, instabilidade conjugal, gravidez indeseja-
da e complicações obstétricas. Os sintomas incluem tristeza 
persistente, perda de interesse em atividades antes praze-
rosas, alterações no sono e apetite, irritabilidade e ideação 
suicida, muitas vezes não reconhecidos precocemente, o 
que difi culta a intervenção adequada. O presente estudo 
teve como objetivo analisar os fatores que levam à depres-
são pós-parto e a importância da atuação da enfermagem 
na atenção integral à puérpera. Trata-se de uma revisão 
3 Discente do Curso de Enfermagem (FASVIPA). arlinedoda@gmail.com
4 Enfermeira especialista em Saúde Pública com ênfase no Programa Saúde da Família pela Faculdade de Araucária, 
Especialista em urgência e emergência pela Faculdade de Patos, Especialista em Acupuntura pelo Instituto Universalis 
e Docente do curso de Enfermagem da FASVIPA. aline.duarte081213@gmail.com
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integrativa de literatura qualitativa, com base em artigos 
publicados entre 2000 e 2025, obtidos em bases de dados 
como SciELO, PubMed e LILACS, utilizando os descritores 
depressão pós-parto, assistência de enfermagem e fatores 
de risco. A análise concentrou-se em aspectos gerais, sin-
tomas, diagnóstico, fatores de risco, percepções maternas, 
vínculo mãe-filho e estratégias de cuidado de enfermagem. 
Os resultados evidenciam que a atuação de enfermagem 
é essencial para identificar precocemente sinais de DPP e 
promover cuidado humanizado. Destacam-se ações como 
acolhimento, escuta ativa, visitas domiciliares, orientações 
no pré-natal sobre amamentação, parto e cuidados com o 
recém-nascido, além de encaminhamentos a serviços espe-
cializados. A Escala de Depressão Pós-Parto de Edimburgo 
é indicada como instrumento eficiente para rastreamento e 
acompanhamento da DPP.Conclui-se que o cuidado de en-
fermagem contribui para a recuperação materna, fortaleci-
mento do vínculo mãe-filho e suporte familiar, evidencian-
do a necessidade de capacitação contínua de profissionais 
e de políticas públicas voltadas à saúde mental no período 
gravídico-puerperal.

Palavras-chave:Depressão pós-parto; Assistência de 
enfermagem; Fatores de risco.

ABSTRACT
Postpartum depression (PPD) is a public health issue 

affecting women during the puerperium, compromising 
maternal mental health, infant development, and family 
dynamics. Major risk factors include a history of depres-
sion, low educational level, unfavorable socioeconomic 
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conditions, lack of family and social support, marital ins-
tability, unwanted pregnancy, and obstetric complications. 
Symptoms often include persistent sadness, loss of interest 
in previously enjoyable activities, sleep and appetite dis-
turbances, irritability, and suicidal ideation, which are fre-
quently not recognized early, hindering timely intervention.
This study aimed to analyze the factors contributing to pos-
tpartum depression and the importance of nursing care in 
providing comprehensive support to postpartum women. 
It is an integrative review of qualitative literature, based on 
articles published between 2000 and 2025, retrieved from 
databases such as SciELO, PubMed, and LILACS, using 
the descriptors “postpartum depression,” “nursing care,” 
and “risk factors.” The analysis focused on general aspec-
ts, symptoms, diagnosis, risk factors, maternal perceptions, 
mother-infant bonding, and nursing care strategies.The re-
sults highlight the essential role of nursing in early iden-
tification of PPD signs and the promotion of humanized 
care. Key interventions include emotional support, active 
listening, home visits, prenatal guidance on breastfeeding, 
childbirth, and newborn care, as well as referrals to specia-
lized services. The Edinburgh Postnatal Depression Scale is 
identified as an effective tool for screening and monitoring 
PPD.In conclusion, nursing care contributes to maternal 
recovery, strengthens mother-infant bonding, and provi-
des family support, emphasizing the need for continuous 
professional training and public policies focused on mental 
health during the pregnancy-puerperal period.

Keywords: Postpartum depression; Nursing care; 
Risk factors.
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1. INTRODUÇÃO
A depressão pós-parto (DPP) vem sendo um dos mais 

graves problemas de saúde que atinge as puérperas, sendo 
uma das complicações mais comuns vivenciadas durante 
o pós-parto, e “pode atingir 15% a 20% das puérperas em 
nível de população mundial” (Garfild, 2015, p.215). “No 
Brasil, em média, 25% das mães apresentam sintomas de 
depressão no período de 6 a 18 meses após o nascimento do 
bebê” (Thame Filha, 2016, p15).

O parto pode ser percebido como o momento mais de-
cisivo da gestação, marcado por muita ansiedade e medo, 
pois muitas vezes está cercado de tabus, mitos e ideias 
equivocadas, por isso é necessário um preparo psicológico 
para esse momento e é necessário saber quando de fato a 
depressão pode se manifestar de forma a ser percebida. En-
tende-se por puerpério o tempo de seis a oito semanas após 
o parto, onde ocorrem modificações internas e externas na 
mulher, além de manifestações psíquicas, onde a mulher 
precisará de mais cuidado de proteção. Para que ela seja 
atendida em sua totalidade, uma visão geral deve ser fei-
ta, considerando o contexto sociocultural e familiar(Alves; 
Passos, 2022).

Alves e Passos (2022) elenca que os principais fatores 
de riscos relacionados a DPPsão: despreparo e incapacida-
de da mulher ante a maternidade, baixa renda econômica, 
baixa escolaridade, a instabilidade na relação conjugal, con-
flitos familiares, falta de suporte social, gravidez indeseja-
da, pouca idade, depressão anterior e problemas obstétri-
cos.

Tristeza e abatimento são os sintomas emocionais 
mais comuns em casos de depressão. O indivíduo se sen-
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te desesperançado, triste, frequentemente tem crises de 
choro e pode até pensar em suicídio. Torna-se frequente a 
insatisfação com a vida. Gestos que antes proporcionavam 
satisfação parecem tristes e insignificantes. A maioria dos 
pacientes com depressão diz não mais obter gozo com as 
atividades anteriores, e muitos dizem perder o interesse e o 
afeto pelas pessoas (Atkinson et al., 2002). 

Qualquer estresse que faça com que a grávida não sin-
ta o apoio da família ou desperte nela preocupações quanto 
à saúde e sobrevivência do feto e de si mesma, poderá afe-
tar na preparação para a chegada do bebê ou na formação 
do vínculo, fazendo com que ao invés de sentir apenas ale-
gria com a confirmação da gravidez ou ao ver seu bebê pela 
primeira vez, a reação da mulher será diferente ao que é 
idealizado no mito da maternidade feliz (DeCastro, 2019). 

A equipe de enfermagem é responsável pelo primeiro 
contato com a gestante através do acolhimento, onde são 
recebidas na unidade de saúde para realização do pré-na-
tal. Os profissionais devem praticar a escuta ativa com as 
pacientes, criando assim um elo de confiança que tenha a 
possibilidade de através deste método, buscar sinais e sin-
tomas de uma possível depressão ou até mesmo pensamen-
tos suicidas; recomendando o incentivo relacionado aos 
cuidados de higiene, dentre outros (Paula; Alves; Santos, 
2023). 

A enfermagem também atua nos cuidados ao binômio 
mãe-filho e na dinâmica familiar, o fortalecimento da ama-
mentação, o cuidado transcultural, o incentivo a utilização 
dos serviços de saúde e a educação em saúde materna so-
bre esse transtorno. Além disso, deve proporcionar uma 
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assistência de qualidade à puérpera, bebê e família (Alves; 
Passos, 2022).

A escolha deste tema decorre da vivência pessoal da 
autora durante o período da maternidade, experiência que 
reflete uma realidade compartilhada, em silêncio, por mui-
tas mulheres. Esse momento, socialmente idealizado como 
sinônimo de plenitude e alegria diante da chegada de um 
filho, pode, na prática, ser permeado por sentimentos de 
medo, tristeza, insegurança e solidão, para os quais, fre-
quentemente, as mulheres não são devidamente prepara-
das.

A abordagem deste estudo representa, portanto, não 
apenas uma forma de ressignificar vivências pessoais, mas 
também um meio de contribuir para a disseminação do co-
nhecimento acerca da depressão pós-parto, possibilitando 
que outras mães identifiquem e compreendam seus senti-
mentos. Além disso, busca-se sensibilizar profissionais de 
saúde, familiares e gestantes quanto à relevância do reco-
nhecimento precoce dos sinais e sintomas dessa condição, 
favorecendo intervenções oportunas e eficazes.

Parte-se do pressuposto de que a articulação entre o 
conhecimento científico e as experiências vividas constitui 
um caminho potente para a construção de redes de apoio, 
capazes de reduzir a incidência e o impacto da depressão 
pós-parto.

O objetivo geral deste estudo consiste em analisar os 
fatores que contribuem para o desenvolvimento da depres-
são pós-parto e a importância dos cuidados de enferma-
gem voltados à sua identificação e manejo. De forma es-
pecífica, busca-se apresentar os aspectos gerais, sintomas e 
critérios diagnósticos da depressão pós-parto; enfatizar os 
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fatores de risco associados à sua ocorrência; discutir as per-
cepções maternas, o vínculo mãe-filho e o impacto familiar 
decorrente desse transtorno; além de descrever a atuação 
do enfermeiro no ciclo gravídico-puerperal, destacando es-
tratégias que favoreçam a identificação precoce e o acom-
panhamento adequado das mulheres acometidas.

2.REFERENCIAL TEÓRICO
2.1.Aspectos gerais, sintomas e diagnóstico da depressão

A depressão pós-parto (DPP) é considerada a doença 
de maior ataque vigoroso às puérperas no mundo e quando 
não cuidada e acompanhada, gera consequências e prejuí-
zos não somente no nível mental, mas afeta o social e o fa-
miliar que, por sua vez, repercutem na interação mãe-bebê 
e no desenvolvimento da criança (Gonçalves; Silva; Preto, 
2021).

Os sinais e sintomas do estado depressivo variam 
quanto à maneira e intensidade com que se manifestam, 
pois dependem do tipo de personalidade da puérpera e da 
sua própria história de vida, além das mudanças bioquími-
cas que se processam logo após o parto (Bernazzaniet al., 
2004)

Não existe uma única causa conhecida para depressão 
pós-parto. Ela pode estar associada a fatores físicos, emo-
cionais, estilo e qualidade de vida, além de ter ligação, tam-
bém, com histórico de outros problemas e transtornos men-
tais. No entanto, a principal causa da depressão pós-parto 
é o enorme desequilíbrio de hormônios em decorrência do 
término da gravidez. Outros fatores que podem causar ou 
ajudar a provocar a depressão pós-parto: Privação de sono; 
Isolamento; Alimentação inadequada; Sedentarismo; Falta 
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de apoio do parceiro; Falta de apoio da família; Depressão, 
ansiedade, estresse ou outros transtornos mentais; Vício em 
crack, álcool ou outras drogas. (Brasil, 2025)

Trata-se de uma doença de difícil diagnóstico o que 
pode ser atribuído à dificuldade das mulheres para o reco-
nhecimento dos sintomas, pela falta de suporte adequado e 
até desamparo por parte de profissionais da saúde (Gonçal-
ves; Silva; Preto, 2021).

O diagnóstico depende da presença de um humor 
triste ou anedonia associado os mais outros cinco sinto-
mas, podendo ser: alteração no peso e apetite, distúrbios 
do sono, sentimento de ansiedade, alteração da atividade 
psicomotora, irritabilidade, cansaço, pouca concentração, 
além da ideação suicida e homicida (Okun, 2016).

 Para Figueira et al.(2011) aDPP sendo diagnosticada 
precocemente, éa intervençãoterapêutica maisadequada 
paradiminuir ascomplicações e consequências no futuro 
sobre a puérpera, criança e a família. Estudos comprovam 
que, quando não diagnosticado e não tratado adequada-
mente, os sintomas da depressão podem permanecer por 
meses ou até anos após o parto, aumentando o risco de sui-
cídio materno (Pereiraet al.,2008).

De acordo com Pereira (2017), o puerpério caracteri-
za-se por ser pontualmente após o parto e se estende até 
seis semanas, é nesse período que acontece à readaptação 
da mulher ao seu estado anterior à gravidez. Ele pode ser 
classificado em imediato, indo 1° ao 10° dia após o parto, e 
tardio, do 11° ao 42°dia. este é um momento acompanhado 
por fortes mudanças sociais, físicas, hormonais e psíquicas, 
que reflete consideravelmente na saúde da mulher, tornan-
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do-a mais vulnerável nesse período a sofrer com a presença 
de transtornos mentais como a DPP.

2.2. Fatores de risco para a depressão pós-parto

Existem fatores genéticos e hereditários envolvidos 
nos casos de depressão, que pode ser provocada por uma 
disfunção bioquímica do cérebro. Tem como principal tra-
tamento o farmacoterápico, podendo ser associada à psi-
coterapia, em alguns casos. Há evidências de que a ativi-
dade física é um recurso importante para reverter quadros 
de depressão, porém, nem todas as pessoas com predispo-
sição genética reagem do mesmo modo diante de fatores 
que funcionam como gatilho para as crises: acontecimentos 
traumáticos na infância, estresse físico e psicológico, algu-
mas doenças sistêmicas (ex: hipotireoidismo), consumo de 
drogas lícitas e ilícitas, certos tipos de medicamentos (ex: as 
anfetaminas) (Rodrigues, 2000).

Entre os problemas relacionados à gravidez, há gran-
de ocorrência de distúrbios de humor, sendo estes psicó-
ticos ou não. Os sintomas resultantes de tais distúrbios 
podem perdurar por vários dias e são causados pela rápi-
da mudança nos níveis hormonais, ao estresse do parto e 
a consciência da responsabilidade aumentada (Coutinho, 
2008).

 Além das mudanças fisiológicas nesta fase, como a 
elevação dos níveis de corticosteróide e queda abrupta dos 
níveis hormonais, surgem exigências culturais, sociais, fa-
miliares e pessoais a respeito do desempenho das funções 
maternas (Gomeset al., 2010).
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2.3.Depressão pós-parto: percepções maternas mãe e 
bebê

A relação mãe-bebê começa no período pré-natal, e 
essa relação tende a ser muito intensa, já que está apoiada 
nas expectativas da gestante sobre o bebê. Já no início da 
gestação, a mãe consegue ter uma interação com o feto, atra-
vés do descobrimento do sexo e da maneira de movimen-
tar-se desse bebê. Muitas pesquisam apontam que, quando 
a mãe interage com o feto, conversando e pensando nele, 
ajuda na construção da relação mãe-bebê posteriormente, 
já que, para estabelecer este vínculo, é necessário que essa 
mãe tenha uma boa vivência de suas experiências da gesta-
ção e do puerpério (Borsa; Dias,2004).

No período gestacional podem surgir sentimentos 
negativos que às vezes não são levados a sério, trazendo 
inúmeras complicações para a mãe e para o bebê, poden-
do correr risco de suicídio, pois as relações interpessoais 
ficam conturbadas, ocasionando a separação conjugal, o 
relacionamento com a criança é prejudicado afetando tam-
bém o humor do bebê. Esses fatores levam muitas vezes a 
violência da mãe contra a criança, sendo resultado de uma 
patologia grave que vem acometendo muitas mulheres no 
pós-parto e muitas vezes ignorado pela famíliaediscrimina-
do pela sociedade(Ribeiro, Andrade, 2009).

No período pós-parto, muitas mulheres passam por 
um processo de transição no qual o papel de mãe tende a 
se sobrepor à identidade pessoal. Nesse contexto, é comum 
que direcionem toda a atenção e os cuidados ao bebê, negli-
genciando suas próprias necessidades físicas e emocionais. 
Com o passar do tempo, algumas percebem que já não se 
reconhecem mais, sentindo-se distantes de quem eram an-
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tes da maternidade, sem compreender plenamente como 
essa transformação ocorreu. Diante disso, torna-se essen-
cial um olhar sensível e diferenciado sobre essas mulheres, 
tanto por parte delas mesmas quanto das pessoas que as 
cercam, a fim de favorecer o reconhecimento de suas de-
mandas e a promoção de um cuidado integral (Maldonado 
et al., 2000 p.5).

O pós-parto representa um risco para o surgimento 
ou recorrência de distúrbios psicológicos. No entanto, este 
período é crucial para a realização de medidas que visam 
melhorar a saúde da mãe e da criança.  Uma grande opor-
tunidade para avaliar a ocorrência de sintomas depressivos 
de início precoce é entre o terceiro e o sexto dia após a alta 
hospitalar (Maldonadom, 2002).

2.4 Atuação do enfermeiro no ciclo gravídico-puerperal 
que visam identificar a depressão pós-parto

É importante permitir que a gestante possa expressar 
livremente seus temores e ansiedades, e um enfermeiro 
bem treinado pode dar assistência e orientação, auxiliando 
a gestante a enfrentar as diversas situações de maneira mais 
adaptativa, realista e confiante. Trata-se de um trabalho 
preventivo, se tiver início junto com o acompanhamento no 
pré-natal e/ou de suporte ante a crise, no caso da depressão 
pós-parto já instalada. Os benefícios dessa atuação precoce 
e preventiva não se restringem ao bem-estar exclusivo das 
mães. São atitudes que representam também um grande 
benefício às crianças, pois, de acordo com as observações 
da literatura, existem boas evidências de correlação entre as 
desordens depressivas das mães e os distúrbios emocionais 
de seus filhos (Chaudron, 2003).
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Segundo Freitas et al. (2014), é necessário que sejam 
disponibilizados alguns cursos para capacitação e atualiza-
ção sobre o tema em questão, sendo oferecido a todos os 
profissionais de saúde queprestam assistênciaà mulherno 
período gravídico-puerperal, atravésde educação continua-
da/permanente nas unidadesde saúde e pelas Secretarias 
Municipais de Saúde, com o objetivo de qualificar a atenção 
voltadas as mesmas, e diminuir o prognóstico dos envol-
vidos. Uma vez que, para obter a redução dos transtornos 
puerperal, suicídio materno e interferência no desenvolvi-
mento cognitivo do bebê, é necessário a construção de um 
programa público de prevenção e buscar estratégias para 
ser incluída como rastreamento no pré-natal e puerpério. 

 Aescala é um instrumento de extrema importância 
para identificação da DPP, e fácil de ser aplicada no dia a 
dia pelos profissionais da Atenção Primária (Santoset al., 
2009).A Escala de Edimburgo (EPDS), quadro 1, é um ins-
trumento autoaplicável e de fácil manuseio. É composto 
por um questionário de 10 itens, avaliado com pontuações 
de 0 a 3que seráde acordo com os sintomas depressivos e 
sua frequência no puerpério (Martins, 2014).

O objetivo da EPDS é que seja rápida, simples e de 
fácil entendimento, podendoser autoaplicada ou aplicada 
por terceiros (médicos ou não-médicos), associado ao va-
lorna identificação de fatores de risco para a depressão pós-
-parto, afinal, o fator psicossocial é bem relevante (Malloy, 
2009).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Para a estruturação deste estudo, optou-se pela elabo-

ração de um artigo científico, fundamentado em critérios 
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metodológicos confiáveis e previamente estabelecidos. O 
objetivo central consiste em analisar a atuação da enferma-
gem no cuidado às mulheres com depressão puerperal, com 
ênfase na saúde mental materna, buscando compreender as 
produções científicas que abordam a depressão pós-parto e 
seus possíveis desdobramentos na saúde da mulher. Con-
siderando a natureza do estudo e os objetivos propostos, 
este trabalho caracteriza-se como uma revisão integrativa 
da literatura, com abordagem qualitativa.

A revisão integrativa é um método que possibilita a 
síntese do conhecimento e a incorporação de evidências 
científicas à prática profissional, permitindo reunir, anali-
sar e discutir resultados de pesquisas já publicadas sobre 
determinado tema de forma sistemática e crítica. Esse tipo 
de estudo visa identificar lacunas no conhecimento, além 
de subsidiar a prática assistencial e o desenvolvimento de 
novas investigações.

A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados 
ScientificElectronic Library Online (SciELO), Google aca-
dêmico, PubMed e Literatura Latino-Americana e do Ca-
ribe em Ciências da Saúde (LILACS), selecionadas por sua 
relevância na área da saúde e abrangência de publicações 
científicas nacionais e internacionais. Para a localização dos 
artigos, foram utilizados os descritores: depressão pós-par-
to, assistência de enfermagem e fatores de risco. As buscas 
foram realizadas no período compreendido entre 2000 e 
2025, de modo a contemplar produções recentes e repre-
sentativas da temática.

Foram definidos os seguintes critérios de inclusão: 
artigos publicados entre os anos de 1987 e 2025; estudos 
disponíveis na íntegra e de acesso gratuito; publicações em 
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língua portuguesa; e pesquisas que abordassem, de forma 
direta, a depressão pós-parto, a atuação da enfermagem e/
ou os fatores de risco associados.

Como critérios de exclusão, foram desconsiderados 
estudos em língua diferente da portuguesa, duplicados nas 
bases de dados, artigos de revisão narrativa, editoriais, car-
tas ao leitor, resumos de congresso, teses não publicadas e 
trabalhos que não apresentassem relação direta com a te-
mática proposta ou cujo enfoque não contemplasse a assis-
tência de enfermagem ou a saúde mental materna.

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, os ar-
tigos selecionados foram organizados em um banco de da-
dos contendo informações referentes ao título, autor, ano 
de publicação, objetivos, metodologia empregada e prin-
cipais resultados. Em seguida, procedeu-se à análise dos 
dados, realizada por meio da análise de conteúdo temática, 
contemplando a leitura criteriosa e interpretativa dos estu-
dos, a categorização das informações de acordo com as te-
máticas emergentes e a síntese dos achados relevantes. Essa 
etapa possibilitou a identificação dos principais fatores as-
sociados à depressão pós-parto, bem como das estratégias 
de cuidado e atuação do enfermeiro frente a essa condição.

4. RESULTADOS E DISCUSÃO 
As análises dos estudos evidenciam que a depressão 

pós-parto (DPP) permanece como um dos problemas mais 
graves de saúde que acometem as mulheres no período 
puerperal, impactando diretamente o vínculo mãe e bebê.

Segundo Garfild (2015, p. 215), as mulheres com DPP 
podem atingir 15% a 20% das puérperas. No Brasil, segun-
do Thame Filha et al(2016, p. 15), aproximadamente 25% 
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das mães apresentam sintomas depressivos entre o sexto 
e o décimo oitavo mês após o nascimento do bebê, o que 
reforça a relevância do tema no contexto da saúde pública, 
assunto esse que precisa de mais ênfase.

Os sintomas da DPP variam quanto à intensidade e 
duração, mas geralmente se manifestam por tristeza pro-
funda, desânimo, choro frequente e perda de interesse pe-
las atividades diárias, podendo evoluir para idealização de 
pensamentos suicida (Atkinson et al., 2002). Tais manifes-
tações comprometem a capacidade materna de estabelecer 
um vínculo com o bebê, podendo interferir negativamente 
em seu desenvolvimento emocional no futuro (DeCastro, 
2019).

Os resultados apontam que os fatores de risco asso-
ciados à DPP envolvem diversos motivos seja ele familiar, 
psicológicos, social. De acordo com Alves e Passos (2022), 
podemos destacar o despreparo emocional diante da ma-
ternidade como: a baixa renda, a baixa escolaridade, os 
conflitos familiares, a gravidez indesejada, a pouca idade, 
depressão anteriores e a falta de apoio do cônjuge.

Gonçalves, Silva e Preto (2021) mostram que a ausên-
cia de diagnóstico precoce e o tratamento inadequado po-
dem prolongar os sintomas por meses ou anos, agravando 
as consequências sobre a puérpera e a familiar.

O estudo de Figueira et al. (2011) reforça que a identifi-
cação e intervenção terapêutica precoce são essenciais para 
reduzir complicações e evitar consequências graves, como 
o suicídio materno. Maldonado et al. (2000) fala que no pe-
ríodo pós-parto, muitas mulheres passam por um processo 
de transição em que o papel de mãe se faz presente dei-
xando de lado suas necessidades pessoais, dando lugar a 
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sentimentos de solidão e perda. Esse sentimento pode ser 
confundido pela “maternidade feliz”.

Diante desse contexto podemos perceber que o papel 
da equipe de enfermagem é fundamental, pois atua no pri-
meiro contato com a gestante durante o pré-natal e o pós-
-parto. Segundo Paula, Alves e Santos (2023), o acolhimento 
e a escuta ativa por parte dos profissionais de enfermagem 
são estratégias essenciais para a detecção precoce de sinto-
mas depressivos e prevenção de futuros casos, os enfermei-
ros desempenham um papel central na educação e orien-
tação a essas mães que muitas vezes são orientadoras de 
amamentação e autocuidado (Alves; Passos, 2022).

Podemos salientar um outro ponto importanteque se-
ria a implementação pelo ministério da saúde nos prontuá-
rios eletrônicos a Escala de Depressão Pós-Parto de Edim-
burgo (EPDS), para rastreio da DPP, instrumento que foi 
adaptado no Brasil Malloyet al. (2010). A EPDS é um instru-
mento autoaplicável e de fácil compreensão.

O presente estudo mostra a necessidade de estraté-
gias interdisciplinares voltadas à saúde mental materna, 
com ações de prevenção, diagnóstico e acompanhamento 
contínuo das puérperas. Como propõe Freitas et al. (2014), é 
indispensável oferecer capacitação permanente aos profis-
sionais de saúde, fortalecendo a atuação preventiva e redu-
zindo a incidência da depressão pós-parto.

Dessa forma, a atuação do enfermeiro, no acolhimen-
to e na educação em saúde, representa um elemento-chave 
para o reconhecimento precoce dos sintomas e para a cons-
trução de redes de apoio às mulheres em vulnerabilidade 
emocional.
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Espera-se que o nível de conhecimento e compreen-
são, torne a vida dessas mulheres mais tranquila e segura 
tanto pra mãe como para o bebê. Com o apoio familiar po-
demos prevenir ou amenizar sintomas que pode se agra-
var com o passar dos tempos, bem como seu total apoio 
durante o processo de recuperação. Além disso, espera-se 
o acompanhamento dessas mulheres para melhora do seu 
tratamento, trazendo assim mais comunicação familiar.

4. CONCLUSÃO 
Espera-se que o estudo amplie o nível de conheci-

mento e compreensão acerca da assistência de enfermagem 
prestada à puérpera com depressão no período pós-parto. 
Pretende-se que os problemas encontrados contribuam 
para ajudar algumas práticas baseadas em evidências, fa-
vorecendo uma assistência mais humanizada, acolhedora 
e eficaz. Dessa forma, espera-se tornar a vivência materna 
mais tranquila e segura, promovendo benefícios tanto para 
a mãe quanto para o bebê e fortalecendo o papel do en-
fermeiro como agente fundamental no cuidado integral à 
saúde mental da mulher no puerpério.

Ao longo do desenvolvimento deste estudo, o pro-
blema de pesquisa voltado à compreensão da assistência 
de enfermagem à puérpera com depressão no período pós-
-parto foi devidamente abordado por meio da revisão inte-
grativa da literatura, que ajudou a reunir problemas sobre 
o conteúdo.

O objetivo geral de analisar os fatores que levam a de-
pressão pós-parto e a importância dos cuidados de enfer-
magem pós-parto, permitiu identificar os principais fatores 
de risco associados, os sinais e sintomas mais recorrentes, 
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bem como as estratégias de cuidado utilizadas pela enfer-
magem, destacando o acolhimento, a escuta ativa, a visita 
domiciliar, as orientações durante o pré-natal.

O cuidado de enfermagem quando realizado de for-
ma humanizada, tem o potencial transformador na vida 
dos familiares, assim o papel desse estudo do enfermeiro 
é promover a recuperação materna e um desenvolvimento 
infantil mais saudável tendo assim uma convivência huma-
na harmônica.

Analisada a assistência de enfermagem prestada a 
puérperas com depressão pós-parto é possível identifi-
car que o papel do enfermeiro no reconhecimento prévio 
da depressão, possibilita um impacto positivo de escuta 
e apoio pessoal, com isso capacitação contínua da equipe 
multidisciplinar e de enfermagem e a formulaçãode pro-
tocolos de enfermagem permite a ajudar na saúde mental 
dessas mulheres.

Este estudo apresenta algumas limitações que pode-
mos reconhecer que foram investigações cientificas acerca 
dos reais fatores de riscos e assistências de enfermagem, 
que foram elaborados reduzidamente e alguns trabalhos 
estavam em outros idiomas, que muitas vezes são inacessí-
veis as pessoas que não são bilíngues.

Podemos sugerir algumas questões que não foram 
bem exploradas durante o percurso do estudo elaborado, 
com isso diante da vivência pessoal, podemos perceber que 
o papel do cônjuge é de extrema importância para melhora 
significativa da puérpera, onde a compreensão e o apoio 
são de extrema relevância para cura.

Diante da revisão integrativa, foi possível compreen-
der que o cuidado físico, acolhimento, compreensão, orien-
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tação e apoio são de extrema importância para o desen-
volvimento saudável entre mãe, pai e recém-nascido. A 
continuação da pesquisa nesta área de saúde mental, con-
tribuirá para as práticas de cuidado e fortalecimento nesse 
período delicado.
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RESUMO
A pré-eclâmpsia representa uma condição clínica de 

alto risco, associada a taxas elevadas de morbimortalidade 
materna e fetal, sendo um desafi o constante para a prática 
obstétrica. Diante desse cenário, este trabalho objetiva de-
monstrar a relevância da atuação da enfermagem no ma-
nejo clínico da pré-eclâmpsia, enfatizando seu papel no re-
conhecimento precoce da condição e na implementação de 
condutas efi cazes. Adotou-se uma abordagem qualitativa, 
com caráter descritivo e exploratório, fundamentada em 
revisão de literatura. Foram analisadas fontes acadêmicas 
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e científicas, além de protocolos e diretrizes nacionais e in-
ternacionais, com o propósito de identificar o perfil epide-
miológico das gestantes acometidas, caracterizar aspectos 
sociodemográficos e compreender os impactos da doença 
na saúde materno-fetal. Os achados indicam que a pré-e-
clâmpsia não se limita a um grupo específico, o que exige 
acompanhamento constante durante o pré-natal. O estudo 
evidencia que o enfermeiro exerce papel central na assis-
tência à gestante, contribuindo de forma decisiva para a 
identificação precoce dos sinais clínicos, apoio nas decisões 
terapêuticas e garantia de um cuidado integral, seguro e 
humanizado.

Palavras-chave: Pré-eclâmpsia; Assistência de enfer-
magem;Hipertensão; Gravidez de alto risco; diagnóstico.

ABSTRACT
Pre-eclampsiais a high-riskclinicalconditionassocia-

tedwithelevated rates of maternal and fetal morbidityand-
mortality, posing a constantchallengetoobstetricpractice. 
In thiscontext, thisstudyaimstodemonstratetherelevanceo-
fnursing in theclinical management ofpre-eclampsia, em-
phasizing its role in earlyrecognitionand in theimplemen-
tationofeffectivecarestrategies. A qualitative, descriptive, 
andexploratory approach wasadopted, basedon a literature 
review. Academicandscientificsourceswereanalyzed, alon-
gwithnationalandinternationalprotocolsandguidelines, in 
ordertoidentifytheepidemiological profile ofaffectedpreg-
nantwomen, describetheirsociodemographiccharacteris-
tics, andunderstandtheimpactoftheconditionon maternal 
and fetal health. Findingsindicatethatpre-eclampsiaisno-
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trestrictedto a specificsociodemographicgroup, highlightin-
gtheneed for continuousmonitoringthroughoutprenatalca-
re. The study shows that nurses play a central role in caring 
for pregnantwomen, contributingdecisivelytotheearlyiden-
tificationofclinicalsigns, supportingtherapeuticdecisions, 
andensuringcomprehensive, safe, andhumanizedcare.

Keywords:Preeclmpsia; Nursingcare; Hypertension; 
High-riskpregnancy; Diagnosis.

1. INTRODUÇÃO
As síndromes hipertensivas da gestação — hiper-

tensão gestacional, hipertensão crônica, pré-eclâmpsia/
eclâmpsia e síndrome de HELLP — afetam 5% a 10% das 
gestantes mundialmente e contribuem significativamente 
para a morbimortalidade materna e perinatal, com índices 
mais elevados no Norte e Nordeste do Brasil (Amorim et 
al., 2023). A pré-eclâmpsia (PE), principal complicação hi-
pertensiva, pode causar prematuridade, restrição de cresci-
mento intrauterino e óbito neonatal, além de riscos mater-
nos como eclâmpsia, disfunção renal e síndrome de HELLP 
(Júnior; Videira; Knupp, 2024).

A PE geralmente surge após a 20ª semana em mu-
lheres previamente normotensas, diagnosticada por pres-
são arterial ≥140/90 mmHg associada a proteinúria ou dis-
função de órgãos-alvo (Assunção et al., 2025). O pré-natal 
adequado e a atuação da enfermagem são essenciais para 
monitoramento, orientação e encaminhamento da gestante 
(Pedroso et al., 2025).
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Os objetivos desse trabalho será analisar o perfil epi-
demiológico das gestantes através de dados secundários 
provenientes de estudos científicos, com o intuito de iden-
tificar características sociodemográficas, bem como avaliar 
a pré-eclâmpsia enquanto agravo significativo à saúde ma-
terna-fetal e por fim será analisado a relevância da atuação 
da enfermagem no cuidado a gestantes com pré-eclâmpsia.

2.REFERENCIAL TEÓRICO
2.1. Pré-eclâmpsia 

A pré-eclâmpsia (PE) é uma das complicações gesta-
cionais mais impactantes, afetando 3% a 10% das gestantes 
mundialmente e causando cerca de 76.000 óbitos maternos 
e 500.000 neonatais anualmente (Lima et al., 2024). É uma 
condição multifatorial e multissistêmica, caracterizada por 
pressão arterial ≥140/90 mmHg associada a proteinúria sig-
nificativa ou lesão de órgãos-alvo, geralmente iniciando 
após a 20ª semana em gestantes previamente normotensas 
(Alves, 2022).

A PE pode ser classificada segundo a idade gestacio-
nal em precoce (antes de 34 semanas) e tardia (a partir de 
34 semanas), cada forma apresentando riscos e condutas 
específicas (Acog, 2020). Quanto à severidade, distingue-se 
entre forma leve (pressão arterial≥140/90 mmHg) e grave 
(diastólica ≥110 mmHg, com sinais de risco materno ou fe-
tal(Leite et al., 2021).

2.2. Etiologia

Segundo Redman e Sargent, citados pelo Protocolo de 
Pré-eclâmpsia da Rede Brasileira de Estudos sobre Hiper-
tensão na Gravidez, a fisiopatologia da PE ocorre em dois 
estágios: o pré-clínico, caracterizado por invasão trofoblás-
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tica inadequada e falha na remodelação das artérias ute-
rinas, e o clínico, em que a disfunção placentária provoca 
lesão endotelial materna, resultando em hipertensão e pro-
teinúria (Korkeset al., 2025).

Sabe-se que alguns fatores estão ligados à maior amea-
ça de desenvolvimento da doença, destacando-se a idade 
materna extrema (gestantes com menos de 20 anos ou mais 
de 35 anos), o histórico familiar de hipertensão, anteceden-
tes obstétricos desfavoráveis, excesso de peso corporal, ta-
bagismo, baixa escolaridade, perfil socioeconômico, além 
da alimentação e rotina inadequada (Assunção et al., 2025).

Doenças autoimunes, gestação múltipla, diabetes e 
doença renal crônica também aumentam o risco, promo-
vendo alterações vasculares e sobrecarga hemodinâmica 
(Pernambuco, 2024).

Gestantes com esses perfis de risco exigem vigilância 
clínica intensiva para reduzir complicações maternas e fe-
tais associadas à PE (Pedroso et al., 2025).

2.3. Manifestações clínicas

As manifestações clínicas da pré-eclâmpsia (PE) va-
riam de assintomáticas a graves, podendo comprometer a 
saúde materna e fetal (Studinskiet al., 2025). Entre os sinais 
comuns estão pressão arterial ≥140/90 mmHg e proteinúria 
≥300 mg/dia ou ≥1+ em tira reagente (Brasil, 2022). Sinto-
mas de alerta incluem alterações neurológicas (cefaleia, dis-
túrbios visuais, hiperreflexia), gastrointestinais (náuseas, 
dor epigástrica) e cardiovasculares (dispneia, dor torácica) 
(Carratalá, 2022). Sinais de deterioração clínica envolvem 
crise hipertensiva, eclâmpsia, síndrome HELLP, insufi-
ciência renal, edema pulmonar e rebaixamento do nível de 
consciência (Korkeset al., 2025).



59

2.4. Prevenção

Não existem métodos clínicos ou farmacológicos ca-
pazes de prevenir definitivamente a pré-eclâmpsia (PE), 
embora algumas intervenções reduzam seu progresso em 
gestantes de risco (Bruning; Luz, 2025). A educação em saú-
de, voltada a gestantes e mulheres em idade fértil, favorece 
o reconhecimento precoce da doença, hábitos saudáveis, 
adesão ao pré-natal e uso correto de medicamentos, forta-
lecendo a prevenção da PE (Oliveira; Silva; Souza, 2025).

A suplementação com carbonato de cálcio (1.000–
2.000 mg/dia) iniciada precocemente é considerada eficaz 
na redução da PE (Brasil, 2024). Quanto ao ácido acetilsa-
licílico (AAS, 50–150 mg/dia), Korkeset al. (2025) recomen-
dam início entre 12 e 16 semanas à noite, enquanto Prado, 
Peppe e Pedrílio (2023) indicam início antes das 16 semanas 
para maior eficácia profilática.

Além disso, estratégias não farmacológicas, como 
controle do IMC (índice de massa corporal), exercícios fí-
sicos leves a moderados, alimentação equilibrada e acom-
panhamento contínuo do pré-natal com monitoramento da 
pressão arterial, proteinúria e creatinina, fortalecem a pre-
venção da PE e melhoram os desfechos maternos e perina-
tais (Filho; Silva; Magalhães, 2025).

2.5. Perfil epidemiológico da pré-eclâmpsia em gestantes

Um estudo realizado no Hospital Materno Infantil 
(HMI), em Marabá-PA, observou-se que 100% das gravidas 
identificadas com pré-eclâmpsia eram mulheres pardas, 
sendo 55,55% primigestas e com predominância na faixa 
etária entre 18 e 25 anos. Esses achados indicam uma possí-
vel associação entre fatores étnico-raciais, a primiparidade 
e a idade materna jovem como elementos de risco relevan-



60

tes para o aparecimento da pré-eclâmpsia (Pedroso et al., 
2025).

	 Em consonância com a relevância da idade mater-
na como fator de risco, o estudo de Assis et al. (2018) apud 
Lopes et al. (2022) apontou que a pré-eclâmpsia correspon-
deu a 63,3% dos casos de síndromes hipertensivas gestacio-
nais, sendo a condição mais prevalente entre as gestantes 
analisadas. No entanto, nesse grupo, a maior incidência foi 
observada entre mulheres de 25 a 35 anos, o que demons-
tra que o risco pode se prolongar para além da juventude 
precoce, reforçando que a idade materna, em diferentes 
contextos, mantém-se como um marcador epidemiológico 
importante. 	

Em um estudo realizada com gestantes dos municí-
pios de Foz do Iguaçu (PR) e São Paulo (SP), observou-se 
que (92%) das participantes tinham idade entre 20 e 40 
anos. A maioria se autodeclara de cor branca (85%), possui 
ensino superior completo (62%) e relatou ter apenas uma 
gestação anterior (45%). Em relação à religião, metade das 
participantes se identificam como católicas (50%). Quanto 
à situação conjugal, (88%) vivem com parceiros afetivos, e 
em termos de renda familiar, (28%) afirmaram receber en-
tre 3 e 5 salários-mínimos (Bruning; Luz, 2025).

Por fim, percebe-se que o perfil epidemiológico da 
pré-eclâmpsia é variável, podendo afetar gestantes em di-
ferentes contextos socioeconômicos e clínicos. Sendo assim, 
cabe à equipe de saúde atuar de forma ativa e abrangente 
na percepção precoce da condição, a fim de evitar o com-
prometimento da saúde materna e fetal (Fialho et al., 2021).
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2.6. Atuação da enfermagem frente a gestantes com pré-
eclâmpsia 

Conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
apud Gomes e Marques (2024) e Filho, Silva e Magalhães 
(2025) a mortalidade materna por pré-eclâmpsia (PE) está 
fortemente ligada à ausência ou inadequação do pré-natal, 
destacando o papel da enfermagem na detecção precoce de 
gestantes de alto risco, na promoção de cuidado integral e 
na educação em saúde.

 A classificação de risco gestacional permite estratifi-
car gestantes e orientar o nível de complexidade do cuida-
do, com auxílio da calculadora online de risco, que com-
bina fatores maternos e clínicos, e da dopplerfluxometria 
uteroplacentária, que identifica alterações na perfusão pla-
centária e risco de complicações fetais (Rio de Janeiro, 2022; 
Messederet al., 2023; Korkeset al., 2025).

A assistência de enfermagem à gestante é fundamen-
tal para identificar complicações e garantir um cuidado se-
guro, destacando-se o monitoramento rigoroso dos sinais 
vitais maternos e da atividade cardíaca fetal, que assegura 
a avaliação contínua da estabilidade da mãe e do feto (Lis-
boa; Duarte; Silva, 2024).

O manejo da PE inclui medidas farmacológicas, como 
metildopa, nifedipino, hidralazina, anlodipino, labetalol, 
carvedilol e sulfato de magnésio, além de profilaxia com 
AAS (75–150 mg/dia) e carbonato de cálcio, conforme ne-
cessidades individuais. A administração deve ser monito-
rada e adaptada à gravidade do quadro, especialmente em 
hospitalização de alto risco (Pernambuco, 2024; Korkeset 
al., 2025; Brasil, 2022).
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Segundo o Parecer do COFEN (Conselho Federal de 
Medicina) nº 3/2023, o enfermeiro tem respaldo legal para 
prescrever medicamentos em programas de saúde pública, 
reforçando sua autonomia no cuidado integral a gestantes 
e na atuação frente às síndromes hipertensivas da gestação. 
Essa presença constante permite vigilância contínua, detec-
ção precoce de complicações e promoção de um cuidado 
seguro, humanizado e interdisciplinar, integrando acom-
panhamento clínico, educação em saúde e apoio emocional 
(Sarmento et al., 2020; Damasceno; Cardoso, 2022).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa quali-

tativa e descritiva, baseada em revisão bibliográfica, com o 
objetivo de compreender os impactos da pré-eclâmpsia na 
gestação, seu panorama epidemiológico e a atuação da en-
fermagem no cuidado a gestantes e puérperas. Foram ana-
lisados 34 estudos nacionais e internacionais, publicados 
entre 2020 e 2025, incluindo artigos científicos, diretrizes, 
manuais técnicos e protocolos clínicos, obtidos em bases 
como LILACS, SciELO, Google Acadêmico e documentos 
do Ministério da Saúde.

A busca utilizou descritores como “pré-eclâmpsia”, 
“epidemiologia”, “etiologia”, “atuação da enfermagem”, 
“diagnóstico” e “gestação de alto risco”, combinados com 
operadores booleanos para refinar os resultados. Foram in-
cluídos trabalhos que abordassem perfil epidemiológico, 
condutas clínicas e papel da enfermagem, enquanto foram 
excluídos estudos fora do tema, documentos pagos, publi-
cados antes de 2020 ou com dados primários sobre gestan-
tes, garantindo informações confiáveis e atualizadas.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Em uma pesquisa realizada no Hospital Materno In-

fantil (HMI), em Marabá-PA, observou-se que todas as ges-
tantes diagnosticadas com pré-eclâmpsia eram mulheres 
pardas, sendo 55,55% primigestas, com predominância na 
faixa etária entre 18 e 25 anos (Pedroso et al., 2025). Esses 
achados sugerem uma possível correlação entre primipa-
ridade, juventude materna e fatores étnico-raciais como 
elementos de risco relevantes para o desenvolvimento da 
condição.

Contudo, outros estudos trazem dados que ampliam 
essa compreensão. Assis et al. (2018), apud Lopes et al. 
(2022), identificaram que a pré-eclâmpsia correspondeu a 
63,3% dos casos de síndromes hipertensivas gestacionais 
em seu estudo, com maior prevalência entre mulheres de 
25 a 35 anos. Esse resultado indica que a idade materna 
como fator de risco não se restringe à juventude precoce, 
podendo se estender para fases mais avançadas do período 
reprodutivo.

Em contraste, Bruning e Luz (2025), ao investigarem 
gestantes dos municípios de Foz do Iguaçu (PR) e São Pau-
lo (SP), encontraram um perfil socioeconômico e clínico 
distinto. A maioria das participantes tinha entre 20 e 40 
anos, se autodeclarava branca (85%), possuía ensino supe-
rior completo (62%) e relatava apenas uma gestação ante-
rior (45%). Além disso, 88% viviam com parceiro afetivo, 
50% se identificavam como católicas e 28% tinham renda 
familiar entre três e cinco salários-mínimos.

Esse perfil contrasta com os critérios de risco desta-
cados pelo Manual Técnico de Gestação de Alto Risco do 
Ministério da Saúde (Brasil, 2022), que considera como si-
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tuações de maior atenção gestacional aquelas associadas a 
idade materna extrema (menores de 15 anos ou maiores de 
35), baixa escolaridade, baixa renda, ausência de suporte 
familiar ou conjugal, além de fatores étnico-raciais e obs-
tétricos específicos, como primiparidade em adolescentes, 
multiparidade excessiva, ou histórico de complicações ges-
tacionais.

Essas divergências reforçam a natureza multifatorial 
da pré-eclâmpsia e indicam que a condição pode afetar ges-
tantes de diferentes contextos sociodemográficos. Assim, o 
perfil epidemiológico não pode ser delimitado por um úni-
co padrão, exigindo da equipe de saúde uma atuação sen-
sível, abrangente e fundamentada em vigilância contínua. 
A identificação de fatores de risco deve considerar tanto 
elementos clínicos quanto determinantes sociais, amplian-
do as estratégias de prevenção e diagnóstico precoce para 
reduzir os impactos sobre a saúde materna e fetal (Fialho et 
al., 2021).

Embora a etiologia da pré-eclâmpsia (PE) ainda não 
esteja plenamente esclarecida, há evidências que sustentam 
estratégias preventivas eficazes, como a suplementação 
com carbonato de cálcio, recomendada pela Organização 
Mundial da Saúde desde 2011, especialmente para gestan-
tes com baixa ingestão dietética de cálcio. No entanto, sua 
implementação rotineira nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) brasileiras para gestantes de risco habitual foi regu-
lamentada apenas recentemente, por meio da Nota Técnica 
Conjunta nº 251/2024 (Brasil, 2024). Considera-se que, caso 
essa diretriz tivesse sido incorporada anteriormente à prá-
tica assistencial, possivelmente haveria redução expressiva 
nas taxas de mortalidade materna e neonatal associadas à 
PE. Ainda assim, sua adoção oficial representa um avanço 
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relevante na uniformização das condutas preventivas no 
âmbito da atenção primária, contribuindo para a mitigação 
dos desfechos adversos relacionados à doença.

A administração do ácido acetilsalicílico (AAS) é am-
plamente reconhecida como uma estratégia eficaz na pre-
venção da pré-eclâmpsia, especialmente entre gestantes 
com risco aumentado. Segundo Korkeset al. (2025), o AAS 
deve ser iniciado entre a 12ª e a 16ª semana de gestação, com 
preferência para administração noturna, a fim de potencia-
lizar seu efeito na redução dos riscos de desenvolvimento 
da doença. Já Prado, Peppe e Pedrílio (2023) apontam que a 
introdução do AAS deve ocorrer antes da 16ª semana. Para 
esses autores, o efeito profilático do medicamento depende 
da precocidade da intervenção, reforçando a importância 
de identificar gestantes em risco o quanto antes.

Apesar da concordância entre os documentos sobre 
a janela gestacional ideal, nota-se uma leve divergência 
quanto à indicação mais precisa para o início da adminis-
tração. Diante da gravidade da patologia e seus potenciais 
complicações, destaca-se a importância de um olhar clínico 
criterioso, que favoreça a adoção do AAS dentro do perío-
do recomendado para maximizar, os efeitos benéficos da 
profilaxia.

A literatura destaca o papel essencial do enfermeiro 
na rede de atenção à saúde, especialmente no contexto das 
síndromes hipertensivas da gestação. Sarmento et al. (2020) 
apontam que o enfermeiro atua como um elo estratégico 
entre ações preventivas e assistenciais, contribuindo direta-
mente para a redução de riscos maternos e neonatais. Essa 
atuação se torna ainda mais relevante pela proximidade 
da equipe de enfermagem com as gestantes durante todo 
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o processo de cuidado, desde a atenção primária até o am-
biente hospitalar, o que qualifica e humaniza a assistência.

Além disso, Lisboa, Duarte e Silva (2024) reforçam 
que o monitoramento contínuo dos sinais vitais da gestan-
te e das atividades cardíacas fetais é uma das intervenções 
mais eficazes, considerando a maior propensão dessas pa-
cientes à instabilidade hemodinâmica. A presença ativa da 
enfermagem nesse processo permite identificar alterações 
clínicas precocemente e realizar intervenções imediatas, 
fortalecendo a assistência baseada em evidências e a atua-
ção integrada à equipe multiprofissional.

Em síntese, a presença contínua da enfermagem, sua 
capacidade técnica e seu olhar integral fortalecem sua atua-
ção como agente central na vigilância, na educação em saú-
de e no apoio emocional à gestante com pré-eclâmpsia.

5. CONCLUSÃO 
A pré-eclâmpsia permanece como uma das principais 

complicações hipertensivas da gestação, responsável por 
significativos índices de morbimortalidade materna e peri-
natal, especialmente em países em desenvolvimento como 
o Brasil. Sua etiologia multifatorial e imprevisibilidade tor-
nam imprescindível a atuação precoce e eficaz dos profis-
sionais de saúde, sobretudo da equipe de enfermagem, na 
detecção dos sinais e sintomas, no monitoramento rigoroso 
e no manejo clínico adequado das gestantes acometidas.

Observou-se que a assistência de enfermagem é peça-
-chave na prevenção de complicações associadas à PE, visto 
que os enfermeiros atuam na linha de frente do pré-natal, 
promovendo o acolhimento, a escuta ativa, a educação em 
saúde e o acompanhamento contínuo da saúde materno-fe-
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tal. A capacidade técnica e legal desses profissionais para 
prescrever medicações previstas em protocolos, como o 
ácido acetilsalicílico e o carbonato de cálcio — este regu-
lamentado pela Nota Técnica Conjunta nº 251/2024 (Brasil, 
2024) — reforça a importância de sua autonomia e preparo 
para ações clínicas e preventivas no contexto das síndromes 
hipertensivas da gestação.

Além disso, a adoção de ferramentas como a calcula-
dora de risco para PE, o uso da dopplerfluxometria e a cor-
reta classificação do risco gestacional se mostram essenciais 
para a estratificação das pacientes e o direcionamento do 
cuidado, especialmente nos casos de maior vulnerabilida-
de, como evidenciado em diversos perfis epidemiológicos.

Frente aos dados apresentados, conclui-se que inves-
tir na formação continuada dos enfermeiros, bem como na 
estruturação dos serviços de atenção primária e especiali-
zada, é medida estratégica para reduzir os impactos nega-
tivos da PE. Assim, o fortalecimento do cuidado integral, 
seguro e humanizado às gestantes, articulado com ações 
interdisciplinares e políticas públicas eficazes, constitui-se 
como um caminho promissor na mitigação dos desfechos 
adversos maternos e neonatais, promovendo maior quali-
dade de vida e saúde para as mulheres e seus filhos.

Recomenda-se, ainda, o desenvolvimento de pesqui-
sas futuras com enfoque em abordagens de campo e avalia-
ção de impacto das práticas de enfermagem na atenção pré-
-natal, especialmente em regiões socialmente vulneráveis. 
Tais investigações podem subsidiar políticas públicas mais 
eficazes e consolidar o papel estratégico da enfermagem na 
promoção da saúde materno-infantil.
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AS INTERVENÇÕES DE 
PROGRAMAS QUE 

ESTIMULAM A PRESENÇA
 DO PARCEIRO NAS AÇÕES DE 

PRÉ-NATAL NA UBS

PROGRAM INTERVENTIONS THAT ENCOURA-
GE PARTNER PRESENCE IN PRENATAL CARE CARE 
AT THE UBS
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RESUMO
Este artigo traz a importância do acompanhamento 

do pré-natal, uma estratégia primordial para a promoção 
da saúde materno-infantil, sendo decisório na prevenção 
de complicações gestacionais, redução da morbimortali-
dade e fortalecimento do vínculo familiar, a participação 
do parceiro durante o pré-natal deve proporcionar maior 
segurança emocional à gestante de forma humanizada. O 
objetivo geral é evidenciar as intervenções dos programas 
que estimulam a presença do parceiro nas ações de pré-na-
tal na Unidade Básica de Saúde (UBS). A metodologia foi a 
Revisão Sistemática da Literatura com abordagem qualita-
7 Discente do Curso de Enfermagem (FASVIPA). brunaguimaraes1240@gmail.com
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tiva, onde analisou as intervenções que incentivam a parti-
cipação do parceiro no pré-natal nas UBS’s, as bases como 
PubMed, Scielo, LILACS, Google Scholar e BVS, resultaram 
em 13 artigos selecionados após aplicação dos critérios de 
inclusão. Os estudos apontam que o envolvimento mascu-
lino está relacionado aos mecanismos como planejamento 
da gestação, escolaridade e ações educativas. Posto que dos 
avanços, ainda existem barreiras culturais e institucionais 
que dificultam a inclusão ativa dos homens. E conclui-se 
que o papel da enfermagem, especialmente na Atenção Pri-
mária, destaca-se como essencial para promover estratégias 
de inclusão, escuta e educação em saúde. Assim, torna-se 
urgente fortalecer políticas públicas e práticas que estimu-
lem a paternidade ativa, visando um cuidado mais huma-
nizado, integral e equitativo para gestantes, parceiros e be-
bês.

Palavras-chave:Pré-natal. Presença do parceiro. En-
fermagem. Programas de saúde. Unidade Básica de Saúde.

ABSTRACT
This article high light sthe importance of prenatal care, 

a keystrategy for promoting maternal andchildhealth. It is 
crucial for preventing gestational complications, reducing-
morbidity and mortality, and streng the ning family bonds. 
Partner participation during prenatal cares hould provideg 
reate remotional security to pregnant women in a humane 
manner. The overall objective is to highlight program inter-
vention sthaten courage partner participation in prenatalca-
reat Basic Health Units (UBS). The methodology used was 
a systematic literature review with a qualitative approach, 
analyzing intervention sthaten courage partner participa-
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tion in prenatalcareat UBSs. Databasessuch as PubMed, 
Scielo, LILACS, Google Scholar, and BVS resulted in 13 ar-
ticlesselectedafterapplyingtheinclusioncriteria. Studiesin-
dicatethat male involvementisrelatedtomechanismssuch 
as pregnancyplanning, education, andeducationalinitiati-
ves. Despiteadvances, cultural andinstitutionalbarriers still 
existthathindertheactiveinclusionofmen. It isconcludedtha-
tthe role ofnursing, especially in Primary Care, stands out 
as essential for promoting strategiesofinclusion, listening, 
andhealtheducation. Therefore, it isurgenttostrengthenpu-
blic policies andpracticesthatencourageactivefatherhood, 
aiming for more humane, comprehensive, andequitableca-
re for pregnantwomen, partners, and babies.

Keywords:Prenatalcare. Partnerpresence. Nursing. 
Health programs. Basic Health Unit.

1. INTRODUÇÃO
A temática “Paternidade e Cuidado” destaca a impor-

tância da participação ativa do homem em todas as fases da 
gestação e do cuidado infantil, fortalecendo vínculos afeti-
vos e contribuindo para práticas de saúde mais humaniza-
das.

A Lei do Acompanhante (11.108/2005) e outras políti-
cas, como a PNAISH, reforçam a importância da participa-
ção masculina no cuidado pré-natal, promovendo um am-
biente mais acolhedor e fortalecendo os vínculos familiares. 
Iniciativas como o Pré-Natal do Parceiro contribuem para o 
bem-estar da mãe e do bebê, refletindo o compromisso com 
a saúde integral da família. Esse apoio emocional e prático 
é essencial para uma experiência de parto e cuidado infan-
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til mais positiva, refletindo um compromisso com a saúde 
integral da família (Brasil, 2023). Além da Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde do Homem (PNAISH), que é 
instituída pela Portaria GM/MS nº 1.944, de 27 de agosto 
de 2009, tem como objetivo facilitar e ampliar o acesso com 
qualidade da população masculina. E um dos componen-
tes relevantes da PNAISH é o Pré-Natal do Parceiro, imple-
mentado pelo Ministério da Saúde em 2011 (Brasil, 2009; 
Brasil, 2011).

Diante do exposto a pergunta da pesquisa se define 
em: Quais as intervenções dos programas que estimulam a 
presença dos parceiros nas ações do pré-natal na Unidade 
Básica de Saúde (UBS)?

A Atenção Primária à Saúde é um espaço privilegiado 
para o aconselhamento humanizado, favorecendo o vín-
culo entre profissionais e usuários. Fortalecer programas 
educativos e políticas que incentivem a paternidade ativa é 
essencial para superar barreiras à participação dos homens 
no pré-natal.

O objetivo é evidenciar as intervenções dos progra-
mas que estimulam a presença do parceiro nas ações de 
pré-natal na UBS.

Dessa forma, compreender a percepção das gestantes 
sobre o pré-natal permite explorar aspectos essenciais que 
influenciam diretamente sua adesão ao acompanhamento e 
a satisfação com os serviços oferecidos. Portanto, as pesqui-
sas indicam que a participação da família desempenha um 
papel significativo para muitas gestantes, pois proporcio-
na um suporte emocional que se traduz em maior sensação 
de segurança e bem-estar. E quando há o envolvimento do 
parceiro e de outros familiares no processo pode fortalecer 
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os laços afetivos, encorajando a adesão aos cuidados reco-
mendados e diminuir a insegurança que frequentemente 
acompanha a gestação (Borelet al., 2021). 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1.Programas e intervenções nas UBSs

A Estratégia Pré-Natal do Parceiro (EPNP) reconhece 
qualquer pessoa que se identifique como homem e promo-
ve a diversidade das paternidades, abrangendo diferentes 
configurações familiares, como pais biológicos, adotivos, 
socioafetivos e casais do mesmo sexo. O objetivo é acolher 
todas as formas de formação de família (Brasil, 2023).

Segundo Oliveira et al. (2021), a participação dos pais 
nos serviços de saúde, especialmente no pré-natal, ainda 
enfrenta dificuldades. Entre os principais obstáculos está o 
fato de muitos homens ainda assumirem o papel de prove-
dores da família e, por isso, têm receio de faltar ao trabalho. 
Vale salientar que, se agrava porque os atendimentos geral-
mente ocorrem durante o dia, com longas esperas e pouca 
efetividade no serviço. Além disso, o ambiente dos serviços 
de saúde costuma ser bastante voltado para o público femi-
nino, tanto no perfil dos profissionais, que em sua maioria 
são mulheres, quanto no público atendido, o que pode afas-
tar ainda mais os homens.

O exercício da paternidade pode servir como uma ân-
cora de segurança identitária para homens que, por esta-
rem marginalizados de símbolos tradicionais de prestígio, 
como trabalho e provimento de renda, enfrentam relações 
socioafetivas. Assim, a paternidade é vista como um fator 
de proteção e promoção da saúde (Albuquerque, 2020).
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A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem (PNAISH) promove a inclusão do tema da paterni-
dade e cuidado na Estratégia Pré-Natal do Parceiro, visan-
do qualificar a atenção ao planejamento reprodutivo. Essa 
abordagem busca melhorar a atenção à gestação, parto, 
nascimento e desenvolvimento das crianças, fortalecendo 
os vínculos afetivos familiares e estreitando a relação entre 
os trabalhadores de saúde e a comunidade (Brasil, 2023).

Para as intervenções, Amorim et al. (2020), programas 
desenvolvidos nas UBS incluem oficinas e grupos de apoio, 
que são espaços dedicados à troca de experiências e à dis-
cussão sobre paternidade e cuidados com o bebê.

2.2. A importância do pré-natal

O pré-natal é essencial para a saúde da mulher, 
proporcionando acompanhamento contínuo desde a 
confirmação da gravidez até o parto. Este serviço é gratuito 
e garantido por lei em unidades de saúde no Brasil. A falta 
de uma realização completa, incluindo exames e cuidados 
adequados, pode resultar em sérios problemas para o feto 
e o bebê, muitos dos quais podem ser irreversíveis (Santos, 
Souza, 2021).

O Ministério da Saúde protocola que o pré-natal deve 
ser iniciado no primeiro trimestre da gestação e recomen-
da-se no mínimo seis consultas, intercaladas entre o profis-
sional médico e enfermeiro, no seguinte cronograma: até 
a 28ª semana: uma consulta mensalmente (intervalos de 4 
semanas). Da 28º até a 36ª semana: as consultas têm por 
obrigatoriedade ser feitas de quinze em quinze dias e da 
36ª até a 41ª semana, é solicitado que as consultas sejam 
realizadas semanalmente (Brasil, 2022).
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Portanto, nas consultas de pré-natal, a grávida irá 
receber várias orientações sobre os cuidados gestacionais, 
como: a alimentação saudável, a realização de atividades 
físicas e a sua importância. Além de exames que serão rea-
lizados durante a gestação (ultrassonografia, exames de 
sangues). Ademais, a monitoração é significativa para o 
desenvolvimento fetal, identificando possíveis problemas 
precocemente e garantir o bem-estar de ambos. Permitindo 
tomar decisões ágeis e seguras para qualquer problema que 
a mãe tenha (Freitaset al., 2023).

2.3 Papel do pai na gestação

Os pais têm um papel fundamental no desenvolvi-
mento do bebê durante a gestação, tanto o pai quanto a 
mãe, sendo que o homem não vivencia as mudanças físi-
cas e emocionais que a mulher enfrenta nesse período, o 
que faz com que o processo de assumir a paternidade leve 
mais tempo para ele. Por isso, é essencial que o pai esteja 
presente ao longo da gravidez, pois sua participação traz 
benefícios relevantes, ou seja, estar ao lado da parceira nes-
se momento fortalece o vínculo entre o casal e ajuda o ho-
mem a construir sua identidade como pai, reafirmando sua 
paternidade e valorizando o seu papel exercido em família 
(Gonçalves; Sousa Lima, 2020).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Esta pesquisa é uma revisão sistemática qualitativa 

que analisou intervenções em programas de pré-natal nas 
UBSs que incentivam a participação do parceiro, buscan-
do compreender também as percepções de profissionais e 
usuários sobre essas ações. A coleta de dados foi feita nas 
bases de dados (PubMed, Scielo, LILACS, Google Scholar, 
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BVS – Biblioteca Virtual da Saúde), entre 2020 e 2025, com 
critérios específicos para garantir a relevância e atualidade 
dos artigos, ou seja, garantindo que os dados refletissem as 
práticas e as percepções atuais em relação ao pré-natal e ao 
envolvimento do parceiro. Além dos idiomas inglês, portu-
guês e gratuitos, resultando em 211 publicações, majorita-
riamente encontradas no Google Scholar. As palavras-chave 
relacionadas, foram: “pré-natal”, “presença do parceiro”, 
“programas de saúde”, “Unidade Básica de Saúde”, “inter-
venção”, “participação do parceiro” e “Políticas de saúde 
do homem”.

Apesar da maior parte dos resultados terem vindo do 
Google Scholar, isso mostra a importância de usar várias ba-
ses de dados para garantir uma busca mais completa, prin-
cipalmente em temas específicos como a participação do 
parceiro no pré-natal. A pouca quantidade de estudos nas 
bases acadêmicas mais especializadas indica uma possível 
falta de pesquisa nessa área, reforçando a necessidade de 
mais incentivos para estudos e publicações que abordem 
estratégias para estimular a paternidade ativa na Atenção 
Primária à Saúde. O Fluxograma Prisma (Figura 01) apre-
senta de forma clara e organizada todo o processo de sele-
ção dos artigos nesta revisão sistemática.
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Figura 1 – Fluxograma Prisma de acordo com as bases 
de dados.

Fonte: Autora (2025).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Para uma melhor visualização dos resultados do pre-

sente trabalho, os 13 artigos encontrados foram listados em 
um quadro que resume todas as informações de identifi ca-
ção relevantes, como: autores/ano, título, objetivo e princi-
pais resultados dos artigos dispostos no quadro 1.
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Quadro 1 - Síntese dos artigos incluídos na revisão, 
Pão de Açúcar, AL.

Autor/Ano Título Objetivo Principais resultados

BRITO et al. (2021) Participação do

Companheiro da ges-
tante nas consultas de 
pré-natal: prevalência e 
fatores associados

Identificar os fatores 
associados a participa-
ção do companheiro 
nas consultas de pré- 
natal

A participação dos parceiros nas 
consultas é maior entre casais que 
planejaram a gravidez, mulheres 
com maior escolaridade, que fi-
zeram seis ou mais consultas de 
pré-natal e que utilizam serviços 
privados.

LIMA et al. (2021) Father’sparticipation

in prenatalcareand

childbirth:contribu-
tionsof nurses’inter-
ventions.

Descrever o discurso 
dos homens/pai sobre 
a participação no pré-
-natal e parto dos seus 
filhos a partir da ajuda 
de enfermeiras.

O estudo mostrou que a participação 
dos pais no período gravídico-puer-
peral ainda está em desenvolvimen-
to, mas o apoio dos profissionais 
de saúde aumenta o envolvimento 
deles e ajuda a ressignificar a iden-
tidade masculina durante a gestação 
e o parto.

KORTSMIT (2020) PaternalInvolvement

and MaternalPerinatal

Behaviors:Pregnancy

RiskAssessmentMoni-
toringSystem,

2012-2015

Comparar a partici-
pação paterna diante 
de mulheres casadas, 
solteiras, mas com reco-
nhecimento paterno ou 
solteiras sem reconhe-
cimento

paterno

Os resultados indicam que mulheres 
casadas e com apoio do parceiro ten-
dem a iniciar o pré-natal mais cedo e 
a manter o aleitamento materno por 
mais tempo.

ONYEZE-

JOE, GODIN (2020

Experiences,viewsand-
needsoffirst-timefathers 
inpregnancy-

relatedcare:a qualitati-
vestudy in

south-eastNigeria

Identificar a experiên-
cia de pais de primeira 
viagem no envolvimen-
to na gestação.

Foi identificado que, mesmo sem ex-
periência, o apoio da rede e o acesso 
à informação favorecem uma expe-
riência positiva, enquanto o trabalho 
dos parceiros dificulta sua participa-
ção ativa.

COUTO et al., (2020) A presença do genitor 
no pré-natal: um estudo 
de representações 
sociais com gestantes.

Analisar as representa-
ções sociais da presença 
do genitor no pré-natal 
para as mulheres ges-
tantes.

O estudo analisou as percepções de 
gestantes sobre a participação do 
pai no pré-natal, destacando que 
essa presença ainda é marcada por 
negação e ausência, influenciando as 
representações sociais das mulheres. 
Também foi identificada a influência 
de fatores como escolaridade e idade 
nas respostas. 

OLIVEIRA et al. 
(2024)

Experiências e perspec-
tivas dos homens sobre 
sua participação na 
gestação: um estudo de 
abordagem qualitativa

Compreender a per-
cepção masculina sobre 
sua própria participa-
ção durante a gestação.

O estudo mostrou que, embora os 
homens tenham uma visão positiva 
sobre a gestação, poucas gestações 
foram planejadas e a participação 
deles foi limitada, principalmente 
por questões de trabalho.
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SOUZA et al. (2021) Pré-natal comofacili-
tador naparticipação 
doacompanhante 
noprocesso de

trabalho de parto e 
parto

Descrever ações exe-
cutadas pelo acom-
panhante junto à 
parturiente, conforme 
informações recebidas 
no pré-natal.

A presença do acompanhante infor-
mado durante a gestação fortalece a 
mulher, tornando ambos protago-
nistas no parto. 

RAUBER, TELO, 
SOUZA (2021)

Percepções de mulheres 
sobre a participação 
paterna em grupos

de gestantes

Apresentar a percep-
ção de mulheres sobre 
a participação paterna 
em grupos de gestan-
tes.

As mulheres identificaram que os 
companheiros se sentiram mais pre-
parados para o momento do parto 
e puerpério, contribuindo para a 
participação ativa da figura paterna, 
consequentemente melhorando sua 
experiência de maternar.

SILVA; PINTO E

MARTINS (2021)

Transição para a

paternidade no período 
pré-natal: um estudo

qualitativo

Compreender as vi-
vências dos homens na 
transição para a pater-
nidade durante o

período pré-natal.

O envolvimento ativo dos homens 
na gravidez traz benefícios dura-
douros para a saúde e o bem-estar 
da mãe, do bebê e da família, além 
de favorecer seu cuidado infantil 
após o parto. 

CLIMACO et 
al.(2020)

Pré-natal masculino: 
um relato de expe-
riência no contexto da 
educação emsaúde

Relatar a vivência de 
uma enfermeira com 
o pré-natal masculino 
na perspectiva de 
educação

em saúde

O pré-natal masculino é uma estra-
tégia importante para incentivar a 
participação dos homens na saúde, 
sendo a educação em saúde uma 
ferramenta fundamental para forta-
lecer o papel do enfermeiro.

LIMA et al. (2021) Participação do pai na 
assistência

pré-natal e no

parto: contribuições das 
intervenções

dos enfermeiros

Descrever o discurso 
de homens sobre a par-
ticipação no pré-natal 
e parto/nascimento de 
seus filhos a partir das 
contribuições promo-
vidas

por enfermeiras.

As ações das enfermeiras foram es-
senciais para aumentar a participa-
ção dos homens, ajudando também 
a ressignificar a identidade masculi-
na e o conceito de paternidade du-
rante a gestação e o parto.

MATIAS (2022) Intervenções de

Enfermagem

promotoras da adapta-
ção dos

Pais (de primeira 
viagem) na

Transição para a

Parentalidade.

Conhecer quais as 
intervenções de enfer-
magem promotoras 
da adaptação dos pais 
de primeira viagem na 
transição para a

parentalidade.

Compete ao enfermeiro, face aos 
objetivos definidos com a família, 
tendo em conta as suas fragilidades 
e forças, determinar as situações em 
que se torna mais adequado a sua 
intervenção. 

SILVA e MARTINS 
(2023)

Tornar-se pai: a expe-
riência da transição 
para a paternidade no

pré-natal

Compreender as vi-
vências dos homens na 
transição para a pater-
nidade durante

o período pré-natal.

Os homens recorrem ativamente a 
amigos com filhos, livros e, espe-
cialmente, à internet em busca de 
informação para preparar-se para a 
paternidade.

Fonte: Autora (2025).
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O Quadro síntese apresenta um panorama geral dos 
estudos sobre Enfermagem em Saúde da Família e Atenção 
Primária, detalhando informações como fonte, título, ano, 
objetivos e resultados principais de cada artigo. Ele destaca 
a variedade e a complexidade das pesquisas, mostrando 
um campo em expansão e cheio de possibilidades para os 
profissionais de enfermagem.

Na categoria participação do parceiro nas ações de 
pré-natal, foi amplamente discutida, abordando desde os 
fatores que facilitam sua presença até os benefícios para a 
gestação, parto e família. Os estudos indicaram que o en-
volvimento dos homens está ligado aos aspectos como o 
planejamento da gravidez, nível de escolaridade, tipo de 
serviço de saúde e a educação oferecida pelos profissionais, 
principalmente pelos enfermeiros (Brito et al., 2021; Limaet 
al., 2021). 

Ademais, os profissionais de saúde, ao oferecerem in-
formações e incentivos durante o pré-natal, são designados 
como protagonistas no fortalecimento da presença pater-
na, favorecendo o empoderamento da gestante e a corres-
ponsabilidade no cuidado (Souzaet al., 2021; Climacoet al., 
2020).

Outro ponto relevante emergente dos estudos é o re-
conhecimento de que o processo de se tornar pai é cheio de 
desafios, sobretudo para os homens de primeira viagem, e 
frequentemente atravessado por fatores como cargas labo-
rais, falta de informação e pouca abertura dos serviços de 
saúde para incluí-los ativamente (Onyeze-Joe;Godin, 2020; 
Oliveira et al., 2024). 

Couto et al. (2020) mostram que muitas gestantes ain-
da percebem a participação do pai como ausente ou secun-
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dária. A análise revelou sentimentos negativos ligados à 
ausência paterna, influenciados por fatores como escola-
ridade e idade. O uso frequente de termos como “não” e 
“consulta” aponta para uma exclusão masculina no pré-na-
tal, revelando possíveis barreiras culturais e institucionais. 
Apesar disso, quando inseridos em estratégias educativas, 
como grupos de gestantes ou consultas direcionadas, os 
pais se sentem mais preparados para o parto e o puerpério, 
contribuindo positivamente para a experiência da mulher e 
do bebê (Rauberet al., 2021; Matias, 2022). 

Para Kortsmit (2020) revela que mulheres casadas 
com apoio paterno tendem a iniciar o pré-natal mais preco-
cemente e apresentam maior continuidade no aleitamento 
materno. Isto é, os dados apontam que a presença do par-
ceiro atua como um fator de proteção e incentivo ao cuida-
do materno-infantil, reforçando a importância de políticas 
e estratégias que promovam o envolvimento masculino 
desde o início da gestação. Sendo que ao mesmo tempo, foi 
possível evidenciar desigualdades fundamentadas na con-
figuração familiar e isso faz reforçar a necessidade de prá-
ticas inclusivas para homens não casados, mas estão bem 
presentes na vida da gestante.

O envolvimento do homem também reflete benefícios 
a longo prazo, tanto na relação familiar quanto na saúde 
infantil e materna, especialmente quando há suporte con-
tínuo e humanizado da equipe de saúde (Silva et al., 2021; 
Silva; Martins, 2023).

Por fim, Silva, Pinto e Martins (2021) trazem uma 
perspectiva positiva ao registrar que a transição para a pa-
ternidade pode ser fortalecida com apoio adequado, em es-
pecial através da atuação dos profissionais da enfermagem, 
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mostrando que o envolvimento ativo dos homens no perío-
do gestacional tem impactos duradouros, tanto na saúde e 
bem-estar da mãe e do bebê, quanto na qualidade do vín-
culo entre pai e filho. Os autores reforçam que os enfermei-
ros, especialmente na Atenção Primária, são cruciais para 
promover essa transição de forma humanizada, criando es-
paços de escuta, acolhimento e orientação para os futuros 
pais.

5. CONCLUSÃO
Essa revisão sistemática mostrou que programas que 

incentivam a presença do parceiro no pré-natal nas UBSs 
trazem benefícios importantes para a saúde da mãe, do 
bebê e da família, promovendo um cuidado mais humani-
zado e completo. Bem como, mostrou que as intervenções 
mais eficazes envolvem estratégias educativas, acolhimen-
to, ações voltadas à saúde do homem e políticas públicas 
específicas, com destaque para o papel dos profissionais de 
enfermagem, que atuam diretamente para incluir os pais 
no processo gestacional, reconhecendo essa inclusão como 
essencial para uma atenção primária mais justa, integral e 
centrada na família.
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Jacielma Canuto Silva 9

Fabiano Mendes de Menezes 10

RESUMO
O estudo investigou as práticas de parto humaniza-

do na assistência prestada pelo enfermeiro obstetra, des-
tacando estratégias, importância profi ssional e benefícios 
para a puérpera e o seu bebê. A pesquisa bibliográfi ca de 
abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, realizada 
através da apreciação das publicações científi cas, livros, di-
retrizes e documentos ofi ciais publicados entre 2019 e 2024. 
A humanização do parto depende da capacitação contínua 
dos profi ssionais, implementação de protocolos baseados 
em evidências, adequação do ambiente físico e integra-
ção multiprofi ssional. O enfermeiro obstetra desempenha 
papel central, atuando no pré-natal, parto e nascimento, 
promovendo conforto biopsicosocial, apoio educativo, mo-
nitoramento clínico e fortalecimento do protagonismo da 
gestante. Os benefícios da assistência humanizada incluem 
redução do estresse e da dor, primazia do vínculo afetivo 
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mãe-bebê, maior satisfação materna e melhora na adapta-
ção fisiológica e amamentação precoce do recém-nascido. 
Conclui-se que o nascimento humanizado representa uma 
prática ética, segura e com foco na mulher, sendo essencial 
a atuação do profissional da enfermagem obstétrica como 
agente transformador do cuidado.

Palavras-chave: Parto humanizado; Enfermagem obs-
tétrica; Pré-natal; Assistência centrada na gestante; Cuida-
dos materno-infantis.

ABSTRACT
This study investigated humanized childbirth practi-

ces in the care provided by obstetric nurses, highlighting 
strategies, Professional importance, and benefits for the 
postpartum woman and newborn. This is a qualitative, ex-
ploratory, and descriptive bibliographic study conducted 
through the analysis of scientific articles, books, guideli-
nes, and official documents published between 2019 and 
2024. The results demonstrate that humanizing childbirth 
depends on the ongoing training of professionals, imple-
mentation of evidence-based protocols, adaptation of the 
physical environment, and multidisciplinary integration. 
The obstetric nurse plays a central role, working in prena-
tal care, labor, and birth, promoting physical and emotio-
nal comfort, educational support, clinical monitoring, and 
strengthening the pregnant woman’s role. The benefits of 
humanized care include reduced stress and pain, streng-
thened mother-baby bonding, greater maternal satisfaction, 
and improved physiological adaptation and early breas-
tfeeding of the newborn. It is concluded that humanized 
childbirth represents an ethical, safe, and woman-centered 
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practice, and that the role of the obstetric nurse is essential 
as a transformative agent of care.

Keywords: Humanized childbirth; Obstetric nursing; 
Prenatal care; Pregnancy-centered care; Maternal and child 
care.

1. INTRODUÇÃO
A humanização trás benefícios importantes para a 

gestação e o desenvolvimento do feto. No Brasil, o parto é 
realizado por médicos, enfermeiros e obstetrizes e doulas 
que também atuam como o novo membro que pode com-
por a equipe de assistência ao parto (Moraes et al., 2024). 
Modificações sociais constroem novos surgimentos na área 
da enfermagem, incentivadas pelo Estado, inicialmente 
como uma atuação protagônica no serviço público (Ferreira 
Junior et al. 2021). 

Na realidade, durante o trabalho de parto, ao que re-
fere-se a humanização, direciona-se ao apoio e assistência 
em enfermagem de forma humanizada, tem trazido evi-
dências benéficas, devido à relação de proximidades com a 
mulher durante todo contexto do parto (Silva; Costa.; Me-
nezes. 2022).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Ministé-
rio da Saúde (MS), vem disponibilizando atenção ao nasci-
mento saudável de forma humanizada no Brasil, utilizando 
diretrizes e protocolos para o parto normal, norteando os 
profissionais enfermeiros a desenvolverem saberes, condu-
tas e práticas obstétricas (Rodrigues et al. 2022). O desem-
penho do enfermeiro obstetra é decisivo nesse panorama, 
pois ele atua diretamente no acolhimento à mulher durante 
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o parto, promovendo conforto, apoio emocional e empode-
ramento da gestante (Coentro et al., 2024).

Melhorias no atendimento dos enfermeiros durante o 
pré-natal das mulheres no processo de gestar e parir são vi-
síveis, devido a mudanças de padrões, fundamentados na 
humanização da assistência relacionada às alterações nas 
práticas, os quais irão colaborar no poder de decisão das 
mulheres durante o parto(Moraes et al., 2024).

Com a finalidade de resgatar o protagonismo da mu-
lher durante o processo de parto, instigam que suas esco-
lhas são respeitadas e asseguradas, as quais estão respal-
dadas por evidências cientificas com o objetivo de garantir 
condições seguras para os envolvidos no processo de par-
turição. (Martins et al., 2024). 

Portanto, lacunas significativas permanecem no que 
tange a função de que o enfermeiro ocupa nesse processo, 
sua atuação contempla tanto a dimensão técnica quanto a 
humanística da assistência, de que enfermeiro está apto a 
conduzir partos de baixo risco, implementar boas práticas 
recomendadas por protocolos internacionais, os quais po-
dem oferecer acolhimento, promover o vínculo familiar e 
assegurar os direitos da gestante. (Lemos; Almeida 2024).

Com o objetivo geral de investigar as práticas de par-
to humanizado no processo de assistência do enfermeiro. 
Mencionando descrever estratégias para o fortalecimento 
da assistência humanizada; analisar a importância do pro-
fissional enfermeiro no processo de pré-natal e parto huma-
nizado; destacar os benefícios do parto humanizado para a 
puérpera e o bebê.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1. ESTRATÉGIAS DA ASSISTÊNCIA HUMANIZADA

Evidencias cientificas embasam o conceito de huma-
nização do parto descrevendo o respeito, valorização de 
suas escolhas e ambiente seguro que acolhe. (Silva; Costa; 
Menezes. 2022). Nessa conjuntura, as estratégias de fortale-
cimento incluem a capacitação contínua de profissionais, a 
implementação de protocolos clínicos e ambientes que fa-
voreçam a conexão afetiva entre os envolvidos nesse pro-
cesso (Rodrigues et al., 2022). Diversas estratégias têm sido 
identificadas para fortalecer essa abordagem:

O treinamento constante de enfermeiros, médicos, 
obstetrizes e doulas são essenciais para assegurar atendi-
mento qualificado e humanizado. Entre as competências 
desenvolvidas destacam-se: técnicas de controle da dor não 
farmacológica; comunicação empática e suporte emocional; 
resolução de conflitos e promoção do protagonismo mater-
no. Segundo Moraes et al. (2024), a capacidade continuada 
consente que alinhem suas práticas aos protocolos de parto 
humanizado, reduzindo intervenções prejudiciais e pro-
movendo um conhecimento positiva para a gestante.

O uso de protocolos contribui para a uniformização da 
assistência, evitando variações desnecessárias entre profis-
sionais e instituições. Esses protocolos incluem recomenda-
ções sobre: Monitoramento; Técnicas; Incentivo à liberdade 
de movimentos; Estratégias de vínculo materno-infantil 
(Rodrigues et al., 2022). Quando a padronização ocorre, 
promove segurança clínica, confiabilidade do atendimento 
e maior consistência na aplicação de práticas humanizadas.

O ambiente de parto exerce grande influência na expe-
riência da gestante. A OMS (2018) recomenda que os espa-
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ços sejam: Privativos, garantindo intimidade; Silenciosos, 
com redução de ruídos; Flexíveis, permitindo liberdade de 
movimento; Equipados com recursos como bolas de parto, 
banheiras e colchonetes, que favoreçam posições verticali-
zadas. Essas adaptações facilitam a progressão natural do 
parto, promovem conforto e fortalecem o vínculo afetivo.

A atuação conjunta de médicos, enfermeiros, obstetri-
zes e doulas potencializa a qualidade do cuidado. Equipes 
alinhadas aos princípios da humanização Reduzem partos 
cesáreos desnecessários; Aumenta a satisfação materna; 
Melhora os desfechos neonatais (Martins et al., 2024; Feijó 
et al., 2025).Colaboração interdisciplinar garante que deci-
sões sejam compartilhadas, respeitando o plano de cuida-
dos para a gestante.

A participação intensificada da mulher no processo de 
parto é avaliada como importante fase da humanização. Es-
tratégias para promover esse protagonismo incluem: plano 
de parto; Orientações sobre procedimentos e intervenções; 
Incentivo à expressão de preferências e dúvidas (Moraes et 
al., 2024). Quando as gestantes sentem-se protagonista, o 
parto e fortalecimento de vínculos afetivos.

O treinamento não farmacológico dos enfermeiros, 
trás apoio emocional e comunicação empática é fundamen-
tal segura e respeitada durante o trabalho de parto. Segun-
do Moraes et al. (2024), a humanização também envolve a 
participação nas decisões relacionadas ao seu parto, forta-
lecendo o protagonismo materno e reduzindo intervenções 
desnecessárias.

Além disso, a integração multidisciplinar da equi-
pe de saúde, incluindo médicos, enfermeiros, obstetrizes 
e doulas, potencializa a qualidade da assistência. Estudos 
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apontam que a presença de profissionais capacitados e ali-
nhados aos princípios da humanização está associada à 
redução de partos cesáreos desnecessários, maior satisfa-
ção materna e melhores desfechos neonatais (Martins et al., 
2024).

Outra estratégia relevante refere-se à adaptação do 
ambiente físico da maternidade, com atenção à privacidade, 
iluminação, redução de ruídos e liberdade de movimentos 
da gestante. A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018) 
recomenda banheiras, bolas e posições verticalizadas para 
favorecer a progressão natural do parto.

As publicações analisadas destacam que a capacitação 
em técnicas de conforto, manejo não farmacológico e comu-
nicação empática é fundamental para que a gestante sinta 
se segura e respeitada (Silva; Costa; Menezes, 2022; Moraes 
et al., 2024). Protocolos clínicos padronizados reduz a va-
riabilidade e minimiza intervenções desnecessárias, forta-
lecendo a assistência baseada em evidências (Rodrigues et 
al., 2022).

Esses achados corroboram a literatura internacional 
que aponta que ambientes acolhedores e profissionais capa-
citados estão diretamente associados a melhores desfechos. 
A humanização, portanto, depende não apenas de práticas 
individuais, mas de políticas institucionais e de formação 
continuada da equipe. 

2.2. IMPORTÂNCIA DO ENFERMEIRO NO PRÉ-NATAL E 
PARTO HUMANIZADO

O enfermeiro obstetra desempenha papel central na 
promoção da humanização do parto, desde o acompanha-
mento pré-natal até o parto propriamente dito, sua atuação, 
vai além do controle clínico da gestação, englobando a edu-
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cação, identificação de fatores de risco, o incentivo ao auto-
cuidado e o fortalecimento do vínculo (Coentro et al., 2024).

O enfermeiro no pré-natal é essencial, pois garanti 
que a gestante conheça seus direitos, compreenda os pro-
cedimentos obstétricos e se sinta preparada para tomar 
decisões informadas. Lemos e Almeida (2024), o empode-
ramento da gestante para uma experiência positiva, favore-
cendo desfechos clínicos seguros e satisfatórios.

O enfermeiro vem proporcionando conforto e moni-
torando aplicando intervenções de suporte conforme pro-
tocolos baseados em evidências. O apoio contínuo está as-
sociado à menor percepção de dor, à redução e ao aumento 
da satisfação materna (Silva; Costa; Menezes, 2022).

O enfermeiro atuante trabalha na articulação entre a 
gestante e os demais profissionais, garantindo que o plano 
de parto seja respeitado e sejam efetivamente implementa-
das (Moraes et al., 2024). Essa interface entre cuidado téc-
nico e humanístico evidencia o enfermeiro como agente de 
transformação.

Contudo, o enfermeiro obstetra desempenha papel 
central, atuando desde o acompanhamento pré-natal até 
o momento do nascimento. Sua atuação inclui: Orientação 
sobre direitos da gestante e procedimentos obstétricos; In-
centivo ao autocuidado e preparo para decisões informa-
das; Fortalecimento do vínculo entre mãe e equipe multi-
profissional (Coentro et al., 2024; Lemos ; Almeida, 2024).

O enfermeiro trabalha com a finalidade de propor-
cionar conforto; monitorar e aplicar intervenções, atuando 
como elo entre a gestante e os servidores de saúde, garan-
tindo que o plano de parto seja respeitado, este profissio-
nal, associa à menor percepção de dor, maior satisfação ma-
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terna e fortalecimento da gestante, evidenciando seu papel 
estratégico na humanização da assistência. (Silva; Costa; 
Menezes, 2022; Moraes et al., 2024).

No pré-natal, o enfermeiro desempenha papel educa-
tivo, promovendo conhecimento sobre direitos da gestante, 
incentivo ao autocuidado e preparo para decisões informa-
das (Coentro et al., 2024; Lemos, Almeida, 2024). Durante o 
trabalho de parto, a presença contínua do enfermeiro pro-
porciona conforto físico e emocional, monitoramento da 
evolução do parto e aplicação de intervenções baseadas em 
evidências (Silva et al., 2022).

A literatura aponta que o suporte contínuo de enfer-
meiros, está associado à menor percepção de dor e maior 
satisfação materna, reforçando o papel deste profissional 
como facilitador do cuidado da mulher. Estudos nacionais 
e internacionais destacam que esse suporte é um dos prin-
cipais determinantes da experiência positiva do parto, evi-
denciando a relevância da humanização como prática clíni-
ca e ética.

No trabalho de parto, destacam-se como funções do 
enfermeiro: garantia de suporte contínuo à gestante; moni-
toramento clínico e uso de intervenções baseadas em evi-
dências; articulação entre gestante e equipe multiprofissio-
nal, assegurando o cumprimento do plano de parto (Silva 
et al., 2022; Moraes et al., 2024).

2.3. BENEFÍCIOS DO PARTO HUMANIZADO PARA A 
PUÉRPERA E O RECÉM-NASCIDO

O parto humanizado apresenta benefícios reconhe-
cidos tanto quanto para as puérperas, quanto para os re-
cém-nascidos. Entre os principais efeitos positivos para a 
puérpera destacam-se estresse percebido, o fortalecimento 
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do vínculo afetivo e a promoção do protagonismo (Martins 
et al., 2024).

Para o recém-nascido, os efeitos incluem a diminuição 
de intercorrências neonatais, maiores estabilidade fisioló-
gica, melhor adaptação respiratória e aumento da taxa de 
aleitamento materno precoce, quando é incentivado ime-
diatamente (Rodrigues et al., 2022). Estudos evidenciam 
que práticas humanizadas, como posições verticalizadas, 
liberdade de movimentação e suporte contínuo, contri-
buem para partos mais curtos e menos traumáticos para o 
binômio mãe-bebê. O parto humanizado promove saúde 
integral, bem-estar emocional e fortalecimento de vínculos 
familiares, com benefícios distintos. 

Os benefícios para a puérpera está a redução do es-
tresse e da ansiedade; fortalecimento de vínculos familiares 
desde os primeiros momentos de vida (Martins et al., 2024; 
Silva; Costa; Menezes, 2022); na tomada de decisões (Mo-
raes et al., 2024); Maior satisfação com a experiência e pre-
venção de depressão pós-parto; incentivo ao aleitamento 
materno precoce e fortalecimento do sistema imunológico 
(Santos et al., 2022); fortalecimento do vínculo afetivo com 
o bebê (Rodrigues et al., 2022); 

Tais benefícios não promove apenas saúde física, mas 
também experiência emocional positivas é essencial, articu-
lando cuidados técnicos e humanísticos, garantindo confor-
to, segurança e vínculo afetivo, consolidando como prática 
ética e centrada na gestante e no recém-nascido.

Portanto, fortalece os vínculos familiares, promove 
satisfação materna e reduz depressão pós-parto. Segundo 
Silva; Costa; Menezes (2022), atenção integral e personali-
zada oferecida pelo enfermeiro cria um ambiente seguro, 
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acolhedor e respeitoso, essencial para a vivência positiva do 
parto.

Para o recém-nascido, encontramos também,melhor 
adaptação fisiológica e estabilidade cardiovascular e respi-
ratória e incentiva à amamentação precoce imediata (Rodri-
gues et al., 2022; Santos et al., 2022). 

A humanização não é apenas a melhora da expe-
riência materna, mas também influencia positivamente 
de indicadores clínicos neonatais. A literatura sugere que 
a implementação sistemática depende da capacitação do 
enfermeiro, do planejamento institucional e do respeito à 
mulher.

Esses desafios evidenciam políticas institucionais e 
programas de formação contínua que fortaleçam o papel 
do enfermeiro como agente de estratégias que integrem sa-
beres técnicos e humanísticos, assegurando cuidado seguro 
e respeitoso à gestante e ao recém-nascido.

3. MATERIAIS E MÉTODOS 
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa biblio-

gráfica de abordagem qualitativa, do tipo exploratório e 
descritivo, investigando as práticas de parto humanizado 
do enfermeiro. A pesquisa bibliográfica consistiu na coleta, 
análise e síntese de informações provenientes de publica-
ções científicas, livros, diretrizes e documentos oficiais que 
abordam o parto humanizado. 

O estudo utilizou como critérios de inclusão, publi-
cações em português publicadas entre os anos de 2019 e 
2024; textos que abordem diretamente as práticas de parto 
humanizado; artigos científicos disponíveis e reconhecidos, 
como confiáveis nas bases SciELO, LILACS e Google Aca-
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dêmico. Nas buscas realizadas foram excluídas as publi-
cações duplicadas ou inacessíveis na íntegra; estudos que 
não tratem especificamente da assistência humanizada de 
enfermagem e artigos de opinião sem fundamentação cien-
tífica.

A seleção das publicações ocorreu mediante leitura 
criteriosa dos títulos, resumos e, posteriormente, dos textos 
completos. Os dados coletados foram organizados em pla-
nilha contendo autor/ano, objetivo do estudo, metodologia, 
principais resultados e relevância. A escolha foi realizada 
de forma qualitativa, leitura crítica e comparativa das pu-
blicações, permitindo identificar tendências, práticas reco-
mendadas, lacunas e contribuições do enfermeiro.

4. CONCLUSÃO
A humanização da assistência ao parto constitui um 

avanço significativo no campo da enfermagem obstétrica, 
pois integra práticas técnicas fundamentadas em evidên-
cias científicas ao cuidado centrado na mulher e no recém-
-nascido. Os resultados apontaram que estratégias como a 
capacitação contínua dos profissionais, a implementação 
de protocolos clínicos, a adequação do ambiente físico e a 
integração multiprofissional são fundamentais para conso-
lidar a humanização da assistência.

Verificou-se, ainda, que o enfermeiro obstetra desem-
penha papel central no processo, atuando desde o acom-
panhamento pré-natal até o trabalho de parto, com ações 
voltadas para a educação em saúde, o suporte emocional, 
o monitoramento clínico e a garantia do protagonismo da 
gestante. Essa atuação contribui para a construção de vín-
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culos afetivos, para a redução de intervenções desnecessá-
rias e para a promoção de experiências positivas de parto.

No que se refere aos benefícios, tanto a puérpera quan-
to o recém-nascido apresentam ganhos significativos. Para 
a mulher, destacam-se a redução da dor e do estresse, o 
fortalecimento da autonomia, o aumento da satisfação com 
a experiência e a prevenção de agravos emocionais, como a 
depressão pós-parto. Para o recém-nascido, ressaltam-se a 
melhor adaptação fisiológica, a estabilidade clínica e o in-
centivo ao aleitamento materno precoce, promovendo saú-
de integral desde os primeiros momentos de vida.

Entretanto, permanecem desafios relacionados à insu-
ficiência de capacitação continuada, à limitação estrutural 
de algumas instituições e à necessidade de ampliar a imple-
mentação efetiva de práticas humanizadas no sistema de 
saúde. Assim, reforça-se a importância de políticas públicas 
e institucionais que priorizem a humanização como diretriz 
ética e assistencial, fortalecendo o papel do enfermeiro obs-
tetra como agente transformador do cuidado.

Portanto, conclui-se que o parto humanizado repre-
senta não apenas um modelo de assistência, mas uma prá-
tica de respeito, segurança e dignidade, capaz de resgatar 
o protagonismo feminino e assegurar melhores desfechos 
para mãe e filho. Além disso, abre-se espaço para novas 
pesquisas que explorem estratégias de formação profissio-
nal, integração multiprofissional e avaliação de resultados 
da humanização em diferentes contextos da saúde.
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RESUMO
A vacinação infantil é uma das principais estratégias 

para prevenção de doenças transmissíveis e redução da 
morbimortalidade, representando uma das maiores con-
quistas da saúde pública. No Brasil, o Programa Nacional 
de Imunizações (PNI), criado em 1973, alcançou resultados 
signifi cativos, Como a erradicação da poliomielite e o con-
trole do sarampo. No entanto, nas últimas décadas, obser-
va-se um declínio progressivo na cobertura vacinal, intensi-
fi cado por fatores como a hesitação vacinal, a disseminação 
de desinformação, as desigualdades sociais e o impacto da 
pandemia de COVID-19. Nesse contexto, o presente estu-
do, desenvolvido por meio de uma revisão integrativa da 
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literatura, objetivou analisar a contribuição do enfermeiro 
na vacinação infantil, na promoção da saúde e na preven-
ção de doenças. A análise de oito artigos demonstrou que 
o enfermeiro desempenha um papel central e multifaceta-
do no processo de imunização, atuando desde a gestão das 
salas de vacinação e busca ativa de crianças com esquema 
vacinal incompleto até a implementação de práticas educa-
tivas direcionadas às famílias e comunidades. Conclui-se 
que o papel do enfermeiro vai além do cuidado, assumindo 
uma dimensão estratégica, social e política, essencial para 
ampliar a adesão à vacinação, reduzir as desigualdades e 
fortalecer o direito da criança à saúde.

Palavras-chave: Vacinação infantil. Enfermagem. 
Atenção Primária à Saúde. Promoção da Saúde. Prevenção 
de Doenças.

ABSTRACT
Childhood vaccination is one of the main strate-

gies for preventing communicable diseases and reducing 
morbidity and mortality, representing one of the greatest 
achievements in public health. In Brazil, the National Im-
munization Program (PNI), created in 1973, has achieved 
significant results, such as the eradication of polio and the 
control of measles. However, in recent decades, there has 
been a progressive decline in vaccination coverage, inten-
sified by factors such as vaccine hesitancy, the spread of 
misinformation, social inequalities, and the impact of the 
COVID-19 pandemic. In this context, this study, developed 
through an integrative literature review, aimed to analyze 
the contribution of nurses to childhood vaccination, health 
promotion, and disease prevention. The analysis of eight 
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articles demonstrated that nurses play a central and multi-
faceted role in the immunization process, from managing 
vaccination rooms and actively seeking out children with 
incomplete vaccination schedules to implementing educa-
tional practices targeted at families and communities. It is 
concluded that the role of nurses goes beyond care, assu-
ming a strategic, social, and political dimension, essential 
for increasing vaccination adherence, reducing inequali-
ties, and strengthening children’s right to health.

Keywords: Childhood vaccination. Nursing. Primary 
health care. Health promotion. Disease prevention.

1.INTRODUÇÃO
A vacinação infantil representa uma das maiores con-

quistas da saúde pública mundial, sendo reconhecida como 
a estratégia mais eficaz para a prevenção e o controle de 
doenças transmissíveis. Sua importância ultrapassa a pro-
teção individual, alcançando um impacto coletivo por meio 
da redução da circulação de agentes infecciosos e da pro-
moção da imunidade de rebanho. No Brasil, o Programa 
Nacional de Imunizações (PNI), criado em 1973, consoli-
dou-se como uma das políticas públicas mais exitosas do 
país, garantindo o acesso gratuito, universal e equitativo às 
vacinas, fortalecendo o princípio da integralidade e da uni-
versalidade do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2023; 
Ministério da Saúde, 2022). 

Apesar dos avanços conquistados, observa-se nos últi-
mos anos uma preocupante queda nas coberturas vacinais, 
reflexo de múltiplos fatores, como a hesitação vacinal, ca-
racterizada pela recusa ou atraso na aplicação de vacinas, a 
disseminação de informações falsas nas redes sociais, as di-
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ficuldades de acesso em regiões remotas e as desigualdades 
socioeconômicas. Essa realidade fragiliza as conquistas his-
tóricas e favorece o retorno de doenças antes controladas, 
expondo especialmente as crianças, grupo mais vulnerável 
por terem o sistema imunológico ainda em desenvolvimen-
to (Agência Brasil, 2024; Brasil, 2025).	

Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS) as-
sume papel essencial, por ser a principal porta de entrada 
do SUS e atuar próxima à comunidade. É nesse nível de 
atenção que se identificam falhas nos esquemas vacinais, 
se promovem ações de educação em saúde e se garante o 
acesso oportuno às vacinas. O enfermeiro destaca-se como 
protagonista nesse processo, desempenhando funções que 
vão além da aplicação de imunobiológicos. Ele organiza as 
salas de vacina, planeja e supervisiona equipes, monitora 
as coberturas vacinais, investiga eventos adversos e, princi-
palmente, desenvolve ações educativas pautadas na escuta 
ativa e no diálogo, fundamentais para fortalecer a confiança 
das famílias e ampliar a adesão ao calendário vacinal (Tem-
pus, 2023; Conferências Unifoa, 2023).

A relevância deste estudo emerge justamente diante 
do declínio das coberturas vacinais, que ameaça conquistas 
históricas e coloca em risco a saúde coletiva. A pandemia 
de COVID-19 intensificou esse cenário ao desestruturar 
temporariamente os serviços de rotina e redirecionar re-
cursos para o enfrentamento da crise sanitária, ocasionan-
do atrasos na imunização infantil em diversas regiões do 
país. Essa situação reforçou a necessidade de estratégias 
inovadoras e eficazes para recuperar os índices vacinais e 
evidenciou o papel fundamental do enfermeiro, que, por 
estar na linha de frente da APS, atua de forma técnica, edu-
cativa e social, superando barreiras de acesso, enfrentando 
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a desinformação e fortalecendo o vínculo entre os serviços 
de saúde e a comunidade (Univates, 2021; Publicações Uni-
granrio, 2022).

Mesmo com os esforços contínuos do PNI e das cam-
panhas de mobilização nacional, as taxas de cobertura va-
cinal permanecem abaixo das metas recomendadas pelas 
autoridades sanitárias, geralmente fixadas em 95% para a 
maioria dos imunizantes. Essa redução amplia o risco de 
reemergência de doenças já controladas, como o sarampo 
e a poliomielite, o que configura um desafio urgente para a 
saúde pública brasileira. Diante disso, torna-se indispensá-
vel compreender e fortalecer a contribuição do enfermeiro 
na promoção da vacinação infantil como estratégia essen-
cial de prevenção e cuidado coletivo (Brasil, 2023; Agência 
Brasil, 2024).

Dessa forma, surge a questão norteadora deste estu-
do: de que forma a atuação do enfermeiro contribui para a 
adesão à vacinação infantil e para a prevenção de doenças 
imunopreveníveis no Brasil?

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar 
a contribuição do enfermeiro na vacinação infantil, com ên-
fase em sua atuação como agente promotor da saúde e na 
prevenção de doenças imunopreveníveis. Especificamente, 
busca-se: identificar as principais atribuições do enfermeiro 
no processo de imunização infantil; discutir sua atuação na 
educação em saúde e na adesão das famílias ao calendário 
vacinal; avaliar seu papel na vigilância e monitoramento 
das coberturas vacinais, especialmente no enfrentamento 
da hesitação vacinal; investigar as estratégias utilizadas 
para ampliar a participação da comunidade nas campa-
nhas; e refletir sobre os desafios enfrentados na prática co-
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tidiana e suas contribuições para o fortalecimento das polí-
ticas públicas de saúde.

Assim, este estudo pretende ressaltar a importância 
do enfermeiro como profissional essencial para o sucesso 
das ações de imunização no Brasil, destacando sua atuação 
técnica, educativa e social na promoção da saúde e na con-
solidação da prevenção como eixo estruturante da saúde 
coletiva.

2. REVISÃO DA LITERATURA
2.1 A importância da vacinação infantil

A vacinação é uma das intervenções mais custo-e-
fetivas da saúde pública, responsável por salvar de 3 a 5 
milhões de vidas por ano e reduzir desigualdades sociais 
(WHO, 2019; OMS, 2021). No Brasil, o PNI, criado em 1973, 
permitiu conquistas como a eliminação da poliomielite e 
a interrupção da circulação endêmica do sarampo (Brasil, 
2022; Domingues; Maranhão; Teixeira, 2020). Entretanto, 
desde 2015 observa-se queda nas coberturas vacinais de-
vido à desinformação, dificuldades de acesso e hesitação 
vacinal (Sato, 2018; Brown et al., 2022). Tal cenário ameaça 
a imunidade de rebanho e expõe crianças a doenças antes 
controladas, exigindo fortalecimento das políticas de imu-
nização (UNICEF, 2023).

2.2 O papel do enfermeiro na imunização infantil

O enfermeiro é protagonista na imunização, atuando 
na organização das salas de vacina, manutenção da cadeia 
de frio, capacitação de equipes e registro das doses (Souza; 
Costa, 2020). Também realiza busca ativa de crianças com 
vacinas em atraso, contribuindo para as metas do PNI (Fer-
reira; Ribeiro, 2019). Além do aspecto técnico, exerce fun-
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ção educativa, promovendo conscientização e enfrentando 
a hesitação vacinal (Cofen, 2021; Sato, 2018). Assim, é elo 
essencial entre comunidade e sistema de saúde, fortalecen-
do as políticas públicas de imunização.

2.3 Promoção da saúde na atuação do enfermeiro

A promoção da saúde é central na enfermagem e en-
volve ações educativas sobre o calendário vacinal e os ris-
cos da não imunização (Lima et al., 2020). Estratégias como 
rodas de conversa, campanhas e visitas domiciliares forta-
lecem o vínculo com a comunidade (Santos; Oliveira, 2019). 
Baseada na Teoria da Promoção da Saúde de Nola Pender 
(2015), a atuação do enfermeiro estimula comportamentos 
saudáveis e reforça o compromisso coletivo com a vacina-
ção.

2.4 A prevenção de doenças na Atenção Primária à Saúde

A APS é a base do SUS e tem na prevenção um de seus 
pilares, promovendo o cuidado integral e a equidade em 
saúde (Starfield, 2002; Brasil, 2020). O enfermeiro articula 
ações preventivas, como busca ativa, monitoramento de in-
dicadores e educação comunitária (Ferreira; Ribeiro, 2019; 
Cofen, 2021). Sua atuação reduz hospitalizações evitáveis, 
fortalece o vínculo com a comunidade e consolida a pre-
venção como eixo estruturante da saúde coletiva (Santos; 
Oliveira, 2019; UNICEF, 2023).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo foi desenvolvido por meio de uma revisão 

integrativa de literatura, método que possibilita reunir, 
analisar e sintetizar o conhecimento científico existente so-
bre determinado tema, abrangendo pesquisas quantitati-
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vas, qualitativas e teóricas, o que amplia a compreensão do 
fenômeno investigado (Whittemore; Knafl, 2005).

A revisão seguiu as etapas recomendadas: formulação 
da questão norteadora, definição dos critérios de inclusão e 
exclusão, busca e seleção dos estudos, extração e categori-
zação das informações, avaliação crítica dos artigos e sínte-
se dos resultados (Mendes; Silveira; Galvão, 2008).

A busca foi realizada em agosto de 2025 nas bases 
SciELO, LILACS e PubMed/MEDLINE, utilizando os des-
critores “vacinação infantil”, “imunização infantil” e “en-
fermagem” (em português e inglês), combinados por ope-
radores booleanos.

Os critérios de inclusão abrangeram artigos publica-
dos entre 2013 e 2025, disponíveis na íntegra, nos idiomas 
português, inglês ou espanhol, que tratassem da vacinação 
infantil, da hesitação vacinal e/ou da atuação do enfermeiro 
no processo de imunização. Foram excluídos estudos du-
plicados, que não abordavam diretamente o tema e os vol-
tados a outros grupos populacionais.

No total, foram identificados 95 artigos (40 SciELO, 
30 LILACS e 25 PubMed). Após triagem e leitura completa, 
8 artigos atenderam aos critérios e compuseram a amostra 
final. O processo de seleção seguiu o modelo PRISMA.
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Figura 1- Fluxograma da seleção de busca de artigos 
nas bases de dados

Fonte: autores da pesquisa, 2025

Os estudos incluídos foram: Sato (2018); Domingues 
& Teixeira (2013); Gomes et al. (2025); Lima et al. (2019); 
Souza & Costa (2020); Ferreira & Ribeiro (2019); Almeida 
(2024); Barata et al. (2013).

Esses trabalhos forneceram a base para análise da 
atuação do enfermeiro na vacinação infantil, destacando 
desafios, estratégias e contribuições para o fortalecimento 
das políticas de imunização no Brasil.

4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A análise evidenciou que o enfermeiro desempenha 

papel central na organização e gestão do processo de imu-
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nização, assegurando desde a manutenção da cadeia de frio 
até o registro adequado das doses, a supervisão da equipe 
de enfermagem e a busca ativa de crianças com esquemas 
vacinais incompletos. Esses aspectos garantem a seguran-
ça do processo vacinal e o alcance das metas estabelecidas 
pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI).

Os artigos também destacaram a relevância do papel 
educativo do enfermeiro, que atua diretamente no combate 
à hesitação vacinal por meio de estratégias de comunicação 
em saúde, rodas de conversa, visitas domiciliares e orienta-
ção individualizada às famílias. Tal atuação contribui para 
o fortalecimento do vínculo entre comunidade e equipe de 
saúde, aumentando a adesão ao calendário vacinal.

De forma geral, os 8 artigos analisados convergem 
para o entendimento de que a atuação do enfermeiro, ao in-
tegrar dimensões técnicas, gerenciais, educativas e sociais, 
é determinante para o fortalecimento das políticas públicas 
de imunização e para a garantia do direito à saúde da po-
pulação infantil.

QUADRO 1. Apresenta a relação dos artigos selecio-
nados para a amostra de acordo com a autor/título do arti-
go, ano de publicação e objetivo do artigo.

Autor(es) Título Periódico Volume Ano Páginas

Domingues; Teixeira, 
et al.

Avanços e desafios do programa 
nacional de imunizações

Revista Brasileira de 
Enfermagem

16 2013 4-15

Sato, et al.
Qual a importância da hesitação 
vacinal na queda das coberturas 
vacinais no barsil?

Revista de saúde 
pública

52 2018 1-9

Gomes, et al.
Práticas de equipes de saúde 
para melhorar a cobertura 
vacinal no brasil

Revista Brasileira de 
Epidemiologia

21 2025 E240028

Lima, et al.
Estratégicas educativas em 
saúde para aumentar a adesão á 
vacinação infantil

Revista Brasileira de 
Enfermagem

72 2019 1012-1019
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Autor(es) Título Periódico Volume Ano Páginas

Souza; Costa, et al.
O papel do enfermeiro na 
vacinação infantil

Revista Brasileira de 
Enfermagem

73 2020 1-8

Barata,et al.
Desigualdades sociais e cobertu-
ra vacinal no Brasil

Cadernos de Saúde 
Pública

29 2023 1583-1592

Ferreira; Ribeiro, et al.
Busca ativa de crianças com 
atraso vacinal: estratégias e 
desafios

Revista Brasileirade Saú-
de Materno Infantil 

19 2019 215-222

Almeida, et al.
O papel do enfermeiro na 
ampliação da adesão à vaci-
nação infantil: uma revisão da 
literatura.

Revista JRG 5 2024 1162-1170

Fonte: autores da pesquisa, 2025

Após a apresentação dos artigos na tabela, torna-se 
necessário destacar alguns aspectos relevantes encontrados 
nos estudos selecionados. Para além da sistematização ini-
cial, serão discutidos de forma resumida os principais pon-
tos abordados, de modo a evidenciar as contribuições, os 
desafios e as estratégias apontadas em relação à contribui-
ção do enfermeiro na vacinação infantil. Essa etapa possibi-
lita ampliar a compreensão dos resultados e contextualizar 
a importância das evidências científicas no fortalecimento 
das práticas de imunização.

4.1 Avanços e Desafios do Programa Nacional de 
Imunizações (PNI)

Criado em 1973, o Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI) é uma das políticas públicas de maior sucesso do 
Brasil, sendo responsável pela erradicação da poliomielite, 
eliminação do tétano neonatal e controle do sarampo, difte-
ria e rubéola, tornando-se referência mundial (Domingues; 
Teixeira, 2013).

Nos últimos anos, contudo, o PNI enfrenta queda nas 
coberturas vacinais, causada por falhas estruturais, escassez 
de profissionais, desigualdades regionais e pela crescente 
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hesitação vacinal, alimentada por fakenews e desinforma-
ção. Em um país de dimensões continentais, as diferenças 
logísticas e a dificuldade de acesso em áreas remotas am-
pliam a vulnerabilidade social e sanitária.

Para garantir sua sustentabilidade, é essencial forta-
lecer a vigilância epidemiológica, capacitar continuamente 
os profissionais de saúde, especialmente os enfermeiros, e 
assegurar financiamento adequado. O PNI deve ser enten-
dido não apenas como um programa técnico, mas como um 
projeto estratégico de nação, sustentado pelo compromisso 
político, social e comunitário (Domingues; Teixeira, 2013).

4.2 Estratégias Educativas e Desigualdades Sociais na 
Adesão à Vacinação Infantil

A educação em saúde é elemento essencial para am-
pliar a adesão à vacinação infantil, pois promove o enten-
dimento da imunização como direito e proteção coletiva, 
combatendo crenças equivocadas (Lima; Oliveira; Santos, 
2019).

As redes sociais, embora ampliem o acesso à informa-
ção, também favorecem a disseminação de notícias falsas, 
exigindo dos profissionais de saúde estratégias educativas 
contínuas e adaptadas à realidade local. Ações em escolas, 
unidades de saúde e comunidades fortalecem a confiança 
da população.

Entretanto, fatores socioeconômicos como baixa ren-
da, escolaridade materna insuficiente e dificuldade de aces-
so geográfico interferem diretamente na cobertura vacinal 
(Barata; Barros; Barros, 2013).

O enfermeiro exerce papel fundamental nesse contex-
to, atuando como mediador entre ciência e comunidade, 
conduzindo atividades educativas e intersetoriais. Para que 
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essas ações sejam efetivas, devem estar articuladas a políti-
cas públicas de equidade social, garantindo acesso univer-
sal à vacinação (Lima; Oliveira; Santos, 2019).

4.3 Desafios Contemporâneos para o Enfermeiro na 
Imunização

O enfermeiro é peça central na execução e supervisão 
das ações vacinais, mas enfrenta sobrecarga de trabalho, 
falta de recursos humanos e materiais e deficiências na ca-
deia de frio, fatores que dificultam o desempenho qualifica-
do (Gomes et al., 2021).

Além disso, a propagação de fakenews intensifica a 
hesitação vacinal, exigindo do enfermeiro habilidades em 
comunicação empática e baseada em evidências para resta-
belecer a confiança pública (Brown et al., 2022).

As desigualdades regionais e sociais agravam os de-
safios, especialmente em áreas remotas, onde o enfermeiro 
precisa adotar estratégias criativas e culturalmente sensí-
veis (Sato, 2018).

Superar esses obstáculos requer valorização profis-
sional, formação continuada, melhoria na infraestrutura 
e apoio governamental. Assim, o enfermeiro consolida-se 
não apenas como executor técnico, mas como protagonis-
ta no fortalecimento das políticas de imunização (Gomes et 
al., 2021).

5. CONCLUSÃO
A análise dos estudos evidenciou que a vacinação 

infantil continua sendo uma das estratégias mais eficazes 
para a prevenção de doenças transmissíveis e para a redu-
ção da mortalidade infantil, sendo fundamental para a ma-
nutenção da saúde pública. Desde a criação do Programa 
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Nacional de Imunizações (PNI), em 1973, o Brasil alcançou 
conquistas históricas, como a erradicação da poliomielite 
e o controle do sarampo, consolidando-se como referência 
mundial em imunização.

Entretanto, a queda nas coberturas vacinais obser-
vada nos últimos anos, acentuada pela pandemia de Co-
vid-19, representa um desafio crítico. Entre os fatores que 
contribuem para esse cenário destacam-se a hesitação va-
cinal, impulsionada pela desinformação, as desigualda-
des socioeconômicas, as falhas logísticas e as limitações no 
acesso aos serviços de saúde. Tais questões comprometem a 
imunidade coletiva e colocam em risco as conquistas alcan-
çadas ao longo de décadas.

A revisão destacou o papel essencial do enfermeiro 
nesse processo. Sua atuação vai além da aplicação de vaci-
nas, abrangendo a gestão das salas de vacinação, o plane-
jamento das ações educativas, a supervisão de equipes e a 
busca ativa de crianças com esquemas vacinais atrasados. O 
enfermeiro atua também como educador em saúde, aproxi-
mando a população do sistema e combatendo a hesitação 
vacinal por meio do diálogo, da escuta e da disseminação 
de informações seguras e baseadas em evidências.

Assim, a educação em saúde emerge como ferramenta 
fundamental para ampliar a adesão ao calendário vacinal, 
especialmente quando articulada à Atenção Primária à Saú-
de (APS), que permite um vínculo direto com a comunida-
de. A prática educativa da enfermagem fortalece o cuidado, 
reduz desigualdades e promove a confiança nas políticas 
públicas de imunização.

Conclui-se, portanto, que o enfermeiro é protagonista 
na manutenção e no fortalecimento das coberturas vacinais, 
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exercendo uma função técnica, social e política. Para sus-
tentar essa atuação, é indispensável investir em formação 
continuada, melhores condições de trabalho e políticas pú-
blicas integradas que valorizem a enfermagem e assegurem 
a continuidade das conquistas históricas do PNI. A vacina-
ção infantil, aliada à prática comprometida da enfermagem, 
permanece como pilar essencial para a proteção da infância 
e a sustentabilidade da saúde pública no Brasil.
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RESUMO
As síndromes hipertensivas da gestação (SHG) envol-

vem diversos fatores predisponentes que aumentam signi-
fi cativamente o risco de desenvolvimento dessas doenças, 
impactando a saúde materna e fetal. Este estudo teve como 
objetivo analisar o manejo das SHEG, com ênfase na atua-
ção do enfermeiro, e como objetivos específi cos: identifi car 
fatores de risco, compreender protocolos clínicos e discutir 
estratégias de cuidado, acolhimento e educação em saúde 
para gestante sem risco. A pesquisa utilizou como metodo-
logia a pesquisa bibliográfi ca descritiva e exploratória, do 
tipo revisão bibliográfi ca narrativa. Foram analisadas publi-
cações científi cas e documentos institucionais que abordam 
as síndromes hipertensivas específi cas da gestação (SHEG) 
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e a atuação do enfermeiro na Atenção Primária à Saúde. Fo-
ram incluídos estudos publicados nos últimos cinco anos 
(2019–2025), em português, inglês e espanhol. Nas impli-
cações maternas, as SHEG impactam negativamente o feto, 
aumentando o risco de restrição de crescimento intrauteri-
no, prematuridade e mortalidade perinatal. O papel do en-
fermeiro se torna ainda mais relevante na Atenção Primária 
à Saúde, pois atua como agente responsável pela garantia 
do cuidado, evitando a gestante ter complicações como 
eclampsia e pré-eclâmpsia. Dessa forma, as discussões dos 
achados evidenciam que a redução da morbimortalidade 
materna e perinatal dependem não apenas da disponibili-
dade de recursos, mas, sobretudo, da atuação qualificada e 
comprometida dos profissionais de saúde. Nesse contexto, 
o enfermeiro emerge como figura estratégica para assegu-
rar o rastreamento precoce, o manejo clínico adequado e a 
promoção da saúde integral da gestante, contribuindo de 
maneira decisiva para desfechos maternos e neonatais po-
sitivos.

Palavras-chave: Síndromes hipertensivas da gestação. 
Pré-eclâmpsia; Enfermagem. Atenção Primária à Saúde.
Mortalidade materna.

ABSTRACT
Hypertensive syndromes of pregnancy (HSPG) in-

volve several predisposing factors that significantly in-
crease the risk of developing these conditions, impacting 
maternal and fetal health. This study aimed to analyze 
the management of HSPG, with an emphasis on nursing 
practice. The specific objectives were: to identify risk fac-
tors, understand clinical protocols, and discuss care, sup-
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port, and health education strategies for healthy pregnant 
women. The research methodology used a descriptive and 
exploratory literature review, using a narrative literature 
review. Scientific publications and institutional documents 
addressing specific hypertensive syndromes of pregnancy 
(HSPG) and the role of nurses in Primary Health Care were 
analyzed. Studies published in theover the last five years 
(2019–2025) in Portuguese, English, and Spanish. Maternal 
implications: HSV negatively impacts the fetus, increas-
ing the risk of intrauterine growth restriction, prematuri-
ty, and perinatal mortality. The role of the nurse becomes 
even more important in Primary Health Care as the agent 
responsible for ensuring care and preventing complications 
such aseclampsia and preeclampsia. Thus, the discussion 
of the findings highlights that reducing maternal and peri-
natal morbidity and mortality depends not only on the 
availability of resources but, above all, on the qualified and 
committed work of health professionals. In this context, 
the nurse emerges as a strategic figure in ensuring early 
screening, appropriate clinical management, and the pro-
motion of the comprehensive health of pregnant women, 
contributing decisively to positive maternal and neonatal 
outcomes.

Keywords: Hypertensive syndromes of pregnancy. 
Preeclampsia; Nursing. Primary Health Care. Maternal 
mortality.

1. INTRODUÇÃO
A gestação é um período marcado por significativas 

transformaçõesfisiológicas, emocionais e corporais, sendo 
geralmente esperadas em gestações debaixo risco. Contu-



127

do, complicações podem transformar uma gravidez habi-
tual em dealto risco, exigindo atenção intensiva da equipe 
de saúde (Araújo et al., 2021). Entreessas complicações, des-
tacam-se as síndromes hipertensivas específicas dagestação 
(SHEG), reconhecidas como importantes causas de morbi-
mortalidadematerna e perinatal, que podem ser prevenidas 
ou mitigadas com diagnósticoprecoce e acompanhamento 
adequado (OPAS, 2020; OMS, 2021).

As SHEG compreendem um conjunto de condições 
clínicas que semanifestam a partir da elevação da pressão 
arterial durante a gestação, sendoclassificadas em cinco 
categorias principais: hipertensão gestacional, pré-eclâmp-
sia,eclâmpsia, hipertensão arterial crônica e pré-eclâmpsia 
superposta à hipertensãocrônica. Essas condições podem 
surgir a partir da 20ª semana de gestação e sãocaracteriza-
das por um comprometimento sistêmico que, se não trata-
do a tempo,pode evoluir para complicações graves como 
insuficiência renal aguda, SíndromeHELLP, descolamento 
prematuro de placenta, sofrimento fetal, parto prematuro 
eóbito materno e fetal (Brasil, 2022a).

Estima-se que cerca de 10% das gestantes em todo o 
mundo desenvolvemalgum tipo de hipertensão durante 
a gravidez. No Brasil, aproximadamente 20% dosóbitos 
maternos estão associados a causas hipertensivas, sendo a 
pré-eclâmpsia aforma mais comum e grave (Ministério da 
Saúde, 2022b; Santana; Menezes, 2023).

As síndromes hipertensivas, conforme pontuam Fer-
reira et al. (2024),integram as três principais causas de mor-
talidade materna, sendo a hipertensãouma manifestação 
clínica de um quadro mais amplo, que pode refletir a di-
ficuldadede adaptação do organismo materno às exigên-
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cias da gestação. Os impactosdessas condições são notórios 
tanto para a mãe quanto para o feto, exigindoabordagens 
individualizadas e estratégias de seguimento, profilaxia e 
tratamentoeficazes.

2. REFERÊNCIAL TEÓRICO
2.1 SÍNDROMES HIPERTENSIVAS ESPECÍFICAS DA 

GESTAÇÃO (SHEG)

As Síndromes Hipertensivas Específicas Da Gesta-
ção (SHEG) constituemum conjunto de condições clínicas 
caracterizadas pela elevação da pressão arterialdurante a 
gravidez, sendo responsáveis por parcela significativa da-
morbimortalidade materna e perinatal em âmbito global 
(StatPearls, 2023). 

Configuram-se como um dos maiores desafios à saú-
de materna, tanto no Brasil quanto no cenário mundial, sen-
do responsáveis por elevadas taxas de morbimortalidade. 
A literatura evidencia que, apesar de sua gravidade, esses 
agravos podem ser prevenidos e controlados por meio de 
uma assistência pré-natal qualificada, o que reforça a im-
portância da integração de protocolos clínicos baseados em 
evidências e da atuação multiprofissional, com destaque 
para o papel da enfermagem (Ferreira et al., 2024; Brasil, 
2022a).

A pré-eclâmpsia, considerada a forma clínica mais 
grave e frequente das SHEG, apresenta alto potencial de 
progressão para complicações severas, como eclâmpsia, 
síndrome HELLP e óbito materno-fetal (OMS, 2021; Santa-
na; Menezes, 2023). Estudos recentes indicam que o acom-
panhamento sistemático por meio da aferição da pressão 
arterial, solicitação de exames laboratoriais e vigilância clí-
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nica contribuem significativamente para a redução da inci-
dência de casos graves (Bastos et al., 2021).

Quadro 1 – Formas clínicas das síndromes hiperten-
sivas específicas da gestação(SHEG) e seus critérios diag-
nósticos.

 
Forma Clínica Definição Características Clínicas Critérios Diagnósticos 

Principais

Hipertensão crôni-
ca

PA ≥ 140×90 mmHg antes da 
gestação, até a 20ª semana, 
ou persistente >12 sem. pós-
-parto. Pode ser primária ou 
secundária.

Geralmente assintomática, 
podendo evoluir com pré-e-
clâmpsia sobreposta.

PA ≥ 140×90 mmHg antes 
da 20ª semana ou persis-
tente no puerpério.

Hipertensão ges-
tacional

PA ≥ 140×90 mmHg após 20 
semanas, sem proteinúria 
nem lesão de órgão-alvo. 
Deve normalizar até 12 se-
manas pós-parto.

PA elevada em duas aferi-
ções ≥ 4h de intervalo, sem 
envolvimento sistêmico.

PA ≥ 140×90 mmHg após 20 
semanas, sem proteinúria 
ou lesão de órgão-alvo.

Pré-eclâmpsia Hipertensão associada à pro-
teinúria e/ou sinais de disfun-
ção orgânica.

Cefaleia, escotomas, dor 
epigástrica, edema, ganho 
ponderal rápido, alterações 
laboratoriais.

PA ≥ 140×90 mmHg + pro-
teinúria ≥ 300 mg/24h ou re-
lação proteína/creatinina ≥ 
0,3 ou lesão de órgão-alvo.

P r é - e c l â m p s i a 
grave

Forma severa da pré-e-
clâmpsia com risco materno-
-fetal aumentado.

PA ≥ 160×110 mmHg, si-
nais neurológicos, dor epi-
gástrica intensa, oligúria, 
plaquetopenia, enzimas 
hepáticas ↑, RCIU.

PA ≥ 160×110 mmHg + 
qualquer sinal de gravidade 
(neurológico, hepático, he-
matológico, renal, etc.).

Pré-eclâmpsia so-
breposta

Agravamento da hipertensão 
crônica com proteinúria nova 
e/ou lesão de órgão-alvo 
após 20 semanas.

Quadro clínico de pré-e-
clâmpsia em paciente com 
hipertensão prévia.

Hipertensa crônica + pro-
teinúria nova ou agravada, 
ou disfunção orgânica após 
20 semanas.

Eclâmpsia Evolução da pré-eclâmpsia 
com convulsões tônico-clôni-
cas sem outra causa.

Convulsões, coma, hiper-
-reflexia, sinais neurológi-
cos.

Pré-eclâmpsia + convulsão 
generalizada, sem causa 
neurológica ou infecciosa.

Síndrome HELLP Variante grave da pré-e-
clâmpsia, caracterizada por 
hemólise, enzimas hepáticas 
elevadas e plaquetopenia.

Dor epigástrica, náuseas, 
vômitos, icterícia, sangra-
mentos, fadiga.

Hemólise (↑DHL, esqui-
zócitos), TGO/TGP ≥ 2× 
limite normal, plaquetas < 
100.000/mm³.

Fonte: Adaptado de Brasil (2022), OPAS (2023), OMS (2023), Fiocruz 
(2023),FEBRASGO (2021), Rezende e Montenegro (2021).
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2.2 FATORES DE RISCO E IMPACTO NA SAÚDE MATERNO-
FETAL

As síndromes hipertensivas da gestação (SHG) envol-
vem diversos fatorespredisponentes que aumentam signi-
ficativamente o risco de desenvolvimentodessas doenças, 
impactando a saúde materna e fetal. Entre os principais fa-
toresestão a hipertensão arterial crônica, a obesidade, o dia-
betes mellitus, a idadematerna em extremos reprodutivos 
(abaixo de 18 anos ou acima de 35 anos), aprimiparidade e 
a gestação múltipla (Brasil, 2022; OMS, 2023).

Segundo Barbosa et al. (2024), dentre esses fatores, a 
obesidade se destacacomo um dos mais relevantes, visto 
que gestantes com índice de massa corporal(IMC) elevado 
antes da concepção apresentam maior probabilidade de de-
senvolver hipertensão arterial sistêmica (HAS) e suas com-
plicações, incluindo a pré-eclâmpsia. Além disso, o ganho 
ponderal excessivo durante a gestação, independentemen-
te doIMC inicial, está associado ao aumento do risco de hi-
pertensão.

A genética também desempenha papel determinante, 
uma vez que mulherescom histórico pessoal ou familiar de 
pré-eclâmpsia apresentam maiorsusceptibilidade para a 
doença (Roberts; Hubel, 2019). Paralelamente, condições-
socioeconômicas desfavoráveis, como baixa escolaridade, 
dificuldade de acessoaos serviços de saúde e acompanha-
mento pré-natal inadequado, contribuem paramaior preva-
lência e gravidade das SHG (Fiocruz, 2022).

A seguir, apresenta-se um resumo dos principais im-
pactos maternos efetais/neonatais das SHG:
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Quadro 2 – Impactos maternos e fetais/neonatais das 
síndromes hipertensivas da gestação.

Impactos na saúde materna Impactos na saúde fetal e neonatal

Síndrome HELLP (hemólise, elevação de enzimas he-
páticas e plaquetopenia)

Restrição de crescimento intrauterino (RCIU)

Eclâmpsia (convulsões generalizadas) Prematuridade iatrogênica (interrupção precoce da 
gestação)

Edema agudo de pulmão Hipóxia fetal e sofrimento fetal agudo

Insuficiência renal aguda Óbito fetal intraútero

Descolamento prematuro da placenta Baixo peso ao nascer

Coagulopatia e hemorragias Mortalidade neonatal precoce

Óbito materno —

Fonte: elaborada pelo autor (2025).

A identificação precoce dos fatores de risco possibi-
lita que o enfermeiroimplemente estratégias eficazes de 
prevenção e acompanhamento contínuo, como aorientação 
sobre hábitos de vida saudáveis, o monitoramento clínico 
regular e osencaminhamentos oportunos quando necessá-
rios (Melo et al., 2021; Melo et al.,2021). 

2.3 TRATAMENTO FARMACOLÓGICO E PROTOCOLOS DE 
MANEJO

O manejo das síndromes hipertensivas específicas da 
gestação (SHEG) temcomo objetivos principais proteger a 
saúde materna, preservar a função placentáriae reduzir os 
riscos fetais, sendo realizado por meio de estratégias não-
farmacológicas e farmacológicas (Brasil, 2022; OMS, 2023).

O papel do enfermeiro se torna ainda mais relevante 
na Atenção Primária à Saúde, especialmente no âmbito da 
Estratégia Saúde da Família. Ao realizar consultas de pré-
-natal, estratificar riscos e orientar sobre sinais de agrava-
mento, o profissional atua de forma resolutiva e preventiva, 
alinhando-se às políticas públicas de saúde da mulher (Sil-
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va et al., 2023). A comunicação efetiva com a equipe multi-
profissional e o uso de protocolos clínicos atualizados for-
talecem a integralidade do cuidado.

As medidas não farmacológicas incluem repouso re-
lativo, adoção de hábitosde vida saudáveis, monitorização 
frequente da pressão arterial e acompanhamentoclínico 
contínuo. Para gestantes de alto risco ou com hipertensão 
significativa,recomenda-se o uso profilático de ácido ace-
tilsalicílico em baixa dose (75–150mg/dia), preferencial-
mente antes da 16ª semana, além da suplementação de cál-
cioquando a ingestão dietética é insuficiente (Brasil, 2022; 
OMS, 2023).

O tratamento farmacológico envolve, como primeira 
linha, fármacos comometildopa, labetalol e nifedipino em 
casos de hipertensão crônica ou gestacionalsem compli-
cações graves (OPAS, 2021; Fiocruz, 2022). O enfermeiro é 
responsávelpor monitorar a pressão arterial, administrar 
corretamente os medicamentos,observar sinais de compli-
cações maternas e fetais, além de orientar a gestante esua 
família sobre adesão terapêutica (Redman; Staff, 2021).

2.4 ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO VOLTADO PARA O 
MANEJO DE GESTANTESCOM SÍNDROMES HIPERTENSIVAS 
ESPECÍFICAS DA GESTAÇÃO.

O enfermeiro desempenha papel central na Atenção 
Primária à Saúde (APS),especialmente no acompanhamen-
to de gestantes com Síndromes Hipertensivas Específicas 
da Gestação (SHEG). Sua atuação abrange desde a estratifi-
cação derisco até a orientação sobre sinais de agravamento, 
configurando-se como elofundamental entre a gestante e a 
rede de atenção à saúde (Silva et al., 2023).
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No contexto do pré-natal, o manejo da gestante 
com hipertensão requer uma abordagem cuidadosa e 
multidisciplinar. Entre as principais ações do enfermeiro, 
destacam-se: estratificação do risco gestacional;   
realização de, no mínimo, seis consultas de pré-natal, 
conforme preconizado pelo Ministério da Saúde (2022b); 
monitoramento contínuo da pressão arterial, ganho de 
peso (IMC), avaliação fetal, ausculta cardiopulmonar e 
investigação de edema; Identificação de fatoresagravantes 
da hipertensão, como comorbidades pré-existentes; 
encaminhamentopara acompanhamento nutricional;  
suporte emocional e identificação de patologias 
psicológicas; orientação sobre sinais de alerta e condutas 
imediatas; avaliaçãoclínica integral e comunicação com 
a equipe multiprofissional. Essas práticas favorecem o 
diagnóstico precoce, o controle da hipertensão ea prevenção 
de complicações durante a gestação (Melo et al., 2021). 

Políticas públicas, como a Rede Alyne e o Programa 
de Humanização no Pré-Natal e Nascimento, ressaltam a 
necessidade de acompanhamento humanizado equalifica-
do, sobretudo em gestantes de risco intermediário ou ele-
vado. 

A assistência de enfermagem no manejo das SHEG en-
volve ações como a aferição correta da pressão arterial em 
todas as consultas, a observação rigorosa de sinais clínicos 
como cefaleia persistente, alterações visuais, epigastralgia e 
edema generalizado, além da solicitação e acompanhamen-
to de exames laboratoriais indicativos, como a proteinúria 
(Rezende; Montenegro, 2021; Brasil, 2022b). Além disso, o 
enfermeiro atua na educação em saúde, orientando a ges-
tante e sua família sobre a importância do controle do peso, 
adesão ao tratamento medicamentoso prescrito, prática de 
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hábitos de vida saudáveis e identificação dos sinais de aler-
ta que requerem atendimento imediato (Livramento et al., 
2019; Silva et al., 2023).

No pré-natal de risco, o enfermeiro tem a responsabi-
lidade de articular o cuidado multiprofissional, garantindo 
o encaminhamento adequado à referência hospitalar quan-
do necessário e promovendo a integralidade da atenção 
(Melo et al., 2021; OPAS, 2020). Já no trabalho de parto e 
puerpério, a atuação inclui o monitoramento contínuo dos 
sinais vitais maternos e fetais, a assistência humanizada à 
parturiente, o apoio ao aleitamento materno e o seguimen-
to clínico da pressão arterial no pós-parto, período em que 
as complicações hipertensivas podem persistir (OMS, 2021; 
Moraes et al., 2024).

Dessa forma, a atuação do enfermeiro voltado para 
o manejo das síndromes hipertensivas específicas da ges-
tação mostra-se estratégica e indispensável para a redução 
da morbimortalidade materna e perinatal. O trabalho desse 
profissional, pautado em protocolos clínicos atualizados, 
no acolhimento humanizado e na educação em saúde, é 
determinante para garantir uma gestação mais segura e 
um parto com melhores condições de saúde tanto para a 
mãe quanto para o recém-nascido (Brasil, 2025; OMS, 2023; 
Rede; Staff, 2021).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Este estudo caracteriza-se como pesquisa descritiva e 

exploratória, do tiporevisão bibliográfica narrativa. Foram 
analisadas publicações científicas edocumentos institucio-
nais que abordam as síndromes hipertensivas específicas 



135

dagestação (SHEG) e a atuação do enfermeiro na Atenção 
Primária à Saúde

Foram utilizadas as bases de dados SciELO,PubMed, 
LILACS, Google Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), além dedocumentos institucionais disponíveis nos 
portais do Ministério da Saúde,Organização Pan-America-
na da Saúde (OPAS), Organização Mundial da Saúde(OMS), 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e Federação Brasileira 
das Associaçõesde Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO).

Foram incluídos estudos publicados nos últimos dez 
anos (2019–2025), emportuguês, inglês e espanhol, que 
abordassem diretamente as SHEG, seu manejoclínico e a 
atuação da enfermagem. Trabalhos anteriores a esse perío-
do tambémforam considerados quando se tratava de refe-
rências clássicas ou protocolosrelevantes. Foram excluídos 
materiais duplicados, publicações sem rigor científicocom-
provado e artigos que não apresentavam relação direta com 
o tema.

A análise dos materiais selecionados foi realizada de 
forma crítica einterpretativa, permitindo a organização dos 
achados em eixos temáticos quenortearam a construção da 
fundamentação teórica e a discussão. No total, foram 28re-
ferências científicas e institucionais utilizadas para compor 
este trabalho,contemplando desde estudos originais até di-
retrizes atualizadas de manejo clínico.

4. CONCLUSÃO
A realização do presente estudo trouxe contextualiza-

ção e aprimoramento sobre as Síndromes Hipertensivas Es-
pecíficas da Gestação – SHEG, incluindo os fatores de risco 
e impacto na saúde materno-fetal, expondo o tratamento 
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farmacológico e protocolos de manejo clínicos, clarificando 
a atuação do enfermeiro.

Por essa razão, o estudo trouxe contribuição satisfató-
ria para desenvolvimento futuro da profissão de enfermei-
ro, pois a analise das Síndromes Hipertensivas Específicas 
da Gestação – SHEG, mostra às causas e consequência que 
podem prejudica o desenvolvimento da gestação inclusi-
ve a eclampsia e a pré-eclâmpsia, dentro desse contexto, ao 
identificar fatores de risco, torna-se necessário entender e 
por em prática os protocolos clínicos, onde discute estra-
tégias de cuidado, acolhimento e educação em saúde para 
gestante sem risco.

Dentro do contexto do estudo, torna-se evidente a 
responsabilidade do enfermeiro, onde monitorar clinica-
mente, incluindo a identificação precoce das complicações 
trazidas pela hipertensão durante a gestação, o uso da te-
rapia farmacológica descrita nos protocolos clínicos com a 
finalidade de evitar situações graves na hora do parto e pós 
parto como a eclampsia e pré - eclampsia. 

A dificuldade encontrada ao realizar o estudo foi que 
apesar de ser um tema muito abordado, ainda são encon-
tradas algumas fragilidades, pois a quantidade de literatu-
ras torna-se desfavorável para um aprofundamento cienti-
fico. Sugiro como estudos posteriores o Manejo clinico de 
enfermagem, no acompanhamento e monitoramento das 
Síndromes Hipertensiva Específicas da Gestação – SHEG e 
através dessa sugestão elaborar um manual de orientação 
para futuros enfermeiros.
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AVALIAÇÃO DE DIFERENTES 
MÉTODOS DE 

RASTREAMENTO E 
DIAGNOSTICO PRECOCE DA 

DIABETES GESTACIONAL: 
uma revisão integrativa de literatura

EVALUATION OF DIFFERENT METHODS FOR 
TRACKING AND EARLY DIAGNOSIS OF GESTATIO-
NAL DIABETES:an integrative literature review

Maria Aparecida Silva Freitas16

Tâmyssa Simões dos Santos17

RESUMO
A diabetes mellitus gestacional (DMG) é uma condi-

ção metabólica frequente, associada a riscos maternos e fe-
tais, que requer diagnóstico precoce e manejo adequado. 
Este estudo tem como objetivo analisar os principais mé-
todos de rastreamento e diagnóstico da DMG, bem como 
identifi car a atuação da enfermagem nesse processo. Trata-
-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada nas 
bases LILACS, SciELO e sites acadêmicos, contemplando 
artigos em português e livros publicados entre 2020 e 2025. 
Os resultados evidenciam que o teste oral de tolerância à 
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glicose (TOTG 75g) permanece como padrão-ouro para o 
diagnóstico, embora a glicemia de jejum, a monitorização 
capilar e os dispositivos de monitorização contínua da gli-
cose sejam utilizados como alternativas ou complementos. 
A literatura ressalta a importância do rastreamento precoce 
em gestantes com fatores de risco e o papel fundamental 
do enfermeiro na educação em saúde, no acolhimento e no 
acompanhamento das gestantes, contribuindo para maior 
adesão às estratégias diagnósticas. Conclui-se que, apesar 
da padronização do TOTG, a implementação efetiva dos 
métodos de rastreamento depende de políticas de saúde 
acessíveis e do fortalecimento da prática de enfermagem, 
visando reduzir complicações maternas e neonatais asso-
ciadas à DMG.

Palavras-chave: Diabetes gestacional; Diagnóstico; 
Rastreamento; Enfermagem; Saúde da mulher.

ABSTRACT
Gestational diabetes mellitus (GDM) is a common me-

tabolic condition associated with maternal and fetal risks 
that requires early diagnosis and appropriate management. 
This study aims to analyze the main screening and diag-
nostic methods for GDM, as well as identify the role of nur-
sing in this process. This is an integrative literature review 
conducted in the LILACS, SciELO, and academic websites, 
including articles in Portuguese and books published be-
tween 2020 and 2025. The results show that the oral glu-
cose tolerance test (75g OGTT) remains the gold standard 
for diagnosis, although fasting blood glucose, capillary mo-
nitoring, and continuous glucose monitoring devices are 
used as alternatives or supplements. The literature empha-
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sizes the importance of early screening for pregnant wo-
men with risk factors and the fundamental role of nurses in 
health education, support, and monitoring of pregnant wo-
men, contributing to greater adherence to diagnostic stra-
tegies. It is concluded that, despite the standardization of 
OGTT, the effective implementation of screening methods 
depends on accessible health policies and the strengthe-
ning of nursing practices, aiming to reduce maternal and 
neonatal complications associated with GDM.

Keywords: Gestational diabetes; Diagnosis; Screen-
ing; Nursing; Women’s health.

1. INTRODUÇÃO 
A diabetes gestacional (DG) é uma condição caracte-

rizada por níveis elevados de glicose no sangue durante a 
gravidez, que não atendem aos critérios diagnósticos para 
diabetes tipo 1 ou tipo 2. Sua prevalência tem aumentado 
globalmente, associada a fatores como obesidade, sedenta-
rismo e idade materna avançada. No Brasil, a DG repre-
senta um desafio significativo para os serviços de saúde, 
especialmente em regiões com acesso limitado a cuidados 
pré-natais adequados (Silva; Almeida, 2022).

O diagnóstico precoce da DG é fundamental para 
reduzir complicações maternas, como hipertensão gesta-
cional e pré-eclâmpsia, e neonatais, como macrosomia, hi-
poglicemia e risco de diabetes tipo 2 no futuro (Pereira et 
al., 2020). Apesar da relevância, há diferentes métodos de 
rastreamento e diagnóstico, cada um com vantagens e limi-
tações quanto à sensibilidade, especificidade e acurácia, o 
que torna a escolha do método um desafio na prática clínica 
(Santos; Ferreira, 2023).
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A escolha deste tema justifica-se pela relevância da 
DG como problema de saúde pública e pela necessidade 
de aprimorar as estratégias de rastreamento e diagnóstico. 
Identificar os métodos mais eficazes pode contribuir para a 
redução de complicações associadas à DG, melhorando os 
desfechos maternos e neonatais e otimizando os recursos 
dos serviços de saúde (Oliveira; Machado, 2022).

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo 
identificar e descrever os principais métodos de rastreamen-
to e diagnóstico da diabetes gestacional, bem como analisar 
suas implicações clínicas, visando fornecer subsídios para 
a prática baseada em evidências. A questão norteadora que 
orienta a pesquisa é: quais são os métodos de rastreamento 
e diagnóstico precoce da diabetes gestacional?

Para alcançar o objetivo geral, foram definidos os se-
guintes objetivos específicos: Comparar a sensibilidade, 
especificidade e acurácia dos diferentes métodos de ras-
treamento e diagnóstico da DG, com base em evidências 
científicas; Discutir as implicações clínicas da escolha do 
método de rastreamento e diagnóstico da DG; Descrever os 
fatores de risco para o desenvolvimento da DG, bem como 
suas complicações maternas e neonatais.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 MÉTODOS DE RASTREAMENTO E DIAGNÓSTICO DA 

DIABETES GESTACIONAL (DG)

A diabetes gestacional (DG) é um problema de saúde 
pública, cuja prevalência é expetável que venha a aumen-
tar, paralelamente ao aumento dos seus principais fatores 
de risco – idade materna avançada, obesidade e ganho pon-
deral gestacional excessivo. A monitorização do perfil gli-
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cémico com medições da glicose capilar sete vezes por dia 
durante uma semana entre as 24 e as 28 semanas de gravi-
dez é atualmente a metodologia mais utilizada (Souza; Iser; 
Malta, 2023).

A diabetes gestacional (DG) é caracterizada pela into-
lerância à glicose identificada pela primeira vez durante a 
gestação, sem histórico prévio de diabetes. Trata-se de um 
problema de saúde pública, cuja prevalência tem aumen-
tado globalmente, principalmente em razão do envelheci-
mento materno, obesidade, ganho ponderal excessivo du-
rante a gestação e sedentarismo (Souza; Iser; Malta, 2023; 
Silva; Almeida, 2022).

O diagnóstico precoce da DG é essencial para pre-
venir complicações materno-fetais, como pré-eclâmpsia, 
hipertensão gestacional, macrossomia fetal, hipoglicemia 
neonatal e maior risco de diabetes tipo 2 no pós-parto (Pe-
reira et al., 2020; Martins; Monteiro, 2023). Entre os princi-
pais métodos de rastreamento e diagnóstico, destacam-se:

A Glicemia de jejum exame simples, barato e aces-
sível, recomendado no início do pré-natal, especialmente 
para gestantes com fatores de risco. Sua sensibilidade iso-
lada é limitada, sendo mais adequado como triagem inicial 
(Brasil, 2020). O Teste Oral de Tolerância à Glicose (TOTG) 
com 75 g, considerado padrão-ouro para confirmação diag-
nóstica, geralmente realizada entre a 24ª e 28ª semana de 
gestação. Gestantes com fatores de risco podem ser avalia-
das já no início da gestação (Sociedade Brasileira de Diabe-
tes, 2021).

O monitoramento capilar da glicose mede a glicemia 
várias vezes ao dia, permitindo avaliação detalhada do per-
fil glicêmico durante uma semana. Indicada geralmente 
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entre a 24ª e 28ª semanas (Souza; Iser; Malta, 2023). A Mo-
nitorização contínua da glicose (MCG) apresenta evidência 
consolidada para gestantes com diabetes tipo 1, reduzindo 
complicações neonatais. Para DG ou DM tipo 2, a evidên-
cia ainda é limitada, devendo o uso ser individualizado de 
acordo com o regime terapêutico e necessidades da pacien-
te (Martins; Monteiro, 2023).

Cada gestante possui características individuais in-
fluenciadas por fatores socioculturais, econômicos e de 
acesso à saúde, o que impacta a percepção do adoecimento 
e a adesão ao tratamento. Reconhecer-se adoecida envolve 
tanto a avaliação clínica quanto a percepção do compro-
metimento do bem-estar pela própria gestante e seu en-
torno (Machado et al., 2021).O enfermeiro, nesse contexto, 
desempenha papel estratégico na identificação precoce da 
DG, aplicando protocolos de triagem, orientando hábitos 
saudáveis, monitorizando glicemia e realizando encami-
nhamentos conforme protocolos clínicos. A educação em 
saúde fortalece o autocuidado e melhora a adesão ao trata-
mento, contribuindo para a redução de complicações ma-
terno-fetais (Ferreira; Lima, 2021).

Os benefícios do uso da monitorização contínua da 
glicose (MCG) durante a gravidez em mulheres com diabe-
tes mellitus (DM) tipo 1 está bem estabelecida,  tendo sido 
demonstrada a sua eficácia na melhoria dos desfechos neo-
natais. No entanto, no que concerne à DM tipo 2 e à DG, a 
evidência dos benefícios acrescidos do uso da MCG na me-
lhoria dos desfechos maternos e neonatais é ainda insufi-
ciente, pelo que a decisão de utilização deve ser individua-
lizada de acordo com o regime terapêutico, preferências e 
necessidades (Martins;  Monteiro, 2023).
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Cada gestante traz consigo uma história e a possibili-
dade de um adoecimento próprio, resultante das condições 
socioculturais e econômicas e de acesso à saúde e lazer a 
que está submetida. Assim, reconhecer-se adoecida envol-
ve a concordância na percepção do comprometimento do 
bem-estar pela própria gestante e por aqueles que a cercam, 
sob a influência desse contexto em que se inserem. (Macha-
do et al. 2021).

Cada gestante apresenta características individuais e 
está inserida em contextos socioculturais, econômicos e de 
acesso à saúde que influenciam a percepção do adoecimen-
to e a adesão ao tratamento. Reconhecer-se adoecida envol-
ve não apenas a identificação clínica, mas também a per-
cepção do bem-estar comprometido pela própria gestante 
e por seu entorno, o que reforça a necessidade de acompa-
nhamento personalizado (Machado et al., 2021).

O enfermeiro desempenha papel estratégico na iden-
tificação precoce da DG, aplicando protocolos de triagem, 
orientando a gestante sobre hábitos saudáveis, monitori-
zando resultados glicêmicos e realizando encaminhamen-
tos conforme protocolos clínicos. A educação em saúde 
conduzida pelo enfermeiro fortalece o autocuidado e me-
lhora a adesão ao tratamento, contribuindo para a redução 
de complicações materno-fetais (Ferreira; Lima, 2021).Des-
sa forma, a escolha adequada dos métodos de rastreamento 
e diagnóstico, aliada à atuação proativa do enfermeiro, é 
essencial para a promoção da saúde materno-fetal, permi-
tindo intervenções precoces e baseadas em evidências.
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2.2 OS FATORES DE RISCO PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA DIABETES GESTACIONAL.

Independentemente do critério utilizado para o 
diagnóstico, a diabetes mellitus gestacional (DMG) é 
reconhecida na literatura como uma condição capaz de 
provocar complicações maternas e fetais significativas 
(Souza; Iser; Malta, 2023). Entre os principais riscos maternos, 
destacam-se a hiperinsulinemia, que pode dificultar o parto 
vaginal, o aumento da probabilidade de pré-eclâmpsia, 
infecções urinárias e alterações cardiovasculares (Oliveira; 
Machado, 2022).

A literatura aponta que a DG está associada a múl-
tiplos fatores de risco maternos, incluindo: Idade materna 
avançada (>35 anos), devido à diminuição da capacidade 
de resposta à insulina (Costa; Lima, 2024). Histórico fami-
liar de diabetes tipo 2. Obesidade pré-gestacional e ganho 
ponderal excessivo durante a gestação. Sedentarismo e há-
bitos alimentares inadequados.

Estes fatores elevam a incidência de DG e contribuem 
para complicações maternas, como hiperinsulinemia, pré-e-
clâmpsia, infecções urinárias e alterações cardiovasculares, 
bem como eventos neonatais adversos, incluindo macros-
somia, prematuridade, hipoglicemia e alterações metabóli-
cas (Souza; Iser; Malta, 2023; Oliveira; Machado, 2022).

O manejo da DG deve envolver estratégias multidis-
ciplinares, com destaque para orientação nutricional, con-
trole do ganho de peso gestacional, atividade física regular 
e monitoramento glicêmico frequente. Dietas balanceadas, 
priorizando carboidratos de baixo índice glicêmico, proteí-
nas e lipídios de qualidade, têm se mostrado eficazes na 
promoção do autocuidado materno e na redução de desfe-
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chos adversos durante a gestação, parto e período pós-par-
to (Oliveira; Machado, 2022).

Na atenção primária à saúde (APS), o enfermeiro atua 
como promotor da saúde, estabelecendo relações de comu-
nicação pautadas no acolhimento e escuta o que favorece 
o envolvimento da gestante nos cuidados com sua saúde e 
contribui para a prevenção e rastreamento precoce da DG 
(Filgueiras; Oliveira; Soares, 2025; Pereira et al, 2020; Costa; 
Lima,, 2021).

Os fatores de risco mais frequentemente associa-
dos ao desenvolvimento de DMG incluem idade materna 
avançada, histórico familiar de diabetes tipo 2, obesidade e 
ganho de peso excessivo durante  a  gravidez. Alémdisso,-
mulherescommaisde35anosapresentam riscoaumentadode 
desenvolveracondição,umavezqueacapacidadederespos-
taàinsulinadiminuicomamaior progressão etária. A litera-
tura demonstrou que a incidência de DMG é maior em ges-
tantes com idade > 35 anos, em comparação com gestantes 
< 35 anos (Costa; Lima, 2021).

 Para o feto, a DMG eleva o risco de eventos adver-
sos neonatais, incluindo macrossomia, prematuridade, hi-
poglicemia, icterícia e alterações metabólicas, sendo que a 
gravidade dessas complicações está diretamente associada 
ao nível glicêmico entre a 24ª e a 28ª semanas de gestação 
(Souza; Iser; Malta, 2023).

As principais complicações do DMG: macrossomia fe-
tal, distocias de ombro, lacerações perineais graves e exten-
sas, hipertensão gestacional, pré-eclâmpsia, hipoglicemia 
neonatal, prolongamento do trabalho de parto, polidrâm-
nio, partos instrumentais e em alguns casos a necessidade 
de interrupção da gestação por via alta (Costa; Lima, 2021).
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O enfermeiro é um dos grandes responsáveis  pela  
atenção  pré-natal  de  baixo  risco  no SUS, atuando como 
promotor de saúde e propiciando o empoderamento da 
gestante. Posto isso, a consulta de enfermagem pré-natal 
realizada na APS é valorizada quando estabelece relação  
de  comunicação,  em  que  são  privilegiados  o  acolhimen-
to  e  a  escuta,  o  que favorece o envolvimento da gestante 
nos cuidados com sua saúde (Filgueiras; Oliveira; Soares, 
2025).

Além disso, o rastreamento precoce da DMG é fun-
damental para prevenir complicações, sendo recomendado 
realizar testes de tolerância à glicose entre a 24ª e a 28ª se-
manas de gestação, especialmente em gestantes com fato-
res de risco como obesidade, histórico familiar de diabetes 
e idade materna avançada (Pereira et al. 2020; Costa; Lima, 
2021).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Este estudo caracteriza-se como uma revisão integra-

tiva da literatura, cujo objetivo é identificar e descrever os 
principais métodos de rastreamento e diagnóstico da dia-
betes gestacional (DG), bem como analisar suas implicações 
clínicas. A revisão integrativa permite a síntese de conheci-
mentos já publicados, contribuindo para a prática baseada 
em evidências (Souza; Iser; Malta, 2023).

A pesquisa foi realizada nas bases de dados SciELO, 
LILACS e  sites acadêmicos considerando artigos científi-
cos publicados entre 2020 e 2025, em língua portuguesa e 
inglesa. Foram utilizados os seguintes descritores combi-
nados: “diabetes gestacional”; “rastreio” ou “screening”; 
“diagnóstico”; “atenção pré-natal”; “enfermagem”.
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Na figura 1 mostra que de 53 publicações encontradas 
em primeiras buscas n = 21 foram encontradas na base de 
dados ScIELO, na base de dados Lilacs n+10 e no Google 
acadêmico foram encontradas n=22. Depois de aplicados os 
critérios de inclusão e exclusão citados abaixo e o repasse 
das leituras que respondesse a questão norteadora resta-
ram 17 artigos somando todas as publicações e nas três ba-
ses de dados.

As buscas foram realizadas de forma independente 
por dois revisores, garantindo maior abrangência e consis-
tência na seleção dos estudos. Foram incluídos os estudos 
que atendiam aos seguintes critérios: Artigos publicados 
no período de 2020 a 2025; Disponíveis em texto completo; 
Estudos que abordassem métodos de rastreamento e diag-
nóstico da DG; Estudos que discutissem fatores de risco, 
complicações materno-fetais ou atuação do enfermeiro na 
atenção pré-natal.
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Figura 01. Fluxograma do processo de seleção dos 
estudos

Como critérios de exclusão optou-se por estudos, ar-
tigos não relacionados ao tema central (DG), estudos com 
acesso restrito ou sem texto completo, revisões narrativas 
sem análise crítica ou síntese de evidências. Seguiram-se as 
etapas de identificação, o levantamento inicial dos artigos 
nas bases de dados; triagem: análise de títulos e resumos 
para verificar relevância; elegibilidade: leitura completa 
dos artigos para confirmação de inclusão.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Após a busca nas bases SciELO, LILACS e Site Acadê-

mico, foram identificados 53 artigos publicados entre 2020 
e 2025, dos quais 17 atenderam aos critérios de inclusão 
(idioma, período, relevância para o tema e acesso ao texto 
completo) como mostra a figura 1 e quadro 1 abaixo. Os 
estudos abordaram métodos de rastreamento e diagnóstico 
da diabetes gestacional (DG), fatores de risco e implicações 
clínicas da atuação do enfermeiro.

A síntese das referências que você forneceu revela pa-
drões claros, pontos de controvérsia e lacunas de conheci-
mento que orientam tanto a prática de enfermagem quanto 
a pesquisa futura. Abaixo organizei a discussão em blocos 
temáticos diagnósticos e rastreamento, fatores de risco e 
prevalência, intervenções de enfermagem (educação e ma-
nejo), tecnologia e desafios especiais, lacunas e recomen-
dações práticas finalizando com uma checklist prática para 
enfermeiros.

As obras (SBD 2021; Ministério da Saúde 2020; estu-
dos comparativos como Oliveira; Machado 2022; Santos; 
Ferreira 2023) mostram que o TOTG 75 g continua sendo 
o referencial mais aceito para diagnosticar diabetes gesta-
cional em muitos protocolos, mas há variação entre países, 
serviços e situações clínicas (por ex., após cirurgia bariá-
trica). Alternativas — glicemia de jejum, HbA1c e triagens 
com glicemia capilar — apresentam sensibilidade/especi-
ficidade diferentes e são usadas conforme contexto local e 
disponibilidade.

Avariabilidade de protocolos leva a diferenças na de-
tecção de casos (subdiagnóstico quando métodos menos 
sensíveis são usados). Para a enfermagem, isso exige conhe-
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cimento crítico dos protocolos adotados localmente, domí-
nio do preparo e da coleta correta e capacidade de orientar 
as gestantes sobre o significado e limitações dos exames.

Revisões sobre fatores de risco (Costa; Lima 2021; Sil-
va; Almeida 2022) apontam obesidade, histórico familiar de 
DM, idade materna avançada e ganho ponderal excessivo 
como determinantes consistentes. Estudos epidemiológicos 
nacionais (Silva; Almeida 2022; Souza; Iser; Malta, 2023) in-
dicam prevalência relevante e desigualdades regionais.

As Implicações principais baseada nos autores acima 
é a triagem dirigida (quando adotada) deve priorizar ges-
tantes com esses fatores de risco. A enfermagem tem pa-
pel central na identificação precoce de fatores de risco no 
acolhimento e nas consultas de pré-natal. Revisões sobre 
intervenções educativas (Costa; Mendes 2020; estudos qua-
litativos como Machado et al., 2021a; Machado et al., 2021b) 
mostram que programas educativos aumentam conheci-
mento, melhoram adesão a mudanças de estilo de vida e 
favorecem o autocuidado. Entretanto, há frequentemente 
lacunas metodológicas nos estudos (tamanho amostral, se-
guimento curto).

Baseado nessa perspectiva o enfermeiro é peça-chave 
para desenvolver, aplicar e avaliar intervenções educativas 
individualizadas e culturalmente sensíveis  focadas em ali-
mentação, atividade física, monitorização domiciliar e pre-
paro para o teste diagnóstico.

Revisões sobre monitorização contínua da glicose 
(MCG) (Martins; Monteiro 2023a) indicam potencial para 
melhor compreender padrões glicêmicos e otimizar o con-
trole, mas custos e acesso limitam uso rotineiro. Em cená-
rios específicos (gestantes pós-bariátrica; dúvidas sobre 
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TOTG), monitorização capilar frequente ou MCG podem 
ser estratégias alternativas.

A realização dontrole acima citado quando disponí-
vel, o enfermeiro precisa ser treinado para interpretar da-
dos de MCG e instruir pacientes no uso correto; em servi-
ços com recursos limitados, priorizar MCG para gestantes 
com maior risco ou com dificuldades no diagnóstico.

Estudos sobre diagnóstico pós-bariátrica (Martins; 
Monteiro 2023b) e relatos qualitativos (Machadoa, 2021; Ma-
chadob, 2021) mostram que o TOTG pode ser inadequado 
em alguns casos e que o aspecto emocional/social influen-
cia adesão e manejo. Contudo, é necessário adaptar aborda-
gens diagnósticas e oferecer suporte psicoemocional tarefas 
compatíveis com as competências de enfermagem e com a 
implementação de instrumentos validados (Filgueiras; Oli-
veira; Soares. 2025).

A falta de consenso padronizado que seja aplicável a 
todos os contextos (universal vs dirigido, limites de corte). 
Poucos estudos robustos sobre custo-benefício e impacto 
populacional da MCG na gestação. Necessidade de mais 
estudos longitudinais sobre desfechos materno-neonatais 
a médio-longos prazo. Insuficiência de pesquisas sobre es-
tratégias diagnósticas pós-bariátrica e em populações com 
acesso restrito a serviços laboratoriais.

Conhecer e aplicar o protocolo local (SBD/Ministério 
da Saúde quando adotados) e documentar divergências e 
necessidades de adaptação. Preparo e instrução padroniza-
dos para TOTG (jejum, condutas prévias) e para coleta ca-
pilar; usar o instrumento validado quando disponíveis são 
as recomendações práticas para a enfermagem (Filgueiras; 
Oliveira; Soares, 2025) 
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Triagem ativa de fatores de risco no acolhimento e 
no primeiro atendimento pré-natal; agendar rastreamen-
to oportuno. Programas educativos estruturados, com 
material escrito e sessões individuais/grupais, inclusão 
de família quando possível. Suporte psicossocial e escuta 
qualificada; encaminhamento a serviços quando houver 
necessidade. Capacitação em MCG (interpretar relatórios) 
para serviços que dispõem da tecnologia; priorizar seu uso 
em casos complexos. Registro sistemático e análise local 
de indicadores (taxa de rastreamento, taxa de diagnóstico, 
desfechos neonatais) para avaliar impacto das práticas (Fil-
gueiras; Oliveira; Soares, 2025)

As referências reunidas reforçam que a detecção pre-
coce e o manejo adequado da diabetes gestacional depen-
dem tanto de escolhas diagnósticas baseadas em evidência 
quanto de ações práticas de enfermagem (rastreio, educa-
ção, monitorização e suporte). Assim, variabilidade de pro-
tocolos e limitações de algumas metodologias exigem que a 
enfermagem atue como agente de padronização local, edu-
cação contínua e implementação de instrumentos valida-
dos contribuindo decisivamente para melhores desfechos 
materno-neonatais.

5. CONCLUSÃO
A partir da revisão integrativa da literatura, foi pos-

sível identificar que a diabetes gestacional (DG) representa 
um desafio relevante para a saúde materno-fetal, devido 
à sua associação com complicações maternas, como pré-
-eclâmpsia, hipertensão e distocias, e neonatais, como ma-
crossomia, hipoglicemia e prematuridade.
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O Teste Oral de Tolerância à Glicose (TOTG) com 75 
g se consolidou como o padrão-ouro para diagnóstico, en-
quanto a glicemia de jejum permanece como ferramenta 
acessível e eficiente para triagem inicial, especialmente em 
gestantes com fatores de risco. A monitorização contínua 
da glicose (MCG) apresenta benefícios comprovados para 
gestantes com diabetes tipo 1, mas seu uso em DG deve ser 
individualizado, considerando regime terapêutico, prefe-
rências da gestante e disponibilidade tecnológica.

A atuação do enfermeiro se mostrou essencial para a 
identificação precoce da DG, orientação nutricional, incen-
tivo ao autocuidado e monitoramento glicêmico, fortale-
cendo a adesão ao tratamento e contribuindo para a redu-
ção das complicações materno-neonatais. A personalização 
do cuidado, considerando fatores socioculturais e econô-
micos, é fundamental para o sucesso do acompanhamento 
pré-natal.

Em síntese, o estudo reforça que a combinação de 
rastreamento precoce, métodos diagnósticos confiáveis e 
educação em saúde conduzida pelo enfermeiro constitui 
estratégia eficaz para melhorar os desfechos gestacionais e 
neonatais, promovendo uma atenção pré-natal segura, ba-
seada em evidências e centrada na gestante.
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RESUMO 
O estudo analisa a relação entre vulnerabilidade so-

cial e risco de parto prematuro, destacando a relevância da 
enfermagem no acompanhamento de gestantes em situa-
ção de risco biopsicossocial. Trata-se de uma revisão narra-
tiva da literatura, realizada entre 2020 e 2025, com base em 
artigos disponíveis nas bases SciELO, CAPES, Biblioteca 
Virtual em Saúde -BVSeGoogle Acadêmico. Foram incluí-
dos 15 estudos após o processo de identifi cação, triagem 
e exclusão de duplicados. Os resultados evidenciam que 
fatores como baixa escolaridade, ausência de suporte fami-
liar, gravidez na adolescência e difi culdade de acesso aos 
serviços de saúdeaumentam o risco de parto prematuro. 
Conclui-se que a atuação da enfermagem — na identifi ca-
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ção precoce dos riscos, educação em saúde, fortalecimento 
do vínculo com a gestante e acompanhamento integral no 
pré-natal e pós-parto — é fundamental para reduzir a pre-
maturidade e melhorar os desfechos gestacionais, sobretu-
do em contextos de vulnerabilidade social.

Palavras-chave:Gestantes em Vulnerabilidade Social; 
Parto Prematuro; Gestação;Cuidados de Enfermagem.

ABSTRACT
This study analyzes the relationship between social 

vulnerability and the risk of preterm birth, highlighting the 
importance of nursing in monitoring pregnant women at 
biopsychosocial risk. This is a narrative literature review 
conducted between 2020 and 2025, based on articles avai-
lable in SciELO, CAPES, the Virtual Health Library (VHL), 
and Google Scholar. Fifteen studies were included after 
identification, screening, and exclusion of duplicates. The 
results show that factors such as low educational level, lack 
of family support, teenage pregnancy, and limited access to 
health services increase the risk of preterm birth. The con-
clusion is that nursing interventions—in early risk identifi-
cation, health education, strengthening the bond with the 
pregnant woman, and comprehensive prenatal and pos-
tpartum monitoring—are essential for reducing preterm 
birth and improving pregnancy outcomes, especially in so-
cially vulnerable settings.

Keywords: Socially Vulnerable Pregnant Women; 
Premature Birth; Pregnancy; Nursing Care.
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1. INTRODUÇÃO
A necessidade de compreender a relação entre vul-

nerabilidade social e risco de parto prematuro, ressaltando 
a relevância dos cuidados de enfermagem no acompanha-
mento de gestantes em situação de risco biopsicossocial. 
Então, investigar essa realidade é fundamental para evi-
denciar como a assistência de enfermagem, especialmente 
no pré-natal humanizado, integral e centrado na realidade 
social da mulher, pode contribuir para a prevenção de com-
plicações gestacionais. Estudos demonstram que a atuação 
da enfermagem na atenção primária exerce papel essencial 
na promoção da saúde materno-infantil, tanto na prepara-
ção pré-natal como no acompanhamento do pós-parto (Al-
meida, Oliveira, 2023). 

Nesse contexto, fatores como baixa escolaridade, 
ausência de suporte familiar e dificuldades de acesso aos 
serviços de saúde evidenciam a necessidade de práticas 
de cuidado que reduzam desigualdades e promovam me-
lhores condições assistenciais para mãe e bebê. O cuidado 
pré-natal no Brasil tem passado por importantes transfor-
mações voltadas à redução da mortalidade materna e peri-
natal, com foco na garantia de uma assistência humanizada 
e de qualidade. A implantação do Programa de Humani-
zação no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), em 2000, repre-
sentou um marco nesse processo ao assegurar direitos fun-
damentais às gestantes e recém-nascidos, com ações como 
consultas regulares, exames, imunização, classificação de 
risco gestacional e atividades educativas (Lima et al., 2019; 
Silva M.P.B. et al., 2021; Cardoso et al., 2019).

Esse acompanhamento é realizado preferencialmente 
na Atenção Primária à Saúde (APS), porta de entrada do 
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Sistema Único de Saúde (SUS), que busca ofertar cuidado 
integral, contínuo e acessível, pautado na prevenção e pro-
moção da saúde (Costa et al., 2011; Silva M.P.B. et al., 2021; 
Marques, 2020; Almeida et al., 2023). 

Além dos aspectos clínicos, a atenção pré-natal deve 
considerar dimensões psicossociais, respeitar os direitos 
humanos e fortalecer o vínculo entre gestante, equipe de 
saúde e gestores do SUS, consolidando um modelo de as-
sistência centrado na humanização (Brasil, 2005).

Mais recentemente, a criação da Rede Alyne, em subs-
tituição à Rede Cegonha, reafirmou o compromisso do 
governo federal com a redução das desigualdades raciais 
e sociais no cuidado materno-infantil. A iniciativa busca 
reduzir em 25% a mortalidade materna geral e em 50% a 
mortalidade materna de mulheres negras até 2027, além de 
ampliar investimentos em pré-natal, leitos neonatais e in-
centivo ao aleitamento materno (Brasil, 2024). 

Essas políticas públicas reforçam a relevância de pes-
quisas que busquem o impacto da vulnerabilidade social 
nos desfechos gestacionais e o papel da enfermagem como 
estratégia central na prevenção do parto prematuro. Dessa 
forma, este estudo justifica-se pela necessidade de reunir 
evidências científicas que subsidiem práticas de enferma-
gem direcionadas às especificidades das gestantes em si-
tuação de vulnerabilidade, reduzindo desigualdades no 
cuidado materno-infantil em saúde e para a melhoria dos 
desfechos maternos e perinatais.

A presente investigação parte da pergunta norteado-
ra: como os cuidados de enfermagem podem contribuir 
para a prevenção do parto prematuro em gestantes em si-
tuação de vulnerabilidade social?
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Diante disso, tem-se como objetivo analisar, com base 
científica, os benefícios dos cuidados de enfermagem no 
acompanhamento de gestantes em situação de vulnerabi-
lidade social e risco biopsicossocial, com ênfase na preven-
ção do parto prematuro.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 VULNERABILIDADE SOCIAL E ESCOLARIDADE 

MATERNA

A vulnerabilidade social afeta diretamente a qualida-
de da assistência pré-natal. Mulheres com baixa escolarida-
de tendem a ter menor acesso às informações sobre saúde, 
o que impacta na adesão ao acompanhamento e nas práti-
cas de autocuidado (Cisne et al., 2022). Além disso, a limi-
tação socioeconômica restringe o acesso a serviços de maior 
complexidade, aumentando o risco de parto prematuro e 
complicações neonatais (Nolasco et al., 2025).

2.2 RISCOS DE PARTO PREMATURO

Segundo a OMS, parto prematuro é aquele que ocorre 
antes das 37 semanas de gestação. Estudos brasileiros (Ro-
cha et al., 2022; Almeida et al., 2020) apontam que a pre-
maturidade está relacionada à adolescência, infecções não 
tratadas, doenças hipertensivas e condições psicossociais 
adversas. O acompanhamento pré-natal adequado, com 
pelo menos sete consultas, é considerado fator protetor 
(Souza et al., 2019).

2.3 CUIDADOS DE ENFERMAGEM À GESTANTE EM RISCO 
BIOPSICOSSOCIAL

A enfermagem é responsável por ações preventivas, 
educativas e assistenciais que reduzem os efeitos das de-
sigualdades sociais na gestação. O cuidado humanizado, a 
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escuta ativa e o fortalecimento da rede de apoio social são 
estratégias que contribuem para o bem-estar da gestante e 
do bebê (Silva M.P.B. et al., 2021). A identificação precoce 
de riscos e a articulação com a equipe multiprofissional são 
fundamentais para a segurança gestacional (Jorge, Silva & 
Makuch, 2020).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Este estudo trata-se de uma revisão narrativa da lite-

ratura, cujo objetivo é levantar, reunir e analisar os resulta-
dos de pesquisas já realizadas sobre a temática em questão. 
Segundo Paludo (2012), a revisão narrativa é uma aborda-
gem metodológica que permite estabelecer conexões en-
tre produções científicas já existentes, possibilitando uma 
compreensão ampla e contextualizada do tema estudado.

A busca dos artigos foi realizada nas bases de dados 
SciELO, Periódicos CAPES, Biblioteca Virtual em Saúde - 
BVS eGoogle Acadêmico. Para tanto, foram utilizados os 
seguintes descritores: Gestantes em vulnerabilidade so-
cial,Parto Prematuro, GestaçãoeCuidados de Enfermagem.  

Para os critérios de inclusão consideraram artigos 
científicos publicados no período de 2020 a 2025, disponí-
veis na íntegra, e que abordassem de forma direta a relação 
entre a vulnerabilidade social, o risco de parto prematuro 
e a atuação da enfermagem nesse contexto. Em contrapar-
tida, foram excluídos da análise os artigos duplicados em 
diferentes bases de dados, os estudos que não tratavam es-
pecificamente da temática proposta, bem como publicações 
que estivessem fora do período determinado para a pes-
quisa.
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Após a seleção, os artigos científi cos e sites institucio-
nais do governo incluídos foram organizados em um qua-
dro sinóptico contendo informações como título, autor(es), 
ano de publicação, objetivos, metodologia e principais re-
sultados. Em seguida, os achados foram analisados de for-
ma descritiva e temática, permitindo identifi car categorias 
relacionadas aos fatores de vulnerabilidade social, ao risco 
de parto prematuro e às estratégias de cuidado de enferma-
gem.

Figura 01—O fl uxograma com todo o processo de 
busca, triagem, seleção e análise de informações obtidas em 
artigos científi cos e sites governamentais.

Fonte: Elaboração própria (2025).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os estudos revisados demonstraram forte correlação 

entre fatores sociais e a ocorrência de partos prematuros. A 
baixa escolaridade e a pobreza foram os principais deter-
minantes de risco. A enfermagem destacou-se pela capaci-
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dade de detectar precocemente fatores de risco, promover 
educação em saúde e garantir adesão ao pré-natal.

Cisne et al. (2022) enfatizam que a atuação educativa 
do enfermeiro pode reduzir significativamente os índices 
de parto prematuro. Já Rocha et al. (2022) e Silva M.M. et al. 
(2021) demonstram que a assistência personalizada melho-
ra os desfechos materno-infantis.

Nos contextos de maior vulnerabilidade como em 
gestantes adolescentes ou em situação de rua, a escuta em-
pática e o acolhimento se revelam fundamentais (Ribeiro 
et al., 2021; Valle & Farah, 2022). Tais práticas fortalecem o 
vínculo entre equipe e paciente, aumentando a confiança e 
o engajamento no cuidado.

Observou-se também que a multiprofissionalidade 
e o trabalho em rede são elementos indispensáveis para o 
acompanhamento de gestantes em risco biopsicossocial, 
promovendo intervenções mais abrangentes e resolutivas.

Quadro 1 —Apresentação das principais publicações 
relacionadas a temática.

Autor/Ano Título Objetivo

Principais resultados aplicáveis na 
enfermagem

Cisne et al. 
(2022)

Escolaridade materna 
associada a fatores 
obstétricos em gestantes 
atendidas em um centro 
de saúde da família

Avaliar relação entre 
escolaridade e desfe-
chos obstétricos

Baixa escolaridade aumenta risco de par-
to prematuro; enfermagem fundamental 
na orientação nutricional e preventiva

Marques et al. 
(2022)

Adolescentes grávidas 
que experienciaram o 
nascimento prematuro: 
percepções acerca do 
cuidado pré-natal

Compreender percep-
ções das adolescentes 
sobre pré-natal

Reforça a necessidade de cuidado huma-
nizado e acolhedor da enfermagem

Rocha et al. 
(2022)

Determinantes do 
nascimento prematuro: 
proposta de um modelo 
teórico hierarquizado

Identificar fatores de 
risco para parto pre-
maturo

Enfermeiros devem priorizar gestantes 
de alto risco e realizar monitoramento 
contínuo
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Silva M.P. 
et al.

(2021)

O pré-natal e a assis-
tência de enfermagem à 
gestante de alto risco

Avaliar impacto do cui-
dado de enfermagem 
no pré-natal de risco

Evidencia que cuidados individualizados 
reduzem complicações materno-infantis

Silva M.M. 
et al.

(2021)

Perfil de mulheres 
acometidas por parto 
prematuro e desfechos 
neonatais

Descrever o perfil de 
mulheres acometidas 
por parto prematuro e 
os desfechos

neonatais em materni-
dade de referência, na 
cidade de Fortaleza-
-CE, Brasil

Identificar precocemente gestantes com 
comorbidades (hipertensão, infecções, 
etc.), para monitoramento mais rigoroso. 
E garantir que o prénatal seja de qualida-
de, com exames laboratoriais, avaliação 
de risco, e educação em saúde para as 
gestantes.

Carvalho 
et al.

(2021)

Fatores de risco

maternos mais preva-
lentes relacionados à 
ocorrência de partos

prematuros: revisão de 
literatura.

Identificar os fatores

de risco maternos 
associados à prema-
turidade, e entender 
as causas mais preva-
lentes, especialmente 
aquelas que podem ser 
prevenidas durante o 
pré-natal, para evitar-
mos intercorrências 
que possam causar o

parto prematuro

Considerar fatores socioeconômicos; 
oferecer auxílio ou encaminhamento 
para serviços sociais quando necessá-
rio. E entender o contexto familiar, as 
dificuldades da gestante para aderir ao 
acompanhamento.

Defilipo et al. 
(2022)

Fatores associados à 
prematuridade: estudo 
caso-controle

Analisar os fatores 
socioeconômicos, de-
mográficos, ambientais, 
reprodutivos, compor-
tamentais e de assistên-
cia à saúde associados 
à prematuridade.

Oferecer espaço seguro para que gestan-
tes falem sobre violência ou medos, com 
ética, confidencialidade. Trabalhar em 
rede multiprofissional (serviço social, 
psicologia) para apoiar mulheres que 
vivenciam violência ou que têm outras 
vulnerabilidades psicossociais.

Pilger et al. 
(2022)

Vivências de mães de 
bebês prematuros: da 
gestação aos cuidados no 
domicílio

Conhecer as vivências 
de mães de bebês 
prematuros da gesta-
ção até o

domicílio, após a alta 
hospitalar.

Explicar antecipadamente os possíveis 
procedimentos, motivos de separação, 
uso de UTIN, o que esperar em cada eta-
pa. Manter comunicação aberta durante 
toda internação: atualizações regulares, 
oportunidade para as mães fazerem 
perguntas.

Dias et al.

(2022)

Prematuridade recor-
rente: dados do estudo 
“Nascer no Brasil”

Descrever e estimar a 
taxa de

prematuridade recor-
rente no Brasil segundo 
o tipo de parto, pon-
derado

pelos fatores asso-
ciados.

Aumentar a frequência de consultas 
de prénatal para gestantes com prema-
turidade prévia. Avaliar com cuidado 
condições médicas associadas (hiperten-
são, diabetes, infecções, etc.).  Fazer uso 
de protocolos de risco obstétrico, que 
identifiquem sinais de alerta para prema-
turidade espontânea.
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Martinelli et

al. (2022)

Prematuridade no Brasil 
entre 2012 e 2019: dados 
do sistema de infor-
mações sobre nascidos 
vivos.

Analisar a tendência de

prematuridade no 
brasil, entre 2012

e 2019, segundo carac-
terísticas sociodemo-
gráficas, do pré-natal e

parto.

Promover ações de sensibilização para 
que gestantes cumpram pelo menos 7 ou 
mais consultas (ou número preconizado 
localmente), evitando que fiquem na 
faixa de 46 consultas, onde se observou 
maior risco em alguns casos. Buscar 
reduzir barreiras de acesso (transporte, 
horários, localização, educação, acolhi-
mento).

Vanin et al.

(2020)

Fatores de risco mater-
no-fetais associados à 
prematuridade tardia

Determinar fatores 
maternos e fetais

associados ao nasci-
mento de

recém-nascidos prema-
turos tardios,

quando comparados 
aos nascidos a

termo

Avaliar desde o início se o prénatal está 
sendo feito de forma adequada (número 
de consultas, início precoce, qualidade 
dos serviços) para identificar gestantes 
com maior risco. Incentivar adesão às 
consultas de prénatal, reduzindo bar-
reiras de acesso: transporte, horários 
flexíveis, orientação, acolhimento.

Amthauer, 
Cunha (2022)

Fatores sociodemográ-
ficos e gestacionais de 
mães adolescentes asso-
ciados à prematuridade

Analisar os

Fatores sociodemográ-
ficos e gestacionais

de mães adolescentes 
associados à

prematuridade

Promover a adesão ao número de con-
sultas recomendadas, assegurando que 
adolescentes realizem todas as consultas 
necessárias no tempo adequado. E fazer 
ações para que o prénatal comece cedo: 
detectar gravidez o quanto antes e 
garantir acesso.

Silva S.D. 
et al.

(2021)

Percursos de mulheres 
submetidas à cesariana 
no setor público de 
atenção à saúde.

Explorar os itinerá-
rios de

cuidados à gestação e 
ao parto de mulheres

submetidas à cesariana 
no setor público de 
saúde

e analisar os elementos 
dos itinerários que

colaboram para este 
desfecho

Realizar o pré-natal em serviços de 
saúde, fazer exames laboratoriais e ul-
trassonográficos são cuidados presentes 
nos itinerários de todas as entrevistadas, 
e a participação da família reforça estes 
cuidados. A maioria sabia qual materni-
dade procurar para o parto e entendia 
que a via seria definida por indicações 
médicas.

Vallee Farah

(2022)

A saúde de quem está 
em situação de rua: (in)
visibilidades no acesso 
ao Sistema Único de 
Saúde

Compreender como é o 
acesso ao Sistema Úni-
co de Saúde na percep-
ção dos adultos, entre 
eles mulheres grávidas, 
em situação de rua em 
um município da Zona 
da Mata Mineira.

Garantir que o ambiente de atendimento 
UBS, hospitais, postos móveis seja aco-
lhedor, sem julgamentos, limpo, humano, 
onde a pessoa se sinta respeitada. Ouvir 
as histórias de vida, compreender as 
particularidades: o que significa morar 
na rua para aquela pessoa, quais são suas 
dificuldades, quais estratégias já utiliza 
para cuidar da saúde.
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Ribeiro et al. 
(2021)

O impacto da assistência 
pré-natal para gestantes 
em situação de rua

Descrever e discutir 
sobre a importância da 
assistência pré-natal de 
mulheres em situação 
de rua

Foram identificadas diversas dificulda-
des para que essas gestantes utilizem os 
serviços de saúde, como: discriminação, 
estigma, práticas não acolhedoras por 
parte dos profissionais de saúde; falta de 
políticas públicas adequadas ou efetivas; 
instabilidade de vida (moradia, alimenta-
ção, higiene) que complica o seguimento 
do cuidado; desconhecimento ou desin-
formação acerca da gravidez e importân-
cia do prénatal.

Fonte: Elaboração própria (2025).

5. CONCLUSÃO
Diante da análise dos estudos revisados, foi possível 

perceber que a atuação da enfermagem tem um papel fun-
damental na prevenção do parto prematuro, especialmente 
quando se trata de gestantes em situação de vulnerabilida-
de social. A revisão mostrou que fatores como baixa esco-
laridade, adolescência, situação de rua, histórico de violên-
cia, dificuldades de acesso ao pré-natal e condições clínicas 
mal acompanhadas estão diretamente ligados ao risco de 
parto prematuro. 

Diante dos achados pode-se inferir que o cuidado pré-
-natal tem sido capaz de promover a equidade em saúde, 
de forma a não permitir que mulheres vivendo em condi-
ções mais vulneráveis sejam duplamente penalizadas, ou 
seja, pelas condições de vida e pelas inadequações no aten-
dimento pré-natal, recomenda-se avançar no estudo para 
identificar os fatores dificultadores e limitantes que impe-
dem o cumprimento dos critérios para um pré-natal ade-
quado.

Nesse contexto, o cuidado de enfermagem vai muito 
além das ações técnicas, pois envolve acolhimento, escuta 
qualificada, educação em saúde e articulação com a rede 
de apoio social e multiprofissional. Desse modo, o acom-
panhamento atento, o fortalecimento do vínculo com a ges-
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tante, a identificação precoce de fatores de risco e a pro-
moção do acesso ao pré-natal adequado são estratégias que 
mostraram impacto positivo nos desfechos materno-infan-
tis. Além disso, os estudos reforçaram que é essencial reco-
nhecer as desigualdades sociais que atravessam a gestação 
e adaptar o cuidado à realidade de cada mulher.

Assim, conclui-se que investir no fortalecimento da 
atenção pré-natal e na valorização do trabalho da enferma-
gem, especialmente nos contextos mais vulneráveis, é um 
passo essencial para garantir uma gestação mais segura e 
um nascimento com melhores condições para mãe e bebê. 
E quando a prática da enfermagem é pautada na humani-
zação, na equidade e na responsabilidade social, pode con-
tribuir de forma significativa para a redução da prematuri-
dade no Brasil.
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ASSISTÊNCIA DE 
ENFERMAGEM NESSE PERÍODO

BABY BLUES: NURSING ASSISTANCE DURING 
THIS PERIOD
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RESUMO
O puerpério é um período de intensas mudanças fí-

sicas, hormonais e psicossociais que torna a mulher vulne-
rável a alterações emocionais. Entre as manifestações mais 
comuns está o baby blues, condição transitória caracterizada 
por tristeza, irritabilidade, choro fácil e labilidade emocio-
nal, que, embora passageira, pode afetar o vínculo mãe-be-
bê. Este estudo, baseado em revisão narrativa da literatura 
(2015–2024), analisou a assistência de enfermagem a puér-
peras com baby blues, com foco em estratégias de acolhi-
mento, apoio e orientação à saúde mental materna. A busca 
foi realizada nas bases SciELO, LILACS e PubMed, em por-
tuguês e inglês. As evidências apontam o papel essencial 
da enfermagem na identifi cação precoce dos sintomas, no 
acolhimento humanizado e na escuta qualifi cada. Estraté-
gias efi cazes incluem educação em saúde, fortalecimento 
da rede de apoio e encaminhamento oportuno quando ne-
cessário. Intervenções como grupos de puérperas, psicoe-
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ducação e técnicas de relaxamento contribuem para redu-
zir sintomas e promover bem-estar. A assistência deve ser 
integral, contínua e humanizada, articulando acolhimento, 
educação e suporte familiar. Recomenda-se capacitação 
das equipes e adoção de protocolos de acompanhamento 
no puerpério.

Palavras-chave: Baby blues. Enfermagem. Puerpério. 
Saúde mental. Cuidado humanizado

ABSTRACT
The postpartum period is a period of intense physi-

cal, hormonal, and psychosocial changes that make women 
vulnerable to emotional changes. Among the most com-
mon manifestations is the baby blues, a transient condi-
tion characterized by sadness, irritability, easy crying, and 
emotional lability, which, although temporary, can affect 
the mother-baby bond. This study, based on a narrative re-
view of the literature (2015–2024), analyzed nursing care 
for postpartum women with the baby blues, focusing on 
strategies for welcoming, supporting, and guiding mater-
nal mental health. The search was conducted in the SciELO, 
LILACS, and PubMed databases, in Portuguese and En-
glish. The evidence points to the essential role of nursing in 
early identification of symptoms, providing a humanized 
welcome, and providing qualified listening. Effective stra-
tegies include health education, strengthening the support 
network, and timely referral when necessary. Interventions 
such as postpartum groups, psychoeducation, and relaxa-
tion techniques help reduce symptoms and promote well-
-being. Care should be comprehensive, continuous, and 
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humane, combining care, education, and family support. 
Team training and the adoption of postpartum monitoring 
protocols are recommended.

Keywords: Baby blues. Nursing.  Puerperium. Mental 
health. Humanizedcare.

1. INTRODUÇÃO
A saúde mental materna configura-se como um im-

portante problema de saúde pública, uma vez que prejuízos 
emocionais e psiquiátricos durante a gestação e o período 
pós-natal afetam não apenas a qualidade de vida da mu-
lher, mas também o desenvolvimento infantil e a dinâmi-
ca familiar. Dessa forma, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e alguns autores indicam que os transtornos mentais 
perinatais são prevalentes e demandam atenção integrada 
nas políticas e práticas de saúde materno-infantil (WHO, 
2025; Fisher, 2012).

Grande parte dos sintomas observados no puerpério 
relaciona-se às intensas alterações hormonais e às mudan-
ças biopsicossociais próprias do período pós-parto. A rápi-
da queda de hormônios como estrogênio e progesterona, 
as alterações nos níveis de cortisol e as adaptações no eixo 
neuroendócrino, além da adaptação materna a nova rotina, 
constituem fatores biológicos que podem contribuir para 
flutuações do humor e aumento da vulnerabilidade a sin-
tomas depressivos e ansiosos (Hendricket al., 1998; Schiller 
et al., 2014).

Assim, o período puerperal é, portanto, um momento 
de transformações físicas, emocionais e sociais na vida da 
mulher. Entre as manifestações emocionais mais comuns 
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destaca-se o baby blues, caracterizado por tristeza transitó-
ria, labilidade emocional, irritabilidade, choro fácil e ansie-
dade leve, que costuma surgir nos primeiros dias após o 
parto e durar, em média, de uma a duas semanas (Bezerra 
et al., 2023).

Apesar de geralmente autolimitado, o baby blues pode 
impactar negativamente à experiência materna e o víncu-
lo mãe-bebê, além de representar um fator de risco para 
o desenvolvimento da depressão pós-parto em algumas 
mulheres. Dados da OMS apontam prevalências relevan-
tes de transtornos mentais perinatais em escala global, o 
que reforça a necessidade de qualificação da assistência de 
enfermagem para identificação, acolhimento e intervenção 
precoce (Ramos; Martins; Colombo, 2024; WHO, 2025).

No Brasil, uma pesquisa realizada no município de 
Rio Grande, estado do Rio Grande do Sul em 2013, 40% 
das puérperas entrevistadas disseram ter histórico de de-
pressão na família, e 30% relataram sentimento de tristeza 
surgindo já nos três últimos meses da gestação. (Hartmann; 
Mendoza-Sassi; Cesar, 2017). Esses dados ressaltam à im-
portância do reconhecimento precoce e do suporte adequa-
do às puérperas, com vistas à promoção da saúde mental 
materna e ao fortalecimento do vínculo com o recém-nas-
cido (Silva; Souza; Pereira; Costa, 2023). Assim, o objetivo 
desse estudo foi analisar, por meio de revisão narrativa da 
literatura, a assistência de enfermagem prestada a puérpe-
ras no período do baby blues, com foco em estratégias de 
acolhimento, apoio e orientação que contribuam para a 
saúde mental materna, entre 2015 e 2024.



179

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Baby blues: conceito, prevalência e características 

clínicas

Durante o puerpério, muitas mulheres podem enfren-
tar sentimentos de ambivalência, como medo, frustração e 
incapacidade, acompanhados de episódios de tristeza de-
correntes das mudanças hormonais. Esses sentimentos, co-
nhecidos como “baby blues” ou “blues puerperal” (Silva et al., 
2022).

O baby blues, também denominado internacionalmen-
te como maternity blues ou postpartum blues, é definido como 
uma condição transitória, de curta duração e de intensida-
de leve a moderada, caracterizada por sintomas emocio-
nais como oscilações afetivas, tristeza, irritabilidade, choro 
frequente, ansiedade e dificuldade de concentração. Geral-
mente, manifesta-se entre o segundo e o quinto dia após o 
parto e tende a se resolver espontaneamente até a segunda 
semana. A prevalência descrita na literatura é variável, re-
fletindo fatores metodológicos, culturais e sociais global-
mente. Uma revisão sistemática publicada recentemente 
aponta taxas que variam entre 13,7% a 76%, com média 
global de 39%. (Rezaie-Keikhaieet al., 2020).

Embora considerado um distúrbio emocional benigno 
e autolimitado, o baby blues pode comprometer a vivência 
da maternidade e o vínculo inicial mãe-bebê, justificando 
à importância da atenção precoce por parte dos profissio-
nais de saúde (Ramos; Martins; Colombo, 2024; Santos et 
al., 2023).

2.2 Diferenças entre baby blues e depressão pós-parto

Enquanto o baby blues dura poucos dias, a depressão 
pós-parto é mais intensa, persistente e incapacitante, neces-
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sitando de intervenção médica e psicológica. O baby blues 
caracteriza-se por sintomas transitórios, que surgem nos 
primeiros dias após o parto e desaparecem em até duas 
semanas, sem comprometer de forma significativa a saúde 
materna. Já a depressão pós-parto se apresenta como um 
transtorno depressivo maior, de início geralmente após 
duas semanas do nascimento, podendo se prolongar por 
meses e afetar gravemente o bem-estar da mulher. Seus sin-
tomas incluem humor persistentemente deprimido, fadiga 
intensa, distúrbios do sono, sentimentos de inutilidade ou 
culpa, diminuição da libido, dificuldade de se relacionar, 
além de risco de ideação suicida (StatPearls, 2025; Tosto et 
al., 2023).

A distinção entre as duas condições também pode 
ser observada em sua prevalência, enquanto o baby blues é 
uma condição transitória e muito frequente no pós-parto, a 
depressão pós-parto apresenta maior gravidade, duração 
e impacto funcional. Segundo a Organização Mundial da 
Saúde, aproximadamente 13% das mulheres no período 
pós-parto desenvolvem transtornos mentais, principalmen-
te a depressão, o que evidencia seu caráter de problema de 
saúde pública (WHO, 2022).

2.3 Fatores de risco e repercussões

Diversos fatores de risco estão associados tanto ao 
baby blues quanto à depressão pós-parto (DPP), embora 
sua presença esteja mais fortemente vinculada à depressão 
pós-parto. Esses fatores incluem, baixa escolaridade, difi-
culdades socioeconômicas, ausência de suporte familiar e 
instabilidade conjugal (Ramos; Martins; Colombo, 2024). 
Entre os fatores clínicos, destacam-se histórico prévio de 
transtornos psiquiátricos, dor intensa no parto, gravidez 
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não planejada e partos traumáticos, além da violência obs-
tétrica (Santos et al., 2023).

No que se refere às suas repercussões, o baby blues 
costuma ser transitório, mas pode atuar como marcador de 
risco para depressão pós-parto em até 25% dos casos con-
forme elucidado por Santos et al. (2023). Já a DPP apresenta 
consequências significativas para a mãe, como isolamento 
social, baixa autoestima, dificuldades no aleitamento e ris-
co de suicídio (Ramos; Martins; Colombo, 2024). O impacto 
também se estende ao recém-nascido, que pode apresentar 
dificuldades no vínculo afetivo, risco de desmame preco-
ce e prejuízos no desenvolvimento cognitivo e emocional 
(Santos et al., 2023). Enquanto que, no contexto do núcleo 
familiar, destacam-se maior sobrecarga emocional e confli-
tos conjugais (Ramos; Martins; Colombo, 2024).

2.4 Assistência de enfermagem

O enfermeiro tem papel essencial no acolhimento da 
puérpera, realizando escuta qualificada, identificando si-
nais precoces e promovendo educação em saúde, sendo a 
prática da humanização indispensável para reduzir à an-
gústia por parte da puérpera, fortalecer o sistema de apoio 
através da comunicação e fortalecer também o vínculo mãe-
-bebê (Ramos; Martins; Colombo, 2024).  A enfermagem 
deve atuar desde o pré-natal até o pós-parto, com foco na 
identificação precoce de sintomas e na orientação às puér-
peras e suas famílias (Ramos; Martins; Colombo, 2024).

Intervenções educativas estruturadas, como o mode-
lo de Ratu (do inglês The Ratu’sModel) muitas vezes citado 
como como The Ratu’sModel: A preventionmodelofpostpartum-
depression, foi desenvolvido na Indonésia, com enfase nas 
intervenção de enfermagem para prevenir depressão pós-
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-parto têm demonstrado eficácia na redução tanto da DPP 
como do baby blues, baseando-se em quatro dimensões: (1) 
estímulo ao aprendizado; (2) fortalecimento dos mecanis-
mos de enfrentamento, (3) incentivo a respostas adaptati-
vas e (4) valorização do suporte do parceiro (Kasumaet al., 
2019; Ramos; Martins; Colombo, 2024). 

Além disso, estratégias como grupos de apoio, musi-
coterapia, técnicas de relaxamento, psicoeducação e envol-
vimento familiar são apontadas como efetivas para reduzir 
sintomas emocionais e fortalecer o bem-estar materno, po-
dem e devem ser realizados pelos profissionais de saúde 
(Ramos; Martins; Colombo, 2024). A utilização de instru-
mentos de triagem, como a Escala de Depressão Pós-Parto 
de Edimburgo (EDPS), aliada ao acolhimento humanizado 
e à vigilância contínua, possibilita a detecção precoce de 
sintomas persistentes e o encaminhamento multiprofissio-
nal quando necessário (Santos et al., 2023).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
3.1 Tipo de estudo

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de 
caráter exploratório e descritivo, cujo objetivo foi reunir e 
analisar produções científicas relacionadas ao fenômeno 
do baby blues e à assistência de enfermagem associada no 
período puerperal. Esse tipo de estudo permite a síntese 
de evidências disponíveis sobre determinado tema, favo-
recendo a compreensão crítica dos achados e à identifica-
ção de lacunas do conhecimento importantes sobre o tema 
abordado.
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3.2 Bases de dados e critérios de elegibilidade

A busca dos artigos foi realizada nas bases de dados 
ScientificElectronic Library Online (SciELO), Literatura 
Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LI-
LACS) e PubMed/Medline. Utilizaram-se como descritores 
controlados e não controlados, em português e inglês: “baby 
blues”, “enfermagem”, “puerpério” e “saúde mental”. Para am-
pliar a abrangência da busca, esses termos foram combi-
nados entre si por meio dos operadores booleanos AND 
e OR, resultando na seguinte chave de busca: “baby blues” 
OR “pós-parto blues” OR “blues puerperal” OR “postpar-
tum blues” OR “maternity blues” AND “enfermagem” OR 
“nursing” AND “puerpério” OR “postpartumperiod” OR 
“puerperium” AND “saúde mental” OR “mental health”.

Foram incluídos artigos disponíveis na íntegra, publi-
cados entre 2015 e 2024, nos idiomas português e inglês, 
que abordassem especificamente o baby blues e sua relação 
com a prática de enfermagem, contemplando aspectos de 
conceito, prevalência, fatores de risco, repercussões e in-
tervenções. Como critérios de exclusão, desconsideramos 
os estudos que tratavam exclusivamente da depressão 
pós-parto sem menção ao baby blues, além de dissertações, 
teses, capítulos de livros, editoriais, resumos de eventos e 
publicações repetidas entre bases.

Após a seleção inicial, os artigos foram organizados 
e lidos na íntegra, de modo a subsidiar a construção do re-
ferencial teórico, permitindo a análise crítica e a integração 
dos resultados encontrados.
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4. RESULTADOS
Foram identificados estudos nacionais e internacionais 

publicados entre 2015 e 2024 que abordaram o baby blues 
em suas dimensões clínicas, psicossociais e de assistência 
de enfermagem. A literatura analisada demonstrou que o 
baby blues é um fenômeno frequente no período puerperal, 
manifestando-se como alterações emocionais transitórias 
que incluem tristeza, labilidade afetiva, irritabilidade, choro 
fácil, ansiedade leve e sensação de incapacidade materna. 
Essas manifestações geralmente surgem entre o segundo e 
o quinto dia após o parto, com resolução espontânea em até 
duas semanas (Tabela 1) (Ramos; Martins; Colombo, 2024; 
Mohamed et al., 2025; Tosto et al., 2023). 

Os estudos revisados relataram prevalências que va-
riam de 30% a 80% das puérperas, a depender do contexto 
cultural, do método de investigação e da população estu-
dada. Pesquisas brasileiras identificaram 20% de mulheres 
apresentando sintomas depressivos após o parto, o que 
pode indicar que essa percentagem evoluiu para uma DPP 
em decorrência de um baby blues não identificado (Silva et 
al., 2022). Essa variabilidade reforça que, embora seja con-
siderado um quadro autolimitado, o baby blues representa 
um problema relevante de saúde pública, com impacto di-
reto na vivência da maternidade e na dinâmica familiar (Ra-
mos; Martins; Colombo, 2024).
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Tabela 1 - Título, autores e principais conclusões de 
artigos relacionados ao tema.

Título do artigo Autores (ano) Principais conclusões

Baby blues: impacto psicossocial e 
estratégias de intervenção para pro-
moção da saúde materna

Ramos, Martins, 
Colombo (2024)

O baby blues apresenta alta prevalência e repercus-
sões emocionais que afetam a saúde materna. Es-
tratégias de acolhimento, escuta ativa e educação 
em saúde são fundamentais para reduzir sintomas 
e fortalecer o vínculo mãe-bebê.

Effect of nursing intervention based 
on Ratu’s model on primipara’s post-
natal adaptation and prevention of 
maternity blues

Mohamed et al. 
(2025)

Intervenções de enfermagem baseadas no modelo 
de Ratu reduziram significativamente os sintomas 
de baby blues, reforçando o papel do enfermeiro 
em apoiar a adaptação materna e prevenir agravos 
emocionais.

Interventions to address baby blues: 
a systematic review

Rahmawatiet al. 
(2025)

Intervenções como suporte familiar, grupos de 
apoio, musicoterapia e relaxamento mostraram-se 
eficazes na redução dos sintomas de baby blues. O 
envolvimento do parceiro é decisivo para resultados 
positivos.

Fatores associados ao baby blues e 
à depressão puerperal: uma revisão 
integrativa

Santos et al. 
(2023)

Alterações hormonais, histórico de transtornos 
mentais, baixo suporte social e complicações obs-
tétricas estão entre os principais fatores de risco 
para baby blues e depressão puerperal. A triagem 
precoce é essencial.

Maternity blues: a narrative review Tosto et al. (2023) O baby blues é altamente prevalente e autolimitado, 
mas pode evoluir para depressão pós-parto em até 
25% dos casos. Destaca a necessidade de acom-
panhamento multiprofissional.

Common mental disorders in preg-
nancy and postnatal depressive 
symptoms in the MINA-Brazil study: 
occurrence and associated factors

Silva et al. (2022) Estudo brasileiro, ondeaproximadamente 20% das 
mães apresentaram sintomas depressivos durante 
o primeiro ano de vida de seus bebês. Reforça a ne-
cessidade de triagem e monitoramento precoce da 
saúde mental das gestantes no início do pré-natal, 
a fim de reduzir possíveis impactos.

Relationship between epidural an-
esthesia, oxytocin, and postpartum 
blues

Shishido et al. 
(2021)

Alterações hormonais relacionadas ao uso de 
anestesia peridural e ocitocina podem predispor ao 
surgimento de baby blues. Destaca a importância 
de avaliar fatores clínicos na assistência pós-parto.

Perinatal depression: risk factors 
and prevention strategies

Al-Abri et al. 
(2023)

O baby blues é considerado fator de risco para 
depressão pós-parto. Ressalta a importância da 
detecção precoce e do acompanhamento por enfer-
meiros e equipe multiprofissional.

Fonte: a autora, com bases nos artigos encontrados.

Além das características clínicas, os artigos ressalta-
ram que o baby blues pode funcionar como marcador de ris-
co para o desenvolvimento de depressão pós-parto, sobre-
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tudo em mulheres expostas a fatores predisponentes. Entre 
os principais fatores de risco identificados estão: alterações 
hormonais abruptas no pós-parto imediato, privação de 
sono, fadiga extrema, histórico prévio de transtornos men-
tais, baixo suporte social, conflitos conjugais e complicações 
obstétricas, como partos traumáticos e internação do re-
cém-nascido em unidade neonatal (Shishidoet al., 2021; Al-
-Abri et al., 2023; Santos et al., 2023). Em contextos de maior 
vulnerabilidade socioeconômica, os sintomas tendem a se 
apresentar de forma mais intensa e persistente, ampliando 
a necessidade de acompanhamento contínuo por parte da 
equipe de saúde (Tabela 1) (Mohamed et al., 2025). Em con-
sonância com essas observações, um estudo de Hartmann; 
Mendoza-Sassi; Cesar (2017), analisando fatores associa-
dos a depressão pós-parto, demonstrou que ter mais idade, 
maior escolaridade e residir com o companheiro foram fa-
tores de proteção para depressão.

No que se refere a assistência, os estudos revisados 
apontam o enfermeiro como figura central na detecção pre-
coce, no acompanhamento e no apoio emocional às puér-
peras. As intervenções de enfermagem relatadas incluem 
o acolhimento e a escuta qualificada, a validação dos senti-
mentos maternos e a orientação sobre a natureza transitória 
do baby blues (Ramos; Martins; Colombo, 2024; Rahmawa-
tiet al., 2025). Além disso, a educação em saúde mostrou-se 
uma das principais estratégias adotadas, com foco no escla-
recimento da mulher e de sua família sobre sinais de alerta 
que podem indicar progressão para depressão pós-parto e 
a importância da construção de redes de apoio (Mohamed 
et al., 2025).

A literatura também descreveu experiências de enfer-
magem voltadas à promoção do suporte social e familiar, 
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por meio de incentivo à participação do parceiro e de fami-
liares no cuidado materno e neonatal, visitas domiciliares e 
grupos de apoio. Estratégias inovadoras, como a utilização 
do modelo de Ratu, fundamentado na teoria da adaptação 
de Roy, e práticas integrativas, como musicoterapia e téc-
nicas de relaxamento, foram relatadas como eficazes na re-
dução de sintomas emocionais e na melhora da adaptação 
materna (Mohamed et al., 2025; Rahmawatiet al., 2025).

Outro aspecto relevante identificado foi a importân-
cia da vigilância sistemática e da triagem precoce. O uso 
de instrumentos como a EDPS possibilitou aos enfermeiros 
identificar casos em que o baby blues evoluiu para transtor-
nos depressivos mais graves, permitindo encaminhamento 
oportuno para psicólogos, psiquiatras e outros profissio-
nais da equipe multiprofissional (Santos et al., 2023; Al-Abri 
et al., 2023). Essa atuação preventiva fortalece o papel estra-
tégico da enfermagem na promoção da saúde mental ma-
terna e na prevenção de agravos emocionais que compro-
metem tanto a mãe quanto o vínculo com o recém-nascido 
(Ramos; Martins; Colombo, 2024).

De forma geral, os resultados evidenciam que o baby 
blues, embora transitório, requer atenção qualificada. A en-
fermagem tem papel crucial no processo de acolhimento 
e intervenção precoce, favorecendo a adaptação materna 
e reduzindo os impactos emocionais desse período. O re-
conhecimento dos sintomas, aliado a estratégias de apoio 
familiar e social, reforça a relevância do enfermeiro como 
elo fundamental na promoção da saúde mental materna e 
na prevenção de desfechos negativos para a mulher, o bebê 
e a família.
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5. DISCUSSÃO
Os resultados desta revisão narrativa demonstraram 

que o baby blues é uma condição frequente e clinicamente 
relevante no período puerperal, caracterizada por sintomas 
emocionais leves e transitórios, como choro fácil, tristeza, 
irritabilidade, labilidade emocional e ansiedade. Embora 
autolimitado, o fenômeno repercute na vivência da mater-
nidade e pode constituir fator de risco para depressão pós-
-parto em uma parcela das mulheres (Tosto et al., 2023; Silva 
et al., 2023). Esses achados convergem com dados da OMS, 
que reforçam a importância de reconhecer os transtornos 
mentais perinatais como problema de saúde pública de alta 
prevalência, demandando políticas e práticas integradas de 
cuidado (WHO, 2025).

A análise dos estudos evidencia que os fatores bioló-
gicos, como alterações hormonais abruptas após o parto, 
associam-se a determinantes psicossociais, incluindo baixo 
suporte familiar, sobrecarga emocional, histórico psiquiá-
trico prévio e vulnerabilidade socioeconômica, ampliando 
o risco de evolução para quadros mais graves (Shishidoet 
al., 2021; Al-Abri et al., 2023; Santos et al., 2023). Esse as-
pecto corrobora investigações anteriores que relacionam o 
período puerperal a intensas mudanças biopsicossociais, 
tornando a mulher especialmente vulnerável à alterações 
emocionais (Hendricket al., 1998; Schiller et al., 2014).

Nesse contexto, destaca-se à atuação da enfermagem 
como eixo central no reconhecimento precoce e na inter-
venção frente ao baby blues. Estratégias como acolhimento, 
escuta qualificada e validação dos sentimentos maternos 
mostraram-se essenciais para reduzir a ansiedade, favore-
cer a adaptação à maternidade e prevenir à evolução para 
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depressão pós-parto (Ramos; Martins; Colombo, 2024; 
Rahmawatiet al., 2025). A literatura aponta ainda a educa-
ção em saúde como recurso imprescindível, permitindo es-
clarecer a mulher e sua família sobre a natureza transitória 
do baby blues, bem como sobre sinais de alerta para compli-
cações emocionais (Mohamed et al., 2025).

Intervenções como a do modelo de Ratu, demonstram 
alguns benefícios no enfrentamento da tristeza puerperal, 
ampliando as possibilidades de cuidado de enfermagem 
(Mohamed et al., 2025). Além disso, a promoção do supor-
te familiar, estimulando a participação do parceiro e de 
outros membros da rede de apoio, é de suma importância 
para reduzir sentimentos de solidão e fortalecer o vínculo 
mãe-bebê (Rahmawatiet al., 2025).

Destacamos também a necessidade da triagem preco-
ce com instrumentos validados, como a Escala de Edimbur-
go, aplicada por enfermeiros durante consultas de pueri-
cultura. Essa prática pode auxiliar na detecção de casos em 
que o baby blues pode apresentar risco iminente de evoluir 
para depressão pós-parto, possibilitando encaminhamento 
oportuno a profissionais especializados (Santos et al., 2023; 
Al-Abri et al., 2023). No Brasil, o Ministério da Saúde (2021) 
já recomenda que a assistência de enfermagem no pós-par-
to contemple a vigilância em saúde mental, reforçando a 
humanização do cuidado e o suporte integral à puérpera.

Assim, observa-se que a atuação da enfermagem no 
manejo do baby blues transcende o cuidado físico, abran-
gendo dimensões emocionais, sociais e educativas. O enfer-
meiro assume papel estratégico na prevenção de agravos 
emocionais, na promoção da saúde mental materna e no 
fortalecimento do vínculo mãe-bebê. Apesar da relevância 
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do tema, ainda se identificam lacunas na produção cientí-
fica nacional, sobretudo em relação a intervenções específi-
cas de enfermagem e estudos longitudinais que avaliem os 
desfechos de estratégias implementadas no contexto brasi-
leiro.

Ressaltamos ainda, que essa revisão não teve por ob-
jetivo quantificar a produção acadêmica de trabalhos en-
volvendo o baby blues e a enfermagem. Mas sim, identificar 
sintomas, as estratégias de acolhimento, apoio e orientação 
que contribuam para a saúde mental materna e a atuação 
do enfermeiro neste contexto. No entanto, a maioria dos es-
tudos por nós encontrados são de cunho epidemiológicas, 
destacando fatores de risco, sintomas, prevalência. Embora, 
alguns outros estudos também de revisão, elucidem papel 
do enfermeiro nessas situações, há uma significativa ausên-
cia de trabalhos que relatam a correlação entre os dois, o 
que demonstra uma importante lacuna nessa área, impos-
sibilitando analises mais robustas.

6. CONCLUSÃO
Concluímos, portanto que o baby blues mostrou-se 

uma condição frequente no período puerperal, marcada 
por sintomas leves e autolimitados, mas que pode impactar 
a vivência materna e o vínculo com o bebê. A enfermagem 
exerce papel central nesse contexto, sendo responsável por 
identificar precocemente sinais de sofrimento emocional, 
acolher a puérpera com escuta qualificada e oferecer orien-
tações adequadas.

Estratégias como educação em saúde, fortalecimento 
do suporte familiar e utilização de instrumentos de triagem 
demonstram-se eficazes para reduzir sintomas e prevenir 
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a evolução para depressão pós-parto. Assim, a atuação do 
enfermeiro deve estar pautada na humanização, na vigilân-
cia contínua e na promoção da saúde mental materna, con-
tribuindo de forma decisiva para o bem-estar da mulher, 
do bebê e também da família.

REFERÊNCIAS
AL-ABRI, A.; AL-MAAMARI, M.; AL-SHARJI, H.; 

AL-KHATRY, M.; AL-SHARJI, M. Perinatal depression: 
risk factors and prevention strategies. Oman Medical Jour-
nal, v. 38, n. 1, p. 1-9, 2023. DOI: 10.5001/omj.2023.01.

BEZERRA, L. C. P.; SOARES, M. J. F.; LIMA, C. S. 
Baby blues: repercussões emocionais no puerpério e o papel 
do enfermeiro. Revista de Enfermagem e Saúde Coletiva, 
v. 8, n. 2, p. 45-54, 2023.

HARTMANN, J. M.; MENDOZA-SASSI, R. A.; CE-
SAR, J. A. Depressão entre puérperas: prevalência e fato-
res associados. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, 
v. 33, n. 9, e00094016, 2017. DOI: https://doi.org/10.1590/
0102-311X00094016. Disponível em: https://www.scielo.
br/j/csp/a/VqTcfSwmyjxB8CRCDcRjJYf/?lang=pt. Acesso-
em: 17 out. 2025.

HENDRICK, V.; ALTSHULER, L. L.; SURI, R. Hor-
monal changes in the postpartum and implications for post-
partum depression. Psychosomatics, v. 39, n. 2, p. 93–101, 
1998. DOI: 10.1016/S0033-3182(98)71355-6.

KASUMA, N.; ANDAYANI, N. R.; SARI, R. P. The 
Ratu’s model: a prevention model of postpartum depres-
sion. Malaysian Journal of Nursing, v. 10, n. 2, p. 3-11, 
2019.



192

MOHAMED, H. A.; ALI, N. M.; YUSOF, M. F. M. 
Effect of nursing intervention based on Ratu’s model on 
primipara’s postnatal adaptation and prevention of mater-
nity blues. Journal of Nursing Education and Practice, v. 
15, n. 1, p. 45-55, 2025.

RAHMAWATI, E.; SETYOWATI, S.; KURNIAWATI, 
D. Interventions to address baby blues: a systematic review. 
NursingPracticeToday, v. 12, n. 1, p. 67–78, 2025.

RAMOS, P. A.; MARTINS, C. F.; COLOMBO, R. Baby 
blues: impacto psicossocial e estratégias de intervenção 
para promoção da saúde materna. Revista de Enfermagem 
Contemporânea, v. 13, n. 1, p. 1–12, 2024.

REZAIE-KEIKHAIE, K. et al. Global prevalence of 
maternity blues: a systematic review and meta-analysis. 
International Journal of Women’s Health and Repro-
duction Sciences, v. 8, n. 1, p. 14–22, 2020. DOI: 10.15296/
ijwhr.2020.03.

SANTOS, J. F.; LIMA, V. M.; ALMEIDA, P. R. Fatores 
associados ao baby blues e à depressão puerperal: uma revi-
são integrativa. Revista Eletrônica Acervo Saúde, v. 15, n. 
1, e10758, 2023. DOI: 10.25248/reas.e10758.2023.

SCHILLER, C. E.; MELTZER-BRODY, S.; RUBINOW, 
D. R. The role of reproductive hormones in postpartum de-
pression. CNS Spectrums, v. 19, n. 1, p. 48–59, 2014. DOI: 
10.1017/S1092852913000953.

SHISHIDO, E. et al. Relationship between epidur-
al anesthesia, oxytocin, and postpartum blues. Journal of 
Psychosomatic Obstetrics & Gynecology, v. 42, n. 3, p. 
198–205, 2021. DOI: 10.1080/0167482X.2020.1746117.



193

Silva, B. P.; Matijasevich, A.; Malta, M. B.; Neves, P. 
A. R.;Mazzaia, M. C.; Gabrielloni, M. C.; Castro, M. C.; Car-
doso, M. A. Common mental disorders in pregnancy and 
postnatal depressive symptoms in the MINA-Brazil study: 
occurrence and associated factors. Revista de Saúde Públi-
ca, São Paulo, v. 56, e83, 2022. DOI: https://doi.org/10.11606/
s1518-8787.2022056004028. Acesso em: 17 out. 2025.

TOSTO, A. R.; AMORIM, A. P.; OLIVEIRA, F. M. Baby 
blues: uma narrativa sobre os aspectos emocionais do puer-
pério. RevistaSaúde&Ciência, v. 12, n. 2, p. 22–30, 2023.

WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Peri-
natal mental health. Geneva: WHO, [s.d.]. Disponível em: 
https://www.who.int/teams/mental-health-and-substance-
-use/promotion-prevention/maternal-mental-health. Aces-
soem: 22 set. 2025.

WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Guide 
for integration of perinatal mental health in maternal and 
child health services.Geneva: WHO, 2022. Disponível 
em: https://iris.who.int/server/api/core/bitstreams/63b2d-
474-202f-45d8-84fa-e80762ec86cc/content. Acesso em: 22 
set. 2025.



ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO 
NA ASSISTÊNCIA AO 

PRÉ-NATAL NA ATENÇÃO
PRIMÁRIA À SAÚDE 

revisão da literatura.

EL ROL DE LAS ENFERMERAS EN LA ATENCIÓN 
PRENATAL EN ATENCIÓN PRIMARIA DE SALUD: re-
visión de la literatura.

Ranieli Barros dos Santos22

Neyla Pereira da Silva Ferreira23

RESUMO
O presente trabalho tem como tema a atuação do 

enfermeiro no acompanhamento do pré-natal na Atenção 
Primária à Saúde (APS), destacando a relevância desse 
profi ssional na promoção da saúde materno-infantil e na 
consolidação dos princípios do Sistema Único de Saúde 
(SUS). O estudo teve como objetivo analisar, por meio de 
uma revisão de literatura, as principais contribuições, de-
safi os e estratégias relacionadas ao papel do enfermeiro no 
acompanhamento da gestante durante o período pré-natal. 
Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, com ca-
ráter descritivo e exploratório, realizada entre os meses de 
abril e junho de 2025, nas bases SciELO, LILACS e Google 
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Acadêmico. Os resultados apontam que o enfermeiro exer-
ce papel essencial na assistência pré-natal, promovendo um 
cuidado integral, humanizado e educativo, que contribui 
para a detecção precoce de riscos gestacionais e para a re-
dução de complicações obstétricas.

Palavras-chave: Enfermagem; Pré-natal; Atenção Pri-
mária à Saúde; Assistência à gestante.

ABSTRACT
The present work addresses the role of the nurse in 

prenatal follow-up in Primary Health Care (PHC), highli-
ghting the relevance of this professional in promoting ma-
ternal and child health and in consolidating the principles 
of the Brazilian Unified Health System (SUS). The study 
aimed to analyze, through a literature review, the main 
contributions, challenges, and strategies related to the nur-
se’s role in monitoring pregnant women during the prena-
tal period. This is a qualitative research, with a descriptive 
and exploratory nature, carried out between April and June 
2025, in the SciELO, LILACS, and Google Scholar databa-
ses. The results indicate that the nurse plays an essential 
role in prenatal care, promoting a comprehensive, humani-
zed, and educational approach that contributes to the early 
detection of gestational risks and the reduction of obstetric 
complications.

Keywords: Nursing; Prenatal Care; Primary Health 
Care; Care for pregnant women.
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1. INTRODUÇÃO
A gestação é uma etapa relevante na vida de uma 

mulher, caracteriza-se por ser um momento de mudanças 
físicas de um corpo que se modifica progressivamente, su-
cedendo alterações emocionais. Nesse sentido, é essencial 
o acompanhamento da gestante em uma unidade de saúde 
para receber os cuidados necessários.

O enfermeiro desempenha um papel essencial nesse 
contexto, realizando consultas de enfermagem que incluem 
a avaliação do estado de saúde física e mental da gestante, 
realização de testes rápidos, a solicitação de exames labora-
toriais e de imagem, a orientação sobre cuidados durante a 
gestação, o parto e o puerpério, além da promoção de práti-
cas de saúde e prevenção de doenças. (Marques. 2021).

O cuidado humanizado prestado pelo enfermeiro 
durante a gestação vai além do acompanhamento técnico, 
abrange também a escuta qualificada, o acolhimento e o 
respeito às necessidades individuais da gestante. A prática 
do cuidado centrado na pessoa fortalece a autonomia da 
mulher, valoriza suas escolhas e promove maior segurança 
ao longo do processo gestacional, criando um vínculo com 
o paciente. Dessa forma, a humanização do pré-natal rea-
lizada pelo enfermeiro não apenas melhora os indicadores 
de saúde materno-infantil, como também favorece uma ex-
periência positiva da mulher durante a gestação, reforçan-
do o papel essencial da enfermagem na atenção obstétrica.
(Carvalho; Santos.2020; Oliveira et al, 2019).

A escolha pela temática justifica-se por uma motiva-
ção pessoal sobre a atuação do enfermeiro na assistência ao 
pré-natal na atenção primária à saúde e seus desafios, com 
o objetivo de compreender a importância da atuação do 
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enfermeironaassistênciaaopré-natalnaAPS,apontaraimpor-
tânciadaconsultade enfermagem e analisar os desafios en-
frentados pelo enfermeiro na condução do cuidado às ges-
tantes. A relevância deste estudo está em fornecer subsídios 
para a melhoria da formação e da prática profissional do 
enfermeiro, visando à promoção da saúde materno-infantil 
e à redução das taxas de mortalidade associadas à gestação.

2. REFERENCIAL TÉORICO
2.1 A ATENÇÃO PRIMÁRIA ÀSAÚDE E O PRÉ-NATAL

A Atenção Primária à Saúde (APS) é reconhecida 
como a principal porta de entrada para os serviços de saú-
de no Brasil, sendo responsável pela maioria das consultas 
de pré-natal realizadas no país. A APS visa promover a saú-
de, prevenir doenças e garantir o acesso universale integral 
aos serviços de saúde, com foco na promoção da saúde ma-
terno-infantil (Santos, 2022).

No âmbito da Atenção Primária à Saúde (APS), o 
pré-natal desempenha um papel decisivo na redução da 
morbimortalidade materna e infantil, entre populações 
vulneráveis que dependem predominantemente do servi-
ço público. Os principais fatores analisados foram: aspec-
tos sociais, detecção precoce de doenças transmissíveis, 
intercorrências obstétricas, infraestrutura disponível e per-
cepção de usuárias e profissionais. Concluindo-se que o 
pré-natal na APS é crucial para atender gestantes de baixa 
renda. (Santos et al., 2023).

2.2 O PAPEL DO ENFERMEIRO NA ASSISTÊNCIA AO PRÉ-
NATAL

O enfermeiro exerce um papel fundamental no 
pré-natal ao promover um atendimento humanizado e 
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individualizado, essencial para a redução da mortalidade 
materna e fetal. Ao atuar de forma ativa no acolhimento 
e na escuta, o profissional contribui para criar um vínculo 
com a gestante, facilitando a adesão ao acompanhamento 
pré-natal, especialmente em contextos de atenção primária. 
Essa abordagem humanizada, além de acolher, educa e 
fortalece a gestante como protagonista de seu próprio 
cuidado, contribuindo para resultados mais integrados e 
sensíveis (Sousa e Vergara, 2023).

Na atenção primária, a atuação do enfermeiro tam-
bém se destaca nas ações de educação em saúde sendo ins-
trumento potente para empoderar a gestante e sua família. 
Por meio das consultas, o enfermeiro promove orientações 
sobre gestação, sinais de risco, hábitos saudáveis e cuida-
dos no pós-parto, o que favorece a autonomia da mulher e 
a redução de complicações durante o ciclo gravídico-puer-
peral. (Santos, 2023).

Além disso, o enfermeiro tem um papel decisivo na 
identificação precoce de intercorrências clínicas, como a 
pré-eclâmpsia, e na prevenção de desfechos adversos, por 
meio da vigilância dos sinais vitais e encaminhamentos 
oportunos. Essa capacidade de observação e ação rápida 
permite a detecção precoce de fatores de risco e a articu-
lação de cuidados adequados, fortalecendo a segurança e 
o cuidado do binômio mãe-bebê (Cerilo-Filho et al., 2023).

2.3 EDUCAÇÃO EM SAÚDE NO PRÉ-NATAL

A educação em saúde é uma prática desenvolvida na 
atenção básica que visa prevenir doenças em seus diversos 
níveis e promover a saúde. No contexto do pré-natal, a edu-
cação em saúde é fundamental para orientar as gestantes 
sobre cuidados durante a gestação, sinais de risco, práticas 
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de alimentação saudável, uso de medicamentos e planeja-
mento familiar. (Santos et al., 2022).

As práticas educativas desenvolvidas por enfermeiros 
na atenção primária incluem orientações sobre autocuida-
do e cuidados com o bebê, empoderamento materno e uso 
de estratégias comunicativas diversificadas. Estudos apon-
tam que essas ações ampliam a participação da família, 
promovem escuta ativa e humanização, além de fortalecer 
a relação enfermeiro–gestante por meio de dinâmicas, jo-
gos e apoio multiprofissional (Quental, 2017).

2.4 DESAFIOSNAASSISTÊNCIAAOPRÉ-NATAL

Apesar da importância da atuação do enfermeiro no 
pré-natal, diversos desafios comprometem a qualidade da 
assistência oferecida àsgestantes. A falta de qualificação 
contínua dos profissionais, a ausência nas consultas de pré-
natal dificultando a realização de um acompanhamento 
humanizado e de qualidade, resultando em uma cascatade 
complicações durante a gravideze pós o parto e a sobrecarga 
das unidades de saúde comprometem a qualidade do 
atendimento oferecido às gestantes (Santos et al., 2022).

Por fim, os profissionais de enfermagem enfrentam 
desafios significativos no exercício do pré-natal, como a so-
brecarga de atividades, a infraestrutura física insuficiente e 
a carência de capacitação técnica. Mesmo assim, eles man-
têm o acolhimento e a escuta qualificada como estratégias 
centrais no cuidado. No entanto, a ausência de vínculo com 
a maternidade de referência e a limitação nos recursos ma-
teriais e humanos comprometem a qualidade da assistên-
cia, especialmente nos contextos mais vulneráveis (Souza 
et al., 2025).
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3. MATERIAIS E MÉTODOS
A pergunta norteadora que orientou este estudo foi: 

Como tem sido o papel do enfermeiro no acompanhamento 
do pré-natal na Atenção Primária à Saúde?

Para responder a essa questão, foi desenvolvida uma 
pesquisa de natureza qualitativa, do tipo revisão de literatu-
ra narrativa, com o objetivo de reunir, analisar e interpretar 
produções científicas relevantes sobre a temática proposta. 
A escolha por este método justifica-se pela necessidade de 
compreender, a partir de diferentes perspectivas teóricas e 
práticas, como o enfermeiro tem atuado na assistência pré-
-natal, identificando os avanços, desafios e contribuições 
dessa prática para a qualidade da atenção à gestante.

O levantamento bibliográfico foi realizado entre os 
meses de junho e outubro de 2025, contemplando publica-
ções disponíveis nas bases de dados SciELO (ScientificElec-
tronic Library Online), LILACS (Literatura Latino-America-
na e do Caribe em Ciências da Saúde) e Google Acadêmico, 
por serem plataformas amplamente reconhecidas e utiliza-
das na área da saúde, contendo estudos atualizados e de 
relevância científica.

Todos os materiais selecionados foram lidos 
integralmente, permitindo a extração e categorização 
das informações mais relevantes para a construção da 
discussão teórica. A análise dos dados foi conduzida de 
maneira descritiva e interpretativa, buscando identificar 
pontos de convergência e divergência, bem como lacunas 
existentes na literatura sobre o papel do enfermeiro no 
acompanhamento do pré-natal.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
De modo geral, a análise dos estudos demonstra que 

o enfermeiro desempenha um papel indispensável na assis-
tência pré-natal, contribuindo de forma significativa para a 
promoção da saúde da gestante e para a redução de riscos 
maternos e perinatais. Sua atuação é marcada pela integra-
lidade do cuidado, pelo acolhimento e pela construção de 
vínculos que fortalecem a adesão das mulheres ao acompa-
nhamento. O enfermeiro, por meio da escuta qualificada e 
da educação em saúde, atua como facilitador no processo 
de conscientização sobre a importância do pré-natal, esti-
mulando a autonomia da gestante e o protagonismo femi-
nino no cuidado com sua própria saúde e a do bebê.

Evidencia-se também o papel central do enfermeiro 
no acompanhamento pré-natal, destacando sua atuação 
como essencial na promoção da saúde materno-infantil e 
na consolidação da Atenção Primária à Saúde como porta 
de entrada do SUS. A literatura demonstra que o enfermei-
ro atua de forma integral e contínua junto à gestante, sendo 
responsável pela realização de consultas de enfermagem, 
solicitação e interpretação de exames complementares, 
orientações educativas, acompanhamento do crescimento 
fetal e detecção precoce de fatores de risco gestacional.

Além disso, observa-se que o enfermeiro tem contri-
buído significativamente para a ampliação do acesso das 
mulheres aos serviços de saúde, assegurando um atendi-
mento humanizado, acolhedor e pautado nos princípios da 
equidade e integralidade. Sua atuação favorece o vínculo 
entre gestante e equipe multiprofissional, fortalecendo a 
confiança e a adesão ao acompanhamento pré-natal. Em 
muitos municípios brasileiros, o enfermeiro é o principal 
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responsável pela continuidade do cuidado na APS, o que 
reforça sua importância estratégica na linha de cuidado 
materno-infantil.
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RESUMO
 O aborto espontâneo recorrente tem sido uma realida-

de que acomete grande parte das gestantes no Brasil e no 
mundo, gerando um impacto signifi cativo na saúde física 
e emocional das mulheres e de seus parceiros. O objetivo 
geralé identifi car e descrever os fatores mais frequentes as-
sociados ao aborto espontâneo recorrente, através de uma 
revisão integrativa da literatura. Trata-se de uma revisão 
de literatura, de abordagem qualitativa, com a fi nalidade 
de contribuir para o aprofundamento do conhecimento, 
utilizados artigos científi cos publicados nos anos de 2020 
a 2025 nas bases de dados da Scielo e Lilacs. Os resultados 
mostra os fatores socioeconômicos e demográfi cos, deli-
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neando sempre  a atuação do enfermeiro frente ao aborto 
espontâneo recorrente. Em casos de aborto é importante 
que a mulher tenha acolhimento, informação, acompanha-
mento e suporte emocional.

Palavras-chave: Aborto espontâneo recorrente; Enfer-
meiro; Humanização; Pré-natal.

ABSTRACT
Recurrent miscarriage has been a reality affecting a 

large proportion of pregnant women in Brazil and worl-
dwide, significantly impacting the physical and emotional 
health of both women and their partners. The overall objec-
tive is to identify and describe the most common factors as-
sociated with recurrent miscarriage through an integrative 
literature review. This qualitative literature review aims to 
contribute to the deepening of knowledge, using scientific 
articles published between 2020 and 2025 in the Scielo and 
Lilacs databases. The results highlight socioeconomic and 
demographic factors, always outlining the role of nurses in 
the face of recurrent miscarriage. In cases of miscarriage, 
it is important for women to receive support, information, 
monitoring, and emotional support.

Keywords: Recurrent miscarriage; Nurse; Humaniza-
tion; Prenatal care.

1. INTRODUÇÃO
Um aborto, é uma vida que teve início, mas não teve 

continuidade. Assim acontece a um embrião de uma gesta-
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ção, quando em decorrência de anormalidades, acaba sen-
do fatalmente afetado, resultando em um desgaste emo-
cional na vida das mulheres que passam por essa situação. 
Fazendo-se necessário evidenciar as possíveis causas, para 
elaboração de estratégias para diminuição dos riscos.

O aborto espontâneo recorrente tem sido uma realida-
de que acomete grande parte das gestantes no Brasil e no 
mundo, gerando um impacto significativo na saúde física e 
emocional das mulheres e de seus parceiros. Esse fenôme-
no pode ser causado por uma variedade de fatores socioe-
conômicos e demográficos, incluindo problemas genéticos, 
idade, escolaridade, fatores endócrinos e infecciosos, alte-
rações hormonais, anormalidades uterinas, entre outros(Pi-
nheiro;et al., 2023).

A perda da gravidez antes das 22 semanas também 
pode ser associada a alterações no embrião, distúrbios hor-
monais como deficiência de progesterona, síndrome dos 
ovários policísticos, doenças autoimunes, infecções intrau-
terinas ou sistêmicas como sífilis, herpes, toxoplasmose, ru-
béola, idade materna ou paterna, e uso de drogas pela mãe, 
malformações uterinas, miomas uterinos, diabetes não con-
trolado, obesidade, hipotireoidismo ou hipertireoidismo 
não tratados.

Com base no proposto, esta abordagem tem como ob-
jetivo geral identificar e descrever os fatores mais frequen-
tes associados ao aborto espontâneo recorrente, através de 
uma revisão integrativa da literatura. Diante disso os ob-
jetivos específicos se baseiam em identificar as causas do 
aborto, os fatores de risco e as estratégias de prevenção e 
delinear a atuação do enfermeiro frente aos fatores do abor-
to espontâneo recorrente.
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2. REFERENCIAL TÉORICO
2.1 Acompanhamento da enfermagem em gestação de 

alto risco

Para garantir uma assistência pré-natal adequada, o 
Ministério da Saúde (MS) enfatiza a importância da reali-
zação de, no mínimo, seis consultas de pré-natal (uma no 
primeiro trimestre, duas no segundo e três no terceiro), 
sendo à enfermagem responsável pelo acompanhamento 
de ao menos metade destas, para se obter bons resultados, 
evitando eventuais riscos à saúde da gestante(Santos et al., 
2025)

Durante as consultas de pré-natal o profissional solici-
ta e avalia exames laboratoriais que deve ser feito três vezes 
no primeiro trimestre, no segundo trimestre e no terceiro 
trimestre, ou quantas vezes for necessário, testes rápidos 
para sorologia, ultrassonografia para avaliação do estado 
situacional do bebê, aferição dos SSVV, medição da altura 
uterina, ausculta dos batimentos cárdico fetal, suplemen-
tação e também as orientações quanto aos cuidados que a 
gestante deve ter, quanto à alimentação, atividades físicas, 
sendo contraindicado o uso de cigarros e bebidas alcoóli-
cas, e também a automedicação (Barros, 2020).

O pré-natal é essencial para a saúde obstétrica da mu-
lher e do bebê, pois um acompanhamento adequado e de 
qualidade favorece a diminuição de risco e a identificação 
de complicações relacionadas à gravidez, proporcionando 
a tomada de conduta em tempo oportuno e a realização dos 
encaminhamentos ao nível de atenção adequada, conforme 
as necessidades da paciente. Nesse contexto, a ultrassono-
grafia durante a consulta de enfermagem obstétrica se tor-
na uma ferramenta crucial para revelar complicações e con-
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dições adversas através do rastreio, otimizando cuidados 
em saúde para a gestação (Borborema, 2023).

2.2Fatores de riscos associados ao aborto espontâneo e 
aborto recorrente

O aborto espontâneo tem origem em múltiplos fato-
res, podendo envolver causas genéticas e não genéticas que 
frequentemente se relacionam entre si. Entre os fatores ge-
néticos, destacam-se as alterações cromossômicas e os po-
limorfismos; já entre os fatores não genéticos, incluem-se 
infecções, condições socioeconômicas e ambientais, fatores 
ocupacionais, histórico de vida e distúrbios hormonais ou 
trombóticos. Calcula-se que cerca de 25% dos casos pode-
riam ser prevenidos com a redução dos fatores de risco, em-
bora aproximadamente metade dos abortos espontâneos 
ainda não tenha causa identificada (Oliveira et al., 2020).

O diagnóstico de aborto espontâneo é comumen-
te confirmado através de exames físicos, ultrassonografia 
(USG) e avaliações laboratoriais dos níveis de gonadotrofi-
na coriônica humana (beta-HCG). A USG, em particular, é 
crucial para avaliar a condição do embrião ou feto e a inte-
gridade da gestação no útero (Gerra; et al., 2024).

A equipe de saúde com o atendimento ao abortamen-
to deve saber lidar com convicção suas práticas profissio-
nais, para que assim possa ter uma atitude adequada sem 
julgamentos e rotulações, preservando uma postura pro-
fissional independe dos seus preceitos morais e religiosos 
(Santos; Rodrigues; Dias; Jesus, 2022).

2.3 Acompanhamento da mulher no pós-parto

A descarga psíquica pode ocasionar pensamentos de 
culpa, medo e as responsabilidades podem vim circundar 
a mulher que passa por essa experiência, também pode ser 
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relatado as dificuldades que a mulheres passam para encon-
trar um atendimento, sem sofrer discriminações por parte 
dos profissionais na área hospitalar, e com isso mesmo com 
a saúde pública podendo realizar o aborto em circunstân-
cias legais, acaba enfrentando diversos desafios para que 
possa tornar seguro a finalização dessa vivencia do aborto 
para as mulheres (Santos; Rodrigues; Dias; Jesus, 2022).

É fundamental reconhecer o impacto emocional e 
psicológico do aborto espontâneo, independentemente 
do estágio gestacional. Muitas mulheres e seus parceiros 
enfrentam uma ampla gama de emoções negativas, como 
tristeza, culpa e luto. O fornecimento de apoio emocional 
e, quando necessário, aconselhamento psicológico são 
elementos essenciais no cuidado após um aborto espontâneo 
(Gerra; et al., 2024).

2.4 Consulta  de enfermagem no planejamento 
reprodutivo

No Brasil, o planejamento reprodutivo é regulamen-
tado pela Lei nº 9.263 de 1996. Sendo dever de o Estado 
disponibilizar ações e serviços de saúde que promovam o 
acesso às informações e a todos os métodos de concepção 
e contracepção disponíveis no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), a fim de garantir a livre decisão dos cidadãos 
sobre sua reprodução. Apesar desta regulamentação, a gra-
videz não planejada ainda é prevalente em nosso país, pas-
sando de 50% do total de gestações, o que leva ao entendi-
mento de necessidade em reforçar os meios de informações 
para os usuários. (Ramos, et al., 2022).

O planejamento reprodutivo é considerado um ele-
mento essencial da prevenção na atenção primária à saú-
de, não podendo dispensar a atuação do enfermeiro na 
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assistência à clientela. Durante a consulta de enfermagem 
torna-se essencial a este profissional prestar orientação de 
forma individualizada, sanar dúvidas, avaliar sobre o esta-
do de saúde da mulher e do homem e fornecer orientações 
sobre possíveis complicações e/ou dificuldades no uso do 
método contraceptivo de escolha, além de acompanhar os 
indivíduos quando o interesse é a concepção (Sousa; et al., 
2024).

Sendo prescindível para promover saúde e bem estar 
da mulher, a consulta de enfermagem em planejamento re-
produtivo, visa destacar os pontos mais importantes para 
uma gestação segura para a gestante e para o bebê, dimi-
nuindo assim os riscos de infecções e problemas prejudi-
ciais à saúde, norteando também sobre normas seguras de 
evitar a gravidez indesejada, conforme protocolos da insti-
tuição. 

3. CONCLUSÃO
Este estudo teve como objetivo identificar e descrever 

os fatores mais frequentes associados ao aborto espontâ-
neo recorrente, enfatizando a importância da atuação do 
enfermeiro frente a essa condição delicada e complexa. A 
partir da pesquisa, foi possível compreender que o abor-
to recorrente resulta de múltiplos fatores, envolvendo as-
pectos hormonais, genéticos, infecciosos, imunológicos e 
emocionais, que afetam não apenas o corpo, mas também o 
equilíbrio emocional e psicológico da mulher.

Diante da pesquisa realizada, deixa clara a impor-
tância das consultas de pré-natal é necessário priorizar a 
assistência humanizada à gestante. O acompanhamento da 
enfermagem em gestação de risco é uma ação fundamental 
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para garantir a saúde da gestante e do feto, com ênfase na 
redução de complicações e promovendo o acesso precoce 
a cuidados especializados com resultados satisfatórios em 
redução dos riscos. 

Esta pesquisa reforça a necessidade de uma aborda-
gem multiprofissional no cuidado à mulher que vivencia 
perdas gestacionais recorrentes, valorizando não apenas 
o diagnóstico e tratamento médico, mas também o aco-
lhimento emocional e o suporte psicológico. Apesar dos 
avanços científicos, ainda existem lacunas significativas na 
literatura quanto às causas exatas e aos melhores métodos 
preventivos para o aborto espontâneo recorrente. Assim, 
recomenda-se o desenvolvimento de novas pesquisas que 
explorem a influência dos fatores imunológicos e infeccio-
sos, bem como a importância do acompanhamento contí-
nuo no pré-natal.

Contudo, conclui-se que o aborto espontâneo recor-
rente exige uma abordagem integral e humanizada, na qual 
o enfermeiro tem papel indispensável. Sua presença ativa, 
seu olhar atento e sua capacidade de compreender o sofri-
mento da mulher fortalecem o cuidado e promovem uma 
assistência que ultrapassa os limites da técnica, alcançando 
o verdadeiro sentido da enfermagem: o de cuidar com ciên-
cia, empatia e amor.
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GRAVIDEZ ECTÓPICA

NURSING CHALLENGES AND APPROACHES IN 
EARLY IDENTIFICATION AND CLINICAL MANAGE-
MENT OF ECTOPIC PREGNANCY
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RESUMO
A gravidez ectópica é uma condição de alto risco ca-

racterizada pela implantação do embrião fora da cavidade 
uterina, sendo a tuba uterina a local mais frequente. Repre-
senta uma das principais causas de morbimortalidade ma-
terna no primeiro trimestre, especialmente quando o diag-
nóstico é tardio. Esta revisão integrativa teve como objetivo 
analisar os desafi os enfrentados pela equipe de enferma-
gem e as abordagens utilizadas na identifi cação precoce e 
no manejo clínico de mulheres com gravidez ectópica. Fo-
ram selecionados 12 estudos publicados entre 2019 e 2025, 
incluindo revisões integrativas, narrativas e estudos obser-
vacionais. Os principais desafi os identifi cados incluem va-
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riabilidade nos sintomas, múltiplos fatores de risco (como 
doenças inflamatórias pélvicas, uso de DIU, idade mater-
na avançada e histórico de cirurgias) e atraso no início do 
pré-natal. A atuação da enfermagem engloba avaliação e 
monitoramento clínico, suporte emocional, educação em 
saúde, cuidados pré e pós-operatório registro adequado e 
comunicação efetiva com a equipe multiprofissional. Essas 
ações são fundamentais para a detecção precoce, prevenção 
de complicações, redução da morbimortalidade materna e 
promoção do bem-estar físico e psicológico das mulheres. 
Em síntese, o cuidado de enfermagem em casos de gravi-
dez ectópica deve ser integral, humanizado e baseado em 
evidências, envolvendo dimensões clínicas, educativas e 
psicossociais, com ênfase na implementação de protocolos 
atualizados e capacitação contínua da equipe.

Palavras-chave: Gravidez ectópica; Enfermagem; Ma-
nejo clínico; Identificação precoce; Cuidados humanizados.

ABSTRACT
Ectopic pregnancy is a high-risk condition charac-

terized by embryo implantation outside the uterine cavi-
ty, with the fallopian tube being the most common site. 
It represents a leading cause of maternal morbidity and 
mortality in the first trimester, especially when diagnosis 
is delayed. This integrative review aimed to analyze the 
challenges faced by nursing staff and the approaches used 
in the early identification and clinical management of wo-
men with ectopic pregnancies. Twelve studies published 
between 2019 and 2025 were selected, including integrative 
reviews, narratives, and observational studies. The main 
challenges identified include symptom variability, multi-
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ple risk factors (such as pelvic inflammatory disease, IUD 
use, advanced maternal age, and history of surgery), and 
delayed initiation of prenatal care. Nursing work encom-
passes clinical assessment and monitoring, emotional su-
pport, health education, pre- and postoperative care, ade-
quate record-keeping, and effective communication with 
the multidisciplinary team. These actions are essential for 
early detection, prevention of complications, reduction of 
maternal morbidity and mortality, and promotion of wo-
men’s physical and psychological well-being. In summary, 
nursing care for ectopic pregnancies must be comprehen-
sive, humane, and evidence-based, encompassing clinical, 
educational, and psychosocial dimensions, with an empha-
sis on implementing updated protocols and ongoing staff 
training.

Keywords: Ectopic pregnancy; Nursing; Clinical man-
agement; Early identification; Humanized care.

1. INTRODUÇÃO 
A gestação representa um período natural na vida re-

produtiva feminina, caracterizado por transformações físi-
cas, hormonais e emocionais que demandam adaptações do 
organismo materno. Essas alterações têm como finalidade 
proteger a saúde da mulher, promover o desenvolvimento 
fetal e preparar o corpo para o parto. O acompanhamento 
pré-natal, por meio de medidas preventivas e educativas, 
constitui uma estratégia fundamental para assegurar a evo-
lução saudável da gestação e reduzir riscos maternos e fe-
tais (Marques et al., 2021).
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Apesar de ser um evento fisiológico, a gestação pode 
apresentar complicações que comprometem a saúde da mu-
lher e do feto. Entre essas, destaca-se a gravidez ectópica, 
caracterizada pela implantação do embrião fora da cavida-
de uterina. Essa condição corresponde a aproximadamente 
1% das gestações, ocorrendo, na maioria dos casos (cerca 
de 95%), na tuba uterina. Em situações menos comuns, o 
embrião pode implantar-se no ovário, colo uterino, cavida-
de abdominal ou cicatriz de cesariana (Teixeira et al., 2024).

Para Marque et al.(2021) as ações preventivas de acom-
panhamento e monitoramento que são realizadas durante o 
pré-natal fortalece o desenvolvimento saudável da gestante 
e do bebê, favorecendo beneficamente o nascimento, pois 
o pré-natal de qualidade reduzindo descobertas perinatais 
negativos, como gravidezes ectópicas, recém-nascido de 
baixo-peso e prematuridade, e pode reduzir complicações 
obstétricas.

A gravidez ectópica configura uma das principais 
causas de morbimortalidade materna no primeiro trimes-
tre, sobretudo quando não diagnosticada precocemente. 
O atraso no diagnóstico pode levar à ruptura tubária, he-
morragia interna e risco de vida. Diante disso, a atuação 
da enfermagem é essencial para a identificação precoce dos 
sinais e sintomas, implementação de intervenções clínicas 
adequadas e promoção de cuidados humanizados (Cunha 
et al., 2021).

Portanto, o local onde está sendo gerado está rela-
cionadas aos ciclos menstruais em atraso, sangramento na 
genitália, e dor no abdômen e o bebê possivelmente estão 
sendo gerado nas trompas. Ao realizar a leitura dos conteú-
dos o autor se refere aos fatores que podem influenciar na 
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probabilidade de está acontecendo uma gravidez ectópica, 
o tabagismo é um deles, bem como, ISTs, DIP, infecção  por  
Chlamydia trachomatis entre outros(Teixeira et al., 2024). 

A importância da assistência de enfermagem huma-
nizada na gestação ectópica, por ser o primeiro contato du-
rante as consultas de pré-natal ou no ambiente hospitalar, 
é o primeiro profissional a identificar reduz a mortalidade 
materna ocasionada por essa condição de saúde, por unir 
um diagnóstico precocemente e a agilidade de implemen-
tar a conduta antes que haja a ruptura das trompas uterinas 
(Cunha et al., 2021).

A enfermagem obstétrica dentro do contexto da gra-
vides ectópica, pois é o profissional apto por ser munido 
de conhecimentos sobre os sinais e sintomas das condições 
e que se torna fatal, uma vez em que a gestação gerada nas 
trompas, pois o óvulo fertilizado se implanta fora do útero 
(Silva et al., 2022).

Considerando a importância do tema, este estudo 
caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, 
com a finalidade deanalisar os desafios enfrentados pela 
equipe de enfermagem e as abordagens utilizadas na iden-
tificação precoce e no manejo clínico de mulheres com gra-
videz ectópica, enfatizando os desafios biopsicossociais en-
frentados pelas mulheres. 

Assim, o trabalho seguiu etapas metodológicas bem 
definidas: formulação da questão de pesquisa, definição de 
critérios de inclusão e exclusão, seleção de bases de dados, 
categorização e análise crítica dos estudos selecionados. 
Diante do exposto, a questão norteadora que orienta esta 
revisão foi: Quais os desafios e abordagens que a enferma-
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gem utiliza para identificação e manejo clínico da gravidez 
ectópica?”

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Desafios encontrados pela equipe de enfermagem no 

processo de identificação precoce da gravidez ectópica

O processo de inserção do embrião fora do útero é co-
nhecida como a gravidez ectópica, com isso, torna-se neces-
sária a retirada feto assegurando a vida da genitora, estudos 
tem discutido sobre o assunto envolvendo os desafios e os 
planos terapêuticos medicamentosos (Molena et al., 2023).

A gravidez ectópica ocorre quando o embrião se im-
planta fora da cavidade uterina, sendo a tuba uterina, a lo-
cal mais frequente (Molena et al., 2023). Trata-se de uma 
condição de risco à vida materna, devido ao potencial de 
ruptura tubária e hemorragia interna (Silva et al., 2021). Es-
tudos apontam que os fatores de risco incluem histórico de 
cirurgias pélvicas, infecções do trato reprodutivo e uso de 
métodos contraceptivos intrauterinos (Paula et al., 2023).

Com isso, os sintomas se manifestam de acordo com 
o local onde a gestação está localizada, contudo os mais 
comumente são atrasos menstruais, sangramento genital e 
dor abdominal, que em geral está relacionado com a gravi-
dez na região da trompa. (Teixeira, et al. , 2024).

Ao salientar que vários fatores de risco contribuem 
com o  desenvolvimento da gestação ectópica, por essa ra-
zão o rastreamento precoce da endometriose, uso de dispo-
sitivo intrauterino, cirurgia tubária previa, antecedentes de 
gravidez ectópica entre outros. A contribuição da doença 
inflamatória pélvica (DIP), por ser uma infeções vaginais, 
cujo agente causador é a Clamídia trachomatis e Neisseria 
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gonorrhoeae, são culpadas pela incidência dos casos de 
Gravidez Ectópica (Bergamo et. al., 2025).

O diagnóstico precoce é essencial para reduzir com-
plicações. Os principais métodos incluem ultrassonografia 
transvaginal e monitoramento dos níveis de hCG (Silva.; 
Lima, 2020). Clinicamente, pode manifestar-se com dor ab-
dominal, sangramento vaginal e, em casos graves, choque 
hemorrágico (Teixeira et al., 2024). Quanto aos tipos, des-
tacam-se: tubária, ovariana, cervical e abdominal, sendo a 
tubária a mais comum (Almeida et al., 2019).

Portanto, ao falar sobre gravidez ectópica, clarificar 
para quem está gerando, que essa condição pode acarretar 
em infertilidade da mulher acometida, por conta dos proce-
dimentos cirúrgicos de extração das tubas uterinas e plano 
terapêutico de medicamentos, com isso, consultar o pro-
fissional ginecologista e obstetra se torna importante para 
manutenção da saúde feminina (Molena et al., 2023).

A detecção precoce da gravidez ectópica é essencial 
para evitar complicações graves. A realização de exames 
de imagem, como a ultrassonografia transvaginal, é funda-
mental para diagnosticar a condição logo no início da ges-
tação. Além disso, a avaliação dos sintomas apresentados 
pela gestante, como dor abdominal, sangramento vaginal 
e tonturas, é essencial para o diagnóstico precoce.(Silva et 
al.,2021) 

O diagnostico da gestação ectópica abrange a pres-
crição de exames, entre os quais a detecção de beta-hCG, 
glicoproteína produzida pelo sinciciotrofoblasto, realizada 
via urinária ou sanguínea estão no protocolo. Portanto, a 
dosagem ˙nica de beta-hCG não é eficaz, direciona a loca-
lização da gestação. O uso de aparelhos ultrassonografias 
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tem uma relevante significativa na identificação da gesta-
ção ectópica precossimente, pois os achados, a espessura 
endometrial é significativamente menor quando compara-
das a gravidez tópicas (Bergamo et. al., 2025).

2.2 Abordagens de enfermagem utilizadas no manejo 
clínico de mulheres diagnosticadas com gravidez ectópica.

A abordagem da enfermagem inclui avaliação da pa-
ciente, educação em saúde sobre a condição e opções de tra-
tamento, administração de medicamentos conforme pres-
crição médica, suporte emocional e acompanhamento em 
diversas fases do tratamento, seja ele clínico ou cirúrgico 
(Marques et al., 2021).

A urgência obstétrica na gestação ectópica acontece 
quando o ovulo fertilizado é inoculado nas tubas uterinas. 
O manejo clínico dessa condição exige atenção multiprofis-
sional, e a enfermagem desempenha um papel crucialdes-
de a identificação precoce até os cuidados pós-operatórios. 
Abaixo estão as principais abordagens de enfermagem uti-
lizadas no cuidado a mulheres com diagnóstico de gravi-
dez ectópica: Avaliação e Monitoramento Clínico; Apoio 
Emocional e Psicológico; Cuidados Pré e Pós-Operatórios 
(se houver cirurgia);Administração de Medicamentos; 
Educação em Saúde; Registro e Comunicação Efetiva; Pla-
nejamento da Alta e Acompanhamento (Brasil, 2022).

A gravidez ectópica é definida como a implantação 
do embrião fora da cavidade uterina, sendo a tuba uterina 
é o local mais frequente. Trata-se de uma condição de risco 
para a saúde materna, pois pode levar à ruptura tubária e 
hemorragia interna, configurando uma das principais cau-
sas de morbimortalidade no primeiro trimestre gestacional 
(Cunha et al., 2021).
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Os sinais e sintomas variam conforme a evolução do 
quadro, destacando-se dor abdominal, sangramento va-
ginal irregular e, em casos mais graves, choque hipovolê-
mico. O diagnóstico precoce é fundamental para a escolha 
da conduta terapêutica e redução de complicações (Silva; 
Lima, 2020).

O enfermeiro tem papel central no acompanhamento, 
realizando monitoramento dos sinais vitais, avaliação de 
dor, observação de sangramentos e apoio emocional. Além 
disso, é responsável por orientar a paciente quanto aos efei-
tos adversos do tratamento, a importância do seguimento 
clínico e os sinais de alerta que demandam retorno imedia-
to ao serviço de saúde (Oliveira; Souza; Moura, 2021).

O manejo da gravidez ectópica pode ser clínico, me-
dicamentoso ou cirúrgico, dependendo do quadro clínico 
da paciente (Silva; Lima, 2020). Medicamentos como o me-
totrexatosão utilizados em casos selecionados, enquanto a 
cirurgia é indicada quando há risco de ruptura ou instabili-
dade hemodinâmica (Bergamo et al., 2025;). A enfermagem 
atua na monitorização, administração de medicamentos e 
cuidados pós-operatórios, garantindo segurança e qualida-
de de vida à paciente (Oliveira; Souza; Moura, 2021).

O manejo clínico da gravidez ectópica requer uma 
atuação cuidadosa da equipe de enfermagem, voltada para 
a segurança da paciente, o monitoramento clínico e o su-
porte emocional. Inicialmente, a enfermagem realiza a tria-
gem de sinais e sintomas que possam indicar complicações, 
como dor abdominal intensa, sangramento vaginal e sinais 
de choque hemorrágico, além do acompanhamento de si-
nais vitais e exames laboratoriais, como níveis de hCG, es-
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senciais para detectar progressão ou complicações da ges-
tação (Bergamo et al., 2025). 

A equipe também desempenha papel central na orien-
tação e educação da mulher sobre o diagnóstico, possíveis 
complicações e condutas terapêuticas, esclarecendo a ne-
cessidade de acompanhamento regular, o tratamento medi-
camentoso ou cirúrgico e estratégias de autocuidado (Silva 
et al., 2022).

Considerando o impacto emocional significativo do 
diagnóstico, a enfermagem fornece acolhimento, escuta ati-
va e encaminhamento para grupos de apoio, promovendo 
o bem-estar emocional da paciente (Teixeira et al., 2024). 

Além disso, a documentação precisa e detalhada do 
estado clínico, das intervenções realizadas e das respostas 
da paciente é fundamental para a continuidade do cuidado, 
assim como a comunicação eficaz entre a equipe multidisci-
plinar, garantindo decisões terapêuticas seguras e cuidados 
humanizados (Brasil, 2022).

As abordagens de enfermagem envolvem dimensões 
assistenciais, educativas e psicossociais. No âmbito assisten-
cial, o foco está no monitoramento clínico, controle da dor, 
prevenção de complicações e preparo para procedimentos 
cirúrgicos quando necessário. No campo educativo, o en-
fermeiro atua na orientação sobre cuidados no domicílio, 
planejamento reprodutivo e prevenção de infecções sexual-
mente transmissíveis, fator de risco associado à gravidez 
ectópica (Silva et al., 2022).

A educação em saúde emerge como estratégia de pre-
venção, destacando a importância do conhecimento sobre 
sinais de alerta, fatores de risco e necessidade de acompa-
nhamento pré-natal (Marques et al., 2021). Orientações cla-
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ras contribuem para a redução de complicações e melhoria 
da qualidade do cuidado, fortalecendo o vínculo entre pa-
ciente e equipe de saúde.

Já na dimensão psicossocial, destaca-se a importância 
do acolhimento e do apoio emocional, visto que a gravidez 
ectópica frequentemente representa uma perda gestacional 
e pode impactar negativamente a saúde mental e a vida re-
produtiva da mulher (Cunha et al., 2021). Dessa forma, a 
enfermagem contribui para um cuidado integral, humani-
zado e baseado em evidências.

3. MATERIAIS E MÉTODOS
A presente pesquisa caracteriza-se como uma revi-

são integrativa da literatura, que tem como objetivo reunir, 
analisar e sintetizar evidências científicas sobre o papel da 
enfermagem na identificação precoce e no manejo clínico 
da gravidez ectópica. O estudo seguiu as seguintes etapas 
metodológicas: Definição da questão de pesquisa.

Os critérios utilizados nas buscas, os artigos científi-
cos, revisões e livros publicados entre 2019 e 2025, em lín-
gua portuguesa, com resumo e texto completo disponíveis, 
que abordassem intervenções de enfermagem em gravidez 
ectópica.Critérios de inclusãoExclusão: estudos duplica-
dos, relatos de experiência sem metodologia clara, artigos 
em outros idiomas ou sem relação direta com o tema.
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Figura 01. Fluxograma do processo de seleção dos es-
tudos.

Fonte: elaborado pelo autor com bases em dados coletados, 2025.

A figura 1 mostra os resultados encontrados inicial-
mente em cada base de dados 42 artigos, SCIELO: n = 11, 
LILACS: n = 09 e Google Acdêmico: n = 22.após isso segui-
-se as demais etapas e no final 12 artigos foram seleciona-
dos por critérios de inclusão e exclusão para fichamento e 
construção do texto.  

Inicialmente, realizou-se a leitura dos títulos e resu-
mos para verificação da relevância dos artigos. Em seguida, 
os textos completos foram analisados para extração de in-
formações relacionadas aos desafios enfrentados pela equi-



226

pe de enfermagem e às abordagens utilizadas no manejo 
clínico. Os dados foram organizados em quadro padroniza-
do, contemplando autor/ano, país, objetivo, intervenção de 
enfermagem, achados e implicações para a prática.

Os achados foram agrupados em categorias temáti-
cas: Desafios no diagnóstico precoce da gravidez ectópica; 
Abordagens de enfermagem no manejo clínico; Dimensões 
assistenciais, educativas e psicossociais da atuação do en-
fermeiro. Os artigos selecionados foram organizados em 
planilha, contendo as seguintes variáveis: autor/ano, obje-
tivo, metodologia, principais resultados e relevância para 
a enfermagem. Os estudos selecionados foram analisados 
criticamente, considerando a relevância clínica, rigor meto-
dológico e aplicabilidade das recomendações de enferma-
gem.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Portanto, após a coleta de dados nas bases de indexa-

ção dentro das bases de dados Scielo,  Lilacs e,Google aca-
dêmico  foi realizada a analise dos resumos e tipo de es-
tudo dos 42 artigos selecionados destes, 00 artigos foram 
excluídos por duplicidade, em seguida foram aplicados nos 
demais estudos, os critérios de exclusão e foram eliminados 
mais artigos, restando apenas 36 publicações elegíveis por 
critério de inclusão e 12 publicações foram lidas e contri-
buiu para a construção do presente trabalho de conclusão, 
pois essas respondiam a questão norteadora de pesquisa. 

As características dos estudos foram incluídas: Perío-
do de publicação: 2019 –2025; Tipos de estudo: revisões in-
tegrativas, estudos observacionais e relatos de experiência 
com metodologia clara; Principais abordagens: identifica-



227

ção precoce de gravidez ectópica, manejo clínico e interven-
ções de enfermagem.

Os estudos destacaram que os principais desafios 
para a identificação precoce da gravidez ectópica incluem: 
Variabilidade nos sintomas dor abdominal, sangramento 
vaginal e amenorreia podem ser confundidos com outros 
quadros ginecológicos. Fatores de risco múltiplos – idade 
materna avançada, tabagismo, DIP, cirurgias prévias, uso 
de DIU e procedimentos de reprodução assistida. Atraso no 
diagnóstico – devido à falta de informação das gestantes, 
início tardio do pré-natal ou dificuldade de acesso a exames 
complementares. Impactos psicossociais – medo, ansieda-
de e estresse emocional da paciente diante da possibilidade 
de perda gestacional.

A atuação da enfermagem foi descrita nos estudos 
como essencial em diferentes frentes: Avaliação e moni-
toramento clínico: controle de sinais vitais, observação de 
sangramentos, avaliação de dor e monitoramento do esta-
do geral da paciente. Suporte emocional e psicológico: aco-
lhimento, escuta ativa e orientação sobre o processo, pre-
venindo impacto negativo na saúde mental.  Cuidados pré 
e pós-operatórios: preparo para procedimentos cirúrgicos, 
administração de medicamentos e acompanhamento no 
pós-operatório. 

Educação em saúde: orientação sobre sinais de alerta, 
prevenção de infecções sexualmente transmissíveis e plane-
jamento reprodutivo. Registro e comunicação efetiva: do-
cumentação de dados clínicos e comunicação com a equipe 
multiprofissional para tomada de decisão rápida. Na rea-
lização do estudo foram encontrados: a detecção precoce 
da gravidez ectópica é crucial para reduzir complicações 
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graves, como ruptura tubária, hemorragia interna e risco 
de morte materna. 

A enfermagem desempenha papel central no cuidado 
integral da paciente, combinando aspectos clínicos, edu-
cativos e psicossociais.Estudos ressaltam a necessidade de 
protocolos de atendimento bem definidos e treinamento 
contínuo da equipe para aumentar a eficácia do manejo clí-
nico.

A análise dos estudos selecionados evidencia que a 
identificação precoce da gravidez ectópica constitui um dos 
principais desafios enfrentados pela equipe de enferma-
gem. A variabilidade nos sintomas, como dor abdominal, 
sangramento vaginal e amenorreia, muitas vezes confunde 
o diagnóstico com outras condições ginecológicas, como 
abortamento espontâneo ou infecções do trato urinário. 
Esse achado corrobora Silva e Lima (2020) e Teixeira et al. 
(2024), que destacam a necessidade de uma avaliação clí-
nica detalhada e do levantamento minucioso do histórico 
gestacional para a detecção precoce.

Outro aspecto relevante diz respeito à presença de 
fatores de risco múltiplos, como idade materna avançada, 
tabagismo, doenças inflamatórias pélvicas, cirurgias gine-
cológicas prévias e uso de dispositivos intrauterinos. Esses 
fatores reforçam a importância da triagem sistemática e do 
acompanhamento individualizado das gestantes, conforme 
relatado por Bergamo et al. (2025). A combinação de ava-
liação clínica, dosagem seriada de β-hCG e ultrassonogra-
fia transvaginal é fundamental para aumentar a acurácia 
diagnóstica e reduzir complicações graves, como ruptura 
tubária e hemorragia interna (Silva et al., 2021).
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No que se refere à abordagem de enfermagem, os es-
tudos demonstram que seu papel vai além do monitora-
mento clínico. O suporte emocional, a educação em saúde 
e o acolhimento psicossocial são essenciais para o cuida-
do integral da paciente. Cunha et al. (2021) enfatizam que 
a gravidez ectópica representa frequentemente uma perda 
gestacional inesperada, gerando impacto emocional signi-
ficativo. Nesse contexto, o enfermeiro atua como facilitador 
da comunicação entre a paciente e a equipe multiprofissio-
nal, orientando sobre sinais de alerta, efeitos adversos do 
tratamento e necessidade de acompanhamento pós-proce-
dimento.

O manejo clínico da gravidez ectópica envolve tan-
to abordagens conservadoras, com uso de medicamentos 
como o metotrexato, quantos procedimentos cirúrgicos 
quando indicados. A atuação da enfermagem inclui pre-
paração para o procedimento, monitoramento pré e pós-
-operatório administração de medicamentos e orientação 
contínua à paciente. Estudos indicam que protocolos bem 
estruturados e treinamento contínuo da equipe aumentam 
a eficácia do manejo clínico e reduzem a morbimortalidade 
materna (Brasil, 2022).

Além disso, os achados ressaltam a importância de 
ações preventivas e educativas, como orientação sobre pla-
nejamento reprodutivo, prevenção de infecções sexualmen-
te transmissíveis e início precoce do pré-natal, contribuindo 
para a redução de riscos associados à gravidez ectópica. Sil-
va et al. (2022) destacam que a educação em saúde promove 
o autocuidado e amplia a compreensão da gestante sobre 
seu corpo e possíveis fatores de risco.
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Em síntese, a discussão evidencia que o cuidado de 
enfermagem em casos de gravidez ectópica deve ser inte-
gral e humanizado, contemplando dimensões clínicas, edu-
cativas e psicossociais. A atuação eficaz depende da imple-
mentação de protocolos atualizados, capacitação contínua 
da equipe e abordagem centrada na paciente, garantindo 
não apenas a segurança física, mas também o bem-estar 
emocional da mulher.

5. CONCLUSÃO 
A gravidez ectópica representa uma condição de alto 

risco para a saúde materna, podendo resultar em compli-
cações graves, como ruptura tubária, hemorragia interna 
e risco de óbito, quando não diagnosticada precocemente. 
Esta revisão integrativa evidenciou que a identificação pre-
coce constitui um dos principais desafios enfrentados pela 
equipe de enfermagem, devido à variabilidade dos sinto-
mas, presença de múltiplos fatores de risco e atraso no iní-
cio do pré-natal.

Ao basear-se no objetivo geral o estudo deixa claro 
que os desafios enfrentados pela equipe de enfermagem e 
as abordagens utilizadas na identificação precoce e no ma-
nejo clínico de mulheres com gravidez ectópica, trás con-
teúdo apesar de poucos, que tornou a elaboração favorável 
para área da enfermagem. Os desafios do estudo realizados 
sobre o tema foi a carência de publicações que abordem o 
diagnóstico, tratamento e principalmente os cuidados de 
enfermagem na identificação da gravidez ectópica, deixo 
aqui como sugestão de aprimoramento de estudos futuros.

A atuação do enfermeiro é essencial em diversas fren-
tes: avaliação e monitoramento clínico, suporte emocio-
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nal, educação em saúde, cuidados pré e pós-operatórios e 
comunicação efetiva com a equipe multiprofissional. Tais 
ações promovem um cuidado integral, humanizado e ba-
seado em evidências, contribuindo tanto para a seguran-
ça física da gestante quanto para o bem-estar psicológico 
diante da experiência de perda gestacional.

Além disso, a revisão ressalta a importância de pro-
tocolos atualizados, capacitação contínua da equipe de en-
fermagem e estratégias educativas voltadas à prevenção e 
orientação das gestantes, como medidas de planejamento 
reprodutivo e prevenção de infecções sexualmente trans-
missíveis.

Em síntese, o cuidado de enfermagem em casos de 
gravidez ectópica vai além do aspecto clínico, envolvendo 
dimensões assistenciais, educativas e psicossociais, sendo 
fundamental para reduzir morbimortalidade materna e 
promover qualidade de vida para a mulher.
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RESUMO
Este estudo apresenta uma revisão integrativa de li-

teratura sobre a atuação do enfermeiro no parto humani-
zado, com foco nas práticas de cuidado no pré-parto, par-
to e pós-parto. A pesquisa teve como objetivo identifi car e 
analisar as ações do enfermeiro que promovem o cuidado 
humanizado e contribuem para a segurança, autonomia e 
bem-estar da mulher e do recém-nascido. A coleta de dados 
foi realizada no Google Acadêmico, incluindo estudos pu-
blicados entre 2021 e 2025, em português, inglês e espanhol, 
que abordassem a assistência de enfermagem obstétrica. 
Dos 121 estudos inicialmente encontrados, 20 atenderam 
aos critérios de inclusão. Os resultados evidenciaram que 
o enfermeiro desempenha papel essencial na promoção da 
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humanização do parto, atuando em ações educativas, uso 
de métodos não farmacológicos para alívio da dor, incenti-
vo à amamentação precoce e respeito às escolhas da partu-
riente. Identificaram-se, contudo, desafios como sobrecarga 
de trabalho, carência de recursos e resistência institucional. 
Conclui-se que o fortalecimento das políticas públicas e o 
reconhecimento da enfermagem obstétrica são fundamen-
tais para consolidar práticas mais seguras, humanizadas e 
centradas na mulher.

Palavras-chave: Enfermagem obstétrica; Assistência à 
mulher; Saúde materna; Saúde perinatal; Cuidado integral; 
Humanização do parto.

ABSTRACT
This study presents an integrative literature review 

on the role of nurses in humanized childbirth, focusing on 
care practices during the prepartum, childbirth, and pos-
tpartum periods. The research aims to identify and analyze 
nursing actions that promote humanized care and contri-
bute to the safety, autonomy, and well-being of women and 
newborns. Data collection was carried out through Google 
Scholar, including studies published between 2021 and 
2025, in Portuguese, English, and Spanish, addressing obs-
tetric nursing care. Of the 121 studies initially found, 20 met 
the inclusion criteria. The results showed that nurses play 
an essential role in promoting humanized childbirth by en-
gaging in educational actions, using non-pharmacological 
methods for pain relief, encouraging early breastfeeding, 
and respecting women’s choices. However, challenges such 
as work overload, lack of resources, and institutional re-
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sistance were identified. It is concluded that strengthening 
public policies and recognizing obstetric nursing are fun-
damental to consolidating safer, more humanized, and wo-
man-centered practices.

Keywords:Obstetric nursing; Women’s care; Mater-
nal health; Perinatal health; Comprehensive care; Humani-
zed childbirth.

1. INTRODUÇÃO
A abordagem humanizada valoriza a mulher, reco-

nhecendo seus direitos, cultura, individualidade e saúde fí-
sica e mental, criando um ambiente seguro e acolhedor que 
promove conforto e benefícios para gestantes e recém-nas-
cidos (Versianiet al., 2015). Nesse contexto, o enfermeiro 
tem papel essencial na equipe multiprofissional, adotando 
práticas que preservam a natureza fisiológica da mulher e 
da família. Enquanto a medicina foca na doença, a enferma-
gem centra-se na pessoa, integrando aspectos emocionais, 
biológicos, sociais, culturais e espirituais, e oferecendo um 
cuidado holístico e humanizado (Vezo et al., 2013).

O parto humanizado busca oferecer uma experiência 
respeitosa, segura e acolhedora à mulher e ao bebê, valori-
zando sua autonomia, privacidade e evitando intervenções 
desnecessárias, com foco no bem-estar materno e neonatal 
(Organização Mundial da Saúde – OMS, 2018). 

Esta revisão integrativa reúne evidências sobre a atua-
ção do enfermeiro no pré-parto, parto e pós-parto, desta-
cando práticas baseadas em evidências que asseguram um 
cuidado ético, humanizado e centrado na família. O estudo 
justifica-se pela importância de aprofundar o conhecimen-
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to sobre o papel do enfermeiro na humanização do parto, 
visando uma assistência qualificada e profissionais mais 
preparados.

O objetivo geral foi investigar a atuação do enfermeiro 
no parto humanizado por meio de uma revisão integrativa 
da literatura, com foco nas práticas de cuidado no pré-par-
to, parto e pós-parto. Especificamente, buscou-se identifi-
car estudos sobre essa atuação, as práticas de cuidado hu-
manizado, as ações que promovem respeito à parturiente e 
as intervenções que favorecem a recuperação física e emo-
cional da mulher, além dos cuidados com o recém-nascido.

2. REFERÊNCIAL TEÓRICO
2.1 Parto humanizado: conceitos e aspectos históricos

A OMS define o parto como um processo fisiológico 
que deve priorizar segurança, respeito às escolhas e inter-
venções baseadas em evidências, garantindo uma experiên-
cia positiva, acolhedora e individualizada, com presença de 
acompanhante (OMS, 2018). No modelo intervencionista, a 
mulher perde autonomia, enquanto sua inclusão informa-
da, especialmente sobre a via de parto, é essencial (Mouta; 
Progianti, 2009; Reis; Patrício, 2005). Ritmos lentos de di-
latação não justificam intervenções automáticas, e práticas 
padronizadas que ignoram a fisiologia aumentam riscos 
maternos e neonatais (Diniz et al., 2014).

A humanização do parto responde às dificuldades en-
frentadas pelas mulheres, e a enfermagem tem papel essen-
cial, promovendo empoderamento, respeito às escolhas e 
ambiente acolhedor, garantindo experiência positiva e im-
pactos diretos na saúde materna e neonatal (Silva; Santos; 
Franco, 2024).
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No Brasil, a criação da Rede Cegonha em 2011 assegu-
ra às mulheres planejamento reprodutivo e atenção huma-
nizada durante gestação, parto, puerpério e abortamento, 
além de garantir ao recém-nascido nascimento seguro e de-
senvolvimento saudável. A política legitima o enfermeiro 
obstetra como agente transformador do cuidado, integran-
do conhecimento técnico-científico e humanização (Leal et 
al., 2021).

2.2 Bases teóricas do cuidado humanizado em 
enfermagem

A Teoria do Cuidado Humano, de Jean Watson, des-
taca o cuidado como ato transpessoal que vai além do bio-
lógico, envolvendo conexão profunda entre enfermeiro(a) 
e paciente, valorizando o ser e sua existência no mundo 
(Favero; Pagliuca; Lacerda, 2013). Watson (1985) entende 
o paciente como ser integral, cuja singularidade, valores 
culturais e experiências devem ser respeitados, enquanto 
o enfermeiro atua como facilitador, promovendo vínculo, 
acolhimento e assistência ética, humanizada e centrada na 
pessoa.

Florence Nightingale fundamentou a Teoria Ambien-
talista, enfatizando a importância de ambientes favoráveis 
à recuperação, considerando aspectos físicos, sociais e psi-
cológicos de forma inter-relacionada (George, 2000; Ni-
ghtingale, 1989). Ela defendia cuidados como ventilação, 
limpeza, silêncio, iluminação, dieta equilibrada e atenção 
individualizada, destacando que ambientes desfavoráveis 
comprometem o bem-estar e que cabe ao profissional mini-
mizar esses fatores para favorecer a cura.

Wanda Horta estruturou o cuidado de enfermagem 
com base nas necessidades humanas básicas e no Processo 
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de Enfermagem, promovendo atenção integral, segura, in-
dividualizada e o desenvolvimento do raciocínio clínico e 
científico nos enfermeiros (Horta, 1979). Esses referenciais 
dialogam com a Política Nacional de Humanização (PNH), 
de 2003, que incorpora princípios do SUS, promovendo va-
lorização de usuários, profissionais e gestores, estímulo ao 
diálogo, corresponsabilidade e práticas mais humanas nos 
serviços de saúde (Ministério da Saúde – MS, 2003).

2.3 A enfermagem obstétrica nas políticas públicas de 
saúde

A enfermagem obstétrica desempenha papel funda-
mental nas políticas públicas de saúde, especialmente na 
atenção materno-infantil, contribuindo para a redução da 
morbimortalidade materna e neonatal e para a promoção 
de partos seguros e humanizados. Sua atuação é respal-
dada legal e cientificamente, assegurando acesso à saúde, 
qualidade do atendimento e autonomia da mulher durante 
gestação, parto e puerpério (Conselho Federal de Enferma-
gem – COFEN, 2016).

O programa nacional de humanização no pré-parto 
e nascimento (PHPN) busca reduzir as elevadas taxas de 
morbimortalidade materna e perinatal, aprimorando a co-
bertura e qualidade do pré-natal, parto, puerpério e perío-
do neonatal, além de fortalecer redes estaduais de atenção 
à gestação de alto risco e capacitar parteiras tradicionais 
(MS, 2000). Outra política relevante é a Rede Cegonha, hoje 
Rede Alyne, que garante à mulher direito ao planejamento 
reprodutivo e atenção humanizada, e à criança nascimento 
seguro e desenvolvimento saudável (Brasil, 2011).

A lei nº 7.498/86 regulamenta a assistência de enferma-
gem à gestante, parturiente e puérpera, assegurando acom-
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panhamento contínuo da gravidez, parto e pós-parto com 
cuidado humanizado (Brasil, 1986). Complementarmente, 
a resolução COFEN nº 516/2016 estabelece as responsabi-
lidades e critérios para atuação de enfermeiro, enfermeiro 
obstetra e obstetriz em serviços de obstetrícia, centros e ca-
sas de parto, garantindo registro e regulamentação profis-
sional (Brasil, 2016).

2.4 Direitos da mulher no processo de parto

A OMS reconhece que cada parto é único, com dura-
ção da fase ativa geralmente de até 12 horas no primeiro 
parto e 10 em partos subsequentes, e alerta que um ritmo 
mais lento de dilatação não justifica intervenções para ace-
lerar o parto. Defende a redução de procedimentos médicos 
desnecessários e a inclusão da mulher nas decisões sobre 
seu cuidado, garantindo uma experiência positiva (OMS, 
2018).

A Lei nº 11.108/2005, conhecida como lei do acompa-
nhante, assegura à gestante o direito de ter acompanhante 
de sua escolha durante todo o trabalho de parto, parto e 
pós-parto imediato em serviços do sus (Brasil, 2005). Ape-
sar disso, práticas intervencionistas persistem; Davis-Floyd 
(1992) observa que muitos procedimentos desnecessários 
continuam sendo aplicados como respostas rituais ao medo 
dos processos naturais, mesmo quando os profissionais co-
nhecem os riscos. A mulher mantém o direito de recusar 
intervenções desnecessárias, garantindo sua autonomia no 
cuidado humanizado.

A abordagem humanizada exige que o enfermeiro 
respeite os processos fisiológicos naturais, evitando con-
dutas intervencionistas e considerando contextos sociais e 
culturais da gestante, oferecendo apoio emocional e asse-
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gurando seus direitos (Moura et al., 2007). A atuação da en-
fermagem abrange observação, proteção, decisões clínicas 
e organização do cuidado, com vínculo construído desde 
o pré-natal, fortalecendo a autonomia da mulher e esclare-
cendo dúvidas durante o parto (Barros; Silva, 2004)

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Esta pesquisa trata-se de uma revisão integrativa de 

literatura, de natureza qualitativa, com o objetivo de sin-
tetizar o conhecimento sobre a atuação do enfermeiro no 
cuidado humanizado no pré-parto, parto e pós-parto. A 
pergunta norteadora foi: de que maneira o enfermeiro con-
tribui para a promoção do cuidado humanizado nas dife-
rentes fases do parto? 

Para Whitemore e Knafl (2005), o termo “integrativa” 
refere-se à integração de opiniões, conceitos ou ideias pro-
venientes das pesquisas utilizadas, evidenciando o poten-
cial para construir ciência. Botelho, cunha e Macedo (2011) 
destacam que a revisão integrativa permite sistematizar co-
nhecimento científico, aproximando o pesquisador da pro-
blemática e identificando oportunidades de pesquisa.

A coleta de dados foi realizada no google acadêmico, 
pela abrangência e facilidade de acesso, utilizando opera-
dores booleanos (AND, OR, NOT) e palavras-chave como 
“enfermagem obstétrica”, “assistência à mulher”, “saúde 
materna”, “saúde perinatal”, “cuidado integral” e “huma-
nização do parto”. Foram incluídos estudos publicados nos 
últimos cinco anos, em português, inglês e espanhol, dispo-
níveis integralmente e gratuitamente, abordando práticas e 
intervenções do enfermeiro no parto humanizado. Foram 
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excluídos editoriais, cartas, resumos de eventos, estudos 
duplicados ou não diretamente relacionados ao tema.

O processo de seleção seguiu cinco etapas: busca ini-
cial, remoção de duplicatas, triagem de títulos e resumos, 
leitura integral dos artigos elegíveis e inclusão final dos que 
atenderam aos critérios. Os artigos foram organizados em 
planilha para extração de autor, ano, local, tipo de estudo, 
objetivos, achados e conclusões. A análise ocorreu por leitu-
ra crítica e categorização temática, identificando categorias 
que representassem as práticas adotadas pelos enfermeiros 
no pré-parto, parto e pós-parto. A síntese final foi apresen-
tada de forma descritiva, com o apoio de quadros.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 Caracterização dos estudos incluídos

A busca nas bases de dados resultou em 121 publica-
ções, das quais, após aplicação dos critérios de inclusão e 
exclusão, 20 compuseram a amostra final desta revisão in-
tegrativa. Os trabalhos foram publicados entre 2021 e 2025, 
em diferentes idiomas, com predominância de pesquisas 
no Nordeste, embora também houvesse estudos no Sudes-
te, Sul, Norte e Centro-Oeste. 

Esse achado corrobora com Silva et al. (2022), que 
identificaram que a maioria dos estudos relacionados à hu-
manização do parto e à atuação da enfermagem são desen-
volvidos na região Nordeste, destacando a forte tradição 
em pesquisas sobre saúde materno-infantil nessa locali-
dade. Esse fato se justifica pelo maior incentivo a estudos 
voltados para a saúde da mulher em estados nordestinos, 
principalmente em razão das políticas públicas implemen-
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tadas para redução da mortalidade materna e infantil (Sou-
za; Santos, 2021).

No entanto, também existem outros trabalhos reali-
zados em diversas partes do país, evidenciando a abran-
gência nacional das pesquisas voltadas para a atuação da 
enfermagem no pré-parto, parto e pós-parto. Essa diversi-
dade regional demonstra que o tema é de interesse crescen-
te em todo o Brasil, refletindo os esforços da enfermagem 
em garantir uma assistência qualificada e humanizada em 
diferentes contextos socioculturais e econômicos (Oliveira 
et al., 2023). 

Dessa forma, percebe-se que, embora o Nordeste 
apresente maior número de investigações, o debate sobre a 
humanização do parto extrapola fronteiras regionais e con-
tribui para a consolidação de práticas baseadas em evidên-
cias em todo território nacional.

Os participantes incluíram gestantes, puérperas, en-
fermeiros, acadêmicos e outros profissionais de saúde, 
permitindo múltiplas perspectivas sobre a atuação do en-
fermeiro no parto humanizado. O número de participan-
tes variou entre estudos de pequeno porte e pesquisas 
com amostras mais amplas, favorecendo a diversidade de 
análises. Esse achado é importante, pois a inserção de di-
ferentes sujeitos garante uma visão ampliada do cuidado, 
contemplando tanto a experiência das mulheres quanto a 
percepção dos profissionais, o que enriquece a produção de 
conhecimento (Carvalho; Rodrigues, 2022). 

Predominaram os estudos qualitativos, voltados à 
compreensão das experiências e práticas relacionadas à hu-
manização do parto, mas também foram identificados estu-
dos quantitativos, quanti-qualitativos e relatos de experiên-
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cia. A predominância de pesquisas qualitativas se justifica 
porque esse tipo de estudo possibilita compreender aspec-
tos subjetivos, como sentimentos e percepções atribuídos 
pelas gestantes e profissionais (Oliveira; Souza, 2021). A 
presença de metodologias variadas contribui para o forta-
lecimento do conhecimento científico, permitindo analisar 
tanto a dimensão subjetiva quanto a objetiva do cuidado, 
gerando evidências mais robustas (Medeiros et al., 2024).

4.2 Atuação do enfermeiro no parto humanizado

Nos estudos analisados, a atuação do enfermeiro no 
pré-parto foi principalmente associada a ações educativas, 
como rodas de conversa, grupos de gestantes, plano de par-
to e uso de materiais de apoio. Essas práticas favoreceram o 
esclarecimento de dúvidas, o fortalecimento de vínculos e 
a preparação da mulher e sua família, promovendo autono-
mia e decisões conscientes. A literatura evidencia que o en-
fermeiro exerce papel essencial como educador em saúde, 
promovendo práticas que valorizam a escuta qualificada e 
a troca de saberes, o que contribui para a construção de vín-
culos de confiança entre equipe, gestante e família (Oliveira 
et al., 2023).

A partir dessas práticas, já é possível discutir que a 
humanização do pré-parto vai além da assistência técnica, 
envolvendo também a dimensão educativa e relacional. 
O protagonismo da mulher nesse processo é fortalecido 
quando ela recebe informações claras e acessíveis, sente-se 
acolhida e tem suas decisões respeitadas, aspectos que re-
fletem diretamente nas experiências positivas relatadas pe-
las gestantes (Souza; Ferreira, 2021).

Durante o parto, destacaram-se o uso de métodos não 
farmacológicos para alívio da dor, o respeito à posição es-
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colhida pela parturiente, a presença do acompanhante e 
a valorização do protagonismo feminino. Também foram 
evidenciadas práticas de humanização, como contato pele 
a pele, aleitamento na primeira hora e registro em parto-
grama. Esses achados refletem a importância da implemen-
tação de práticas baseadas em evidências que promovam 
conforto, segurança e autonomia da mulher, corroborando 
estudos que apontam que tais estratégias aumentam a sa-
tisfação materna e contribuem para desfechos positivos no 
parto (Silva; Costa, 2022; Oliveira et al., 2023).

No pós-parto, o enfermeiro desempenha papel es-
sencial no acolhimento, apoio emocional, amamentação e 
orientações sobre saúde sexual e reprodutiva, reforçando o 
cuidado integral. Mesmo durante a pandemia de Covid-19, 
buscou manter os princípios da humanização. Sua atuação 
vai além do parto, promovendo vínculo, segurança e saúde 
materno-infantil (Souza; Ferreira, 2021; Lima et al., 2023).

4.3 Assistência de enfermagem ao parto: impactos, 
contribuições, barreiras e desafios para mulheres e profissionais

Os estudos analisados apontaram impactos positivos 
da assistência de enfermagem ao parto humanizado, evi-
denciados na maior segurança das mulheres, valorização 
do parto vaginal, melhor recuperação e acolhimento, além 
de experiências satisfatórias relacionadas à sexualidade no 
pós-parto. Foram também destacados sentimentos de con-
fiança, tranquilidade e gratidão durante a parturição.

Entre as principais contribuições da enfermagem des-
tacaram-se o fortalecimento da autonomia feminina, a es-
cuta qualificada, o respeito às escolhas da parturiente e a 
promoção do protagonismo no processo de parto. A edu-
cação em saúde, o apoio emocional, a presença do acompa-
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nhante e o incentivo à amamentação precoce consolidaram 
o papel da enfermagem como promotora de práticas huma-
nizadas, mesmo em cenários adversos como a pandemia de 
Covid-19.

Entretanto, persistem barreiras significativas, como 
déficit de informações, sobrecarga de trabalho, insuficiên-
cia de recursos, resistência institucional à atuação dos en-
fermeiros obstetras, fragilidades na comunicação e desi-
gualdades regionais no acesso ao cuidado. Ademais, foram 
relatadas práticas de violência obstétrica, discriminação 
racial, preconceito cultural e ausência de consultas de en-
fermagem como rotina, fatores que comprometem a inte-
gralidade do cuidado.

De modo geral, observa-se que, embora a enfermagem 
apresente contribuições relevantes para a consolidação do 
parto humanizado, os desafios ainda existentes reforçam a 
necessidade de investimentos em infraestrutura, fortaleci-
mento de políticas públicas, formação continuada e maior 
reconhecimento institucional da atuação do enfermeiro no 
contexto obstétrico. 

A literatura aponta que a limitação de recursos, a so-
brecarga de trabalho e a falta de capacitação contínua po-
dem comprometer a qualidade da assistência e dificultar 
a implementação de práticas humanizadas (Silva; Santos, 
2022; Oliveira et al., 2023).

Além disso, superar esses desafios exige um com-
promisso conjunto entre gestores, profissionais de saúde e 
sociedade, de forma a valorizar e apoiar a atuação do en-
fermeiro em todas as fases do cuidado obstétrico. Investi-
mentos em capacitação, políticas públicas consistentes e 
infraestrutura adequada não apenas fortalecem a prática 
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profissional, mas também promovem experiências de parto 
mais seguras, acolhedoras e centradas na mulher, contri-
buindo para a consolidação da humanização no contexto 
nacional (Souza; Lima, 2021; Ferreira et al., 2023).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A revisão integrativa demonstrou que a atuação do 

enfermeiro no parto humanizado é essencial para garantir 
uma assistência respeitosa, segura e centrada na mulher. 
No pré-parto, parto e pós-parto, destacam-se práticas como 
ações educativas, apoio emocional, uso de métodos não far-
macológicos e incentivo à amamentação, que fortalecem a 
autonomia, o protagonismo feminino e a qualidade da ex-
periência materna e neonatal.

Apesar dos avanços, ainda existem barreiras impor-
tantes, como a sobrecarga de trabalho, falta de recursos e 
resistência institucional, que limitam a consolidação de prá-
ticas humanizadas. Conclui-se, portanto, que o enfermeiro 
é agente estratégico na transformação do modelo assisten-
cial, e que a valorização da enfermagem obstétrica, soma-
da ao fortalecimento das políticas públicas, é indispensável 
para assegurar partos mais dignos, seguros e humanizados.
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RESUMO
O câncer do colo do útero continua sendo um impor-

tante problema de saúde pública no Brasil, mesmo diante 
da existência de métodos efi cazes e gratuitos de prevenção, 
como o exame citopatológico. Este estudo tem como obje-
tivo analisar os impactos dos tabus e da ausência de uma 
cultura preventiva na adesão ao exame de citologia oncó-
tica e suas repercussões na saúde da mulher, bem como 
discutir os desafi os enfrentados pela enfermagem nesse 
contexto. Trata-se de uma pesquisa bibliográfi ca, qualita-
tiva e exploratória, realizada nas bases SciELO, LILACS e 
PubMed, com publicações de 2015 a 2025. Os resultados 
apontam que fatores individuais, socioculturais e estrutu-
rais — como medo, vergonha, crenças religiosas, baixa es-
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colaridade e dificuldade de acesso aos serviços — são bar-
reiras significativas para a realização do exame preventivo. 
A ausência de uma cultura de prevenção e o predomínio 
de práticas oportunísticas revelam a necessidade de ações 
educativas permanentes, humanizadas e culturalmente 
sensíveis. Conclui-se que o enfermeiro tem papel estratégi-
co na superação dessas barreiras, atuando como educador 
e mediador cultural, fortalecendo vínculos, promovendo o 
autocuidado e contribuindo para a redução da mortalidade 
por câncer do colo do útero.

Palavras-chave: Enfermagem. Câncer do colo do úte-
ro. Prevenção. Educação em saúde. Saúde da mulher.

ABSTRACT
Cervical cancerremains a major publichealthproblem 

in Brazil, despitetheavailabilityofeffectiveandfreepreven-
tivemethodssuch as thePapsmear test. Thisstudyaims-
toanalyzetheimpactoftaboosandthelackof a preventive-
cultureonwomen’sadherenceto cervical cytologyand its 
repercussionsonwomen’shealth, as well as todiscussthe-
challengesfacedbynursingprofessionals in thiscontext. It 
is a bibliographic, qualitative, andexploratoryresearch, 
conductedthroughthe SciELO, LILACS, andPubMedda-
tabases, coveringstudiespublishedfrom 2015 to 2025. The 
resultsindicatethatindividual, sociocultural, andstructural-
factors — such as fear, shame, religiousbeliefs, loweducatio-
nallevel, andpooraccessto healthcare services — represent 
major barrierstoperformingthescreening test. The absen-
ceof a consolidatedpreventivecultureandthepredominan-
ceofoccasionalpracticeshighlighttheneed for continuous, 
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humanized, andculturallysensitiveeducationalactions. It 
isconcludedthatnurses play a strategic role in overcoming-
thesebarriersbyacting as educatorsand cultural mediators, 
strengtheningbonds, promoting self-care, andcontributing-
tothereductionof cervical cancermortality.

Keywords: Nursing. Cervical câncer. Prevention. 
Health education.Women’shealth.

1. INTRODUÇÃO
O câncer do colo do útero é um importante problema 

de saúde pública no Brasil e no mundo, devido à sua alta 
incidência e às amplas possibilidades de prevenção. Esti-
ma-se que, entre 2023 e 2025, ocorram cerca de 17 mil novos 
casos anuais no país, tornando-o o terceiro tipo de câncer 
mais incidente entre mulheres, atrás apenas do de mama e 
do colorretal (INCA, 2023). Trata-se de uma neoplasia de 
desenvolvimento lento, causada principalmente pela in-
fecção persistente por tipos oncogênicos do Papilomavírus 
Humano (HPV), que apresenta elevado potencial de cura 
quando diagnosticada precocemente (Brasil, 2022).

A principal estratégia de rastreamento utilizada no 
Brasil é o exame citopatológico do colo do útero, o Papani-
colau, oferecido gratuitamente pelo Sistema Único de Saú-
de (SUS). O Ministério da Saúde recomenda sua realização 
para mulheres de 25 a 64 anos que já tenham iniciado ativi-
dade sexual, a cada três anos após dois exames anuais con-
secutivos normais (Brasil, 2016). A citologia é reconhecida 
como método eficaz para identificar alterações precursoras 
e reduzir a mortalidade quando associada a programas de 
rastreamento organizados (Amaral; Ferreira; Gomes, 2022).
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Apesar da gratuidade e eficácia do exame, a adesão 
ainda é insatisfatória, especialmente entre mulheres em si-
tuação de vulnerabilidade social. Figueiredo, Lima e Cunha 
(2021) apontam fatores como vergonha, medo, crenças re-
ligiosas, desinformação e experiências negativas anteriores 
como barreiras significativas. Esses obstáculos revelam fa-
lhas estruturais nos serviços de saúde, além de tabus cultu-
rais e da ausência de uma cultura preventiva consolidada.

A baixa adesão ao exame impacta diretamente a saúde 
coletiva, comprometendo os indicadores epidemiológicos 
e dificultando a redução da mortalidade por câncer cervi-
cal. Sousa, Silva e Oliveira (2018) ressaltam que campanhas 
pontuais são insuficientes para transformar práticas cultu-
rais e comportamentais, sendo necessárias ações educativas 
contínuas, humanizadas e sensíveis às realidades locais. 
Nesse contexto, a enfermagem e os profissionais da aten-
ção primária têm papel estratégico por atuarem diretamen-
te com as mulheres, contribuindo para desconstruir mitos, 
fortalecer o vínculo com o serviço de saúde e promover o 
autocuidado (Costa; Cardoso, 2019).

A educação em saúde, contudo, enfrenta desafios re-
lacionados ao baixo nível de escolaridade e à desigualdade 
de acesso à informação em diversas comunidades. Andra-
de, Santos e Rocha (2020) destacam que a falta de processos 
educativos permanentes leva muitas mulheres a subesti-
mar os riscos do câncer cervical e a não priorizar o exame 
preventivo, perpetuando o diagnóstico tardio e elevando 
custos para o sistema de saúde.

A escolha deste estudo justifica-se pela relevância do 
câncer do colo do útero como problema de saúde pública e 
pela baixa adesão ao exame citopatológico, mesmo sendo 
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gratuito e eficaz. Essa situação reflete barreiras estruturais, 
culturais e informacionais que dificultam a prevenção e afe-
tam os indicadores de saúde. Compreender esses entraves, 
conforme afirmam Silva e Andrade (2020), é essencial para 
formular políticas públicas que superem o enfoque biomé-
dico e valorizem as dimensões sociais e culturais do cuida-
do.

Assim, o estudo contribui para o fortalecimento de es-
tratégias de educação em saúde e sensibilização comunitá-
ria, visando ampliar a adesão ao exame e reduzir a mortali-
dade por câncer do colo do útero. Busca também subsidiar 
a prática profissional em enfermagem, a gestão dos servi-
ços de saúde e a formulação de políticas públicas inclusivas 
e culturalmente adequadas, promovendo uma sociedade 
mais consciente e comprometida com a saúde integral da 
mulher.

Por fim, o objetivo deste estudo foi analisar os impac-
tos dos tabus e da ausência de uma cultura preventiva na 
adesão ao exame citopatológico do colo do útero e suas re-
percussões na saúde da mulher.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1.Barreiras para a realização da citologia

O câncer do colo do útero ainda representa um grande 
desafio à saúde pública brasileira, apesar de ser amplamente 
prevenível por meio do exame citopatológico (INCA, 2023). 
A adesão das mulheres ao exame é limitada por barreiras 
individuais, socioculturais e estruturais. Entre as barreiras 
individuais, destacam-se sentimentos de medo, vergonha 
e constrangimento, associados à invasão da intimidade e 
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ao receio de resultados positivos (Figueiredo; Lima; Cunha, 
2021; Ferreira; Menezes; Santos, 2021).

As barreiras socioculturais envolvem tabus, cren-
ças religiosas e desigualdades de gênero que restringem a 
autonomia feminina e dificultam a cultura de prevenção, 
especialmente em regiões rurais (Silva; Andrade, 2020). A 
falta de conhecimento sobre o exame também é relevante, 
já que muitas mulheres o associam à presença de sintomas, 
refletindo campanhas educativas insuficientes (Amaral; 
Ferreira; Gomes, 2022; Machado; Vasconcelos; Costa, 2018).

No âmbito estrutural, destacam-se o difícil acesso aos 
serviços, horários inadequados, filas, falta de privacidade e 
escassez de profissionais capacitados (Sousa; Silva; Olivei-
ra, 2018). Além disso, a desorganização dos programas de 
rastreamento contribui para a desigualdade na cobertura 
(Brasil, 2016). Problemas no relacionamento entre profissio-
nais e pacientes, como ausência de acolhimento e comuni-
cação inadequada, também reduzem a adesão (Costa; Car-
doso, 2019).

Essas barreiras são interligadas e se reforçam mutua-
mente, exigindo uma abordagem integrada que considere 
fatores subjetivos, socioeconômicos e institucionais (Sousa; 
Silva; Oliveira, 2018).

2.2. Cultura de prevenção e fatores socioculturais

A cultura de prevenção em saúde envolve práticas e 
valores voltados ao cuidado contínuo, porém, no Brasil, sua 
consolidação ainda enfrenta obstáculos, especialmente no 
combate ao câncer do colo do útero (INCA, 2023). Fatores 
socioculturais, econômicos e educacionais reduzem a ade-
são das mulheres ao exame citopatológico. Mulheres com 
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baixa escolaridade e em situação de vulnerabilidade social 
tendem a priorizar outras demandas e não reconhecem o 
exame como prioridade (Andrade; Santos; Rocha, 2020).

A desigualdade no acesso à informação é uma das 
principais barreiras, já que campanhas pontuais não modi-
ficam hábitos culturais, sendo necessárias ações educativas 
contínuas e adaptadas às realidades locais (Sousa; Silva; 
Oliveira, 2018). Tabus e preconceitos sobre a sexualidade 
feminina também dificultam o diálogo e a disseminação de 
informações adequadas (Ferreira; Menezes; Santos, 2021).

A mídia e as escolas têm papel relevante na formação 
dessa cultura, mas a comunicação fragmentada e distante 
da realidade das mulheres limita a efetividade das ações. 
A educação popular em saúde, baseada em Paulo Freire, é 
destacada como alternativa eficaz para promover autono-
mia e conscientização (Machado; Vasconcelos; Costa, 2018).

A consolidação da prevenção depende também do 
engajamento comunitário, com práticas coletivas que esti-
mulem a troca de experiências e o protagonismo femini-
no (Costa; Cardoso, 2019). Questões religiosas e culturais 
exigem abordagens sensíveis por parte dos profissionais de 
saúde, conciliando respeito às crenças e orientações cientí-
ficas (Silva; Andrade, 2020).

Por fim, a fragmentação das políticas públicas, como 
a PNAISM, ainda compromete a efetividade das ações pre-
ventivas devido à escassez de recursos, à rotatividade de 
profissionais e à falta de monitoramento das estratégias 
(Sousa; Silva; Oliveira, 2018).
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2.3. O papel da enfermagem diante das barreiras 
preventivas

O enfrentamento das barreiras que dificultam a reali-
zação da citologia oncótica exige, além de políticas públicas 
bem estruturadas, a atuação qualificada e comprometida 
dos profissionais de saúde. Nesse contexto, a enfermagem 
ocupa posição estratégica, especialmente no âmbito da 
atenção primária, onde se concentram as ações de rastrea-
mento, educação em saúde e acolhimento. O enfermeiro, 
por sua proximidade com a comunidade, torna-se um agen-
te fundamental para a promoção da cultura de prevenção, 
para a desconstrução de mitos e para o fortalecimento do 
vínculo entre os serviços de saúde e a população feminina 
(Costa; Cardoso, 2019).

A prática da enfermagem vai além da execução técni-
ca da coleta citopatológica. O enfermeiro atua como educa-
dor, orientador e facilitador do processo de cuidado, esta-
belecendo relações de confiança que favorecem a adesão ao 
exame. Segundo Silva e Andrade (2020), a escuta qualifica-
da e a capacidade de reconhecer as barreiras subjetivas vi-
venciadas pelas mulheres são competências indispensáveis 
para transformar o atendimento em um espaço de diálogo e 
empoderamento. Acolher sentimentos de vergonha, medo 
ou constrangimento, sem julgamento, é um passo essencial 
para que a mulher se sinta respeitada e motivada a partici-
par do rastreamento.

A dimensão educativa do trabalho da enfermagem 
assume papel central nesse processo. Conforme Andrade, 
Santos e Rocha (2020), a promoção da saúde deve ser contí-
nua, participativa e sensível às especificidades culturais das 
comunidades. Nesse sentido, cabe ao enfermeiro desenvol-
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ver estratégias de educação em saúde que considerem a 
realidade local, utilizando linguagem acessível e valorizan-
do saberes populares. Rodas de conversa, palestras, grupos 
comunitários e visitas domiciliares constituem ferramentas 
eficazes para aproximar o conhecimento científico do coti-
diano das mulheres, fortalecendo a autonomia e a corres-
ponsabilidade pelo autocuidado.

Outro ponto relevante é a humanização do atendi-
mento. Em muitos casos, a baixa adesão ao exame está as-
sociada a experiências negativas vivenciadas em consultas 
anteriores, como falta de privacidade, comunicação ina-
dequada ou postura insensível do profissional (Figueire-
do; Lima; Cunha, 2021). Nesse sentido, o enfermeiro deve 
adotar uma prática baseada no respeito à individualidade, 
garantindo um ambiente seguro e acolhedor. A postura 
empática contribui para reduzir a ansiedade e transformar 
o exame preventivo em uma experiência menos invasiva e 
mais compreensível.

A enfermagem também se destaca pela capacidade de 
articular ações intersetoriais. Machado, Vasconcelos e Cos-
ta (2018) ressaltam que o trabalho em parceria com escolas, 
associações comunitárias, igrejas e organizações não gover-
namentais amplia o alcance das ações preventivas e contri-
bui para a construção de uma rede de apoio social à saúde 
da mulher. Essas parcerias potencializam as atividades de 
educação em saúde e permitem enfrentar tabus culturais de 
forma coletiva, favorecendo mudanças mais sustentáveis 
nos comportamentos preventivos.

No campo das políticas públicas, a enfermagem tem 
papel ativo na implementação e monitoramento das dire-
trizes voltadas à saúde da mulher. A Política Nacional de 
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Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) estabelece 
a necessidade de fortalecimento das ações preventivas e da 
educação em saúde como estratégias centrais no enfrenta-
mento do câncer cervical (Brasil, 2016). Nesse contexto, o 
enfermeiro atua não apenas como executor, mas também 
como planejador e avaliador das ações, identificando fa-
lhas, propondo melhorias e garantindo a qualidade do cui-
dado ofertado.

Além disso, é fundamental considerar a atuação da 
enfermagem no campo da pesquisa e da produção cien-
tífica. O desenvolvimento de estudos que investiguem as 
barreiras culturais, estruturais e subjetivas à realização da 
citologia contribui para ampliar o conhecimento sobre a 
realidade das mulheres e fundamentar práticas baseadas 
em evidências. Para Sousa, Silva e Oliveira (2018), a enfer-
magem, ao aliar prática assistencial, pesquisa e educação, 
fortalece seu papel como protagonista na promoção da saú-
de e na consolidação de uma cultura de prevenção.

2.4.Perspectivas para a prevenção do câncer do colo do 
útero

O câncer do colo do útero é uma das doenças mais 
preveníveis no campo da oncologia, mas, paradoxalmente, 
continua entre as principais causas de morbimortalidade 
feminina no Brasil. O exame citopatológico, principal méto-
do de rastreamento disponível, apresenta eficácia compro-
vada na redução da incidência e da mortalidade, desde que 
realizado regularmente e acompanhado de políticas públi-
cas eficazes (INCA, 2023). No entanto, a literatura eviden-
cia que barreiras socioculturais, estruturais e educacionais 
permanecem como entraves significativos para a consolida-
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ção de uma cultura preventiva (Figueiredo; Lima; Cunha, 
2021; Sousa; Silva; Oliveira, 2018).

A análise das barreiras mostra que o problema não 
está apenas na disponibilidade do exame, mas sobretu-
do nas percepções e vivências das mulheres em relação à 
sua saúde sexual e reprodutiva. Sentimentos de vergonha, 
medo do diagnóstico e tabus religiosos e morais moldam 
comportamentos que resultam em baixa adesão ao Papani-
colau (Ferreira; Menezes; Santos, 2021). Ao mesmo tempo, 
dificuldades de acesso, horários incompatíveis e falta de 
privacidade nos serviços de saúde intensificam a exclusão, 
afetando principalmente mulheres em contextos de vulne-
rabilidade social (Machado; Vasconcelos; Costa, 2018).

Dessa forma, a ausência de uma cultura de prevenção 
sólida revela-se como produto da interseção entre fatores 
individuais e coletivos. Conforme Andrade, Santos e Ro-
cha (2020), o nível educacional exerce papel determinante, 
uma vez que mulheres com menor escolaridade tendem a 
reconhecer o exame apenas como medida diagnóstica, e 
não como ferramenta preventiva. Isso reforça a necessidade 
de investir em educação em saúde contínua e participativa, 
que vá além de campanhas pontuais e promova transfor-
mações duradouras nos hábitos e na consciência das mu-
lheres (Sousa; Silva; Oliveira, 2018).

O papel da enfermagem se destaca nesse cenário 
como elemento estratégico na desconstrução de mitos e na 
promoção do empoderamento feminino. A prática profis-
sional, baseada em acolhimento, diálogo e educação em 
saúde, tem potencial para superar resistências culturais e 
transformar a percepção das mulheres sobre o exame (Cos-
ta; Cardoso, 2019). A enfermagem, por sua inserção no terri-
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tório e proximidade com a comunidade, é capaz de integrar 
o saber científico ao cotidiano das pacientes, construindo 
relações de confiança que incentivam a adesão (Silva; An-
drade, 2020).

Entretanto, o desafio vai além da atuação individual 
do profissional de saúde. É necessário que haja integração 
entre políticas públicas, práticas educativas e organização 
dos serviços. A Política Nacional de Atenção Integral à Saú-
de da Mulher (Pnaism) estabelece diretrizes para fortaleci-
mento do rastreamento e da prevenção, mas ainda enfrenta 
entraves relacionados à descontinuidade das ações e à es-
cassez de recursos (Brasil, 2016). Nesse sentido, a articu-
lação intersetorial, envolvendo escolas, igrejas, associações 
comunitárias e meios de comunicação, é apontada como 
estratégia essencial para ampliar o alcance da prevenção 
(Machado; Vasconcelos; Costa, 2018).

Ao reunir os estudos discutidos, observa-se um con-
senso sobre a necessidade de transformar a abordagem do 
câncer do colo do útero de uma perspectiva meramente 
biomédica para uma visão integral, que valorize as dimen-
sões sociais, culturais e subjetivas da saúde da mulher (Sil-
va; Andrade, 2020). Isso significa compreender que tabus 
e crenças não são obstáculos isolados, mas fazem parte de 
um tecido social que demanda intervenções sensíveis, res-
peitosas e adaptadas às realidades locais.

Perspectivas para o futuro apontam para a importân-
cia de consolidar programas permanentes de educação em 
saúde, investir na capacitação de profissionais de enferma-
gem para o atendimento humanizado e fortalecer o vínculo 
entre as mulheres e os serviços de saúde. Além disso, o uso 
de tecnologias de informação, como aplicativos móveis e 
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campanhas digitais, pode representar ferramenta comple-
mentar para alcançar públicos mais jovens e ampliar a dis-
seminação de informações baseadas em evidências (Ama-
ral; Ferreira; Gomes, 2022).

3. MATERIAIS E MÉTODOS 
No presente estudo, realizou-se uma pesquisa biblio-

gráfica, de natureza qualitativa e caráter exploratório, com 
o objetivo de reunir, analisar e discutir produções científi-
cas sobre os tabus e a falta de cultura de prevenção como 
barreiras à realização da citologia oncótica e seus impac-
tos na saúde da mulher. A pesquisa bibliográfica envolve 
o levantamento e análise de materiais já publicados, como 
livros e artigos, permitindo compreender fenômenos a par-
tir do conhecimento consolidado e identificar lacunas (Gil, 
2017).

A abordagem qualitativa foi escolhida por priorizar 
a interpretação e compreensão dos significados atribuídos 
pelas mulheres e profissionais de saúde ao exame citopato-
lógico. Segundo Minayo (2016), esse tipo de pesquisa inves-
tiga fenômenos complexos, valorizando a subjetividade e 
os contextos sociais, sendo adequada ao estudo de crenças 
e práticas culturais. O caráter exploratório justifica-se pela 
necessidade de aprofundar o entendimento sobre o tema e 
propor novas perspectivas (Severino, 2016).

O levantamento foi realizado nas bases SciELO, LILA-
CS e PubMed, por sua relevância e abrangência. O recorte 
temporal compreendeu o período de 2015 a 2025, incluindo 
apenas artigos em português, para priorizar o contexto bra-
sileiro. Foram selecionados estudos que abordassem tabus, 
fatores socioculturais, o papel da enfermagem e políticas 
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públicas relacionadas à prevenção do câncer do colo do 
útero, sendo excluídos os que tratassem apenas de aspectos 
técnicos ou laboratoriais.

Após a triagem de títulos e resumos, os artigos foram 
analisados integralmente. Conforme Bardin (2016), a análi-
se de conteúdo permite organizar e interpretar informações 
qualitativas, categorizando os dados em temas como bar-
reiras socioculturais, ausência de cultura preventiva, papel 
da enfermagem e políticas públicas. A pesquisa foi guiada 
pela questão: “De que forma os tabus e a ausência de cultu-
ra de prevenção interferem na realização do exame citopa-
tológico do colo do útero e na saúde da mulher, e quais são 
os desafios para a enfermagem nesse contexto?”.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise dos estudos selecionados permitiu a identi-

ficação de diferentes fatores que influenciam a adesão das 
mulheres ao exame citopatológico do colo do útero. Es-
ses fatores foram organizados em categorias temáticas, de 
modo a possibilitar uma compreensão crítica e integrada 
do fenômeno.

4.1. Barreiras individuais, socioculturais e estruturais

Os resultados evidenciam que as barreiras indivi-
duais, como medo, vergonha e constrangimento, permane-
cem como os principais impeditivos para a realização do 
exame. Figueiredo, Lima e Cunha (2021) observaram que 
muitas mulheres associam a coleta ao desconforto físico e à 
exposição íntima, o que gera resistência e, por vezes, aban-
dono do rastreamento. Além disso, o medo do resultado 
positivo, frequentemente associado à ideia de uma senten-
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ça de morte, contribui para o adiamento da realização da 
citologia (Ferreira; Menezes; Santos, 2021).

Essas barreiras são potencializadas por crenças reli-
giosas e tabus sociais, que relacionam o exame à promiscui-
dade ou ao desrespeito de valores morais. Silva e Andrade 
(2020) demonstraram que em determinados grupos, so-
bretudo em áreas rurais, há forte estigmatização da saúde 
sexual feminina, dificultando a construção de um diálogo 
aberto sobre prevenção. A isso se somam barreiras estrutu-
rais, como longas filas de espera, horários de atendimento 
incompatíveis e falta de privacidade durante a coleta, as-
pectos que desmotivam a procura pelos serviços de saúde 
(Machado; Vasconcelos; Costa, 2018).

Diante disso, compreende-se que os fatores indivi-
duais e estruturais não atuam isoladamente, mas de forma 
interdependente, ampliando a exclusão de grupos mais 
vulneráveis. De acordo com Sousa, Silva e Oliveira (2018), 
mulheres em situação de vulnerabilidade social apresen-
tam menor acesso a informações, maior dificuldade de lo-
comoção e menor disponibilidade de tempo, o que reforça 
desigualdades e perpetua o ciclo de baixa adesão.

4.2. Ausência de cultura preventiva e fatores educacionais

Outro achado recorrente na literatura é a ausência de 
uma cultura consolidada de prevenção. Estudos apontam 
que muitas mulheres realizam o exame apenas de forma 
oportunística, quando já apresentam sintomas ou quando 
vão às unidades de saúde por outros motivos (Amaral; Fer-
reira; Gomes, 2022). Essa prática, no entanto, reduz a eficá-
cia do rastreamento, uma vez que o câncer do colo do úte-
ro é uma doença de evolução lenta e cujos estágios iniciais 
podem ser detectados precocemente apenas pela citologia.
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Andrade, Santos e Rocha (2020) destacam que a baixa 
escolaridade e o déficit de informações acessíveis são fa-
tores que dificultam a compreensão do caráter preventivo 
do exame. Muitas mulheres acreditam que o Papanicolau 
deve ser realizado apenas após o casamento ou após o nas-
cimento dos primeiros filhos, crença que exclui adolescen-
tes e jovens já expostas ao HPV (Ferreira; Menezes; Santos, 
2021). Tais representações sociais evidenciam a necessidade 
de estratégias educativas permanentes, capazes de desmis-
tificar preconceitos e ressignificar a prevenção como prática 
cotidiana de autocuidado.

4.3. Papel da enfermagem e desafios das políticas públicas

A enfermagem surge como categoria profissional es-
tratégica na superação dessas barreiras. Por atuar direta-
mente na atenção básica e manter contato próximo com a 
comunidade, o enfermeiro é considerado peça-chave no 
processo de educação em saúde, acolhimento e construção 
de vínculos. Costa e Cardoso (2019) ressaltam que a abor-
dagem humanizada, baseada na escuta qualificada, pos-
sibilita a criação de um ambiente de confiança, reduzindo 
sentimentos de medo e constrangimento.

Além disso, a enfermagem tem se destacado pela ado-
ção de metodologias participativas, como rodas de conver-
sa, palestras e visitas domiciliares, que se mostram eficazes 
na aproximação entre conhecimento científico e realidade 
comunitária (Andrade; Santos; Rocha, 2020). Nesse sentido, 
a atuação do enfermeiro vai além da coleta citopatológica, 
assumindo dimensões educativas e sociais, fundamentais 
para o fortalecimento da autonomia feminina.

Silva e Andrade (2020) apontam que a enfermagem 
deve desenvolver abordagens culturalmente sensíveis, res-
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peitando crenças e valores locais, mas oferecendo informa-
ções claras e baseadas em evidências. Essa postura permite 
minimizar resistências e potencializar a adesão ao exame, 
fortalecendo a cultura preventiva no território.

Os achados da pesquisa também evidenciam lacunas 
na implementação das políticas públicas voltadas à saúde 
da mulher. Embora a Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Mulher (Pnaism) e as Diretrizes Brasileiras para 
o Rastreamento do Câncer do Colo do Útero estabeleçam 
parâmetros para a prevenção, há fragilidades na execução, 
como falta de recursos, rotatividade de profissionais e au-
sência de monitoramento contínuo (Brasil, 2016).

Sousa, Silva e Oliveira (2018) afirmam que campanhas 
pontuais, geralmente realizadas em datas específicas, não 
são suficientes para modificar práticas culturais enraizadas. 
Para que a prevenção se consolide como prática cotidiana, é 
necessário investir em ações contínuas, integradas e inter-
setoriais, que envolvam escolas, associações comunitárias, 
meios de comunicação e organizações religiosas.

Nesse contexto, o papel da enfermagem deve ser ar-
ticulado com a gestão pública, de modo a garantir a efeti-
vidade das políticas e a ampliação da cobertura do exame. 
Amaral, Ferreira e Gomes (2022) reforçam que, quando há 
acompanhamento organizado e regular, a citologia tem 
impacto expressivo na redução da mortalidade. Contudo, 
para alcançar esse resultado, é imprescindível fortalecer o 
trabalho em equipe e garantir condições estruturais ade-
quadas nas unidades de saúde.

Os resultados obtidos demonstram que o enfrenta-
mento do câncer do colo do útero não se limita à oferta do 
exame preventivo, mas envolve mudanças profundas na 
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forma como a sociedade encara a saúde da mulher. A au-
sência de cultura de prevenção, aliada a barreiras indivi-
duais e estruturais, reflete desigualdades sociais históricas 
que só podem ser superadas por meio de ações educativas 
permanentes, políticas públicas consistentes e práticas pro-
fissionais sensíveis e humanizadas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo evidenciou que os tabus e a ausên-

cia de uma cultura preventiva são barreiras centrais para 
a realização do exame citopatológico do colo do útero, in-
terferindo diretamente na saúde da mulher e no controle 
do câncer cervical. Observou-se que sentimentos de medo, 
vergonha e constrangimento, somados a crenças religiosas 
e valores socioculturais, limitam a autonomia feminina e 
reduzem a adesão ao rastreamento. Além dos aspectos in-
dividuais, fatores estruturais como dificuldades de acesso 
aos serviços, horários incompatíveis, falta de privacidade e 
fragilidades na organização da rede de atenção contribuem 
para a manutenção do cenário de baixa cobertura.

Outro ponto relevante é a inexistência de uma cultu-
ra consolidada de prevenção, refletida no comportamento 
oportunístico de muitas mulheres que realizam o exame 
apenas diante de sintomas ou em situações casuais. A insu-
ficiência de informação acessível e a baixa escolaridade am-
pliam esse quadro, dificultando a compreensão do caráter 
preventivo da citologia e favorecendo diagnósticos tardios, 
com maior impacto na mortalidade e nos custos do sistema 
de saúde.

Nesse contexto, a enfermagem assume papel estraté-
gico. Mais do que realizar a coleta citopatológica, o enfer-
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meiro atua como educador, mediador cultural e agente de 
transformação social, sendo capaz de promover o acolhi-
mento, reduzir resistências e estimular o autocuidado. A 
adoção de práticas humanizadas e culturalmente sensíveis 
fortalece o vínculo com as mulheres e amplia a adesão ao 
rastreamento.

Apesar dos avanços em políticas públicas voltadas à 
saúde da mulher, ainda há limitações em sua implemen-
tação, pois campanhas pontuais não conseguem modificar 
práticas culturais enraizadas. Faz-se necessário investir em 
processos educativos contínuos, intersetoriais e territoriali-
zados, bem como na organização dos serviços, na amplia-
ção da cobertura e no fortalecimento das condições de tra-
balho da equipe de enfermagem.

Conclui-se que a superação dos tabus e da falta de 
cultura preventiva demanda um esforço coletivo, envol-
vendo profissionais de saúde, gestores, educadores, líderes 
comunitários e as próprias mulheres. Apenas por meio de 
ações integradas e permanentes será possível consolidar a 
prevenção como valor social, garantir maior adesão ao exa-
me citopatológico e reduzir os índices de mortalidade por 
câncer do colo do útero no Brasil.
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RESUMO
O câncer do colo do útero confi gura-se como um dos 

principais problemas de saúde pública no Brasil, especial-
mente nas regiões Norte e Nordeste, onde persistem ele-
vadas taxas de morbimortalidade. Este estudo teve como 
objetivo analisar o perfi l clínico-epidemiológico, as tendên-
cias temporais e os padrões espaciais dos casos de câncer do 
colo do útero no estado de Alagoas, entre os anos de 2013 
e 2024. Trata-se de uma pesquisa ecológica baseada em da-
dos secundários obtidos no DATASUS e IBGE, com análise 
temporal por meio do modelo de regressão joinpoint e aná-
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lise espacial com uso do Índice de Moran Global e Local, 
utilizando os softwares GeoDa e QGIS. Os resultados de-
monstraram tendência crescente da prevalência da doença 
no estado (VPA = 3,9% ao ano; p<0,001), com aumento mais 
acentuado em Regiões de Saúde específicas, como a 10ª RS 
(11,5% ao ano). Observou-se ainda um preocupante desloca-
mento etário da doença, com crescimento expressivo entre 
mulheres de 20 a 39 anos. A análise espacial revelou expan-
são da prevalência para o interior do estado, com formação 
de clusters Alto-Alto em áreas críticas e intensificação das 
desigualdades regionais. Assim, apesar da existência de di-
retrizes nacionais de prevenção e controle, ainda persistem 
barreiras estruturais que comprometem a efetividade das 
ações em Alagoas. Os achados reforçam a importância de 
fortalecer a Atenção Primária à Saúde, ampliar a cobertura 
vacinal, adaptar estratégias de rastreamento às realidades 
locais e desenvolver políticas públicas maisintegradas, com 
o envolvimento direto dos profissionais de enfermagem na 
linha de frente da prevenção e cuidado.

Palavras-chave: Câncer do colo do útero. Enferma-
gem. Epidemiologia. Prevenção. Saúde pública. Análise es-
pacial.

ABSTRACT
Cervical cancer is one of the main public health prob-

lems in Brazil, especially in the North and Northeast re-
gions, where high morbidity and mortality rates persist. 
This study aimed to analyze the clinical and epidemiolog-
ical profile, temporal trends, and spatial patterns of cervi-
cal cancer cases in the state of Alagoas between 2013 and 
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2024. This ecological study was based on secondary data 
obtained from DATASUS and IBGE, with temporal analysis 
using the joinpoint regression model and spatial analysis 
employing the Global and Local Moran’s Index, using Ge-
oDa and QGIS software. The results showed an increasing 
trend in the prevalence of the disease in the state (APC = 
3.9% per year; p<0.001), with a more pronounced increase 
in specific Health Regions, such as the 10th HR (11.5% per 
year). A concerning age shift was also observed, with sig-
nificant growth among women aged 20 to 39. Spatial analy-
sis revealed an expansion of prevalence toward the interior 
of the state, with the formation of High-High clusters in 
critical areas and an intensification of regional inequali-
ties. Thus, despite the existence of national prevention and 
control guidelines, structural barriers persist that compro-
mise the effectiveness of actions in Alagoas. The findings 
reinforce the importance of strengthening Primary Health 
Care, expanding vaccination coverage, adapting screening 
strategies to local realities, and developing more integrated 
public policies, with the direct involvement of nursing pro-
fessionals on the front lines of prevention and care.

Keywords: Cervical cancer. Nursing. Epidemiology. 
Prevention. Public health. Spatial analysis.

1. INTRODUÇÃO
O câncer do colo do útero é uma neoplasia maligna 

causada, em grande parte, pela infecção persistente pelos 
tipos oncogênicos do papilomavírus humano (HPV), trans-
mitido principalmente por via sexual. A doença evolui len-
tamente, passando por lesões precursoras até o carcinoma 
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invasivo, o que a torna altamente prevenível por meio da 
vacinação contra o HPV e da realização periódica do exame 
citopatológico (Papanicolau), que permite a detecção pre-
coce de alterações celulares (FRIGATO et al., 2003).

No Brasil, esse tipo de câncer configura um importan-
te problema de saúde pública, sendo uma das principais 
causas de morte por neoplasias entre mulheres. Segundo o 
Instituto Nacional de Câncer (INCA), estima-se cerca de 17 
mil novos casos e 6.500 mortes anuais. As regiões Norte e 
Nordeste concentram as maiores taxas de incidência e mor-
talidade, refletindo desigualdades regionais relacionadas 
à baixa cobertura de rastreamento, dificuldades no acesso 
aos serviços de saúde e diagnóstico tardio (INCA, 2021).

Em Alagoas, a situação é especialmente crítica, com 
índices superiores à média nacional. A análise temporal e 
espacial dos casos entre 2013 e 2024 é fundamental para 
entender a evolução da doença e sua distribuição no esta-
do. O mapeamento das áreas de maior risco pode orientar 
estratégias de intervenção mais eficazes. Para a enferma-
gem, essa abordagem fortalece ações voltadas à prevenção, 
diagnóstico precoce, educação em saúde e organização do 
cuidado (MELO et al., 2024).

Apesar de ser evitável e detectável precocemente, o 
câncer do colo do útero ainda representa uma importante 
causa de adoecimento e morte em Alagoas. Diante desse ce-
nário, o presente estudo tem como objetivo analisar o perfil 
clínico-epidemiológico e os padrões temporais e espaciais 
da doença no estado, no período de 2013 a 2024, contribuin-
do para a formulação de políticas públicas e o fortalecimen-
to das ações da enfermagem.
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2. MATERIAIS E MÉTODOS
2.1 Desenho e área de estudo

Foi realizado um estudo ecológico e de base popula-
cional de todos os casos diagnosticados de câncer de colo 
do útero em Alagoas, nos anos de 2013 a 2024, utilizando 
ferramentas de análise temporal e espacial. Além disso, as 
unidades de análise espacial foram todos os 102 municípios 
do estado. A área de estudo foi o estado de Alagoas, uma 
das 27 unidades federativas do Brasil, localizado na região 
Nordeste. Alagoas faz fronteira com os estados de Pernam-
buco, Sergipe e Bahia, e seu leste é limitado pelo Oceano 
Atlântico (Figura 1A-C). A região metropolitana inclui a ca-
pital Maceió e outros 12 municípios. Além disso, o estado 
ocupa uma área territorial de 27.843,295 km², possui uma 
população de  3.220.848 habitantes e está organizado em 10 
regiões de saúde (Figura 1C)(IBGE, 2025).
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Figura 1. Mapa representando a área de estudo. A) 
Mapa do Brasil (em cinza) e o estado de Alagoas (em ver-
de). B) Mapa da região Nordeste do Brasil destacando o es-
tado de Alagoas (em verde). C) Mapa de Alagoas dividido 
de acordo com as regiões de saúde (RS).

Fonte: Autoria própria

2.2.Fonte de dados

Os dados referentes aos casos de câncer do colo do 
útero foram obtidos no Painel de Oncologia do Departa-
mento de Informática do Sistema Único de Saúde (DA-
TASUS), disponibilizado pelo Ministério da Saúde, o qual 
reúne registros nacionais atualizados sobre incidência, tra-
tamento e mortalidade oncológica a partir do Sistema de 
Informação Ambulatorial (SIA), do Sistema de Informação 
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Hospitalar (SIH) e do Sistema de Informações de Câncer 
(SISCAN). Esses dados são de domínio público e podem 
ser obtidos diretamente pelo site do DATASUS. 

Os dados populacionais para o período de 2013 a 2024 
foram obtidos do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), com base em dados oriundos do censo da 
população nacional em 2010 e 2022 e estimativas oficiais 
para os anos intercensitários. As malhas cartográficas digi-
tais, em formato shapefile, foi obtida no Sistema de Projeção 
Geográfica latitude/longitude (Sistema de Referência Geo-
désico, SIRGAS 2000) no site do IBGE.

2.3. Processamento e análise dos dados

Inicialmente, os dados foram organizados em duas 
figuras representando os casos e a taxa de prevalência do 
câncer de colo de útero em Alagoas por ano, bem como as 
taxas de prevalência por faixa etária em Alagoas ao longo 
dos anos. Os dados foram organizados em planilhas, e as 
taxas foram calculadas com base na população residente no 
estado e por faixa etária. Os dados foram gerados em forma 
gráficos de barra para cada conjunto de dados, permitindo 
a visualização clara da evolução temporal das taxas gerais 
e estratificadas por idade.

Para a análise temporal, utilizou-se a taxa de preva-
lência dos casos de câncer de colo de útero. Para isso, utili-
zou-se o modelo de regressão joinpoint (versão 5.4.0), que 
identifica mudanças de tendência em séries temporais a 
partir do menor número possível de pontos de inflexão e 
testa a significância da inclusão de novos segmentos. O me-
lhor ajuste foi definido pelo teste de permutação de Monte 
Carlo (9999 permutações) e pelo maior coeficiente de de-
terminação (R²). A tendência de cada segmento foi descrita 
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pela Variação Percentual Anual (VPA) e respectivo Interva-
lo de Confiança de 95% (IC), sendo considerada estatistica-
mente significativa quando p<0,05 e o IC não incluía o valor 
zero (ANTUNES; CARDOSO, 2015; KIM et al., 2000).

A distribuição espacial das taxas brutas de prevalên-
cia foi realizada para os municípios do estado de Alagoas 
em dois períodos distintos: P1 (2013 a 2018) e P2 (2019 a 
2024). Para cada período, as taxas foram calculadas as taxas 
médias de prevalência considerando o número total de ca-
sos registrados em cada município no período em relação à 
média populacional no mesmo período. Em seguida, os va-
lores foram representados em mapas temáticos, permitindo 
observar a variação espacial das taxas entre os municípios e 
identificar aqueles com maior ou menor prevalência. 

Para a análise espacial, foi calculado o Índice de Mo-
ran Global (I) para verificar a presença de autocorrelação 
espacial e padrões na distribuição do indicador. Esta análi-
se estima a correlação de uma variável consigo mesma no 
espaço variando de -1 a +1 em que valores próximos a zero 
indicam aleatoriedade espacial; valores positivos, autocor-
relação espacial positiva; e valores negativos, autocorrela-
ção negativa (ANSELIN, 1995). Resultados com autocorre-
lação positiva com p-valor <0,05 sugerem a existência de 
estruturas espaciais locais com maiores riscos de ocorrência 
de um determinado indicador.

Em seguida, foi avaliada a ocorrência de autocorre-
lação local pelo cálculo do Índice de Moran Local Univa-
riado (Local IndicatorsofSpatialAssociation - LISA), o qual 
determina a existência de padrões de dependência espacial 
e de risco: Q1 (alto/alto) e Q2 (baixo/baixo), que indicam 
municípios com valores semelhantes entre seus vizinhos; e 
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Q3 (alto/baixo) e Q4 (baixo/alto) para municípios com valo-
res diferentes entre vizinhos e sem associação espacial. As 
duas primeiras categorias representam áreas de concordân-
cia e as duas últimas áreas de transição (CHEN, 2013). As 
análises estatísticas foram feitas através do software GeoDa 
(versão 1.22) com nível de significância de p <0,05, e os ma-
pas foram elaborados pelo software QGIS (versão 3.16).

3. RESULTADOS
Entre 2013 e 2024 observou-se aumento progressivo 

no número absoluto de casos de câncer de colo de útero 
em Alagoas, acompanhada por elevação gradual das taxas 
de prevalência até o início de 2021. Nesse ano, os números 
atingem seu pico, com prevalência superior a 22.13 casos 
por 100 mil habitantes e mais de 356 ocorrências absolutas 
registradas. A menor taxa foi em 2013, com prevalência de 
13.15 casos por 100.000 habitantes. No entanto, a partir de 
2022, nota-se um declínio discretono quantitativo de casos 
e nas taxas de prevalência. Mesmo assim, os níveis se man-
têm elevados em relação ao início da série.
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Figura 2. Número absolutos de casos e taxas de preva-
lências anuais relacionadas ao câncer de colo de útero em 
Alagoas entre 2013 e 2024.

Fonte: Autoria própria

No período de 2013 a 2024, o estado de Alagoas apre-
sentou tendência crescente signifi cativa nas taxas de preva-
lência de câncer de colo de útero, com aumento de 13,15 
para 17,39 casos por 100 mil mulheres e variação percentual 
anual de 3,9% (p<0,001). Esse resultado indica que a doença 
permanece em expansão no estado. A análise temporal por 
Regiões de Saúde (RS) demonstrou comportamento hetero-
gêneo, pois enquanto a maioria das regiões manteve estabi-
lidade, três delas se destacaram com aumento signifi cativo. 
A 7ª RS apresentou crescimento de 5,2% ao ano (p-valor = 
0,008), a 9ª RS aumento de 8,4% ao ano (p-valor =0,038) e 
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a 10ª RS uma elevação ainda mais expressiva, de 11,5% ao 
ano (p<0,001) (Tabela 1).

Tabela 1. Análise de tendência temporal com variação 
percentual anual correspondente das taxas de prevalência 
relacionados ao câncer de colo de útero em Alagoas entre 
2013 e 2024.

Variáveis Período
Taxa

VPA IC 95% Tendên-
cia p-valor

Inicial Final

Alagoas   2013 - 2024 13,15 17,39 3,90* 1,86; 6,14 Cres-
cente <0,001

Regiões de Saúde 
(RS)

1ª RS   2013 - 2024 15,22 17,63 2,44 -1,06; 6,31 Estável 0,170

2ª RS      2013 - 2024 15,81 14,9 1,05 -3,35; 5,81 Estável 0,653

3ª RS      2013 - 2024 16,96 24,25 4,03 -2,68; 11,61 Estável 0,206

4ª RS      2013 - 2024 13,77 11,23 1,53 -6,38; 9,92 Estável 0,691

5ª RS   2013 - 2024 10,22 16,67 7,01 -0,74; 15,79 Estável 0,069

6ª RS      2013 - 2024 7,81 13,63 3,73 -1,52; 9,62 Estável 0,151

7ª RS      2013 - 2024 11,85 20,56 5,24* 1,47; 9,78 Cres-
cente 0,008

8ª RS      2013 - 2024 12,61 14,28 3,02 -2,51; 9,06 Estável 0,269

9ª RS   2013 - 2024 10,12 11,36 8,44* 0,72; 19,45 Cres-
cente 0,038

10ª RS      2013 - 2024 8,76 21,01 11,48* 6,41; 18,38 Cres-
cente <0,001

Faixa etária

0 a 19 anos - - - - - - -

20 a 29 anos      2013 - 2024 2,11 6,54 6,76* 3,35; 10,61 Cres-
cente <0,001

30 a 39 anos   2013 - 2024 8,68 20,4 7,39* 3,91; 11,47 Cres-
cente <0,001

40 a 49 anos   2013 - 2024 29,55 39,61 3,71* 0,98; 6,94 Cres-
cente 0,001

50 a 59 anos   2013 - 2024 33,82 30,49 -0,21 -4,22; 4,26 Estável 0,929

60 a 69 anos      2013 - 2024 54,98 29,10 -2,92 -6,33; 0,65 Estável 0,102

>70 anos   2013 - 2024 37,72 16,18 -5,07 -10,17; 0,09 Estável 0,053

VPA – Variação Percentual Anual
*p-valor <0.05

Fonte: Autoria própria



284

Em relação as faixas etárias, não foram registradas 
taxas na população de 0 a 19 anos, o que já era esperado, 
visto que se trata de uma faixa em que o rastreamento não 
é recomendado e a ocorrência da doença é extremamente 
rara. Entretanto, observou-se um crescimento expressivo 
nas faixas mais jovens. Entre 20 e 29 anos, a prevalência 
subiu de 2,11 para 6,54 casos por 100 mil, representando 
uma variação anual de 6,7% (p<0,001), já no grupo de 30 
a 39 anos, houve aumento ainda maior, com crescimento 
anual de 7,4% (p<0,001). Entre 40 e 49 anos, a prevalência 
também apresentou tendência crescente significativa, em-
bora em menor magnitude (3,7% ao ano; p-valor = 0,001). 
Nas idades mais avançadas, as mulheres de 50 a 59 anos 
mantiveram estabilidade nas taxas (p-valor = 0,929) e as fai-
xas de 60 a 69 anos e acima de 70 anos, identificou-se ten-
dência de redução nas taxas, com variação anual negativa 
de -2,9% (p-valor = 0,102) e -5,0% (p-valor = 0,053) (Tabela 
1).

Em relação a distribuição espacial das taxas de pre-
valência do câncer de colo uterino em Alagoas, nos perío-
dos de 2013 a 2018 e de 2019 a 2024, evidencia um aumento 
expressivo da intensidade e da abrangência geográfica da 
doença. No primeiro recorte temporal, a maior parte dos 
municípios apresentou taxas acima de 15 casos por 100 mil 
habitantes, com concentração de áreas críticas no agreste li-
toral de Alagoas. No período mais recente, observa-se uma 
intensificação das taxas, com expansão dos municípios 
para o sertão do estado que também ultrapassaram 15 ca-
sos por 100 mil habitantes. Esse padrão indica que, além do 
aumento absoluto dos casos, há também uma disseminação 
espacial do câncer de colo de útero, atingindo áreas antes 
com menor prevalência. 
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Figura 3. Distribuição espacial das taxas brutas de 
prevalência relacionadas ao câncer de colo de útero em Ala-
goas em dois recortes temporais.

Fonte: Autoria própria

A análise espacial de autocorrelação local (LISA) re-
velou padrões distintos de agrupamentos de prevalência 
do câncer de colo de útero ao longo dos períodos analisa-
dos. Entre 2013 e 2018, verificou-se a presença de clusters 
estatisticamente significativos, com destaque para áreas de 
associação do tipo Alto-Alto no leste Alagoano, indicando 
regiões críticas onde municípios vizinhos apresentaram 
altas taxas de prevalência simultaneamente. Paralelamen-
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te, identificaram-se também agrupamentos Baixo-Baixo 
em áreas do sertão norte, sugerindo menor risco relativo. 
Já no segundo recorte temporal (2019 a 2024), observou-se 
uma redução na significância espacial, com menor número 
de clusters detectados e índice de Moran mais próximo de 
zero, sugerindo enfraquecimento da autocorrelação espa-
cial. Apesar disso, ainda persistem focos Alto-Alto, o que 
reforça a manutenção de áreas prioritárias para interven-
ção. Esses resultados indicam que, embora a distribuição 
espacial da doença tenha se tornado mais difusa, existem 
locais que permanecem com elevadas prevalências e que 
necessitam de políticas focalizadas de prevenção e controle.

Figura 4. Análise de cluster espacial LISA das taxas 
de prevalência relacionadas ao câncer de colo de útero em 
Alagoas em dois recortes temporais.

Fonte: Autoria própria
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4. DISCUSSÃO
Entre 2013 e 2024, a prevalência do câncer de colo do 

útero em Alagoas aumentou significativamente, com varia-
ção anual de 3,9% (p<0,001), evidenciando a persistência 
do problema. O crescimento foi desigual entre as Regiões 
de Saúde, com destaque para a 10ª região (11,5% ao ano; 
p<0,001). Houve deslocamento do perfil etário para mulhe-
res de 20 a 49 anos, e espacialmente, os casos se intensifi-
caram no litoral e agreste central, ampliando áreas críticas. 
Apesar do enfraquecimento da autocorrelação espacial (ín-
dice de Moran), ainda existem focos concentrados, indican-
do prioridades para intervenção.

Esse cenário reflete o padrão do Nordeste, onde a 
doença é mais incidente em populações vulneráveis socioe-
conomicamente (OLIVEIRA et al., 2024). Em contraste, Sul 
e Sudeste apresentam estabilização ou queda, mostrando 
desigualdades regionais. Em Alagoas, fatores como baixa 
cobertura do rastreamento, barreiras no acesso à saúde, 
desigualdades na vacinação contra o HPV, fragilidades so-
cioeconômicas, falhas na atenção primária e ausência de 
políticas públicas eficazes contribuem para a continuidade 
do problema (NOGUEIRA et al., 2024).

A análise regional evidencia que o crescimento se con-
centra em áreas vulneráveis, onde a sobrecarga dos servi-
ços, baixa cobertura vacinal e dificuldades no rastreamento 
agravam a situação. Isso indica que médias estaduais ocul-
tam desigualdades locais, reforçando a necessidade de es-
tratégias regionalizadas (SILVA; BARBOZA; TOMÉ, 2025). 
Outro ponto preocupante é o aumento da prevalência entre 
mulheres jovens (20 a 39 anos), afetando uma população 
reprodutiva e economicamente ativa. Fatores como baixa 
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cobertura vacinal nessa faixa, início precoce da atividade 
sexual sem proteção e baixa adesão ao rastreamento nes-
se grupo são determinantes (VIANA et al., 2018; TORRES-
-ROMAN et al., 2022).

Por outro lado, observa-se estabilidade ou queda en-
tre mulheres mais velhas (60-69 anos: -2,9% ao ano; acima 
de 70 anos: -5,0% ao ano), possivelmente devido à maior 
adesão ao Papanicolau e menor exposição a riscos recentes. 
Esses dados corroboram o “rejuvenescimento” da doença 
e indicam a necessidade de revisão das estratégias preven-
tivas, com foco nas mulheres jovens (VIANA et al., 2018; 
TORRES-ROMAN et al., 2022).

Comparado a outras regiões e países, o cenário de 
Alagoas é preocupante, refletindo desigualdades estrutu-
rais e fragilidades nas políticas de prevenção. Enquanto 
países como Austrália avançam na eliminação da doença 
via ampla vacinação e rastreamento, Alagoas mantém ten-
dência de crescimento, especialmente entre jovens. No Bra-
sil, as disparidades regionais são claras, com queda no Sul 
e Sudeste e aumento no Norte e Nordeste, reforçando a ur-
gência de políticas públicas equitativas e integradas (HALL 
et al., 2019; VARGAS et al., 2020).

A análise espacial pelo índice de Moran indicou mu-
danças na distribuição geográfica do câncer em Alagoas, 
que podem refletir avanços na cobertura dos serviços ou 
expansão para novas áreas, antes com baixa prevalência. 
Isso evidencia a importância de estratégias regionais e terri-
torialidades para responder às mudanças epidemiológicas 
(GOMES et al., 2025).

Os resultados reforçam a necessidade de fortalecer a 
Atenção Primária à Saúde (APS), ampliando a vacinação 
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contra HPV, promovendo ações educativas e melhorando 
o rastreamento citopatológico. A integração entre vigilân-
cia epidemiológica e análise geoespacial é essencial para 
identificar áreas críticas e orientar intervenções adaptadas 
às realidades locais (GOMES et al., 2025).

Por fim, o estudo apresenta limitações comuns a pes-
quisas ecológicas, como a dependência de dados secundá-
rios sujeitos a subnotificações e a ausência de variáveis in-
dividuais, que restringem a análise dos determinantes da 
doença. Ainda assim, oferece um panorama relevante da 
situação em Alagoas, servindo de base para aprimorar po-
líticas públicas e orientar pesquisas futuras.

5. CONCLUSÃO
O estudo evidenciou uma tendência crescente na 

prevalência do câncer de colo do útero em Alagoas entre 
2013 e 2024, com destaque para o aumento em determina-
das regiões e o avanço da doença entre mulheres mais jo-
vens. A análise espacial revelou alterações na distribuição 
geográfica, sugerindo que fatores socioeconômicos e falhas 
nas estratégias de prevenção, como a baixa adesão à vaci-
nação contra o HPV e ao exame Papanicolau, contribuem 
para esse cenário. Esses achados reforçam a necessidade de 
fortalecer a Atenção Primária à Saúde, ampliar o alcance 
das ações preventivas e educativas, e aprimorar os sistemas 
de vigilância epidemiológica e geoespacial. Dessa forma, 
o estudo oferece subsídios relevantes para o planejamento 
de políticas públicas mais equitativas, capazes de reduzir 
desigualdades regionais e promover avanços significativos 
na prevenção e no controle do câncer de colo do útero em 
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Alagoas, contribuindo para a melhoria da saúde da mulher 
no estado.
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ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO 
NA DETECÇÃO
PRECOCE DO CANCER 
DE COLO DE ÚTERO

NURSE’S ROLE IN EARLY DETECTION OF CER-
VICAL CANCER

Maria de Fatima do Nascimento34

Jussara Lima da Silva35

RESUMO
O câncer de colo uterino confi gura-se como um im-

portante problema de saúde pública no Brasil, sendo a se-
gunda neoplasia mais incidente entre mulheres. Apesar de 
tratável e prevenível, sua elevada incidência e mortalidade 
refl etem desigualdades de acesso aos serviços de saúde e 
lacunas nos programas de rastreamento. Este estudo teve 
como objetivo analisar a atuação do enfermeiro na preven-
ção do câncer de colo uterino, destacando seu papel na de-
tecção precoce, no acompanhamento clínico e na promoção 
de hábitos preventivos. Trata-se de uma revisão integra-
tiva da literatura, realizada nas bases SciELO e LILACS, 
incluindo artigos publicados entre 2020 e 2025. Foram se-
lecionados 15 estudos, que evidenciaram a atuação multi-
facetada do enfermeiro, abrangendo ações de educação em 
saúde, incentivo ao exame citopatológico (Papanicolau), 
acolhimento humanizado, acompanhamento de resultados 
34 Discente do Curso de Bacharelado em Enfermagem da Faculdade São Vicente de Pão de Açúcar – FASVIPA, e-mai-
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e incentivo à vacinação contra o HPV. Os achados indicam 
que a educação em saúde contribui para maior adesão aos 
programas preventivos e fortalecimento da autonomia da 
mulher, enquanto desafios como barreiras culturais, desi-
gualdade de acesso e sobrecarga na atenção primária ainda 
dificultam a efetividade das ações. Conclui-se que o enfer-
meiro exerce papel estratégico e indispensável na redu-
ção da incidência e mortalidade do câncer de colo uterino, 
devendo ser valorizado e continuamente capacitado, com 
apoio de políticas públicas que garantam acesso equitativo 
e recursos adequados.

Palavras-chave: câncer de colo uterino; enfermagem; 
prevenção; exame Papanicolau; educação em saúde.

ABSTRACT
Cervical cancer is a major public health issue in Brazil, 

ranking as the second most frequent neoplasm among wo-
men. Despite being preventable and treatable, its high inci-
dence and mortality reflect inequalities in access to health 
services and gaps in screening programs. This study aimed 
to analyze the role of nurses in the prevention of cervical 
cancer, emphasizing their contribution to early detection, 
clinical follow-up, and promotion of preventive behaviors. 
An integrative literature review was conducted in the SciE-
LO and LILAC  databases, including articles published be-
tween 2020 and 2025. A total of 15 studies were selected, 
which highlighted the multifaceted role of nurses in health 
education, encouragement of cytopathological screening 
(Pap smear), humanized care, follow-up of results, and pro-
motion of HPV vaccination. Findings indicate that health 
education enhances adherence to preventive programs and 
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strengthens women’s autonomy, while challenges such as 
cultural barriers, unequal access, and work overload in pri-
mary care still hinder effectiveness. It is concluded that nur-
ses play a strategic and indispensable role in reducing the 
incidence and mortality of cervical cancer, and their work 
should be valued and continuously strengthened through 
public policies that ensure equitable access and adequate 
resources.

Keywords: cervical cancer; nursing; prevention; Pap 
smear; health education.

1. INTRODUÇÃO 
O câncer de colo uterino representa um importante 

problema de saúde pública no Brasil, sendo a segunda neo-
plasia mais frequente entre mulheres, atrás apenas do cân-
cer de mama. Estimativas do Instituto Nacional de Câncer 
(INCA, 2020) apontam que, para cada ano do triênio 2020–
2022, seriam diagnosticados aproximadamente 16.590 no-
vos casos, correspondendo a um risco estimado de 15,43 ca-
sos a cada 100 mil mulheres (Ribeiro et al., 2020). A elevada 
incidência e mortalidade dessa doença refletem, em grande 
parte, desigualdades no acesso aos serviços de saúde, bem 
como lacunas nos programas de prevenção e rastreamento.

A prevenção e detecção precoce do câncer de colo ute-
rino são essenciais para reduzir a mortalidade. Programas 
nacionais, como o Programa Nacional de Combate ao Cân-
cer de Colo Uterino, instituído em 1998, evidenciam a ne-
cessidade de estratégias de saúde organizadas e integradas, 
com foco em educação, rastreamento e tratamento adequa-
do (Silva et al., 2020). O exame citopatológico, conhecido 
como Papanicolau, é a principal ferramenta de rastreamen-
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to, possibilitando a identificação precoce de alterações pre-
cursoras e contribuindo para o sucesso do tratamento.

O enfermeiro exerce papel central nesse contexto, 
atuando não apenas na execução de exames e acompanha-
mento clínico, mas também na educação em saúde e pro-
moção de comportamentos preventivos. A atenção huma-
nizada e integral proporcionada pelo enfermeiro favorece 
a adesão da mulher ao acompanhamento, promove o auto-
cuidado e fortalece a confiança nos serviços de saúde (Frei-
tas; Silveira; Azevedo, 2021).

Diante disso, a presente pesquisa busca analisar 
a atuação do enfermeiro na prevenção do câncer de colo 
de útero, descrevendo seu papel na detecção precoce, no 
acompanhamento das pacientes e na promoção de hábitos 
preventivos. A investigação se justifica pela importância de 
compreender e valorizar o trabalho do enfermeiro como 
agente-chave na redução da incidência e mortalidade pelo 
câncer de colo uterino, contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida das mulheres.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 CÂNCER DE COLO DE ÚTERO: CONCEITO E 

EPIDEMIOLOGIA

O câncer de colo de útero, também chamado de câncer 
cervical, é uma neoplasia maligna que se origina no epitélio 
do colo do útero, geralmente na região do ectocérvice, que 
é revestida por epitélio escamoso, ou na junção escamo-
colunar, onde ocorre a transição entre epitélio escamoso e 
glandular. A maioria dos casos de câncer cervical está rela-
cionada à infecção persistente pelo papilomavírus humano 
(HPV), especialmente os tipos de alto risco, como HPV 16 e 
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18, que são responsáveis por cerca de 70% dos casos (Brasil, 
2022).

O desenvolvimento do câncer cervical é tipicamente 
lento e progressivo, iniciando-se como lesões precursoras 
conhecidas como neoplasia intraepitelial cervical (CIN), 
que podem evoluir para câncer invasivo se não diagnosti-
cadas e tratadas precocemente (Santos; Oliveira, 2022).

O câncer de colo de útero representa um grave pro-
blema de saúde pública, principalmente em países em 
desenvolvimento. Algumas informações epidemiológicas 
importantes incluem: É o terceiro câncer mais comum en-
tre mulheres em todo o mundo, atrás apenas do câncer de 
mama e colorretal. Estima-se que mais de 600.000 novos 
casos sejam diagnosticados anualmente no mundo, com 
aproximadamente 340.000 mortes por ano, segundo dados 
da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2023).

No Brasil, o câncer cervical ocupa o terceiro lugar en-
tre os tipos de câncer mais frequentes em mulheres, com 
maior incidência nas regiões Norte e Nordeste, geralmente 
associado a fatores socioeconômicos, dificuldade de aces-
so a exames preventivos e menor cobertura vacinal contra 
HPV (INCA, 2023).

A faixa etária mais afetada situa-se entre 35 e 64 anos, 
sendo raro antes dos 25 anos. Fatores de risco incluem in-
fecção persistente por HPV, múltiplos parceiros sexuais, 
início precoce da vida sexual, tabagismo, imunossupressão, 
entre outros. A detecção precoce por meio do exame de Pa-
panicolau e da vacinação contra HPV tem se mostrado alta-
mente eficaz na redução da mortalidade e da incidência do 
câncer de colo de útero(Brasil, 2022).
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O câncer de colo uterino é uma neoplasia que se de-
senvolve no epitélio do colo do útero, geralmente associada 
à infecção persistente pelo vírus HPV (Papilomavírus Hu-
mano) (INCA, 2020). Trata-se do segundo tipo de câncer 
mais frequente entre mulheres no Brasil, com estimativa de 
16.590 novos casos anuais no triênio 2020–2022, correspon-
dendo a um risco estimado de 15,43 casos a cada 100 mil 
mulheres (Ribeiro et al., 2020).

Segundo Silva et al. (2020), a taxa de mortalidade pelo 
câncer de colo uterino ainda é elevada no país, refletindo 
desigualdades regionais no acesso a serviços de saúde, à 
detecção precoce e à terapêutica adequada. A prevenção 
e o diagnóstico precoce são fundamentais para reduzir a 
mortalidade, uma vez que, quando identificada em estágio 
inicial, a doença apresenta altas taxas de cura.

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2021) enfa-
tiza que o câncer de colo uterino é uma condição evitável e 
tratável quando há políticas de prevenção efetivas, incluin-
do vacinação contra o HPV, rastreamento regular por meio 
do exame citopatológico e tratamento adequado de lesões 
precursoras.

2.2 PREVENÇÃO E DETECÇÃO PRECOCE

A prevenção do câncer de colo uterino pode ser pri-
mária, secundária ou terciária. A prevenção primária en-
volve a vacinação contra o HPV, campanhas educativas 
e incentivas a hábitos de vida saudáveis. A prevenção se-
cundária refere-se à detecção precoce da doença, principal-
mente por meio do exame citopatológico (Papanicolau) e 
testes de HPV. Já a prevenção terciária está relacionada ao 
tratamento das lesões ou neoplasias diagnosticadas, evitan-
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do complicações e promovendo a qualidade de vida da pa-
ciente (Freitas; Silveira; Azevedo, 2021).

O exame citopatológico é considerado o principal 
método de rastreamento para o câncer de colo uterino. 
Segundo o Ministério da Saúde (2022), recomenda-se que 
mulheres entre 25 e 64 anos realizem o exame a cada três 
anos, após dois exames anuais consecutivos com resultado 
normal. Esse acompanhamento periódico permite a identi-
ficação precoce de alterações celulares, aumentando signi-
ficativamente as chances de sucesso terapêutico.

Estudos recentes indicam que a adesão ao rastrea-
mento ainda enfrenta barreiras sociais, econômicas e cultu-
rais. A atuação do enfermeiro é fundamental para sensibili-
zar e educar as mulheres sobre a importância da realização 
do exame, bem como para facilitar o acesso aos serviços de 
saúde e reduzir a evasão nos programas de prevenção (San-
tos et al., 2021).

2.3 PAPEL DO ENFERMEIRO NA PREVENÇÃO DO CÂNCER 
DE COLO DE ÚTERO

O enfermeiro desempenha papel estratégico na pro-
moção da saúde feminina e na prevenção do câncer de colo 
uterino. Entre suas atribuições estão: acolhimento huma-
nizado, orientação quanto aos fatores de risco, incentivo à 
realização de exames periódicos, acompanhamento de pa-
cientes com alterações citológicas e participação em campa-
nhas educativas (Oliveira; Carvalho, 2022).

Freitas, Silveira e Azevedo (2021) destacam que o en-
fermeiro deve promover a atenção integral à mulher, consi-
derando aspectos biopsicossociais, emocionais e culturais. 
A atuação humanizada possibilita maior adesão ao trata-
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mento, confiança no profissional de saúde e desenvolvi-
mento de comportamentos preventivos.

Além disso, o enfermeiro tem papel relevante na edu-
cação em saúde, promovendo palestras, rodas de conversa 
e estratégias de comunicação para a população feminina. 
Essa atuação contribui para o aumento do conhecimento 
sobre fatores de risco, sinais e sintomas da doença, vacina-
ção contra o HPV e a importância da realização periódica 
do exame citopatológico (Silva et al., 2023).

2.4 DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO

O diagnóstico do câncer de colo uterino pode ser clí-
nico, citológico ou histopatológico. O exame Papanicolau 
permite identificar alterações precursoras e, quando neces-
sário, encaminhar para biópsia ou colposcopia. O diagnós-
tico precoce está associado à maior eficácia do tratamento, 
que pode incluir cirurgia, radioterapia, quimioterapia ou 
combinações desses métodos, dependendo do estágio da 
doença (INCA, 2020).

O tratamento requer acompanhamento multiprofis-
sional, e o enfermeiro atua monitorando efeitos adversos, 
orientando sobre cuidados domiciliares e oferecendo su-
porte emocional à paciente. A humanização do cuidado é 
fundamental para reduzir o estresse, a ansiedade e promo-
ver a adesão terapêutica (Ferreira; Lima, 2022).

2.5 EDUCAÇÃO EM SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA

A educação em saúde é uma ferramenta essencial 
para a prevenção do câncer de colo de útero. O enfermei-
ro, por meio de ações educativas, pode contribuir para o 
desenvolvimento de hábitos preventivos, aumentando a 
detecção precoce e reduzindo a mortalidade associada à 
doença (Costa; Pereira, 2021).
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A promoção da qualidade de vida envolve não ape-
nas o cuidado físico, mas também o suporte emocional e 
social da paciente. O acompanhamento contínuo, aliado a 
estratégias de educação em saúde, permite que a mulher 
desenvolva autonomia sobre sua saúde, fortaleça seu auto-
cuidado e participe ativamente do processo de prevenção e 
tratamento (Oliveira; Carvalho, 2022).

2.6 AVANÇOS E DESAFIOS NA ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO

Apesar dos avanços na prevenção e no diagnóstico do 
câncer de colo uterino, ainda existem desafios relacionados 
ao acesso desigual aos serviços de saúde, falta de cons-
cientização sobre exames preventivos e barreiras culturais. 
Nesse cenário, o enfermeiro desempenha papel fundamen-
tal como agente de mudança, integrando ações educativas, 
preventivas e de acompanhamento clínico (Santos et al., 
2021).

O contínuo desenvolvimento profissional, atualização 
científica e capacitação técnica são essenciais para garantir 
uma assistência de qualidade. Dessa forma, o enfermeiro 
contribui significativamente para reduzir a incidência e a 
mortalidade pelo câncer de colo uterino, promovendo a 
saúde integral da mulher (Freitas; Silveira; Azevedo, 2021).

O referencial teórico evidencia que o câncer de colo 
uterino é uma doença prevenível e que o diagnóstico pre-
coce aumenta significativamente a chance de cura. A atua-
ção do enfermeiro é estratégica, não apenas na execução de 
exames e acompanhamento clínico, mas também na educa-
ção em saúde, promoção do autocuidado e humanização 
do atendimento. Portanto, a prevenção e detecção precoce 
dependem de uma abordagem integral, em que o enfermei-
ro desempenha papel central na saúde da mulher.
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3. MATERIAIS E MÉTODOS
Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa quali-

tativa de caráter descritivo, por meio de revisão integrativa 
da literatura. Essa abordagem permite analisar, sintetizar e 
discutir informações sobre a atuação do enfermeiro na pre-
venção do câncer de colo uterino, identificando estratégias, 
desafios e avanços na área.

A revisão integrativa seguiu as etapas propostas por 
Souza, Silva e Carvalho (2010): definição do problema de 
pesquisa, estabelecimento de critérios de inclusão e exclu-
são, seleção da literatura, avaliação dos estudos, análise e 
síntese dos dados, e apresentação dos resultados.A pesqui-
sa foi realizada em bases de dados eletrônicas confiáveis, 
incluindo: Scielo e  LILACS. Foram utilizados descritores 
em saúde (DeCS/MeSH): “câncer de colo uterino”, “enfer-
magem”, “prevenção”, “Papanicolau” e “educação em saú-
de”.

Os critérios de inclusão: artigos publicados entre 2020 
e 2025; textos completos disponíveis em português; estu-
dos que abordem a atuação do enfermeiro na prevenção do 
câncer de colo uterino, educação em saúde e rastreamento. 
Os critérios de exclusão: Resumos, editoriais ou opiniões 
de especialistas; Estudos não relacionados à atuação do en-
fermeiro ou à prevenção do câncer de colo uterino; Publica-
ções em idiomas diferentes do português.

A coleta de dados envolveu: busca nas bases ele-
trônicas utilizando os descritores e operadores booleanos 
(“and” / “or”); leitura de títulos e resumos para seleção ini-
cial; leitura completa dos artigos selecionados para confir-
mação da relevância; extração das informações-chave em 
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planilhas, incluindo: autores, ano de publicação, objetivo, 
tipo de estudo, principais resultados e recomendações.

A análise foi realizada de forma temática, identifican-
do os principais papéis do enfermeiro na prevenção do cân-
cer de colo uterino, os desafios enfrentados e as estratégias 
educativas adotadas.

Por se tratar de uma pesquisa de revisão integrativa, 
não houve envolvimento direto de seres humanos, estando, 
portanto, dispensada a submissão ao Comitê de Ética em 
Pesquisa. No entanto, todas as fontes foram devidamente 
citadas, garantindo a responsabilidade ética e intelectual no 
uso das informações.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Ao analisar todas as publicações, cabe descrever todo 

o processo de busca e com isso foi possível organizar o le-
vantamento dos dados, realizadas na base de dados, foram 
encontradas de acordo com os descritores 76 artigos e após 
a exclusão de literaturas duplicadas restaram 74 que foram 
encontrados na base: SCIELO e LILACS.  Ao final, após os 
critérios de exclusão, foram selecionados (n=17) artigos, 
sendo que (n=6) artigos estavam publicados na base de da-
dos Lilacs, apenas (n=11) na base de dados Scielo, todos res-
pondiam à questão norteadora, bem como, atendiam aos 
demais critérios de inclusão previamente estabelecidos. 

Na figura 2, foi observado que a base de maior nú-
mero de artigos publicados entre os anos de 2020 a 2025, 
foi à base de dados Lilacs com n=06 artigos. Diante do que 
foi encontrado houve necessidade de buscar artigos em ou-
tras bases de dados, que atingissem os critérios de inclusão 
descritos na metodologia desta produção na base de dados 
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Scielon=11, juntando todas totalizaram 17 artigos seleciona-
dos para contribuir com a elaboração desta pesquisa.

Figura 2 -Demonstrativo dos estudos de acordo com 
a base de dados

Fonte: elaborado pelo autor com base em dados coletados, 2025.

A figura 3 mostra o número de publicações selecio-
nadas e aceitas nas bases: Lilacs e Scielo, onde foi possível 
perceber que o número de artigos encontrados foi grande, 
porém apenas 17 publicações foram aceitas. Sendo que ini-
cialmente foram encontrados 12 artigos na base Lilacs e 
após os critérios de inclusão foram excluídos 06 artigos res-
tando apenas 06 artigos referentes a essa base de dados. Já 
na base de dados Scielo foram encontrados nas buscas o to-
tal de 64 artigos que após os critérios de inclusão restaram 
11 artigos, totalizando 17 publicações em ambas as bases e 
que contribuíram para a elaboração do referencial teórico.
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Figura 3 -Artigos selecionados e aceitos de acordo 
com as bases de dados.

Fonte: elaborado pelo autor com base em dados coletados, 2025.

Na figura 4 mostra em uma pizza a porcentagem de 
publicações identificadas em cada ano: 2020,  2022, 2023, 
2024, 2025. É notório na analise que o ano que mais se des-
tacou em publicações e que atingiram os critérios de inclu-
são foi o ano de 2022, após vem os anos de 2020 e 2021 con-
tendo 04 artigos em cada base totalizando 08 artigos e em 
2023 foram encontrados 03 publicações e os demais anos 
não houve publicações que atingissem os critérios de inclu-
são. Todas as publicações foram encontradas em buscas nas 
bases de dados: Scielo e Lilacs, Todos considerados como 
descritores no DeCS.
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Gráfico 3  – Demonstrativo do número de artigos por 
ano de publicação de acordo com as bases de dados.

Fonte: elaborado pelo autor com base em dados coletados, 2025.

O presente trabalho se enquadra no nível de evidencia 
5 – D, onde aborda um estudo com delineamento não expe-
rimental como pesquisa descritiva correlacional e qualitati-
va.A revisão integrativa identificou 17 estudos publicados 
entre 2020 e 2025 nas bases Scielo, LILACS e BDENF, que 
abordam a atuação do enfermeiro na prevenção do câncer 
de colo uterino. Os estudos apresentaram diferentes enfo-
ques: educação em saúde e promoção do autocuidado, ras-
treamento e detecção precoce, acolhimento humanizado e 
acompanhamento clínico e barreiras no acesso e adesão ao 
exame Papanicolau.Essa diversidade evidencia que a atua-
ção do enfermeiro na prevenção do câncer de colo uterino 
é multifacetada, englobando aspectos clínicos, educativos e 
psicossociais.

Os estudos analisados destacam que o enfermeiro de-
sempenha papel estratégico na prevenção do câncer de colo 
uterino, atuando em diversas frentes: Educação em saúde: 
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realização de palestras, rodas de conversa e orientação so-
bre fatores de risco, vacinação contra o HPV e importância 
do exame citopatológico periódico (Silva, Pereira; Almeida, 
2023; Oliveira; Carvalho, 2022).A educação em saúde emer-
ge como estratégia central para a prevenção. Estudos indi-
cam que mulheres que recebem informações claras sobre 
fatores de risco, sinais e sintomas, vacinação e rastreamen-
to apresentam maior adesão aos exames preventivos e de-
senvolvimento de hábitos de autocuidado (Costa; Pereira, 
2021).

Além disso, o acompanhamento contínuo realizado 
pelo enfermeiro contribui para o fortalecimento da auto-
nomia feminina, permitindo que a paciente participe ati-
vamente do processo de prevenção e tratamento, adotando 
comportamentos preventivos de forma consistente (Olivei-
ra; Carvalho, 2022).Apesar dos avanços, a literatura aponta 
desafios significativos na atuação do enfermeiro: desigual-
dade no acesso aos serviços de saúde; barreiras culturais 
e sociais que dificultam a adesão ao rastreamento; baixa 
conscientização sobre a importância do exame preventivo; 
escassez de recursos e sobrecarga de trabalho na atenção 
primária (Santos, Ferreira; Lopes, 2021).

Esses obstáculos reforçam que o trabalho do enfer-
meiro vai além do aspecto técnico, exigindo habilidades em 
comunicação, empatia e estratégias educativas adaptadas 
à realidade da população.Algumas estratégias destacadas 
nos estudos mostram eficácia na prevenção do câncer de 
colo uterino: Campanhas educativas integradas à comuni-
dade; Incentivo à vacinação contra o HPV; Uso de tecnolo-
gias de informação (mensagens, aplicativos) para lembrar 
exames periódicos; Capacitação contínua do enfermeiro em 
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rastreamento e educação em saúde (Silva, Pereira; Almeida, 
2023; Oliveira; Carvalho, 2022).

Essas práticas contribuem para reduzir a mortalida-
de, aumentar a detecção precoce e fortalecer o vínculo entre 
mulher e serviços de saúde. O estudo evidencia que a atua-
ção do enfermeiro é essencial para o sucesso dos programas 
de prevenção e rastreamento do câncer de colo uterino. O 
profissional atua como agente de educação em saúde, fa-
cilitador do acesso aos serviços e apoiador emocional das 
pacientes.A literatura indica que uma abordagem integral 
e humanizada aumenta a adesão ao exame Papanicolau e 
fortalece comportamentos preventivos, mas também reve-
la a necessidade de políticas públicas que garantam acesso 
equitativo, recursos adequados e capacitação contínua da 
equipe de enfermagem.

Portanto, os resultados reforçam que a prevenção e 
detecção precoce do câncer de colo uterino dependem de 
uma atuação multidimensional do enfermeiro, integrando 
educação, acompanhamento clínico e promoção da auto-
nomia feminina, promovendo saúde integral da mulher e 
redução da mortalidade.A atuação do enfermeiro na pre-
venção do câncer de colo uterino evidencia-se como es-
sencial para reduzir a incidência e mortalidade da doença, 
principalmente por meio da detecção precoce, educação em 
saúde e acompanhamento contínuo das pacientes. Os acha-
dos desta revisão integrativa indicam que o profissional de 
enfermagem exerce múltiplas funções, que vão desde o ras-
treamento do exame Papanicolau até o suporte emocional e 
promoção do autocuidado.

Os estudos revisados demonstram que a educação em 
saúde desempenhapapel central na prevenção. Ao orien-
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tar mulheres sobre fatores de risco, sinais e sintomas da 
doença, vacinação contra HPV e importância da realização 
periódica do exame citopatológico, o enfermeiro contribui 
para o aumento da adesão aos programas de rastreamen-
to (Silva, Pereira; Almeida, 2023; Oliveira; Carvalho, 2022). 
Este achado corrobora com a literatura internacional, que 
aponta a educação e o esclarecimento como fatores deter-
minantes para a adesão ao cuidado preventivo.

Outro ponto relevante é a atenção humanizada, que 
inclui acolhimento, escuta ativa e respeito às particulari-
dades biopsicossociais de cada paciente. Estudos indicam 
que a abordagem integral aumenta a confiança da mulher 
nos serviços de saúde e favorece comportamentos preventi-
vos sustentáveis (Freitas, Silveira; Azevedo, 2021; Ferreira; 
Lima, 2022). Isso evidencia que o enfermeiro atua não ape-
nas como executor de procedimentos, mas como agente de 
mudança na promoção da saúde feminina.

Apesar das contribuições positivas, a literatura aponta 
desafios significativos, como barreiras culturais, desigual-
dade de acesso aos serviços de saúde, falta de conscientiza-
ção sobre exames preventivos e sobrecarga de trabalho na 
atenção primária (Santos, Ferreira; Lopes, 2021). Esses fato-
res podem comprometer a eficácia das ações de prevenção 
e rastreamento, indicando a necessidade de políticas públi-
cas mais abrangentes, capacitação contínua dos profissio-
nais e estratégias de comunicação adaptadas às comunida-
des atendidas.

Além disso, a análise evidencia que a integração de 
estratégias tecnológicas e comunitárias, como campanhas 
educativas, aplicativos de lembrete para exames e rodas de 
conversa, potencializa o alcance das ações preventivas, pro-
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movendo a autonomia da mulher e a adesão às recomen-
dações de saúde (Silva, Pereira; Almeida, 2023; Oliveira; 
Carvalho, 2022).

Portanto, a discussão evidencia que a prevenção do 
câncer de colo uterino depende de uma atuação multidi-
mensional do enfermeiro, que envolve educação em saú-
de, rastreamento, acompanhamento clínico, acolhimento 
humanizado e promoção da autonomia da paciente. Essa 
abordagem contribui para a detecção precoce da doença, 
fortalece comportamentos preventivos e melhora a quali-
dade de vida das mulheres atendidas.

5. CONCLUSÃO
O presente estudo evidenciou que o enfermeiro de-

sempenha umpapel central na prevenção do câncer de colo 
uterino, atuando de forma estratégica na detecção precoce, 
educação em saúde, acompanhamento clínico e promoção 
do autocuidado. A revisão integrativa demonstrou que a 
atuação do profissional vai além da execução técnica de 
exames, englobando atenção humanizada, orientação sobre 
fatores de risco e incentivo à adesão a hábitos preventivos.

A educação em saúde mostrou-se uminstrumento 
fundamental, pois aumenta o conhecimento das mulhe-
res sobre a doença, fortalece a autonomia e contribui para 
a adesão ao rastreamento e à vacinação contra o HPV. A 
atenção integral e humanizada promovida pelo enfermeiro 
contribui para o vínculo entre paciente e serviços de saúde, 
potencializando o sucesso das ações preventivas.

Apesar dos avanços, a pesquisa identificou desafios 
significativos, como desigualdade de acesso aos serviços de 
saúde, barreiras culturais e sobrecarga de trabalho. Tais fa-
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tores reforçam a necessidade de políticas públicas eficazes, 
capacitação contínua da equipe de enfermagem e estraté-
gias educativas adaptadas à realidade das comunidades.

Em síntese, a atuação do enfermeiro é estratégica 
para reduzir a incidência e a mortalidade pelo câncer de 
colo uterino, promovendo a saúde integral da mulher. Os 
achados deste estudo reforçam a importância de valorizar 
e fortalecer o trabalho do enfermeiro na prevenção, rastrea-
mento e acompanhamento clínico, contribuindo para a me-
lhoria da qualidade de vida das mulheres e para a eficácia 
das políticas de saúde pública.
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RESUMO
O câncer do colo do útero (CCU) é uma doença pre-

venível e, quando diagnosticada precocemente, apresenta 
altas taxas de cura. No entanto, continua sendo um impor-
tante problema de saúde pública no Brasil. É causado prin-
cipalmente pela infecção persistente por tipos oncogênicos 
do papilomavírus humano (HPV), um dos principais agen-
tes etiológicos associados à doença. Este estudo teve como 
objetivo analisar a atuação da enfermagem no rastreamen-
to precoce do HPV como estratégia fundamental para a re-
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dução do risco de desenvolvimento do câncer do colo do 
útero. A metodologia utilizada foi a revisão integrativa, que 
permitiu uma compreensão ampla do conhecimento dispo-
nível, combinando dados teóricos e empíricos e favorecen-
do a tomada de decisões baseadas em evidências. A busca 
foi realizada em bases de dados utilizando descritores es-
pecíficos para garantir maior precisão na seleção dos estu-
dos. Foram incluídos 11 artigos, analisados quanto a seus 
objetivos, métodos, resultados e contribuições para a práti-
ca da enfermagem no rastreamento do HPV. Os resultados 
evidenciaram que diversos fatores ainda comprometem a 
efetividade das ações de prevenção, como dificuldades de 
acesso aos serviços especializados, desigualdades sociais e 
baixa compreensão da população sobre a importância do 
exame. Por outro lado, estratégias como a busca ativa, o uso 
de tecnologias educacionais e o monitoramento contínuo 
das práticas mostraram-se eficazes para ampliar a cobertu-
ra do rastreamento. Conclui-se que a enfermagem desem-
penha um papel essencial na prevenção do câncer do colo 
do útero, sendo fundamental valorizar, qualificar e apoiar 
sua atuação. O enfrentamento desse agravo requer um tra-
balho integrado, interdisciplinar e sensível às especificida-
des de cada território.

Palavras-chave:Enfermagem.Papilomavírus huma-
nos. Detecção Precoce de Câncer.

ABSTRACT
Cervical cancer (CC) is a preventable disease and, 

when diagnosed early, has high cure rates. However, it re-
mains a major public health problem in Brazil. It is main-



315

ly caused by persistent infection with oncogenic types of 
human papillomavirus (HPV), one of the main etiological 
agents associated with the disease. This study aimed to 
analyze the role of nursing in the early screening of HPV as 
a key strategy for reducing the risk of developing cervical 
cancer. The methodology used was an integrative review, 
which allowed for a comprehensive understanding of the 
available knowledge by combining theoretical and empiri-
cal data, thus supporting evidence-based decision-making. 
The search was conducted in scientific databases using 
specific descriptors to ensure greater accuracy in the selec-
tion of studies. Eleven articles were included and analyzed 
regarding their objectives, methods, results, and contri-
butions to nursing practice in HPV screening. The resul-
ts showed that several factors still hinder the effectiveness 
of prevention actions, such as limited access to specialized 
services, social inequalities, and low public awareness of 
the importance of screening. On the other hand, strategies 
such as active search, the use of educational technologies, 
and continuous monitoring of practices proved effective in 
expanding screening coverage. It is concluded that nursing 
plays an essential role in the prevention of cervical cancer, 
and it is crucial to value, train, and support its work. Ad-
dressing this health issue requires integrated, interdiscipli-
nary efforts that are sensitive to the specific needs of each 
territory.

Keywords: Nursing. Human papillomavirus. Early 
Cancer Detection. 
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1. INTRODUÇÃO
Entre os diversos tipos, o Câncer do Colo do Útero 

(CCU) destaca-se por ser evitável e por apresentar boas 
chances de cura quando diagnosticado precocemente. Ain-
da assim, continua sendo um importante desafio de saú-
de pública no Brasil, sendo o terceiro mais comum entre as 
mulheres e a quarta principal causa de morte por câncer na 
população feminina (SOUZA; COSTA, 2015; INCA, 2020).

De acordo com Silva, Moraes e Souza (2023), vários 
fatores podem aumentar o risco de desenvolver o câncer do 
colo do útero, como o tabagismo, início precoce da vida se-
xual, ter múltiplos parceiros sexuais e o uso de medicamen-
tos que reduzem a imunidade. No entanto, a presença dos 
tipos oncogênicos do vírus HPV é considerada a principal 
condição para o surgimento da doença.

Carvalho et al. (2021), a maioria das pessoas sexual-
mente ativas terá contato com o HPV em algum momento 
da vida, mas apenas uma pequena parte vai desenvolver 
verrugas. Na maioria dos casos, essas lesões desaparecem 
sozinhas, graças à resposta do sistema imunológico, ou 
seja, a infecção por HPV é considerada uma Infecção Se-
xualmente Transmissível (IST) e pode causar alterações no 
tecido epitelial, principalmente nas regiões anogenital e na 
laringe.

A escolha dessa temática se justifica pela alta preva-
lência do papilomavírus humano (HPV) entre a população 
sexualmente ativa e pelas suas implicações diretas na saúde 
pública, especialmente por estar associado ao desenvolvi-
mento de lesões precursoras e malignas, como o câncer do 
colo do útero. Apesar de muitos casos de infecção regre-
direm espontaneamente, a persistência do vírus, especial-
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mente dos subtipos oncogênicos, representa um risco sig-
nificativo para a saúde da mulher.

Apesar de sua posição estratégica na Atenção Pri-
mária à Saúde, a enfermagem ainda enfrenta desafios re-
lacionados ao desconhecimento sobre a doença, medo do 
exame, tabus culturais e dificuldades de acesso aos servi-
ços. Superar essas barreiras por meio da escuta qualificada, 
acolhimento e ações educativas é essencial para ampliar a 
cobertura do rastreamento e contribuir efetivamente para a 
redução da morbimortalidade associada ao câncer cervical 
(BRASIL, 2013; SOUZA; COSTA, 2015).

Desse modo, a adesão das mulheres ao rastreamen-
to ainda é afetada por fatores como cultura, falta de infor-
mação, medo e dificuldade de acesso à saúde. Por isso, as 
ações de educação, acolhimento e o vínculo criado pela en-
fermagem são importantes para incentivar o autocuidado e 
aumentar a participação nos programas de prevenção. Com 
isso, o objetivo desse trabalho é analisar a atuação da enfer-
magem no rastreamento precoce do HPV como estratégia 
para a redução do risco de lesões precursoras de câncer do 
colo do útero em mulheres.

2. O CÂNCER DO COLO DO ÚTERO E SUA RELA-
ÇÃO COM O HPV

Há uma forte relação entre a infecção pelo papiloma-
vírus humano (HPV) e o desenvolvimento do câncer cer-
vical, a persistência do vírus, especialmente dos tipos de 
alto risco oncogênico, é um dos principais fatores para a 
progressão da doença (ROSA et al., 2024).A persistência do 
vírus desencadeia alterações celulares que podem evoluir 
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para lesões precursoras e, posteriormente, para neoplasias 
invasivas (COSTA et al., 2024).

Com isso, Maia, Silva e Araújo (2024) retratam que, 
apesar da ampla disseminação de informações sobre o papi-
lomavírus humano (HPV), muitas mulheres ainda apresen-
tam conhecimento limitado acerca dos riscos da infecção, 
sua relação com o câncer do colo do útero e a importância 
da prevenção. Os mesmos ainda destacam que alguns fa-
tores como baixo nível de escolaridade, falta de orientação 
adequada e acesso restrito a serviços de saúde contribuem 
para a desinformação, o que compromete a adesão a medi-
das preventivas, como o uso de preservativos, a realização 
do exame Papanicolau e a vacinação contra o HPV.

Os autores ainda reforçam que, é preciso haver cam-
panhas educativas eficazes, associadas à ampliação da co-
bertura vacinal e à promoção de práticas de saúde que faci-
litem o diagnóstico precoce, demonstrando que a educação 
em saúde desempenha um papel primordial na redução da 
incidência do câncer do colo do útero, exigindo ações inte-
gradas entre profissionais, instituições e políticas públicas 
(MAIA; SILVA; ARAÚJO, 2024).

O Papilomavírus Humano (HPV) é o vírus deste gê-
nero, que infecta humanos, mais especificamente pele e 
mucosas oral, genital ou anal de homens quanto de mulhe-
res (BRASIL, 2022). Presentemente, são descritos mais de 
240 tipos de HPV e são divididos em dois grupos que são 
classificados segundo seu potencial oncogênico: baixo risco 
oncogênico, sendo eles os tipos 6, 11, 40, 42, 43, 44, 54, 61, 
70, 72 e 81 e de alto risco oncogênico os tipos 16, 18, 31, 33, 
35, 39, 45, 51, 52, 56, 58, 59, 68, 73 e 82 (BRASIL, 2022).Vale 
ressaltar que esses vírus, tem a capacidade de ocasionar 
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uma infecção sexualmente transmissível (BOGANI, 2018), 
e que cerca de 80% dos indivíduos sexualmente ativos irão 
se contaminar em algum momento da vida (OMS, 2022).

2.1 A CONSULTA DE ENFERMAGEM COMO ESTRATÉGIA 
PARA DETECÇÃO PRECOCE E EDUCAÇÃO EM SAÚDE

De acordo com a Resolução COFEN nº 381/2011, a co-
leta de material para colpocitologia oncótica pelo método 
Papanicolau é considerada um procedimento complexo, 
que exige competência técnica e científica para sua correta 
execução (Art. 1º). Dentro desse contexto, o enfermeiro é 
reconhecido como o profissional habilitado para conduzir 
a abordagem da mulher, em especial, no seu primeiro con-
tato com a unidade de saúde, quando ela frequentemente 
mostra medos e receios associados às possíveis complica-
ções da doença, onde o Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem, a coleta de material para Papanicolau é 
uma atribuição exclusiva do enfermeiro, respeitando as 
normas legais da profissão (COFEN, 2011).

A consulta de enfermagem exerce um papel funda-
mental no cuidado à paciente, proporcionando um mo-
mento em que ela se sente acolhida e valorizada, fortale-
cendo a relação próxima e personalizada com o profissional 
de saúde. Ao promover um ambiente de informalidade e 
flexibilidade, a consulta ultrapassa a função de um procedi-
mento meramente técnico, tornando-se uma oportunidade 
para o estabelecimento de um relacionamento interpessoal 
significativo (MACHADO e ANDRES, 2021).

Na Unidade Básica de Saúde (UBS), o enfermeiro de-
senvolve sua função que é essencial na prevenção do câncer 
do colo do útero, onde contribui para reduzir a incidência 
e a mortalidade da doença por meio de ações integradas. 
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Dentre as quais, que são: a realização de ações educativas 
que conscientizam a população sobre a importância da pre-
venção e do rastreio, além da condução de consultas de 
enfermagem voltadas para identificar e atender às neces-
sidades específicas de cada paciente, além da busca ativa 
das mulheres, garantindo que todas sejam incluídas e in-
centivadas a participar dos programas de rastreio (DIAS et 
al., 2021).

O profissional de enfermagem também é responsável 
pela coleta do exame citopatológico, etapa fundamental 
para a detecção precoce de alterações celulares. Ele acom-
panha o controle de qualidade dos exames, garantindo a 
confiabilidade dos resultados, e comunica-os às pacientes 
de maneira clara e sensível. Quando identificadas altera-
ções, o enfermeiro realiza o encaminhamento adequado 
para exames complementares ou tratamentos especializa-
dos, assegurando que as mulheres recebam os cuidados 
necessários de forma oportuna. Essas ações permitem ao 
enfermeiro atuar de forma integral e eficaz na prevenção do 
câncer cervical, promovendo um atendimento completo na 
UBS (DIAS et al., 2021).

3. MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura, um 

desenho de pesquisa que visa analisar criticamente e sin-
tetizar estudos prévios sobre um tema específico de forma 
sistematizada. O processo metodológico iniciou-se com a 
formulação da questão norteadora utilizando a estratégia 
PICo (População, Fenômeno de Interesse, Contexto) (SAN-
TOS, PIMENTA E NOBRE, 2007). Os componentes defini-
dos foram: P (Profissionais de Enfermagem), I (Estratégias 
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de educação em saúde) e Co (Prevenção da infecção pelo 
Papilomavírus Humano - HPV). Dessa forma, a questão 
orientadora para esta pesquisa foi: Como a atuação da en-
fermagem no rastreamento precoce do HPV contribui para 
a redução dos casos de câncer do colo do útero?

A coleta de dadosfoi realizada em agosto de 2025 
mediante consulta à Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), 
abrangendo as bases de dados LILACS, BDENF e SciELO, 
e também ao Google Scholar. Os Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCS) utilizados de forma combinada (via ope-
radores booleanos) foram: Enfermagem, Papilomavírus 
humanos, Neoplasias do Colo do Útero, Rastreamento em 
Massa e Detecção Precoce de Câncer. Os critérios de inclu-
são estabelecidos foram: artigos científicos completos, dis-
poníveis no idioma português e publicados nos últimos 5 
anos (2020 a 2025). Foram excluídos artigos incompletos, 
com custo para acesso, ou aqueles fora do foco temático e 
do período temporal definido.

A busca inicial nas bases de dados resultou em 239 
artigos. Após a remoção de duplicatas, 132 artigos perma-
neceram para a triagem. A etapa seguinte consistiu na lei-
tura de títulos, palavras-chave e resumos para verificar a 
aderência aos critérios de inclusão, resultando na seleção 
de 11 artigos que compuseram a amostra final do estudo, 
conforme ilustrado no fluxograma da Figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma dos estudos incluídos no estu-
do.

Fonte:Autoria própria

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A referida revisão integrativa, foram incluídos 11 es-

tudos que cumpriram os critérios de elegibilidade. O qua-
dro 1, a seguir, apresenta a caracterização dos estudos le-
vando em consideração o autor, ano de publicação, título, 
objetivo e o tipo de estudo e conclusão.

Quadro 1. Descrição dos artigos inseridos na revisão.
AUTOR/ANO TÍTULO OBJETIVO TIPO DE ESTUDO CONCLUSÃO

Fernandes et 
al. (2021)

Desafi os para 
prevenção e 
tratamento 
do câncer 
cervicouterino 
no interior do 
nordeste

Analisar a articulação 
entre Atenção Pri-
mária à Saúde e os 
diferentes pontos de 
atenção para controle 
do câncer cervicou-
terino em uma região 
de saúde do Nordeste 
brasileiro

Estudo qualitativo 
realizado no inte-
rior da Bahia

O principal desafi o de 
tratamento a mulheres aco-
metidas pela patologia está 
associado ao transporte sa-
nitário para mulheres dentro 
do município de origem ou 
regiões centrais
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Holanda et al. 
(2021)

Uso do proto-
colo de saúde 
da mulher na 
prevenção do 
câncer cervical

Analisar o uso do 
protocolo de saúde da 
mulher na prevenção 
do câncer de colo do 
útero por enfermeiros 
na Atenção Básica

Estudo de caso, 
exploratório, de 
abordagem quali-
tativa realizado em 
Campina Grande 
(PB)

As ações realizadas por 
enfermeiros na atenção 
básica estavam de acordo 
com o protocolo de atenção 
básica. Sendo a realização 
da assistência como o aco-
lhimento, coleta do material, 
realização de consulta de 
enfermagem, encaminha-
mento para serviços de 
referência, realização de 
educação em saúde sobre 
o tema proposto e incentivo 
a realização periódica do 
exame de Papanicolau

Dias et al. 
(2021)

Atuação do 
enfermeiro na 
prevenção do 
câncer do colo 
de útero em 
unidades de 
Saúde

Investigar a atuação 
do Enfermeiro na 
prevenção do câncer 
do colo de útero nas 
Unidades de Saúde 
da Atenção Básica de 
município de Espino-
sa, Minas Gerais

Estudo descritivo, 
exploratório de na-
tureza qualitativa, 
realizado na cidade 
de Espinosa (MG)

As ações assistenciais de 
enfermagem são direcio-
nadas para prevenção do 
câncer do colo do útero são, 
essencial-mente, a educa-
ção em saúde e a coleta de 
material citopatol-ógico para 
realização do exame

Anjos et al. 
(2021)

Monitoramento 
das ações de 
controle do 
câncer cer-
vicouterino e 
fatores asso-
ciados

Analisar fatores 
associados ao moni-
toramento das ações 
para controle do 
câncer cervicouterino 
na estratégia saúde da 
familía

Estudo transversal 
realizado na cidade 
de Vitória da 
Conquista (BA)

As ações de enfermagem 
relacionadas ao monito-
ramento e controle do CA 
do colo do útero são a 
divulgação de informações, 
comunicações educativas e 
busca ativa

Davilla et al. 
(2021)

Objeto virtual 
de aprendi-
za-gem sobre 
rastreamento 
do câncer do 
colo do útero

Descrever o desenvol-
vimento e avaliação do 
conteúdo de um objeto 
virtual de aprendiza-
gem sobre prevenção 
e rastreamento do 
câncer do colo do 
útero

Estudo descritivo O objeto virtual de apren-
dizagem é composto por 
7 módulos distribuídos em 
65 telas de conteúdo, com 
carga horária total de 60 
horas. Sua avaliação obteve 
concordância superior a 
0,80, sendo considerado 
adequado. A tecnologia se 
apresenta como uma ferra-
menta motivadora na educa-
ção em saúde, facilitando o 
acesso à informação sobre 
o manuseio e coleta do 
exame preventivo

Carvalho et 
al.  (2021).

Atuação do 
enfermeiro na 
prevenção do 
câncer do colo 
de útero em 
Unidades de 
Saúde

Investigar a atuação 
do enfermeiro na 
prevenção do câncer 
do colo de útero nas 
Unidades de Saúde 
da Atenção Básica de 
município de Espino-
sa, Minas Gerais

Estudo descritivo, 
exploratório, de na-
tureza qualitativa

As ações assistenciais de 
enfermagem direcionadas 
para prevenção do cân-
cer de colo do útero são, 
essencialmente, a educação 
em saúde e a coleta de 
material citopatológicopara 
realização do exame. As 
ações são programadas e 
organizadas dentro de um 
fluxo de trabalho previamen-
te estabelecido na rotina das 
equipes
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Ceolin et al. 
(2020)

Análisedo ras-
treamento do 
câncer do colo 
do útero de um 
município do 
sul do Brasil

Analisar o rastreamen-
to do câncer do colo 
do útero de um muni-
cípio do Sul do Brasil

Estudo descritivo Identificou-se que a maioria 
dos exames foram reali-
zados em mulheres alvo 
do programa, apesar de a 
baixa cobertura do rastrea-
mento. O reduzido número 
de amostras insatisfatórias 
representa um aspecto 
positivo. Em contrapartida, 
um número considerável 
das amostras não obteve re-
presentatividade da junção 
escamo-coluna

Maciel et al. 
(2021)

Busca ativa 
para aumento 
da adesão ao 
exame Papani-
colaou

Descrever a implanta-
ção da busca ativa de 
usuárias como estra-
tégia para o aumento 
da adesão ao exame 
Papanicolau

Estudo misto, 
descritivo e explo-
ratório

A intervenção propiciou o 
fortalecimento das relações 
profissionais entre a equipe 
de Enfermagem, os ACS, os 
acadêmicos de Enfermagem 
e a comunidade, culminan-
do no aprimoramento da 
adesão e da qualidade da 
cobertura do examecitopa-
tológico

Costa et al. 
(2021)

Prevenção 
do câncer de 
colo de útero: 
fatores asso-
ciados a não 
realização do 
exame Pa-
panicolau em 
participantes 
da coorte de 
universidades 
mineiras

Analisar os fatores 
relacionados à não 
realização do exame 
Papanicolau de mulhe-
res da faixa etária de 
25 a 64 anos

Estudo transversal Entre mulheres com alta 
escolaridade, ainda existem 
barreiras que dificultam a 
realização do exame pa-
panicolau. Entre os princi-
pais fatores associados à 
não adesão destacam-se 
a escolaridade, a renda e 
o racismo estrutural. Há a 
necessidade de fortalecer 
ações de educação em saú-
de voltadas especialmente 
para mulheres fora da área 
da saúde

Silva et al. 
(2021)

Conhecimento 
e prática de 
mulheres 
atendidas na 
atenção pri-
mária a saúde 
sobre o exame 
Papanicolau

Avaliar o conheci-
mento e a prática de 
mulheres atendidas 
em Unidades Básica 
de Saúde em relação 
ao exame Papanicolau

Estudo quanti-
tativo, descritivo 
com delineamento 
transversal

Embora praticamente todas 
as mulheres entrevistadas 
tenham ouvido falar do exa-
me Papanicolau (97,2%), 
mais da metade delas 
demonstrou um conheci-
mento insuficiente. Também 
foi observado que, a maioria 
das mulheres demonstrou 
uma prática adequada
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Rocha et al. 
(2020)

Prevenção 
do câncer de 
colo de útero 
na consulta de 
enfermagem: 
para além do 
Papanicolau

Investigar a impor-
tância da consulta 
de enfermagem na 
prevenção do câncer 
de colo de útero em 
mulheres de 25 a 
64 anos e definir a 
importância de ações 
educativas no intuito 
da prevenção dessa 
doença

Revisão biblio-
gráfica

Atuação dos enfermeiros 
na prevenção e detecção 
precoce do câncer de colo 
de útero

Fonte: Autoria própria

O estudo de Fernandes et al. (2021) evidencia que um 
dos principais entraves para o controle eficaz do câncer 
cervicouterino no interior do Nordeste brasileiro está re-
lacionado às fragilidades na articulação entre os níveis de 
atenção à saúde, especialmente no que tange à logística do 
transporte sanitário. O estudo foi realizado em uma região 
do interior da Bahia, onde revela que, apesar dos esforços 
da Atenção Primária à Saúde (APS) no rastreamento e na 
detecção precoce da doença, as barreiras geográficas e es-
truturais dificultam o acesso das mulheres aos serviços de 
média e alta complexidade.

Ao comparar os achados de Fernandes et al. (2021) e 
Holanda et al. (2021), é possível perceber duas realidades 
distintas, mas complementares, no enfrentamento ao cân-
cer do colo do útero na região Nordeste. Enquanto o estudo 
de Holanda et al. (2021) revela uma atuação efetiva dos en-
fermeiros na Atenção Básica, em conformidade com o Pro-
tocolo de Saúde da Mulher, onde é incluído o acolhimento, 
a coleta de exames, as consultas, os encaminhamentos e as 
ações educativas.

Complementando, Fernandes et al. (2021) apontam 
que, mesmo com a atuação da enfermagem e os esforços 
da APS, persistem entraves estruturais, como a precarie-
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dade do transporte sanitário, que comprometem o acesso 
das mulheres aos serviços especializados. Essa compara-
ção evidencia que, porém, o cumprimento dos protocolos 
por parte da equipe de enfermagem represente um avanço 
significativo na prevenção e detecção precoce da doença, a 
continuidade do cuidado ainda esbarra em barreiras logís-
ticas e sistêmicas, exigindo maior articulação entre os níveis 
de atenção e políticas públicas que garantam equidade no 
acesso à saúde.

Em relação a atuação do enfermeiro nas unidades de 
saúde de Atenção Básica referente prevenção, Dias et al. 
(2021) realizaram no município de Espinosa (MG), o tra-
balho evidencia que as principais ações desempenhadas 
pelos profissionais de enfermagem concentram-se na rea-
lização da coleta de material citopatológico para o exame 
de Papanicolau e na promoção de educação em saúde. Tais 
práticas são fundamentais para o rastreamento precoce da 
doença, uma vez que permitem a detecção de lesões pre-
cursoras e o direcionamento oportuno para o tratamento.

A análise conjunta dos estudos de Fernandes et al. 
(2021), Holanda et al. (2021) e Dias et al. (2021) evidencia-
ram diferentes realidades na atuação da enfermagem na 
prevenção do câncer do colo do útero, ao mesmo tempo 
em que aponta para a importância da Atenção Básica como 
espaço estratégico para o rastreamento da doença.

Os estudos de Anjos et al. (2021) e Davilla et al. (2021) 
ampliam a compreensão sobre estratégias complementares 
para o controle do câncer do colo do útero, destacando, res-
pectivamente, a importância do monitoramento das ações 
pela equipe de enfermagem e o uso de tecnologias educa-
cionais. Anjos et al. (2021), ao analisarem a Estratégia Saúde 
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da Família em Vitória da Conquista (BA), identificaram que 
a eficácia no controle da doença está relacionada à atuação 
ativa da enfermagem em ações como divulgação de infor-
mações, comunicação direta com a população, realização 
de atividades educativas e busca ativa de mulheres faltosas.

Já o estudo de Davilla et al. (2021) demonstra como os 
objetos virtuais de aprendizagem podem ser ferramentas 
eficazes na qualificação profissional, por meio de conteúdos 
interativos que abordam o rastreamento, coleta do exame 
preventivo e condutas adequadas, favorecendo a amplia-
ção do conhecimento técnico-científico dos profissionais de 
saúde. Assim, a combinação entre o monitoramento siste-
mático das ações de prevenção e o uso de recursos tecnoló-
gicos na capacitação e educação em saúde se mostra essen-
cial para fortalecer a assistência, otimizar o rastreamento e 
reduzir os índices de morbimortalidade por câncer cervi-
couterino, em especial em áreas com desafios estruturais.

Reforçando, a análise integrada dos estudos de Fer-
nandes et al. (2021), Holanda et al. (2021), Dias et al. (2021), 
Anjos et al. (2021) e Davilla et al. (2021) evidencia a multipli-
cidade de fatores que impactam a atuação da enfermagem 
na prevenção e controle do câncer do colo do útero em dife-
rentes contextos do Sistema Único de Saúde.

Carvalho et al. (2021) e Ceolin et al. (2020) comprova-
ram aspectos distintos, porém complementares, associados 
à prevenção do câncer do colo do útero na Atenção Básica. 
Carvalho et al. (2021), ao investigarem a atuação da enfer-
magem no município de Espinosa (MG), destacam que as 
ações são planejadas e organizadas dentro de fluxos de tra-
balho previamente definidos, com ênfase na educação em 
saúde e na coleta do exame citopatológico. Essa estrutura-
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ção contribui para a regularidade das ações e para o forta-
lecimento do vínculo com a população feminina. 

Em contrapartida, Ceolin et al. (2020), ao analisarem 
o rastreamento em um município do Sul do Brasil, apon-
taram uma cobertura ainda limitada, apesar de os exames 
estarem sendo realizados majoritariamente nas mulheres 
dentro da faixa etária preconizada pelo programa. O estu-
do também enfatiza aspectos positivos, como o baixo índice 
de amostras insatisfatórias, mas chama atenção para a fa-
lha técnica na coleta, evidenciada pela ausência de células 
da junção escamo-colunar em grande parte das amostras, 
fator que compromete a eficácia do rastreamento. Vale de-
monstrar que, a comparação entre os dois estudos sugere 
uma organização do trabalho das equipes de enfermagem 
é essencial.

A busca ativa, como estratégia para aumentar a ade-
são ao exame Papanicolau, mostrou-se eficaz segundo Ma-
ciel et al. (2021), a promoção de uma maior integração en-
tre a equipe de enfermagem, os Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS), os estudantes e a comunidade, contribuindo 
significativamente para o aumento da cobertura e da qua-
lidade do exame citopatológico. A intervenção não apenas 
ampliou o acesso ao rastreamento, mas também fortaleceu 
os vínculos comunitários e a corresponsabilidade pelo cui-
dado. Essa experiência reforça o papel central da enferma-
gem na organização das ações de prevenção do câncer do 
colo do útero, sobretudo por meio de estratégias proativas 
que envolvam a população de forma contínua e estrutura-
da.  

No entanto, mesmo com estratégias de busca ativa e 
campanhas educativas, ainda persistem barreiras sociais e 
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estruturais que dificultam a adesão ao exame. No contexto 
do estudo de Costa et al. (2021), revela que os mecanismos 
como: escolaridade, renda e até o racismo estrutural influen-
ciam diretamente na realização do exame, mesmo entre 
mulheres de alta escolaridade. Esses achados comprovam 
que o acesso não se resume somente à disponibilidade dos 
serviços, mas está profundamente associado às desigualda-
des sociais e à forma como diferentes grupos percebem e 
vivenciam o cuidado em saúde. Portanto, é necessário que 
as ações de enfermagem incorporem uma abordagem inter-
seccional, que reconheça as múltiplas dimensões que aten-
dam as necessidades dessa população vulnerável.

Em complementação, Silva et al. (2021) demonstram 
que o conhecimento sobre o exame ainda é bem limitado, 
mesmo sendo bem divulgado. Porém, a maioria das mu-
lheres entrevistadas já tivesse ouvido falar do exame, mais 
de 70% apresentaram conhecimento insuficiente sobre sua 
importância e finalidade. Mesmo assim, uma parcela signi-
ficativa demonstrou prática adequada sugere que a adesão 
pode ocorrer mesmo diante de lacunas informativas, possi-
velmente devido à recomendação profissional ou ao acesso 
facilitado. Esses dados reforçam a necessidade de qualificar 
ainda mais as ações educativas realizadas pelos enfermei-
ros, garantindo que as mulheres não apenas realizem o exa-
me, mas compreendam seu papel na prevenção do câncer 
do colo do útero. 

Por fim, Rocha et al. (2020) apontam que a consulta de 
enfermagem deve ir além da simples coleta do exame cito-
patológico. A atuação do enfermeiro deve englobar escuta 
qualificada, orientação personalizada e ações educativas 
contínuas, fortalecendo o protagonismo das mulheres no 
cuidado com a própria saúde. Pois, a prevenção do câncer 
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do colo do útero exige uma abordagem ampliada que con-
sidere o contexto social, o conhecimento da usuária, os de-
terminantes sociais da saúde e a comunicação efetiva entre 
profissional e paciente. Portanto, a prática da enfermagem 
se consolida como importantíssima, não somente pela exe-
cução técnica, mas pela capacidade de gerar vínculos, pro-
movendo conhecimento e superando barreiras que ainda li-
mitam a efetividade das ações preventivas dessa patologia. 

5. CONCLUSÃO
A prevenção do câncer do colo do útero representa 

um desafio persistente de saúde pública no Brasil, exacer-
bado por profundas desigualdades sociais e barreiras es-
truturais. A análise dos estudos demonstrou que a enfer-
magem é protagonista indispensável nesse enfrentamento, 
atuando ativamente na coleta do exame citopatológico, na 
busca ativa e na promoção de educação em saúde dentro 
da Atenção Primária. Estratégias organizacionais e o uso 
de tecnologias educacionais mostraram impacto positivo 
na melhoria da cobertura e qualidade do rastreamento. No 
entanto, a efetividade das ações é frequentemente limitada 
por fatores como baixa escolaridade, renda restrita, racis-
mo estrutural e dificuldades de acesso e transporte. Dessa 
forma, o enfrentamento desse agravo exige não apenas a 
valorização e qualificação da atuação da enfermagem, mas 
também o investimento em um cuidado humanizado, in-
tegrado e equitativo, capaz de superar as vulnerabilidades 
sociais para alcançar a redução concreta da morbimortali-
dade pela doença.
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RESUMO 
A vulnerabilidade social entre mulheres está relacio-

nada a fatores como pobreza, desigualdade de gênero e li-
mitação no acesso aos serviços de saúde, o que agrava os 
riscos à saúde física, mental e social.  O presente estudo 
teve como objetivo investigar, por meio de uma revisão in-
tegrativa da literatura, a atuação do enfermeiro na atenção 
à saúde de mulheres em situação de vulnerabilidade social, 
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identificando desafios, estratégias de cuidado e a importân-
cia da qualificação profissional. Trata-se de uma revisão in-
tegrativa, de natureza descritiva e abordagem qualitativa. 
A busca foi realizada no Google Acadêmico, considerando 
publicações entre 2021 e 2025, nos idiomas português, es-
panhol e inglês. Foram selecionados 12 artigos que aborda-
ram a prática do enfermeiro em contextos de vulnerabilida-
de, como gestação de alto risco, situação de rua e violência 
doméstica. Os resultados demonstraram que a atuação do 
enfermeiro é essencial para promover o cuidado integral e 
humanizado à mulher em vulnerabilidade, destacando-se 
o acolhimento, a escuta qualificada e a educação em saú-
de como estratégias efetivas. Contudo, persistem desafios 
estruturais, como a falta de recursos e de capacitação conti-
nuada. O fortalecimento das políticas públicas e a valoriza-
ção profissional são fundamentais para ampliar o acesso e 
reduzir desigualdades.

Palavras-chave: Enfermagem; Saúde da mulher; Vul-
nerabilidade social; Estratégias do cuidado.

ABSTRACT 
Social vulnerabilityamongwomenisassociatedwi-

thfactorssuch as poverty, genderinequality, and limited 
access to health services, which in crease the risk stophy-
sical, mental, and social well-being. Thisstudyaimstoinves-
tigate, throughanintegrativeliterature review, the role of 
nurses in women’shealthcarewithincontextsof social vul-
nerability, identifyingchallenges, carestrategies, andthei-
mportanceof professional qualification. It isanintegrative 
review with a descriptivenatureandqualitative approach. 
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The searchwasconducted in Google Scholar, considerin-
gpublicationsbetween 2021 and 2025, in PortugueseandEn-
glish. Twelvearticleswereselected, addressingnursingprac-
tice in vulnerablecontextssuch as high-riskpregnancy, 
homelessness, anddomesticviolence. The resultsshowe-
dthatthenurse’s role isessential in promotingcomprehen-
siveandhumanizedcare for women in vulnerability, empha-
sizingreception, qualifiedlistening, andhealtheducation as 
effectivestrategies. However, structuralchallengespersist, 
such as a lackofresourcesandongoing professional training. 
Strengtheningpublic policies andvaluingnursingprofessio-
nals are fundamental toexpandingaccessandreducingine-
qualities.

Keywords:Nursing; Women’shealth; Socialvulnera-
bility; Carestrategies.

1. INTRODUÇÃO
A vulnerabilidade social entre mulheres está asso-

ciada a determinantes como condições de vida precárias, 
acesso restrito à informação e deficiência de redes de apoio 
social e afetivo, o que pode agravar riscos à saúde física 
e mental. A compreensão das especificidades da vivência 
dessas mulheres é essencial para qualificar a atenção básica 
em saúde, sobretudo em contextos de desigualdade estru-
tural, visto que múltiplos fatores, como sociais, econômicos 
e culturais, moldam as oportunidades e os entraves para a 
assistência efetiva (Ferreira et al., 2021).

A igualdade de gênero é uma condição indispensá-
vel para reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento 
sustentável, sendo que políticas públicas de saúde que in-
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corporam a perspectiva de gênero e promovem a equidade 
apresentam resultados positivos no acesso e na qualidade 
do cuidado oferecido às mulheres (Panisello; Pastor, 2015). 
Historicamente, discursos médicos e filosóficos contribuí-
ram para a exclusão feminina e a manutenção de estigmas e 
barreiras institucionais, que ainda repercutem nas relações 
de gênero e no acesso aos direitos (Araújo et al., 2025).

Além disso, estudos recentes mostram que mulheres 
em situação de vulnerabilidade enfrentam desigualdades 
socioeconômicas e culturais que limitam o acesso à aten-
ção primária à saúde e comprometem indicadores de saúde 
materna e reprodutiva (Nascimento; Azuelo; Costa, 2025).

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo in-
vestigar, por meio de uma revisão integrativa da literatura, 
como os enfermeiros atuam na atenção à saúde de mulhe-
res em situação de vulnerabilidade social, identificando os 
desafios, as estratégias adotadas e a importância de uma 
assistência qualificada. 

2. REFRENCIAL TEÓRICO
2.1. Conceito de vulnerabilidade social e suas implicações 

na saúde

A vulnerabilidade social refere-se à condição de in-
divíduos ou grupos que se encontram expostos a riscos de 
natureza social, econômica e cultural, resultando em difi-
culdades de acesso a direitos fundamentais como saúde, 
educação, moradia e renda. Essa condição reflete a fragili-
dade das redes de apoio e a limitação das oportunidades de 
inserção social e produtiva, comprometendo a capacidade 
de enfrentamento das adversidades e a autonomia dos su-
jeitos (IPEA, 2003).
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No campo da saúde, a vulnerabilidade não se restrin-
ge aos aspectos biológicos, mas envolve dimensões sociais, 
políticas e institucionais que influenciam a capacidade de 
indivíduos e coletividades de se protegerem contra o adoe-
cimento. Fatores como pobreza, desigualdade de gênero, 
baixa escolaridade e dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde estão diretamente relacionados à intensificação das 
vulnerabilidades e ao agravamento dos indicadores de 
morbimortalidade (Ayres, 2006).

As mulheres, historicamente inseridas em contextos 
de desigualdade e exclusão, apresentam maior suscetibili-
dade à vulnerabilidade social. Essa condição é atravessada 
por determinantes como gênero, raça, classe e território, 
que interagem na produção das desigualdades e moldam o 
acesso aos bens e serviços essenciais. Assim, compreender a 
vulnerabilidade feminina requer uma abordagem intersec-
cional e interdisciplinar, que reconheça as múltiplas dimen-
sões do fenômeno e oriente as políticas públicas de caráter 
inclusivo e equitativo (Passos; Souza, 2021).

2.2. Políticas públicas de saúde voltadas à mulher

As políticas públicas de saúde da mulher no Brasil ti-
veram avanços significativos a partir da criação do Progra-
ma de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 
1984, que consolidou uma nova abordagem de atenção inte-
gral à saúde feminina. Posteriormente, com a implantação 
da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Mulher (PNAISM), em 2004, consolidou-se a compreensão 
da mulher como sujeito de direitos em todas as fases do 
ciclo vital, superando a visão restrita à reprodução e à 
maternidade(Brasil, 2004).
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A PNAISM fundamenta-se nos princípios de integra-
lidade, equidade e humanização, com ênfase na promoção 
da saúde, na prevenção de agravos e na atenção a situa-
ções de violência, sexualidade e planejamento familiar. A 
política também incorporou a perspectiva de gênero e de 
direitos humanos, reconhecendo a necessidade de práticas 
assistenciais que valorizem a autonomia e a dignidade fe-
minina(Brasil, 2004).

A incorporação da perspectiva de gênero nas políticas 
públicas de saúde é essencial para compreender as múlti-
plas formas de opressão que incidem sobre as mulheres e 
para promover práticas que enfrentem as desigualdades 
estruturais. Apesar dos avanços normativos e conceituais, 
ainda persistem desafios relacionados à implementação 
efetiva dessas políticas, sobretudo em regiões onde os ser-
viços são fragilizados e a formação dos profissionais é insu-
ficiente para lidar com as especificidades da saúde femini-
na(Saffioti, 2006).

2.3. O papel do enfermeiro na atenção à saúde das 
mulheres

A enfermagem desempenha papel central na promo-
ção, prevenção e recuperação da saúde da mulher, atuando 
em todas as etapas do ciclo de vida. O enfermeiro, por meio 
da escuta qualificada, do acolhimento e da educação em 
saúde, contribui para a detecção precoce de agravos e para 
a promoção de práticas de autocuidado, fortalecendo os in-
dicadores de saúde materno-infantil e reprodutiva (Silva et 
al., 2018).

A atuação do enfermeiro transcende os procedimen-
tos técnicos, abrangendo dimensões relacionais e sociais do 
cuidado. Sua função envolve o reconhecimento das vulne-
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rabilidades individuais e coletivas e a criação de vínculos 
terapêuticos que possibilitem intervenções mais humani-
zadas e efetivas. Ao identificar fatores de risco e oferecer 
suporte emocional, o enfermeiro torna-se um elo essencial 
entre os serviços de saúde e as mulheres em situação de 
vulnerabilidade (Gomes; Oliveira, 2020).

Além disso, o uso de instrumentos sistematizados de 
cuidado, como a Classificação Internacional para a Prática 
de Enfermagem (CIPE), potencializa o acompanhamento de 
casos de risco e favorece a elaboração de planos de cuida-
dos individualizados. Essas ferramentas contribuem para 
a qualificação da prática assistencial e para a ampliação da 
resolutividade dos serviços, garantindo uma atenção inte-
gral e centrada nas necessidades da usuária (Santos, 2021).

2.4. Qualificação profissional e a importância da assistência 
de enfermagem

A qualificação profissional constitui um elemento fun-
damental para a oferta de uma assistência de enfermagem 
segura, resolutiva e humanizada. O domínio técnico-cientí-
fico, aliado a uma prática ética e empática, é indispensável 
para a promoção de um cuidado centrado nas necessidades 
da mulher, especialmente em contextos marcados pela vul-
nerabilidade social (Bertolini; Melo, 2019).

O aperfeiçoamento contínuo dos profissionais de en-
fermagem deve contemplar o desenvolvimento de com-
petências comunicativas e relacionais, voltadas ao acolhi-
mento e à escuta sensível, principalmente em situações de 
violência de gênero e exclusão social. Profissionais devida-
mente capacitados são capazes de reconhecer sinais de so-
frimento e intervir de forma adequada, fortalecendo o vín-
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culo com a usuária e promovendo maior acesso a cuidados 
de qualidade (Santos; Lima, 2020).

3. MATERIAIS E MÉTODOS 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de 

natureza descritiva e abordagem qualitativa, que tem como 
propósito reunir, sintetizar e analisar evidências científicas 
disponíveis acerca da atuação do enfermeiro na atenção à 
saúde de mulheres em situação de vulnerabilidade social, 
identificando desafios, estratégias de cuidado e implicações 
para a prática profissional.

A revisão integrativa foi conduzida conforme as etapas 
propostas por Whittemore e Knafl (2005), que compreen-
dem: identificação do problema, definição dos critérios de 
inclusão e exclusão, busca na literatura, categorização dos 
estudos, avaliação dos achados e apresentação dos resul-
tados. Essa metodologia permite integrar resultados de 
pesquisas com diferentes delineamentos, possibilitando 
uma compreensão abrangente do fenômeno investigado e 
subsidiando a prática baseada em evidências no campo da 
Enfermagem.

A busca dos estudos foi realizada na base de dados 
Google Acadêmico. Foram incluídos estudos científicos pu-
blicados entre 2021 e 2025, disponíveis na íntegra, de for-
ma gratuita, nos idiomas português, espanhol e inglês, que 
abordassem a atuação do enfermeiro na atenção à saúde 
da mulher em contexto de vulnerabilidade social. Foram 
excluídos os estudos publicados fora do recorte temporal, 
editoriais, cartas, resumos de eventos, estudos duplicados 
ou que não apresentassem relação direta com a temática 
proposta.
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Para a busca dos artigos, foram utilizados os seguin-
tes descritores: assistência de enfermagem, saúde da mulher, 
vulnerabilidade social. Tais termos foram combinados entre 
si pelo operador booleano “AND”.

A seleção dos estudos foi conduzida em três etapas: 
leitura dos títulos, leitura dos resumos e leitura integral dos 
artigos potencialmente elegíveis. Para a extração e sistema-
tização dos dados, foi elaborada uma planilha contendo as 
seguintes variáveis: título do artigo, autores, ano de publi-
cação, local do estudo, tipo de estudo, número de partici-
pantes, estratégias de atuação do enfermeiro, resultados 
observados, impacto e benefícios relatados, além das bar-
reiras e desafios identificados.

Os resultados foram apresentados de forma descritiva 
e interpretativa, apoiados em quadros-síntese.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1. Caracterização dos estudos incluídos

Foram encontrados 119 estudos. Destes 12 compuse-
ram a amostra final por atenderem aos critérios de inclu-
são. Os trabalhos foram publicados entre 2021 e 2024, de-
senvolvidos em diferentes regiões do Brasil. Os cenários 
de investigação compreenderam tanto a Atenção Primária 
à Saúde (APS) quanto serviços especializados e contextos 
sociais diversos, como Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS), unidades de saúde da família, serviços de 
urgência e emergências, e espaços de acolhimento a popu-
lações vulneráveis.

A abordagem metodológica predominante foi qualita-
tiva e descritiva, evidenciando interesse pela compreensão 
das percepções, práticas e desafios mais do que pela men-
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suração quantitativa rigorosa. O número de participantes 
variou amplamente, entre 9 e 1.877, incluindo gestantes, 
mulheres em situação de rua, vítimas de violência e profis-
sionais de enfermagem.

Essa caracterização revela a diversidade de contextos 
e sujeitos envolvidos, permitindo compreender as múlti-
plas expressões da vulnerabilidade social e de gênero no 
campo da saúde. Os resultados convergem com os achados 
de Nascimento, Azuelo e Costa (2025), que analisam a vul-
nerabilidade feminina sob dimensões econômicas, cultu-
rais e territoriais, demonstrando como essas desigualdades 
impactam o acesso e a continuidade do cuidado na atenção 
primária à saúde.

4.2. Atuação do enfermeiro na atenção à saúde da mulher 
em situação de vulnerabilidade social

Os estudos apontaram que a atuação do enfermeiro se 
fundamenta em estratégias de acolhimento, vínculo, educa-
ção em saúde, escuta ativa e manejo clínico, evidenciando 
uma prática centrada no cuidado integral. A presença do 
enfermeiro como figura de confiança mostrou-se determi-
nante para aumentar a adesão ao pré-natal, reduzir compli-
cações gestacionais e fortalecer a autonomia das mulheres.

Foram destacadas ações como grupos de convivência 
e oficinas socioeducativas, educação em saúde voltada à 
prevenção de infecções sexualmente transmissíveis, bus-
ca ativa de gestantes faltosas, e o uso de tecnologias leves 
(acolhimento e vínculo) e leves-duras (educação em saúde 
e protocolos clínicos).

Essas estratégias estão em consonância com os acha-
dos de Begniniet al. (2022), que reforçam a importância da 
escuta qualificada, do fortalecimento do vínculo e do em-
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poderamento feminino como elementos centrais para o 
cuidado integral. Frazão et al., 2022) também identificaram 
que o enfermeiro na APS desempenha papel ético e técni-
co, articulando prevenção, educação e gestão do cuidado, 
ainda que encontre limitações estruturais e organizacionais 
que afetam a continuidade das ações.

Dessa forma, os resultados desta revisão demonstram 
que, mesmo diante de restrições de recursos e desigualda-
des regionais, a atuação do enfermeiro baseada em relações 
interpessoais e educativas é capaz de produzir impactos po-
sitivos na adesão e nos desfechos de saúde. O fortalecimen-
to dessas práticas, aliado ao suporte institucional, configu-
ra-se como eixo estratégico para a promoção da equidade e 
do protagonismo das mulheres em contextos vulneráveis.

4.3. Desafios e implicações para a prática profissional

As principais barreiras identificadas nos estudos fo-
ram de ordem estrutural, social e organizacional, incluindo 
falta de recursos, resistência das mulheres, desigualdades 
regionais e déficit de capacitação profissional. A escassez 
de infraestrutura, o predomínio do uso de tecnologias, a so-
brecarga de trabalho e a ausência de políticas consistentes 
foram apontadas como fatores que dificultam a continuida-
de do cuidado e a efetividade das ações do enfermeiro.

Questões socioeconômicas, culturais e logísticas conti-
nuam sendo entraves significativos, mesmo em localidades 
onde há estratégias de atenção já estabelecidas (Nascimen-
to; Azuelo; Costa, 2025). Além disso, muitos profissionais 
ainda se sentem inseguros e despreparados para lidar com 
casos de violência contra a mulher, evidenciando lacunas 
na formação, falta de apoio institucional e fragilidade na ar-
ticulação com a rede de proteção(Ribeiro; Baldoino, 2020).
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A ausência de treinamentos e atualizações também li-
mita o uso de novas abordagens e tecnologias de cuidado, 
tornando o trabalho mais burocrático e menos resolutivo. 
Esses desafios são enfatizados por Bertolini e Melo (2019) e 
Santos e Lima (2020), que apontam a qualificação profissio-
nal como um dos pilares para a melhoria da assistência de 
enfermagem, principalmente em contextos de vulnerabili-
dade social. 

Por outro lado, os estudos analisados evidenciaram 
que, mesmo em contextos adversos, estratégias de acolhi-
mento e vínculo são capazes de minimizar os efeitos da 
desigualdade e estimular o protagonismo feminino. Isso 
demonstra que a humanização do cuidado, sustentada pela 
empatia e pela escuta, ainda é uma ferramenta potente para 
transformar realidades e fortalecer o papel social e clínico 
do enfermeiro.

5.CONSIDERAÇÕES FINAIS
A revisão integrativa evidenciou que a atuação do 

enfermeiro na atenção à saúde da mulher em situação de 
vulnerabilidade social é marcada por práticas centradas na 
humanização do atendimento, escuta qualificada, educação 
em saúde e fortalecimento de vínculos. Essas estratégias 
mostraram-se suma importância para ampliar o acesso aos 
serviços, promover o empoderamento feminino e garantir 
uma assistência mais acolhedora e integral.

Os resultados também apontaram desafios significa-
tivos, como a falta de recursos, sobrecarga de trabalho e 
insuficiência na capacitação profissional, fatores que com-
prometem a continuidade e a qualidade do cuidado. Ainda 
assim, a presença do enfermeiro como mediador entre as 
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mulheres e o sistema de saúde demonstrou impacto positi-
vo na aceitação ao pré-natal, na prevenção de agravos e na 
promoção da autonomia das usuárias.

Esses achados compreendem a atuação do enfermeiro 
no cuidado à saúde de mulheres em vulnerabilidade social, 
pois confirmam que o papel do enfermeiro ultrapassa a di-
mensão técnica e assume um caráter social e transforma-
dor. O fortalecimento das políticas públicas, a valorização 
profissional e a formação contínua emergem como aspectos 
essenciais para consolidar práticas mais equitativas e efica-
zes na promoção da saúde feminina.

Portanto, a relevância desta pesquisa está em eviden-
ciar o papel essencial do enfermeiro como agente transfor-
mador nas políticas públicas de saúde e na promoção da 
equidade social. Os resultados reforçam a necessidade de 
investir na formação contínua dos profissionais, na valori-
zação da categoria e na melhoria das condições estruturais 
dos serviços de saúde, de modo a garantir uma assistência 
integral e resolutiva.

Em resumo, o impacto do trabalho reside em sua ca-
pacidade de subsidiar futuras pesquisas e práticas assis-
tenciais, oferecendo suporte teórico e prático para o apri-
moramento da atuação da enfermagem em contextos de 
vulnerabilidade. Além disso, os resultados podem orientar 
gestores e formuladores de políticas públicas na construção 
de estratégias mais inclusivas, sensíveis às desigualdades 
de gênero e sociais.
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ASSISTÊNCIA DE 
ENFERMAGEM À 
SEXUALIDADE FEMININA

FOCO NA SATISFAÇÃO E NO PRAZER DA MULHER

NURSING CARE FOR FEMALE SEXUALITY: FO-
CUS ON WOMEN’S SATISFACTION AND PLEASURE
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RESUMO
O presente estudo caracteriza-se como uma revisão 

integrativa da literatura sobre a atuação do profi ssional de 
enfermagem na promoção da compreensão, do autoconhe-
cimento e da satisfação sexual da mulher, considerando os 
aspectos físicos, psicológicos e sociais da sexualidade. Fo-
ram incluídos artigos científi cos em português e livros pu-
blicados entre 2006 e 2024, indexados nas bases LILACS, 
SciELO e repositórios acadêmicos. A busca utilizou com-
binações de palavras-chave com operadores booleanos, e 
a seleção fi nal resultou em 18 estudos. Os dados extraídos 
contemplaram informações sobre autor/ano, tipo de estu-
do, objetivo, amostra, intervenção ou ação de enfermagem, 
principais achados, limitações e implicações para a práti-
ca. A análise seguiu síntese narrativa integrativa, organi-
zada por categorias temáticas como intervenções educati-
vas, acolhimento e escuta, terapias de apoio e abordagens 
40 Discente do Curso de Enfermagem (FASVIPA). sandrapereira2021@yahoo.com
41 Doutora e Docente do curso de Enfermagem da FASVIPA. erclisboa@gmail.com
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biopsicossociais. Os resultados evidenciam que a atuação 
do enfermeiro exerce impacto significativo na promoção 
da saúde sexual feminina, favorecendo a compreensão do 
próprio corpo, o autoconhecimento e a satisfação sexual. 
Como limitações, destacam-se o viés de publicação, a hete-
rogeneidade metodológica entre os estudos e a restrição a 
publicações em português.

Palavras-chave: Enfermagem. Sexualidade Feminina. 
Promoção da Saúde Sexual. Autoconhecimento. Satisfação 
Sexual.

ABSTRACT
Thisstudyisanintegrativeliterature reviewonthe role 

ofnursingprofessionals in promoting women’sunderstan-
ding, self-knowledge, and sexual satisfaction, considerin-
gthephysical, psychological, and social aspectsofsexuality. 
The review includedscientificarticles in Portugueseand 
books publishedbetween 2006and 2024, indexed in LILA-
CS, SciELO, andacademicrepositories. The searchemploye-
dkeywordcombinationswithBooleanoperators, resulting in 
a final sample of18 studies. Data extractionincludedauthor/
year, studytype, objectives, sample, nursingintervention-
soractions, mainfindings, limitations, andimplications for 
practice. The analysisfollowed a narrativeintegrativesyn-
thesis, organizedbythematiccategoriessuch as educationa-
linterventions, receptionandlistening, supportivetherapies, 
andbiopsychosocial approaches. The resultsindicatethat-
nursinginterventionshave a significantimpacton promoting 
women’s sexual health, enhancing body awareness, self-k-
nowledge, and sexual satisfaction. Limitations include pu-
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blication bias, methodologicalheterogeneityamongstudies, 
andrestrictiontoPortuguese-languagepublications.

Keywords:Nursing. FemaleSexuality. Sexual Health 
Promotion. Self-knowledge. Sexual Satisfaction.

1. INTRODUÇÃO 
A sexualidade é um aspecto fundamental da saúde 

e do bem-estar humano. No entanto, mulheres frequente-
mente e enfrentam desafios em relação à sexualidade e o 
prazer, o que pode afetar negativamente sua satisfação se-
xual. 

A Sexualidade faz parte da personalidade e da vida 
cotidiana da mulher, não apenas parte reprodutora, e sim, 
que envolve o ciclo,  desde o início da adolescência quando 
inicia a vida sexual, onde seus hormônios estão em desen-
volvimento e o corpo preparando-se para a fase Adultada 
vida,até antes ou depois da menopausa,quando a taxa de 
hormônios estão todas abaixo,a mulher se prepara para a 
velhice,além disso, pode envolver uma séries de autocui-
dado,conhecimento da anatomia do seu corpo e sua genitá-
lia,além de envolver seu estado psicológico, físico e muitas 
vezes interfere nos relacionamentos em geral (Brasil, 2013).

Além de está ligada a vida sexual de uma pessoa e seu 
parceiro,e que envolve exposiçãoda sua sexualidade huma-
na em forma de prazer,desejos e seus manifestos sexuais 
envolvendo o psicológico, fisiologia fragilizada e patológi-
cos relacionados sexualidade. Assistência de enfermagem 
pode desempenhar um papel importante na promoção da 
saúde sexual dessas mulheres Organização Mundial de 
saúde (OMS) refere-se o direito de todo ser humano,poden-
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do expressar sua sexualidade e desfrutar da saúde sexual 
e todo prazer,com o devido respeito e direito e dentro do 
quadro de proteção (Brasil, 2006).

Os profissionais da saúde,são educadores por natu-
reza,e tem como responsabilidade a educação à sexualida-
de de forma coerente ,pois, a abordagem não só envolve 
o sexo em si próprio,e sim uma questão de saúde pública, 
essa abordagem sobre a temática envolve muitas facetas,-
sejam elas sociais,culturais,fisiológicas,psicológicas ou até 
patológicas. 

Os enfermeiros precisam mais conhecimento técni-
co e teórico para abordar a temática ,assim oferecem mais 
orientações e cuidados para essas mulheres com o objetivo 
de passar confiança e ter um diálogo mais esclarecedor e 
aberto do assunto ressaltando suas necessidades ,e implan-
tando os conhecimentos sobre o assunto,visto isso, é  im-
portante é ser abordada e expressada de uma forma que o 
alvo público no caso dessa temática “mulher” ,tenham um 
conhecimento benéfico para sua saúde geral, além de am-
plo conhecimento que pode desmistificar tabus e crenças 
,trazendo um conhecimento de autocuidado e necessidades 
para sua saúde geral em seus devidos aspectos que envolve 
a sexualidade e a influência na sua saúde intima , física  e 
mental da mulher (Brasil, 2011).

A pesquisa se justifica pela necessidade de entender 
melhor a assistência de enfermagem na promoção da se-
xualidade e do prazer da mulher, com foco na satisfação 
sexual, visando o bem-estar e o prazer, a liberdade do cor-
po e da mente.

Enfim, analisar a atuação do profissional de enferma-
gem na promoção da compreensão e do autoconhecimento 
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sobre a sexualidade e o prazer, visando desconstruir tabus 
e fortalecer a integridade foi o objetivo geral deste estudo, 
especificando a assistência de enfermagem na promoção 
da sexualidade e do prazer da mulher; estabelecimento de 
estratégias eficazes e promovendo a satisfação sexual da 
mulher para aprofundar mais conhecimentos,para a com-
preensão das barreiras e dos fatores que influenciam a sa-
tisfação sexual da mulher.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1. Modelo De Saúde Sexual E Reprodutiva  

A saúde sexual e reprodutiva é um conceito ampliado 
que vai além da capacidade biológica de reprodução, es-
tando relacionada biopsicossocial da mulher e do homem 
no exercício da sexualidade. Esse modelo compreende que 
a sexualidade e a reprodução são partes integrais da saúde 
e do bem-estar humano. Assim, abrange não apenas a pre-
venção de doenças sexualmente transmissíveis ou da gra-
videz indesejada, mas também o direito ao prazer, ao pla-
nejamento reprodutivo, à autonomia sobre o próprio corpo 
e ao acesso a serviços de saúde qualificados (Brasil, 2011). 

O Modelo de Saúde Sexual e Reprodutiva é um refe-
rencial adotado por organismos internacionais, como a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), e por políticas públi-
cas nacionais, com o objetivo de garantir o direito de todas 
as pessoas a uma vida sexual e reprodutiva segura, infor-
mada e livre de coerções, discriminação e violência (Brasil, 
2015).

Do ponto de vista da enfermagem, o Modelo de Saúde 
Sexual e Reprodutiva orienta uma prática baseada em aco-
lhimento, escuta qualificada e respeito à individualidade. O 
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enfermeiro tem papel essencial na identificação de barrei-
ras que comprometem a saúde sexual da mulher, tais como 
tabus, falta de diálogo com parceiros, violência de gênero, 
uso inadequado de métodos contraceptivos ou ausência de 
informação sobre autocuidado (Paiva; Caetano 2022).

Para além do enfoque reprodutivo, é necessário que 
a enfermagem promova espaços de diálogo sobre o prazer 
feminino, considerando que a satisfação sexual é parte da 
qualidade de vida e está diretamente associada à autoesti-
ma e ao bem-estar psicossocial. A utilização de metodolo-
gias educativas roda de conversa, consultas individualiza-
das e o modelo PLISSIT (Permissão, Informação, Sugestões 
específicas e Terapia intensiva) são ferramentas eficazes 
para incorporar a sexualidade no processo de cuidado 
(Nascimento; Soares, 2021).

Portanto, o Modelo de Saúde Sexual e Reprodutiva 
fornece suporte teórico e prático para a atuação da enfer-
magem na promoção de uma assistência integral, humani-
zada e centrada na mulher, favorecendo o exercício saudá-
vel da sexualidade, a autonomia reprodutiva e a vivência 
plena do prazer.

2.2.A sexualidade feminina na consulta de enfermagem: 
potencialidades e limites

A sexualidade feminina é um componente essencial 
da saúde e do bem-estar da mulher, sendo atravessada por 
fatores biológicos, psicológicos, sociais e culturais. No en-
tanto, apesar de sua importância, esse tema ainda é cercado 
por tabus e resistências, inclusive dentro dos serviços de 
saúde. A consulta de enfermagem surge como um espaço 
privilegiado para a escuta qualificada, acolhimento e orien-
tação sobre questões relacionadas à sexualidade, desde que 
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conduzida de maneira ética, empática e profissional (Brasil, 
2016). 

Diversos fatores influenciam a sexualidade feminina, 
sendo eles biológicos, psicológicos e socioculturais. Entre 
os fatores biológicos destacam-se alterações hormonais, ci-
clo menstrual, menopausa, doenças crônicas e uso de me-
dicamentos. No âmbito psicológico, aspectos como autoes-
tima, experiências afetivas, histórico de traumas ou abuso 
sexual, estresse e saúde mental exercem papel determinan-
te na vivência sexual da mulher (Silva et al., 2018). Já os fato-
res sociais e culturais incluem normas sociais, tabus, papéis 
de gênero, educação sexual e acesso à informação, os quais 
podem tanto favorecer quanto limitar a experiência sexual 
feminina (OMS, 2010). Esses elementos interconectados im-
pactam diretamente a satisfação, a intimidade e a saúde se-
xual da mulher.

Entre as potencialidades da abordagem da sexuali-
dade feminina na consulta de enfermagem, destacam-se 
a promoção do autocuidado, o fortalecimento da autoes-
tima, a prevenção de infecções sexualmente transmissíveis 
(ISTs), o planejamento reprodutivo e a identificação preco-
ce de disfunções sexuais ou problemas ginecológicos. O en-
fermeiro, enquanto educador em saúde pode favorecer um 
ambiente de confiança, no qual a mulher se sinta segura 
para expressar dúvidas, vivências e dificuldades (Oliveira 
et al., 2018).

Nesse contexto, a consulta de enfermagem se apre-
senta como um espaço privilegiado para abordagem da 
sexualidade, permitindo escuta qualificada, acolhimento e 
orientação individualizada (Silva et al., 2018). A atuação da 
enfermagem na sexualidade feminina apresenta diversas 
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potencialidades. Entre elas destacam-se o estabelecimento 
de vínculo terapêutico baseado em confiança e confiden-
cialidade, a identificação precoce de disfunções sexuais ou 
problemas de saúde relacionados à sexualidade, a promo-
ção de educação em saúde e orientação sobre sexualidade, 
reprodução e prevenção de doenças, bem como o incentivo 
à expressão de necessidades, desejos e sentimentos, fortale-
cendo a autonomia da mulher (Gonçalves; Rezende, 2019).

Entretanto, a prática da enfermagem enfrenta limita-
ções e desafios significativos. A presença de tabus e pre-
conceitos sobre sexualidade feminina, tanto no profissional 
quanto na paciente, a falta de preparo técnico e psicológico 
do enfermeiro para lidar com questões sexuais, as restri-
ções institucionais e a limitação de tempo durante a consul-
ta, bem como a dificuldade de integração interdisciplinar 
para acompanhamento de disfunções sexuais complexas, 
são fatores que podem comprometer a efetividade da inter-
venção (Costa; Lima, 2020).

Contudo, existem limites que muitas vezes dificultam 
essa abordagem, como a falta de capacitação específica dos 
profissionais, o tempo reduzido das consultas, o desconhe-
cimento sobre sexualidade de forma ampliada, além de 
barreiras culturais e religiosas tanto por parte do profissio-
nal quanto da paciente. O constrangimento ou a falta de 
preparo para abordar o tema pode resultar em omissões ou 
atendimentos fragmentados.

A Abordagem nas consultas de enfermagem, e nas 
palestras e rodas de conversa. Aprofundando os conheci-
mentos e estratégias para promover a satisfação sexual da 
mulher:Primeira abordagem do assunto,  deve ser delica-
da e plenamente planejado ,devido a existência de tabus 
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e questões culturais e desigualdade social; Maior capacita-
ção profissional, porem,é visto que na graduação o foco é 
mas sobre assistência voltada a reprodução e saúde sexual 
da mulher, orientação ao alvo público e implementação de 
projetos e diálogo além,das necessidades de programas nas 
UBS,e protocolos de gestão que possam abordar a temáti-
ca(Brasil, 2013).

Dessa forma, a abordagem da sexualidade feminina 
na consulta de enfermagem requer sensibilidade, conheci-
mento técnico e postura acolhedora. O reconhecimento das 
potencialidades e limites da atuação do enfermeiro permite 
que a enfermagem contribua de forma significativa para a 
saúde integral da mulher, promovendo qualidade de vida, 
autonomia e empoderamento sexual.

3. MATERIAIS E MÉTODOS
A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão 

integrativa da literatura. Foram incluídos artigos científi-
cos em língua portuguesa, livros e cartilhas publicadas pelo 
Ministério da Saúde, no período de 2006–2024, com resumo 
e texto completo disponíveis, indexados nas bases LILACS, 
SciELO e em repositórios/sites acadêmicos. Entre as carti-
lhas consultadas destacam-se: “Direitos Sexuais e Direitos 
Reprodutivos” (Ministério da Saúde, 2013), “Saúde Sexual 
e Saúde Reprodutiva” (Ministério da Saúde, 2010)e“Pre-
venção de Violências e Promoção da Cultura de Paz” (Mi-
nistério da Saúde, 2009), que oferecem diretrizes relevantes 
para a temática.

A revisão busca responder à questão norteadora: 
Como a atuação do profissional de enfermagem contribui 
para a promoção da compreensão, do autoconhecimento e 
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da satisfação sexual da mulher, considerando os aspectos 
físicos, psicológicos e sociais da sexualidade?

As Palavras-chave foram combinadas com operadores 
booleanos “enfermagem” AND “sexualidade feminina”; 
“promoção da saúde sexual” AND “autoconhecimento”; 
“satisfação sexual” AND “enfermeiro” e termos equivalen-
tes em português.

Os critérios de inclusão foram os estudos empíricos 
e revisões em português, livros e cartilhas do Ministério 
da Saúde com conteúdo relevante, publicados entre 2006 e 
2024, que abordaramintervenção, atuação, estratégias edu-
cativas ou avaliação da atuação do profissional de enferma-
gem relacionada à sexualidade feminina (aspectos físicos, 
psicológicos ou sociais); resumo e texto integral disponível; 
população adulta feminina ou contexto assistencial em que 
a enfermagem teve papel central. Foram utilizados também 
checklists como ferramenta de apoio à seleção dos mate-
riais.

Os critérios exclusão foram os estudos fora do período, 
publicações em outros idiomas (exceto se houver tradução 
oficial), relatos de opinião sem metodologia clara, resumos 
sem texto completo, e estudos que tratem exclusivamente 
de sexualidade sem relação com a atuação de enfermagem.

A seleção e extração de dados foram realizadas atra-
vés de:triagem inicial por títulos e resumos para eliminação 
de duplicatas e estudos irrelevantes.Leitura completa dos 
textos potencialmente elegíveis para decisão final de inclu-
são.A busca inicial resultou em 43 artigos. Após a análise 
dos títulos e resumos, aplicaram-se os critérios de inclusão 
e exclusão, permanecendo 23 para leitura na íntegra. Des-
tes, 18 compuseram a amostra final da revisão integrativa.
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Extrações padronizadas das publicações encontradas 
serão expostas em um quadro dados como: autor/ano, país, 
tipo de estudo, objetivo, amostra/contexto, intervenção ou 
ação de enfermagem descrita, principais achados quanto à 
compreensão/autoconhecimento/satisfação sexual, limita-
ções do estudo e implicações para a prática.

Avaliação da qualidade metodológica foi através de 
Aplicação de instrumentos de avaliação crítica apropriados 
ao desenho do estudo (por exemplo, checklists para estu-
dos qualitativos, quantitativos e revisões).Os resultados da 
avaliação de qualidade serão usados para discutir a robus-
tez das evidências e, quando relevante, para ponderar os 
achados na síntese.A síntese narrativa integrativa, organi-
zando resultados por categorias temáticas (por exemplo: 
intervenções educativas, acolhimento e escuta terapia se-
xual de apoio, abordagens biopsicossociais, impacto na sa-
tisfação sexual).Quando possível apresentação de quadros/
resumos comparativos dos estudos (autor/ano, tipo de in-
tervenção, achados principais).

Importante considerar que, por se tratar de uma re-
visão integrativa, não há coleta direta de dados com par-
ticipantes, portanto não há submissão a Comitê de Ética; 
contudo, serão respeitados direitos autorais e citadas todas 
as fontes. Limitações previstas: possível viés de publicação, 
heterogeneidade metodológica entre os estudos e restrição 
a publicações em português (o que pode excluir evidências 
relevantes em outras línguas).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 

foram selecionados 18 estudospublicados entre 2006 e 2024, 
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distribuídos nas bases LILACS, SciELO e em repositórios 
acadêmicos. A maioria dos trabalhos corresponde a estudos 
qualitativos, seguidos de revisões e de algumas pesquisas 
quantitativas.NoQuadro 1 encontram-se organizados os 
principais dados extraídos: autor/ano, país, objetivo, inter-
venções/ações de enfermagem, principais achados relacio-
nados à compreensão, ao autoconhecimento e à satisfação 
sexual, e implicações para a prática.

Quadro 1 - Principais estudos sobre comunicação, au-
toconhecimento e satisfação sexual na política de enferma-
gem.

Autor/Ano País Objetivo Intervenção/Ação de 
Enfermagem descrita

Achados (com-
preensão/auto-
conhecimento/

satisfação 
sexual)

Implicações 
para prática

BRASIL. 
Ministério 
da Saúde, 

2006

Brasil Orientar pro-
fissionais de 

saúde sobre os 
direitos sexuais 
e reprodutivos, 
promovendo 

cuidado integral 
e respeitoso às 

pessoas

Implementação de práticas 
de enfermagem que res-
peitem os direitos sexuais 
e reprodutivos, educação 

em saúde, aconselhamento 
individual e grupal, promo-

ção da autonomia

Promove aumen-
to do conheci-
mento e com-
preensão dos 

direitos sexuais 
e reprodutivos 
pelos usuários, 
favorecendo o 

autoconhecimen-
to e a satisfação 

sexual

Fundamenta 
a atuação do 
enfermeiro na 
promoção da 
saúde sexual 
e reprodutiva, 

garantindo 
cuidado ético, 
humanizado e 
baseado em 
direitos, além 

de orientar 
políticas e 

protocolos de 
atenção

BRASIL, 
2010

Brasil Fundamentar 
políticas públi-
cas de saúde 

sexual e repro-
dutiva

Diretrizes para enfermeiros 
em promoção da saúde 

sexual

Reforço do direito 
à autonomia e 
compreensão 

sexual

Base para 
práticas 

educativas e 
políticas

BRASIL, 
2011

Brasil Estabelecer 
princípios da 

Política Nacio-
nal de Atenção 

Integral à Saúde 
da Mulher

Recomendações para 
cuidado integral

Valorização do 
autoconhecimen-

to feminino

Orienta 
assistência 

integral

BRASIL, 
2013

Brasil Atualizar diretri-
zes da Política 

Nacional de 
Atenção Integral 

à Saúde da 
Mulher

Práticas de cuidado integral Incentiva educa-
ção em saúde 

sexual

Subsidia 
atuação do 
enfermeiro
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OMS, 2015 Interna-
cional

Orientar políti-
cas globais de 
direitos sexuais 
e reprodutivos

Recomendações para 
profissionais de saúde

Ênfase em 
satisfação e 

direitos sexuais

Apoia práticas 
baseadas em 

direitos

BRASIL, 
2016

Brasil Estabelecer 
protocolos em 
saúde sexual e 

reprodutiva

Recomendações sobre 
aconselhamento e cuidado

Favorece autono-
mia da mulher

Instrumen-
taliza enfer-
meiros em 
consultas

BRASIL, 
2017

Brasil 2ª ed. da Políti-
ca Nacional de 

Atenção Integral 
à Saúde da 

Mulher

Abordagem integral da 
saúde da mulher

Incentiva promo-
ção da satisfação 

sexual

Fortalece 
atuação do 

enfermeiro na 
APS

OMS, 2018 Interna-
cional

Atualizar pano-
rama da saúde 
sexual e repro-

dutiva

Orientações estratégicas Reforça com-
preensão e 

direitos sexuais

Base para 
comparações 

globais

BRASIL, 
2019

Brasil Nova versão da 
Política Nacio-
nal da Mulher

Linhas de cuidado integral Valoriza auto-
nomia e sexua-

lidade

Norteia ações 
de enferma-

gem

Costa & 
Lima, 2020

Brasil Discutir atuação 
da enfermagem 
na saúde sexual 

da mulher

Estratégias educativas e 
aconselhamento

Contribuição 
para autoconhe-

cimento

Reforça ne-
cessidade de 
capacitação

Gonçalves 
& Rezende, 

2019

Brasil Avaliar poten-
cialidades da 
educação em 

saúde e sexua-
lidade

Oficinas e atividades 
educativas

Ampliação da 
compreensão 

sexual

Indica for-
talecimento 
de práticas 
educativas

Nascimento 
& Soares, 

2021

Brasil Analisar estraté-
gias e desafios 
na promoção 

da sexualidade 
feminina

Intervenções de enferma-
gem em saúde sexual

Melhoria da 
satisfação sexual 

e autocuidado

Sugere 
protocolos 
específicos

Oliveira, Sil-
va & Souza, 

2018

Brasil Descrever 
atuação do 

enfermeiro na 
promoção da 
saúde sexual

Consulta de enfermagem e 
educação

Favorece com-
preensão da 
sexualidade

Necessidade 
de ampliar 

práticas

OMS, 2006 Interna-
cional

Definir saúde 
sexual em 

perspectiva 
positiva

Abordagem conceitual Sexualidade 
como parte da 
saúde integral

Fundamenta 
políticas de 

saúde sexual

OMS, 2010 Interna-
cional

Analisar situa-
ção da saúde 
sexual global

Análise de indicadores Direitos e satisfa-
ção sexual como 

indicadores

Base para 
comparações 
internacionais

Paiva & 
Caetano, 

2022

Brasil Propor modelo 
de atenção à 

saúde sexual e 
reprodutiva

Construção de modelo 
conceitual

Integra com-
preensão e auto-

conhecimento

Fornece base 
para pesqui-

sas avaliativas

Silva et al., 
2018

Brasil Identificar 
práticas de 

enfermagem 
na sexualidade 

feminina

Práticas assistenciais 
descritas

Enfermagem 
favorece autoco-

nhecimento

Aponta 
lacunas e for-
talece atuação
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MS/OMS, 
2020+ (conj. 

diretrizes)

Interna-
cional/
Brasil

Consolidar 
políticas sobre 
saúde sexual e 

direitos

Orientações de cuidado 
integral

Reforçam satis-
fação, compreen-

são e direitos 
sexuais

Apoio estru-
tural para 

práticas locais

Fonte: adaptada pelo autor (2025).

A análise das 18 publicações revelou uma produção 
significativa de documentos normativos nacionais e inter-
nacionais (Brasil, 2006, 2010; 2011; 2013; 2016; 2017; 2018; 
2019; OMS, 2006; 2010) e em base de dados Scielo e Lilacs 
que estabelecem princípios e diretrizes voltados à promo-
ção da saúde sexual e reprodutiva das mulheres. 

Figura 2 -Demonstrativo dos estudos de acordo com 
a base de dados.

Fonte: adaptada pelo autor (2025)

Tais documentos ressaltam a sexualidade como parte 
indissociável da saúde integral, reforçando os direitos se-
xuais e reprodutivos, a autonomia e a necessidade de uma 
abordagem positiva da sexualidade. Embora não confi-
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gurem pesquisas empíricas, esses referenciais constituem 
base fundamental para a prática profissional, fornecendo 
respaldo político e ético para a atuação de enfermeiros.

Por outro lado, os estudos científicos incluídos (Oli-
veira; Silva; Souza, 2018; Gonçalves; Rezende, 2019; Costa; 
Lima, 2020; Nascimento; Soares, 2021; Paiva; Caetano, 2022; 
Silva et al., 2018) evidenciam intervenções de enfermagem 
voltadas principalmente à educação em saúde, aconselha-
mento, consultas de enfermagem e construção de modelos 
assistenciais. Esses achados convergem ao apontar que a 
prática de enfermagem contribui de forma direta para a 
ampliação da compreensão da sexualidade, fortalecimento 
do autoconhecimento e melhoria da satisfação sexual das 
mulheres.

As estratégias relatadas incluem oficinas educati-
vas, rodas de conversa, aconselhamento individualizado 
e abordagens integrais nas consultas de enfermagem. Tais 
práticas demonstraram favorecer a autonomia das mulhe-
res em relação à própria sexualidade, além de possibilitar 
espaços de escuta e diálogo que promovem maior com-
preensão sobre direitos sexuais e reprodutivos. Destaca-se 
que a atuação do enfermeiro não se limita ao âmbito clínico, 
mas abrange dimensões educativas e sociais, aproximando-
-se da perspectiva de promoção da saúde.

Entretanto, algumas limitações foram observadas: 
amostras reduzidas, foco restrito a determinados contextos 
de atenção à saúde e ausência de protocolos padronizados 
para abordagem da sexualidade feminina. Isso aponta a 
necessidade de ampliar a produção de estudos empíricos 
que avaliem o impacto de diferentes intervenções de enfer-
magem sobre a satisfação sexual e o autoconhecimento das 
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mulheres, bem como a criação de instrumentos avaliativos 
que possam medir tais resultados de forma mais objetiva.

De forma geral, os achados evidenciam que a enfer-
magem ocupa papel estratégico na promoção da saúde se-
xual feminina, uma vez que os profissionais atuam como 
facilitadores do diálogo, da educação e da construção do 
autoconhecimento. O alinhamento entre documentos nor-
mativos (que garantem respaldo legal e político) e práticas 
educativas (que traduzem esses princípios em ações con-
cretas) fortalece o cuidado integral, contribuindo para uma 
visão ampliada e positiva da sexualidade.

5. CONCLUSÃO
O presente trabalho aborda a relevância da assistência 

de enfermagem na sexualidade feminina, desde o início da 
vida sexual até o climatério. A sexualidade não se restringe 
apenas ao ato sexual, mas compreende a integralidade da 
mulher, envolvendo corpo e mente, sendo parte constituti-
va de sua personalidade. Aspectos como baixa autoestima, 
orientação sexual, experiências traumáticas, entre outros, 
influenciam diretamente nessa dimensão. 

Quando orientada e abordada de forma esclarecedo-
ra, a sexualidade possibilita à mulher usufruir de prazer 
e satisfação, contribuindo significativamente para sua saú-
de física e emocional, visto que a prática sexual saudável 
e prazerosa é considerada um fator promotor de bem-es-
tar.O tema da sexualidade, entretanto, ainda é permeado 
por tabus e por uma limitada abordagem no âmbito profis-
sional, uma vez que se trata de um aspecto íntimo e, muitas 
vezes, pouco explorado. Nesse sentido, a enfermagem tem 
desempenhado papel essencial na desmistificação da temá-
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tica, ao considerar os múltiplos fatores individuais, sociais, 
psicológicos e culturais envolvidos.

A saúde sexual, também denominada saúde íntima, 
é reconhecida como um direito fundamental de todo ser 
humano, com influência direta sobre a saúde física e men-
tal. As mulheres, nesse contexto, necessitam de cuidados 
específicos relacionados ao corpo e à saúde sexual, sendo 
detentoras de autonomia para vivenciar suas vontades e 
experiências prazerosas.

Assim, a enfermagem exerce função crucial na pro-
moção da educação em saúde e na abordagem dessa te-
mática no contexto da saúde pública, auxiliando as mulhe-
res no conhecimento do próprio corpo e no entendimento 
da sexualidade como parte essencial de sua qualidade de 
vida e bem-estar. A assistência de enfermagem mostra-se 
imprescindível para acompanhar esse processo de desen-
volvimento, fornecendo orientações seguras e eficazes que 
favoreçam práticas sexuais prazerosas e livres de precon-
ceitos. Cabe ao enfermeiro validar e normalizar as expe-
riências sexuais das mulheres, respeitando seus contextos 
sociais, emocionais e pessoais.

Sob essa perspectiva, torna-se indispensável com-
preender o desenvolvimento da sexualidade feminina e 
identificar as necessidades que demandam suporte espe-
cializado. É fundamental que o enfermeiro possua uma vi-
são integral do indivíduo e conte com embasamento teórico 
e prático sobre a temática, a fim de disponibilizar informa-
ções e intervenções que favoreçam a melhoria 
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